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Introdução
Motivação: reconstruir uma história sectorial

Existindo algumas histórias do pensamento económico ditas “sectoriais” (a história do pensamento económico monetário, a história do “ramo” da economia internacional) não se encontra sistematizada a história da economia da pobreza, isto é, uma história do pensamento económico sobre a pobreza. Esta ausência encontra-se espelhada nos próprios manuais de economia da pobreza que, quando incluem uma perspectiva histórica da disciplina, tendem a identificar os primeiros contributos para a mesma com a obra de Malthus. Para além destes esforços de construção da história da economia da pobreza apresentados no contexto de manuais da disciplina, e que são sistematicamente breves, alguns textos fazem uma análise do olhar sobre a problemática da pobreza no decurso de um período de tempo relativamente curto (por exemplo, Winch (1996)). A motivação primeira por detrás desta tese prende-se, pois, com a necessidade de construir uma história da economia da pobreza. 

O “porquê” de se fazer a história do pensamento económico já foi apresentado em várias ocasiões
. Porquê fazê-lo também para a economia da pobreza?

A economia da pobreza é um ramo da economia que, talvez mais do que outros ramos, enfrenta dois desafios particulares: o primeiro prende-se com a definição do seu perímetro e da sua autonomia face a outros ramos, questão que está intimamente relacionada com as que se colocam quando se procura definir o objecto da disciplina. Com efeito, o significado da pobreza varia dramaticamente consoante o contexto: o conceito de indivíduo pobre numa economia industrializada é bastante diferente do conceito de indivíduo pobre num país em vias de desenvolvimento. Falar de pobreza na Europa ou nos EUA, ou falar da pobreza no mundo, assume contornos conceptuais muito distintos. E, no entanto, o facto de a pobreza poder referir-se às duas realidades leva a que os limites entre a economia da pobreza e a economia do desenvolvimento sejam por vezes difusos. Por outro lado, a autonomia conceptual da pobreza corre igualmente o risco de ser posta em causa quando a sua métrica ancora fortemente num outro conceito – o de desigualdade. Ainda que seja possível escolher-se recorrer a uma definição (e, logo, a uma medição) absoluta ou a uma definição relativa da pobreza, o facto é que uma Economia que toma como paradigma dominante o da marginalidade tende a sentir-se algo desconfortável em integrar absolutos na sua análise (repare-se que o mesmo acontece, por exemplo, com a integração do conceito de “direitos” ou de outros mais fáceis de tratar como variáveis de contexto ou, melhor, como parâmetros). Tal acaba por empurrar a modelação económica da pobreza para uma definição mais relativa da mesma, esbatendo assim a fronteira entre o conceito de pobreza e de desigualdade (e, por seu turno, empurrando para fora da análise económica a gestão dos elementos “absolutos”). Neste contexto, conhecer melhor a genealogia da actual economia da pobreza poderá contribuir para uma melhor compreensão de como ganharam forma estas tensões e como as mesmas foram sendo geridas ao longo dos tempos.

O segundo desafio, não completamente independente do anterior, tem a ver com a necessidade (ou o interesse) em consolidar uma imagem de solidez académica da disciplina. Mais não seja por se colocar a velha questão do trade-off entre eficiência e equidade, tende-se a crer que o estudo das escolhas sociais relacionadas com a gestão do fenómeno da pobreza – tais como as que estão implícitas num processo de redistribuição do rendimento – ou a análise de comportamentos altruístas como, por exemplo, a caridade de base individual, estão perigosamente contaminadas com uma constelação de juízos de valor anormalmente elevada, e aparentemente bastante maior do que aquela que configura os ramos da economia mais “puros”, como a economia monetária ou a economia do trabalho. Também aqui poderá ser interessante verificar como contributos passados conseguiram gerir estes temas e promover uma integração pacífica daqueles elementos, no contexto de análises que – esperemos – exibem uma notável (e, por vezes, muito própria) coerência, rigor, robustez e abrangência.

Enfrentar estes dois desafios permitir-nos-á dar um modesto contributo para reforçar a identidade dessa mesma disciplina: proceder à análise dos passos que deram origem à formação de uma disciplina contribui, por si só, para consolidar essa autonomia disciplinar. O facto de conhecermos a nossa história (da economia da pobreza) ajuda a melhor definir quem somos e onde estamos, e uma análise da genealogia da disciplina pode revelar que a economia da pobreza, antes mesmo de o ser, já se apresentava de uma significativa modernidade. E, para além disso, a análise histórica é susceptível de fornecer elementos para o desenvolvimento futuro da disciplina, na medida em que se consiga proceder à revelação de elementos de análise da pobreza longamente esquecidos, e que se prestam a serem apreendidos por actuais ou futuros investigadores. O nosso principal objecto será, pois, o de melhor compreender que contributos que vários autores deram para a reflexão económica sobre pobreza ao longo dos séculos. Procuraremos aí identificar quando surgem elementos de reflexão que são precursores daqueles que hoje integram a economia da pobreza, ou quais os contributos que, não o sendo, foram originais no seu tempo e trazem complexidade à forma como hoje olhamos para a pobreza.
Importa salientar que limitamos a nossa análise ao quadro de pensamento liberal, o que, de forma que adiante detalharemos, significa que nos encontramos num regime onde os direitos de propriedade privada inicialmente existentes não são questionados, e quaisquer iniciativas para aliviar a pobreza, mesmo se “coercivas”, o são em limitada medida – contando, pois, com alguma legitimação individual, social e política. A razão para esta escolha prende-se com o facto de as políticas sociais, assentes essencialmente numa redistribuição do rendimento, terem hoje lugar no quadro de uma economia liberal, e em maior grau até do que há, por exemplo, duas décadas atrás. Observe-se que, pelo menos no plano teórico, num regime onde a detenção da propriedade privada é a excepção e não a regra, não há lugar a uma redistribuição da propriedade, seja do rendimento, seja da riqueza: a partir do momento em que aí não se prevê a existência de propriedade privada, a distribuição primária do rendimento assegura à partida a igualdade. Acrescerá ainda que, havendo em princípio pleno emprego, esvazia-se largamente o propósito de uma possível redistribuição. Sendo que os desenvolvimentos políticos e económicos das últimas décadas têm efectivamente limitado aquele enquadramento alternativo cada vez mais ao plano teórico, a economia da pobreza não terá sido alheia a este facto.
Ora, para se reconhecer se determinado discurso económico é precursor do estado actual da economia da pobreza, que tomamos como “benchmark” (mesmo que não absoluto), importa começar por esclarecer qual é, a nosso ver, a lógica interna da actual disciplina, bem como o conjunto de temas e dimensões que a mesma abrange: desde a relação entre pobreza e desigualdade ao papel do mercado de trabalho, passando pela análise, recomendação e avaliação de políticas de combate à pobreza. 

O ponto de partida será, pois, o de se compreender onde fica a economia da pobreza na actualidade
. O esboço que de seguida se traça tem por referência um largo conjunto de publicações em revistas e monografias, mas ancora sobretudo nos conteúdos dos referidos “manuais” da economia da pobreza, por se assumir que, a esse título, aquelas obras sugiram (mesmo que não aprofundem) qual a extensão da disciplina: efectivamente, espera-se de um manual de macroeconomia, de economia pública, ou da economia em geral que, mesmo não entrando em detalhes, não deixe de permitir um mapeamento, a essa síntese, de quaisquer desenvolvimentos teóricos na disciplina – tratem-se de temas, dimensões, abordagens ou metodologias – obviamente tomados na sua forma mais elementar. Completou-se em todo o caso a percepção da extensão da disciplina em apreço que dai derivaria com outras referências não sistematicamente contempladas naqueles manuais, e procurou-se identificar a estrutura lógica interna à disciplina.

A economia da pobreza contemporânea: um esboço

A economia da pobreza desenvolve-se hoje segundo três eixos principais: o primeiro (e talvez o eixo dominante) centra-se na preocupação de definir o que se entende por pobreza, e tem como manifestação principal a medição do fenómeno. A pobreza define-se ora em termos absolutos ora em termos relativos. A pobreza absoluta está associada ao facto de o nível de rendimentos ou de recursos se mostrar insuficiente para que o indivíduo ou o seu agregado familiar possam atingir um grau suficiente de satisfação das necessidades básicas (implicando carência e privação), e poderem assegurar níveis mínimos de decência e ter perspectivas de desenvolvimento pessoal. Entre aqueles recursos encontramos o capital humano (v.g., o nível educativo e de saúde), mas também bens de capital (com um destaque crescente e recente para o acesso ao crédito), serviços públicos ou outros. Quanto às necessidades, a economia da pobreza tem vindo a reconhecer um conjunto mais alargado de necessidades que se estimam merecerem ser satisfeitas, incorporando cada vez mais dimensões não materiais da pobreza, como a liberdade, a felicidade ou o bem-estar ambiental. A pobreza reforça, assim, a sua natureza incontornavelmente multidimensional.

Por seu turno, o conceito de pobreza relativa assenta, como a própria expressão acusa, numa comparação do rendimento, dos recursos ou do grau de satisfação das necessidades dos indivíduos ou dos seus agregados com o padrão de rendimento, de riqueza ou de despesa da nação ou de um grupo populacional. O conceito de pobreza relativa remete, assim, para o conceito de desigualdade. Por isso, as medidas de pobreza mais populares são medidas da desigual distribuição pessoal do rendimento (a distribuição funcional tendo menor relevância na actualidade). Mesmo a expressão da pobreza em termos de incapacidade de aproveitamento de oportunidades, de uma limitação à capacidade do indivíduo de participar integralmente na sociedade (implicando exclusão social ou mesmo marginalidade) ou de falta de poder (v.g., a impossibilidade do exercício de um direito) ou de algum atributo acaba, pela sua natureza, por consubstanciar uma definição relativa da pobreza. A pobreza relativa oferece também um campo mais apropriado para integrar o resultado da auscultação aos próprios indivíduos pobres. Com efeito, a pobreza subjectiva, ao reflectir condições e sentimentos de privação tal como percepcionadas pelo pobre, entra forçosamente em linha de conta com a (percepção do) participação ou bem-estar do outro. E se uma abordagem relativa à pobreza poderá ser mais válida para uma aproximação dinâmica ao fenómeno (por exemplo, a análise do risco de pobreza, a avaliação da duração, incidência ou persistência da pobreza, ou a sua avaliação ao longo do ciclo de vida do indivíduo), o conceito de pobreza absoluta poderá revelar-se mais apropriado quando se está perante uma extensa população em pobreza extrema, sob pena de uma abordagem relativa subestimar a dimensão e a gravidade do problema.

O segundo eixo ao longo do qual a economia da pobreza se desenvolve centra-se nas teorias da pobreza, procurando identificar as origens próximas e afastadas da mesma. Ainda que também as consequências da pobreza ou a forma como ela se manifesta sejam apreciadas no contexto destes esforços de teorização, esses aspectos são mais deixados para o eixo primeiro, mais preocupado com a expressão estatística do fenómeno, acrescendo o facto de um dos desafios deste segundo eixo prender-se com a identificação dos factores que causam a pobreza e das suas  consequências. A economia da pobreza contemporânea tende a identificar as origens imediatas da pobreza no mercado de trabalho: é a relação do indivíduo com o mercado de trabalho, ou a forma como o indivíduo se posiciona face àquele mercado, que determina se o indivíduo é pobre ou não; ainda que aquele posicionamento possa ter causas (e também consequências) bastante profundas e distantes do mercado de trabalho em si, o facto é que a pobreza do indivíduo passa mais tarde ou mais cedo (e ganha expressão) pela sua relação com o mercado de trabalho, por ser principalmente essa relação que determina um nível baixo de rendimentos que inviabiliza um nível apropriado de bem-estar e de participação. Os rendimentos baixos poderão ter origem em escolhas que o indivíduo faz relativamente à sua posição no mercado de trabalho; mas podem também advir das próprias condições do mercado, e/ou serem devidos às características do indivíduo: serão, em ambos os casos, aspectos exteriores ao processo de decisão do indivíduo, que se manifestam principalmente em baixos níveis salariais. No primeiro grupo de explicações – aquelas que dependem das escolhas do indivíduo no contexto da sua participação no mercado de trabalho – destaca-se a escolha (que se acredita resultar de uma ponderação de custos e benefícios num contexto de racionalidade) que o indivíduo faz entre trabalho e lazer, sendo o desemprego voluntário e a subsídio-dependência a expressões extremas daquela escolha. O desemprego involuntário – seja “macroeconómico”, de mais curto prazo, ou originário da falta crónica de oportunidades no mercado – e o desemprego ou fraca remuneração do trabalhador resultantes do facto de este apresentar características que o levam a ser preterido (idade, educação) ou mesmo discriminado (raça, cultura, género) cabem no segundo grupo de explicações.

Se o mercado de trabalho é o ponto em comum a diversas abordagens teóricas à pobreza, análises existem em que se dá destaque às variáveis institucionais mais próximas de explicar a privação, a falta de capacidades e/ou oportunidades ou a discriminação que acabam por determinar que os indivíduos são pobres. A economia das fomes, em particular, coloca ênfase nos elementos institucionais que estão na origem de um deficiente funcionamento dos mercados de bens agrícolas, como sejam os direitos de propriedade
.

O terceiro eixo da disciplina tem a ver com a acção de combate à pobreza. O enfoque é colocado, naturalmente, nas políticas públicas, levantando questões de escolha social, antecedidas em todo o caso pelo clássico debate sobre se a promoção da equidade concorre ou não com a eficiência económica. Mas além das políticas públicas, um filão da literatura dedica-se ao estudo das práticas individuais de “resolução” do problema da pobreza ou da desigualdade, e que se consubstanciam em doações de caridade ou em trabalho prestado a título voluntário. Seja através do tratamento econométrico de informação estatística disponível sobre práticas filantrópicas, seja pelo desenvolvimento de modelos microeconómicos (frequentemente mas nem sempre no âmbito da teoria dos jogos), este filão procura descrever condições óptimas para as transferências individuais para os indivíduos em situação de pobreza (ou, em rigor, para problemas societais indiferenciados) e busca deduzir quais as motivações por detrás destes comportamentos
. 

No que diz respeito à análise da eficiência das políticas públicas para a pobreza, estejam elas vocacionadas para a redistribuição, para a atribuição de faculdades educativas e de trabalho aos indivíduos (agindo preventivamente) ou outras (a capacitação para o empreendedorismo, o acesso ao crédito), as políticas públicas são analisadas tanto numa perspectiva prescritiva – logo normativa – identificando-se as situações sociais desejáveis e indesejáveis bem como, no segundo caso, o que deve ser feito para corrigi-las – mas também numa perspectiva positiva – mediante a explicação de como as políticas afectam o comportamento dos indivíduos e dos processos de mercado (o receio da subsídio-dependência, acima referido, é reflexo disso), o que faz parte de uma avaliação mais geral dos custos e benefícios de medidas alternativas de política social. As questões de escolha social tendem a tomar como referência a definição de funções de utilidade social assentes em determinado princípio de justiça, ou assumem o carácter de externalidade ou de bem público da intervenção enquanto móbil principal para as políticas públicas.

A coexistência destes três eixos não significa necessariamente uma forte convivência, algo que não deixará de estar fortemente relacionado com o facto de a pobreza ter expressões e assumir significados muito diversos (pobreza individual, pobreza enquanto subgrupo de determinada sociedade, pobreza de uma nação face às outras). Acresce o facto de o fenómeno da pobreza não gozar necessariamente de autonomia conceptual (como vimos, parte substancial da literatura define-a como expressão da desigualdade), questão que se torna mais complexa dado que vários atributos ou fenómenos relacionados são simultaneamente factores explicativos e consequências da pobreza (veja-se o caso da discriminação). Em terceiro lugar, existe a tendência para considerar que a análise dos problemas e de políticas sociais é mais permeável a considerações éticas, levando a que se suspeite da sua objectividade, e a implicar que alguns filões de pesquisa desenvolver-se-ão sem grandes justaposições com outros, para que o seu grau de pureza não seja questionado. Naturalmente, registar-se-ão pontos de contacto óbvios entre os três eixos: veja-se que a utilização de um ou outro conceito de pobreza não pode deixar de condicionar fortemente o formato das políticas sociais a serem implementadas. Mas o facto de, por exemplo, a modelação microeconómica das transferências caritativas relegar para segundo plano o destino dessas transferências e a respectiva eficácia (excepção talvez para os modelos de “equilíbrio geral” que apontam para o reforço de comportamentos recíprocos que consolidam um óptimo social maior) é sintomático de um certo grau de desconforto, logo de alguma fragmentação, dentro da disciplina. Sendo que seria sempre irrealista esperar que a economia da pobreza formasse um todo coeso, a evidente escassez de esforços de sistematização da disciplina (inclusive para fins pedagógicos) parece concorrer para aquela asserção.

Questões metodológicas

A história do pensamento económico é uma modelação de um raciocínio e de uma sequência lógica de transmissão de conhecimentos, e por isso a formação de doutrina que ela dá a conhecer é, parte dela directamente confirmável, e parte dela modelada, construída. A metodologia de investigação na história do pensamento económico não pode por isso deixar de ter um enorme impacto sobre essa construção: a percepção da própria história.

Esta investigação foi conduzida com base num conjunto de ideias mais ou menos claras sobre que género de história do pensamento económico nos parecia mais válido construir e, portanto também, tendo presente que género de história não queríamos escrever. Naturalmente, essas ideias foram sendo precisadas e revistas ao longo dos anos de investigação; resultou uma metodologia que foi construída, em parte fruto do acaso e do desenvolvimento da própria análise, mas em grande parte em função de escolhas que foram tomadas porque nos pareciam naturais – mesmo que algumas dessas escolhas não sejam as habituais para um trabalho deste género, nesta área do saber – tanto quanto ao período de análise, como à busca e utilização das fontes, e à forma como encaramos as maneiras absolutistas e relativistas de fazer a história das ideias.

Em termos de exposição de qual a metodologia que seguimos, fazemos o mesmo: ela também se torna clara quando expomos abertamente as possibilidades metodológicas que não escolhemos.

O período de análise
Optámos por cobrir um período de análise alargado, que se inicia, à semelhança das histórias do pensamento económico em geral, na Antiguidade Clássica. Constata-se que os pensadores clássicos são mencionados e tomados como referência por um conjunto variado de autores posteriores aos mesmos, de São Tomás de Aquino até John Stuart Mill, último autor que aqui analisaremos – pelo que não se compreenderia excluir um conjunto de autores (ou, pelo menos, autores representativos) de um período histórico que acabam por fazer doutrina. 

Importa ter presente as limitações a que uma análise com esta extensão está sujeita. O pensamento económico sobre pobreza afigurar-se-á mais rarefeito em determinados períodos, e é bastante provável que, à semelhança do que revela a história geral do pensamento económico, aqueles contributos sejam tecidos de forma não autónoma, porque subordinados a outros discursos (outros temas e outros métodos de análise) que não os da economia: veja-se que, quanto mais recuamos no período histórico coberto pela presente análise, menos válido será procurar proceder-se a uma separação entre o que consiste numa análise económica e uma análise sociológica, psicológica ou política.

Estas diferenças nos níveis de complexidade e de independência da matéria a apreender poderão implicar que a nossa metodologia de análise não se consiga aplicar de maneira uniforme para o conjunto do período em apreciação. Entendeu-se, todavia, que seria preferível ter presentes essas limitações metodológicas, em vez de partir do pressuposto que elas invalidam a análise que vai ser desenvolvida, dado crermos que as vantagens que se retiram de uma análise com esta extensão superam aquelas limitações: em particular, o facto de esperarmos poder observar o desenvolvimento doutrinário recorrendo a linguagens similares, quase como que identificando sequências “genéticas” completas expressas de forma mais ou menos uniforme. Se a análise que pretendemos desenvolver sobre, por exemplo, as linhas de pensamento medievais, se cingisse a esse período, o mapeamento dos frutos desse período histórico com um período posterior excluído da nossa análise surgiria menos definido (precisamente pelo facto de se fazer referência àquele segundo período sem o analisar em moldes idênticos). Pelo contrário, uma cobertura temporal abrangente permite que se teste, de igual forma em cada autor analisado, a existência de elementos precursores da actual economia da pobreza tal como a esboçámos – e que constitui o referencial comum de análise para todos os pensadores estudados. 

A escolha das fontes
A nossa investigação iniciou-se com a análise de fontes secundárias, como forma de obter indicações preliminares sobre quais seriam os autores ou contributos mais relevantes para o desenvolvimento da economia da pobreza. Rapidamente constatámos que a presença de elementos de análise à pobreza apresentava-se muito rarefeita nas histórias generalistas do pensamento económico, ou era escassa dado que histórias das ideias mais dirigidas às nossas intenções cobriam períodos de tempo muito limitados. De uma forma ou de outra, aquelas fontes derivadas não permitem, naturalmente, que possamos avaliar e confirmar que o entendimento de determinado autor analisado é aquele que as fontes sugerem. Tal como a preocupação em assegurar a referida uniformidade de análise para os vários autores analisados (quisemos de facto segurar-nos contra o risco de uma análise excessivamente ancorada em fontes secundárias promover uma leitura demasiado desigual dos diversos períodos cobertos pela presente investigação), considerou-se importante apreciar sobretudo as fontes primárias, ou seja, as obras dos autores propriamente ditos.

Dada essa escolha, uma segunda fase da leitura de fontes secundárias foi subordinada ao objectivo de se definir quais seriam os autores originais a que se daria maior ênfase; só voltaríamos a analisar as fontes secundárias após uma mais ou menos exaustiva análise das obras originais dos autores escolhidos, e que ocupa a parte maior desta dissertação: quisemos primeiro encontrar a lógica que preside ao discurso de cada autor, a sequência lógica entre diferentes autores, e a lógica por detrás do avanço mais rápido ou mais lento das ideias económicas sobre a pobreza. Não quisemos por isso que a leitura de fontes secundárias condicionasse numa primeira fase as interpretações que resultam da leitura dos autores originais. Mas, em rigor, acabou por ser globalmente limitada a utilização de fontes derivadas, tais como as análises que determinados historiadores do pensamento económico fizeram sobre um período histórico mais breve: não querendo ignorar ou subestimar o resultado das análises já feitas dos autores e períodos por nós analisados, mesmo que por vezes essas leituras tenham-nos permitido acrescentar “densidade” à nossa análise das fontes primárias, chegámos na maior parte das vezes à constatação de que o tipo de análise contido naquelas fontes secundárias não permitia validar ou refutar as nossas asserções. Esta constatação prende-se, por exemplo, com o facto de se colocarem dúvidas sobre a capacidade de uma análise histórica (que nos é anterior) dedicada a uma porção de tempo mais pequena ser usada para falsificar uma história que tem um âmbito temporal muito mais lato. Mas ela tem sobretudo a ver com o tipo de abordagem absolutista que não quisemos de todo que fosse o nosso.
A escolha dos autores

Dada a extensão do período histórico, houve que proceder a uma selecção dos autores ou das linhas de pensamento a analisar. Em larga medida, estes autores são cobertos pelas histórias gerais do pensamento económico, o que constitui evidência de um relevante contributo seu para o desenvolvimento da ciência económica. Esta escolha comporta riscos. Primeiro, poderá acontecer que as histórias generalistas do pensamento económico se mostrem essencialmente “lineares”, ignorando largamente desenvolvimentos ocorridos à margem do filão principal ao longo do qual a economia se vai formando; note-se que aquelas histórias tendem a ignorar as histórias nacionais ou regionais que se entendem não contribuir fundamentalmente para aquele filão. Em segundo lugar, os autores relevantes para a análise da pobreza poderão não estar incluídos no conjunto de autores que se entendeu terem contribuído para a evolução da economia mainstream, e ao mesmo tempo poderão aqueles autores contemplados exibir, afinal, um contributo para a economia da pobreza extremamente pobre.

Gostaríamos de acreditar que, caso outros autores tivessem tido uma contribuição de peso para a economia da pobreza, teriam já um lugar nas histórias generalistas do pensamento económico, não por abordarem conceitos mais “centrais” à economia mainstream (como o preço, o mercado, ou o juro), mas por revelarem uma análise de tipo económico sobre uma determinada parte das relações económicas, ou seja, por revelarem elementos de análise económica e não tanto por manejarem conceitos económicos. Efectivamente, entende-se que o que caracteriza a economia é a análise que lhe é particular – aquela perspectiva original que tem sobre determinado tipo de decisão, evento ou instituição – e não o objecto analisado, e assume-se que esse também foi o entendimento dos historiadores do pensamento económico em geral; e mesmo que determinado autor seja relevante por ter despertado a atenção para um fenómeno emergente, a sua relevância é para nós ditada pela análise que fez desse fenómeno numa perspectiva económica. Em todo o caso, procurámos analisar autores que se crê serem potencialmente representativos de outros, e quando se entendeu que poderiam não sê-lo, abordaram-se outros autores ou linhas de pensamento algo contemporâneas de forma a promover uma leitura mais comparativa e a assegurar alguma diversidade de fontes e de perspectivas. Sublinhe-se ainda que, embora uma hipótese subjacente ao presente estudo seja a de que se foi criando ao longo dos séculos uma doutrina que acaba por dar corpo à actual economia da pobreza, também contributos não doutrinários (e os respectivos autores) foram tidos em consideração neste trabalho, em função da hipótese de trabalho principal, acima enunciada.  

Autores que foram analisados numa primeira fase e que acabaram por revelar contributos menos substanciais para uma história da economia da pobreza foram largamente excluídos do presente texto, mas não deixaram de ser importantes para a investigação – e até para justificar a escolha dos pensadores que destacamos. 

Os autores escolhidos

Na Antiguidade Clássica procurámos averiguar se a teoria subjectiva do valor ou sobre a administração integrariam uma reflexão sobre o pobre ou sobre a pobreza; a literatura secundária que cobre autores como Xenofonte, Platão, Protágoras ou Aristóteles dá claro destaque à obra ética e política deste último. A obra de Aristóteles é de uma inquestionável importância para a história do pensamento económico, não só por causa da complexidade da reflexão que encerra, como pela influência que tem nos pensadores dos milénios seguintes. No âmbito mais estrito do desenvolvimento das ideias económicas sobre a pobreza encontramos que, na obra do filósofo (como, por exemplo, Tomás de Aquino se refere a Aristóteles), a reflexão sobre o lugar do pobre e como geri-lo se encontra substancialmente mais desenvolvida em Política (Aristóteles (1999a)); com efeito, em “Ética” (Aristóteles (1999b)), e contrariamente a obras sobre a moral do período iluminista, pudemos observar que as referências à atitude do homem face ao pobre são suficientemente escassas para não nos concentrarmos naquela obra.

Sendo que a historiografia avalia o contributo do pensamento económico da Roma antiga para o desenvolvimento das ideias económicas como sendo residual, avançámos para o período medieval. Aí, a história do pensamento económico de autores como Schumpeter (1986) ou Ekelund e Hébert (1997) concentram-se no pensamento cristão, presumivelmente porque, do ponto de vista doutrinário, aquele pensamento viria a influenciar mais significativamente a reflexão de economistas posteriores. Todavia, a leitura de um pequeno livro de história do pensamento económico escrito por Backhouse (2002) deu-nos a conhecer um olhar que também cobre autores da época medieval inscritos noutros credos que não o cristianismo, suscitando o nosso interesse em explorar a base do pensamento medieval de forma mais lata. Acresce que o lugar-comum que é o de se afirmar que as modernas formas de olhar o Homem e o mundo encontram raízes na tradição judaico-cristã despertou a curiosidade em averiguar o quão similares, ou o quão diferentes eram aquelas matrizes – a judaica e a cristã – e motivou-nos a avaliar se poderíamos encontrar no pensamento económico mais recente evidência de uma inspiração mais fortemente ancorada na primeira do que na segunda, em pelo menos alguns ângulos de observação do pobre ou da pobreza. Se se viesse a confirmar que a reflexão económica sobre a pobreza dos séculos XVIII e XIX tomaria como base aquela tradição, correr-se-ia o risco de a história das ideias que aqui queremos contar não deixar de ter um carácter monolítico, quase linear. Por isso quisemos explorar a abordagem ao pobre contida naquela que é a terceira grande família do pensamento ocidental da época – o pensamento islâmico. Naturalmente, gostaríamos de aqui ter reflectido a abordagem que outras civilizações tiveram sobre o pobre e compreender se as motivações por detrás das dãna budistas ou das bhiksha hindus são tão próximas ou tão afastadas daquelas que se encontram subjacentes à caridade islâmica, judaica ou cristã, mas a economia de meios e a distância civilizacional que parece ter resultado numa virtual ausência de ramificações doutrinárias no pensamento ocidental mais tardio levou-nos a não estender a análise e comparação de mais famílias de reflexão medieval.
Os arquivos do Museu de Arte e de História do Judaísmo em Paris e contactos com alguns Rabi orientaram-nos para os oito graus de caridade da tsedaka Judaica, descritos na obra de Maimonides, ou Rambam, comentada em língua francesa por S. Allali (vide Maimonides (2005)). Recursos na Internet apontaram para a Mishneh Torah completa de Maimonides em língua inglesa (vide Maimonides (s.d.)), que permitiu conhecer e compreender melhor outras manifestações de solidariedade para além da tsedaka e perceber pequenas nuances nas diferentes traduções do texto original. Acabámos por nos concentrar em dois capítulos daquela obra e apurar que a nossa leitura da fonte primária nos aportava mais interesse do que os comentários que vimos de referir, à partida não orientados para um ângulo económico de abordagem ao pensamento de Maimonides. A par deste escolástico judeu, abordámos um escolástico islâmico. Aqui, de entre diversas compilações medievais de dizeres sobre a caridade, o donativo e o pobre, recolhemos evidência em como Bukhari (s.d.) é tida como a mais fiável. Igualmente importante para a escolha de Bukhari foi o facto de a sua obra se encontrar disponível em inglês.

A escolha do representante do pensamento medieval cristão afigurava-se mais crítica. Os contributos para a evolução das ideias económicas por parte de Frieman, Buridan, Odonis ou Magno são referidos nas histórias do pensamento económico ditas “generalistas”. O facto de alguns daqueles contributos entroncarem com uma reflexão relevante para a análise da pobreza (a indigentia de Buridan, ou a definição de escassez em face da necessidade em Odonis
) parecia sugerir a possibilidade de se encontrar, nas suas obras, mais material contribuindo para uma análise económica integrada ao pobre. Esta suspeita pôde ser confirmada na leitura de, por exemplo, uma colectânea dedicada à filosofia de Magno. Todavia, as fontes primárias correspondentes àqueles pensadores não se encontraram prontamente disponíveis. Por outro lado, considerou-se a possibilidade de se encontrar um discurso “económico” sobre a pobreza em obras que, sendo largamente esquecidas das histórias do pensamento económico, concentram-se na temática do pobre – pensamos, por exemplo, em Santo Agostinho. A nossa escolha acabou por recair sobre São Tomás de Aquino (1920), não só porque a sua Summa Theologica oferece-se a sintetizar a doutrina cristã que lhe é anterior (Tomás não deixa de referir Agostinho), como também pelo facto de aquela obra ter servido o ensino da doutrina cristã precisamente nos séculos durante os quais a reflexão económica mais se consolidou, reforçando o seu potencial em termos de transmissão de doutrina (notemos que Tomás cita largamente Aristóteles). Naturalmente, pudemos apreciar directamente aquela extensa obra, cumprindo assim o objectivo de cobrir três fontes primárias mais ou menos contemporâneas, representativas de três famílias de pensamento coexistentes.

A nossa maior dificuldade em obter acesso a fontes primárias concentrou-se no período mercantilista. Ekelund e Hébert (1997) indica que esta doutrina estende-se desde os inícios do século XVI até ao século XIX; expõe a dificuldade com que os historiadores das ideias económicas se têm deparado na tentativa de descrever a doutrina, pela dispersão do discurso, pela falta de coesão das ideias e da ausência de um movimento com essa consciência, e pela aparente existência de dois “mercantilismos” suficientemente autónomos: o da descrição dos sistemas económicos e o das recomendações de política. Pudemos apreciar as obras de Locke (1690, 1823) e de Mandeville (1705; 1992) na busca de uma reflexão com alguma densidade sobre a perspectiva económica da pobreza, sem que tivéssemos considerado exequível confirmar por nós próprios, naquelas obras, elementos contidos na síntese que Ekelund e Hébert (Ibidem) faz do pensamento mercantilista relevante para o estudo em apreço (agravado pelo facto de o estilo de escrita de Mandeville ser bastante particular); acresce que a obra de Furniss, autor mencionado por Ekelund e Hébert (Ibidem), também não se nos oferecia estar prontamente disponível. Optámos por isso por tomar efectivamente como representação do mercantilismo no nosso trabalho – e sobretudo como base de comparação com reflexões anteriores e posteriores àquela doutrina – a visão mercantilista do pobre tal como sistematizada por Ekelund e Hébert (Ibidem), a qual contem elementos largamente confirmados por outras fontes secundárias (incluindo outras histórias generalistas das ideias económicas), optando deliberadamente por não dedicar um capítulo em particular a esta doutrina. Também julgamos ter compensado parcialmente esta lacuna com a leitura e análise de Hume (1739), adiante referido, que faz eco de vários elementos daquele pensamento e é, aliás, por vezes classificado entre os mercantilistas.

Devemos notar que o nosso desconforto com o facto de entre os escolásticos como São Tomás de Aquino e os mercantilistas como Mandeville passarem virtualmente quatrocentos anos: terão ocorrido desenvolvimentos na pré-economia da pobreza durante este período que nos estariam a escapar, ou haveria um hiato no evoluir daquela reflexão? Apesar de termos notado que as histórias generalistas do pensamento económico tendem a exibir um hiato similar, investigámos se o olhar de Schumpeter ou de Grice-Hutchinson (1952) sobre a escola de Salamanca nos apontaria indícios de aí se encontrarem reflexões económicas originais sobre a pobreza. Todavia, as reflexões sobre economia e política monetária, contributo central daquela escola, pareceram-nos suficientemente laterais para aí conseguirmos encontrar suficiente reflexão que se permitisse ser explorada em maior detalhe – incluindo aqui as reflexões em torno da “despenalização” do juro. Apreciámos também a abordagem a alguns economistas portugueses do período feitas por Cardoso (1997, 2001), Castro (1989) e Magalhães (1967), não tendo encontrado matéria de relevo.

Por fim observámos ainda se nos documentos escritos sobre instituições de benevolência que mais se desenvolveram entre os séculos XIII e XVII encontraríamos similar evidência; ora, os compromissos das misericórdias portuguesas ou o relato das respectivas operações não parecem acrescentar substancialmente à visão do pobre e da caridade plasmada na obra dos escolásticos cristãos (vide Variz (2003), mas também Costa (1973), Albuquerque (1998) e Correia (1999)).
Temos bem presente que, ao longo da história, novos paradigmas, doutrinas ou escolas de pensamento não substituem automaticamente as existentes, havendo períodos de transição durante os quais se justapõem diferentes quadros de reflexão. Parece não ser de descartar a hipótese em como a transição do pensamento escolástico para um pensamento que coloca a força mercantil da nação ocorre durante um mais longo período do que o “habitual”
. As leis para os pobres elisabetianas marcarão uma nova forma de “gerir” o pobre, mas a teorização em torno das mesmas só nos será dada a conhecer mais tarde.

De seguida abordámos os pensadores fisiocratas e pré-fisiocratas. A obra de William Petty abre um novo conjunto de considerações sobre o lugar do pobre nos mercados, sobre o impacto dos sistemas fiscais e da política monetária na pobreza, e sobre a organização da caridade e da usura, entre outros aspectos de interesse. Mas gostámos particularmente do olhar orgânico de Cantillon (1755), cuja obra também aponta para soluções de política dirigidas a problemas concretos, mas enquadra-os num corpo abrangente de princípios que entende serem aqueles que regem os fenómenos económicos, e em particular os mercados. As referências ao pobre e à pobreza até poderão encontrar-se em maior número em Petty (1662, 1690) do que em Cantillon, mas o enquadramento do pobre e a viragem para uma análise da pobreza-fenómeno afigura-se mais rica em Cantillon – e em todo o caso não nos pareceu encontrar em Petty elementos de análise verdadeiramente originais que Cantillon não abordasse. A uma leitura de Cantillon juntámos Boisguilbert (1707), autor anterior àquele, pela particularidade do discurso crítico – face à doutrina mercantilista – e pelo pioneirismo na identificação de origem para a pobreza nas políticas macroeconómicas e no respectivo papel na distorção dos mercados.

Os contributos de Boisguilbert e de Cantillon para uma evolução das ideias económicas em torno da pobreza são, desta forma, apresentados em conjunto, como em conjunto poderia ter sido apresentada a obra de Petty, com um duplo objectivo: o de demonstrar que algo mudou na percepção (descrição e explicação) da pobreza e da acção que lhe deve ser dirigida, mas ao mesmo tempo o de relativizar a excepcionalidade do contributo de cada um daqueles autores tomados individualmente; nuances haverá na obra de cada um, mas o que resulta nítido é o facto de um conjunto de pensadores mais ou menos contemporâneos apontar para quadros conceptuais de abordagem à pobreza partilhando um grande conjunto de traços em comum. Também por isso permitimo-nos não dar destaque aos fisiocratas propriamente ditos ou a François Quesnay (1985): não só as fontes secundárias não nos levaram a concluir que aí haveria elementos verdadeiramente novos na observação do pobre (na sua abordagem à política fiscal, por exemplo), como também se nota o facto de termos identificado, na obra de Quesnay, o enunciar de importantes ferramentas analíticas para mais tarde aprofundar a investigação das origens para uma desigualdade (funcional) da distribuição do rendimento, mas não tanto das origens para a pobreza ou para variações na incidência ou severidade da mesma.

As histórias generalistas do pensamento económico costumam abordar em conjunto a obra económica e a obra moral de Smith, com natural destaque para Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações. Não deixámos de salientar neste trabalho aquelas que nos parecem ser as principais ligações entre a visão do pobre nas duas obras de Smith, mas julgámos mais apropriado promover uma leitura integrada de Smith (1759, 1776) e de Hume no que diz respeito às duas perspectivas morais – de novo para relativizar os limites à excepcionalidade de cada uma daquelas obras tomadas isoladamente (e apesar das respectivas idiossincrasias), de novo para sugerir uma visão do pobre que determinada época histórica consolida; tão significativa é a influência da consciência de classe destas obras sobre a obra económica que lhes são contemporâneas (e posteriores) que não poderiam deixar de ser apreciadas.

A aproximação à obra de Roger North (1753) consistiu, no seio desta investigação, a maior surpresa para nós, dado que a sua obra aparenta estar ostensivamente esquecida das histórias generalistas das ideias económicas, e serem escassas as biografias que traçam uma súmula da sua obra (encontrámos uma). No entanto, aquela que será a sua obra económica maior dedica-se em exclusivo à crítica das leis para os pobres (as Poor Laws) com uma profundidade que não encontrarmos na obra de vários dos seus contemporâneos. Na presente dissertação decidimos inverter pontualmente a sequência histórica do aparecimento das ideias económicas, apresentando North depois de Smith, para promovermos um diálogo virtual de ideias, uma reflexão sobre o grau de modernidade da análise dos vários autores
. Por vezes permitimo-nos, pois, a não concluir, mas a ir concluindo, a ir explorando. Aproveitámos para convocar um autor esquecido da história, e com ele contar outra história.
Chegados ao período clássico, encontramos em Bentham (2000a, 2000b) a original invocação de princípios (de avaliação) da política económica e legislativa assentes no bem-estar; mas esses princípios não entram explicitamente em linha de conta com a posição do pobre
. Tal como Bentham, Ricardo mudará o rumo do desenvolvimento das ideias económicas, mas não conhecemos aos Princípios de Política Económica e da Tributação (Ricardo, 2001) uma teorização da pobreza ou de políticas de alívio à pobreza que se possam afirmar verdadeiramente interessantes: à semelhança do que pudemos observar a propósito de Quesnay, de Ricardo deriva-se sobretudo uma visão em como se opera a distribuição funcional do rendimento e, eventualmente, da desigualdade que caracteriza essa distribuição – e, de forma mais directa e explícita, havíamos já visto em Smith a formulação de um conceito pobreza largamente baseado na noção de desigualdade. De resto, a sua avaliação da tensão população-subsistências é notoriamente explorada por Malthus (1798), aí com a pobreza a ser convocada para o centro da obra – razão pela qual não poderíamos deixar de dar particular atenção à obra deste último.

Por fim temos John Stuart Mill, que em meados do século XIX publica Os Princípios da Economia Política com algumas das suas Aplicações à Filosofia Social (Mill, 1848). Por essa altura, já a economia política se havia instalado como disciplina autónoma, já contava com um intenso debate entre autores contemporâneos (que também estabelecem diálogos virtuais com autores passados) em ambiente académico, e a disciplina já se oferecia a esforços de sistematização próprios de um ramo do saber institucionalizado. Aquela obra de Mill, um manual destinado ao ensino economia política, dá corpo a uma interpretação largamente aceite da obra económica de Aristóteles a Malthus que várias gerações de economistas haverão de ler. Se a confluência de todos aqueles elementos pode não ser coincidente apenas com a obra de Mill, este autor não deixou de enfrentar um grande desafio que nem Malthus, nem Nassau Senior, nem Cairnes nem Ricardo activamente enfrentam: a crítica socialista ao quadro liberal do pensamento económico. E nesse confronto, a perspectiva económica (liberal) sobre a pobreza sai reforçada, com a gestão da propriedade a merecer um lugar de destaque no conjunto das medidas tendentes a eliminar a miséria. Esta é a razão para se fechar neste ponto o nosso estudo: fecha-se um ciclo que em Aristóteles se inicia, e invoca-se a erradicação da pobreza como objectivo de política (económica) para os séculos seguintes.
A opção por uma abordagem absolutista

Dada aquela escolha de autores a analisar em maior detalhe, vejamos agora que interpretação fizemos incidir sobre os seus escritos. Chalk (1991) considera existirem duas abordagens metodológicas possíveis na história do pensamento económico: a primeira, chamada relativista, dá particular destaque aos factos históricos que permitem contextualizar, ou mesmo explicar, as análises económicas (ou as inovações na análise) e as escolhas de temas de diferentes pensadores; dito de outro modo, a história económica, política e social aparece, numa abordagem relativista, como factor explicativo maior da história das ideias económicas. A segunda perspectiva – dita absolutista – coloca os factores históricos em segundo plano e destaca o desenvolvimento da lógica formal interna à análise económica. Os investigadores das ideias que se inscrevem nesta perspectiva tendem a ver a história do pensamento como um processo de progressiva eliminação do erro e de aproximação à “verdade”, consubstanciada no actual estado da reflexão científica. Esta tipologia coexiste com outras que sugerem poderem existir várias matizes dentro de cada uma daquelas duas famílias metodológicas. Mais, a reflexão sobre a metodologia da história do pensamento económico
 mostra que aquelas possibilidades diluem a bissectriz que separa aquelas duas abordagens e, a nosso ver, sugerem que é mais interessante explicitar as opções metodológicas do que escolher estar num campo ou no outro. 
A nossa preocupação central, mas não exclusiva, será a de procurar identificar se os elementos encontrados na reflexão dos pensadores analisados são ou não familiares à actual economia da pobreza, nos moldes em que em cima a esboçámos. A análise da crítica que certos pensadores dirigem a determinados colegas, ou a determinadas formas de fazer política, por desencadearem novas reflexões, são particularmente interessantes de serem analisadas neste contexto. Outros elementos como os desenvolvimentos económicos, demográficos ou sociais, as condições de produção do saber, ou ainda os obstáculos à evolução do conhecimento ou à disseminação das ideias, não deixam de ser considerados, dado o seu impacto na formação das ideias, embora em menor grau.

Tem vindo a ser entendido que uma abordagem absolutista poderá afigurar-se tão válida como uma análise relativista, desde que alguns cuidados sejam tomados e certos “exageros” sejam evitados. O primeiro desses cuidados foi já assinalado, e consiste em convocar autores ou linhas de pensamento que não têm sido considerados centrais na história do pensamento económico generalista e que, de forma análoga, possam apresentar análises que, aparentemente, não contribuíram para a economia da pobreza como hoje a conhecemos. Subjacente está a ideia em como um contributo pode ser heterodoxo hoje, e vir a integrar a ortodoxia de determinada disciplina amanhã: note-se, a título de exemplo, que há cinquenta anos a discussão sobre direitos (à riqueza, ao rendimento, à participação cívica) era claramente menos central à economia da pobreza do que o é na actualidade. Por esse motivo, não deixamos de enfatizar elementos não doutrinários e contributos analíticos, incluindo os desenvolvidos em linhas de pensamento heterodoxas, que neste momento se encontram ausentes do estado actual da economia da pobreza. Em suma, não se parte do pressuposto de que a história das ideias económicas em torno da pobreza seja linear, nem se assume o estado actual da economia da pobreza como um benchmark absoluto. 

Outro cuidado consiste em não extremar a clivagem entre o normativo e o positivo. Alem da questão da linearidade que viemos de abordar, entendemos que uma abordagem à evolução das ideias económicas não deve partir do pressuposto que ela se consubstancia sempre num processo de libertação de elementos normativos e de uma progressiva “positivação” da ciência. Sempre que forem feitas considerações sobre se determinado contributo constitui um avanço ou um retrocesso na evolução das ideias, em particular por integrar mais considerações normativas do que análises que lhe são historicamente anteriores, sê-las-ão com particular reserva, e tendo presente a época histórica na qual aquele contributo é dado: essa será a excepção, sendo que a regra é a de expor e caracterizar as análises dos autores, mais do que proceder a uma sua crítica. Temos reservas sobre uma certa forma de escrever a história das ideias económicas (e, portanto, de modelar a evolução dessas ideias) que procede a um julgamento do contributo de determinado pensador por comparação cega com o estado actual da ciência, dando ênfase aos erros de raciocínio e aos elementos em falta na respectiva análise; é-nos estranho sublinhar, por exemplo, que determinado pensador falhou na compreensão de determinado aspecto do funcionamento dos mercados, se pensadores que lhe são anteriores não haviam desbravado o caminho – este é, aliás, um dos tipos de análise das ideias que não desenvolvemos e, quando feito por outros, não encontrámos necessidade em contestar. Preferimos procurar compreender (e, em certa medida, justificar) aqueles estádios do desenvolvimento das ideias, salientar os avanços que potenciam, e o quão acrescentaram a uma maior densidade da análise da pobreza. Podemos chegar a discutir, por exemplo, se a sequência dos objectivos da análise dos pensadores poderá ter constituído um entrave ao mais rápido desenvolvimento das ideias, mas preferimos partir do pressuposto que os modelos de compreensão da pobreza exibem uma robustez que lhes é própria, e expor as particularidades dessa coerência, para apenas depois averiguar se aquela asserção é posta em causa. Para tal, acabamos por ter como referência ferramentas conceptuais contemporâneas: apenas acontece que decidimos não utilizá-las na interpretação das fontes primárias de forma intrusiva ou castigadora das lacunas que aqueles contributos revelem face ao estado actual da economia da pobreza. Julgamos que a nossa escolha metodológica pauta-se, pois, por um absolutismo não intrusivo, precisamente por incluir elementos de relativismo: procuramos não forçar a linguagem e os conceitos actuais sobre os escritos antigos, preferindo concluir (onde se julga legítimo fazê-lo) que se encontram naqueles escritos os precursores da linguagem e dos raciocínios actuais; procuramos por vezes salientar não só a interpretação que fazemos do raciocínio de determinado pensador, mas simultaneamente os limites a essa mesma interpretação, apontando o que não julgamos possível derivar dos seus escritos. E, numa perspectiva mais lata, optámos por uma forma de absolutismo que não meça uma certa “utilidade” das ideias geradas em função do pensamento contemporâneo apenas, mas em função do expectável futuro da disciplina, da posição na cadeia temporal de reflexão, do lugar histórico dessas ideias (o que constitui, aliás, outro elemento de análise relativista), e da eficácia no alívio da pobreza e na promoção da inclusão, da soberania e da capacitação do pobre àquela época.

Outra escolha metodológica enformou a modelação da evolução das ideias económicas sobre a pobreza que aqui queremos ensaiar: trata-se da opção de por vezes agruparmos autores concorrendo para um mesmo olhar. Esta opção tem implícita a premissa em como aqueles autores apresentam reflexões relativamente originais quando comparadas com aquelas que lhes são historicamente anteriores, mas que transmitem sobretudo uma viragem no olhar do pobre que os transcende: entendemos que esses autores representam um estádio do pensamento, algo de mais comummente partilhado. Está é uma perspectiva que ilustrámos, aliás, na secção anterior, e que explica porque outro tipo de conclusões plasmadas noutras histórias do pensamento económico não se oferecem a ser por nós discutidas, mas também não comentadas ou referidas
.

Dados estes elementos de prudência na avaliação do carácter original, útil, normativo ou positivo, ortodoxo ou heterodoxo do pensamento económico, queremos também deixar claro que temos presente que qualquer análise histórica válida, mesmo aquela que se pauta por uma metodologia absolutista (não intrusiva) será sempre, ela também, historicamente relativa.

A exposição das fontes

Nas secções anteriores explicámos como, no contexto das escolhas metodológicas feitas, as fontes primárias são por nós analisadas com o objectivo de compreender como as épocas olharam para os pobres e para a pobreza, bem como para o auxílio individual ou organizado (as políticas) para a pobreza. 

Por recorrermos a fontes primárias que (em vários casos) foram até hoje pouco avaliadas à luz daquele objectivo, entendemos que reforçaria a transparência da nossa análise incluir no presente texto as secções analisadas dessas obras, transcritas na língua em que se encontravam mais prontamente disponíveis: receámos que uma tradução nossa desses excertos pudesse subtrair objectividade às leituras que delas fizéssemos. Todavia, esta dissertação é escrita em língua portuguesa, pelo que se entendeu que haveria que redigi-la por forma a dar a opção de ser lida sem olhar às referidas transcrições.

A inclusão no texto de parte significativa das referências analisadas permite garantir que todos os pensadores são por nós abordados com um convergente grau de proximidade face ao seu discurso. Ela permite também apreciar como vai evoluindo o formato do discurso: aprecie-se, por exemplo, as narrativas nos hadith islâmicos, ou a descrição da vida do filho de pais pobres em Smith. Mas aquela opção também deixa que se possa ir avaliando a bondade das interpretações que fazemos e das análises que vamos desenvolvendo: dito de outra forma, as transcrições dão espaço para se testar a falsificabilidade da teoria que ao longo desta dissertação se vai construindo, e constituem outra escolha metodológica orientada para aquela preocupação. 

Por outro lado, importa salientar que consideramos estar bastante longe de qualquer formato que se assemelhe ao de uma ficha de leitura. No presente trabalho entendemos apresentar as transcrições dos escritos analisados por uma ordem que permita relevar uma sequência lógica que é por nós construída, que nos pareça familiar à luz da actual economia da pobreza e, sobretudo, que nos tenha parecido emergir naturalmente dos escritos – este será o principal factor explicativo para a diferente estrutura que cada capítulo apresenta. Aqui, tivemos naturalmente a preocupação de verificar sistematicamente que as alterações na ordem de apresentação das transcrições (subordinada, portanto, àquele objectivo), quando ocorrem, não desvirtuavam o sentido dos escritos originais – a este propósito, entendemos que o facto de as referências resgatadas para integrar esta dissertação se encontrarem bastante dispersas nos escritos em apreço (e principalmente nos escritos mais antigos, como seria expectável) sugere que aquele risco de desvirtuamento é pequeno. Em suma, aquela alteração da ordem original dos textos originais foi levada a cabo na medida do necessário, e por ser considerada necessária a se expor uma visão sobre a pobreza que, muito provavelmente, não constituía o tema principal daquelas obras – esta técnica acabou por configurar a “nossa” forma de proceder a uma reconstrução histórica do pensamento de um autor ou grupo de autores, deixando que aquela matéria assim organizada revelasse uma certa coerência e lógica formal interna de abordagem ao tema do pobre e da pobreza, da (re)acção que suscitam, e também deixando que, depois de feito esse trabalho, se revelem eventuais limites à coerência na aproximação ao tema que os nossos pensadores protagonizaram. 
Note-se por fim que as citações e referências bibliográficas seguem de perto o formato proposto pela American Psychological Association. O standard da APA tem mantido uma importante relevância no domínio das ciências sociais, sendo inclusive o padrão aceite por diversas publicações periódicas a nível nacional (pensamos, por exemplo, nas revistas de ciências sociais da Universidade Católica Portuguesa), e oferecendo a suficiente flexibilidade para acomodar e valorizar a apropriada referência a fontes em suporte electrónico. Optámos por doravante citar com indicação da data da primeira publicação, ou uma sua aproximação, esclarecendo no final da presente dissertação a data da eventual re-publicação, se aplicável: o objectivo foi, mais uma vez, o de promover a maior aproximação possível no tratamento dos vários autores e das transcrições dos respectivos textos, e o de deixar transparecer a sequência temporal da formação do pensamento; outras possibilidades garantiam um nível de uniformização inferior e deixariam vazios na forma de citar ao longo do texto, que nos pareceram indesejáveis. No quadro da uniformização das citações à qual procedemos, explicaremos, aquando da primeira instância na qual é feita a citação de determinado autor, a forma como o texto desse autor se encontra estruturado.
Estrutura do trabalho

Organizámos o texto em duas partes: a primeira abrange a reflexão da Antiguidade Clássica, aqui representada por Aristóteles (capítulo 1), até ao escolasticismo cristão (capítulo 2), islâmico (capítulo 3) e judaico (capítulo 4), representados respectivamente pela obra de São Tomás de Aquino, Bukhari e Maimonides. Antes de passar à segunda parte, que cobre a reflexão económica sobre o pobre e a pobreza do mercantilismo ao classicismo, procedemos a uma síntese da primeira parte (capítulo 5), para avaliar como os sistemas de caridade escolástica se comparam entre si, e como se relacionam com a política do pobre enunciada pelo filósofo. Não havendo dedicado um capítulo autónomo ao mercantilismo, o capítulo seguinte aborda dois autores (Boisguilbert e Cantillon) que representam o movimento de integração da conceptualização da pobreza no seio do mercado. Depois apreciamos a obra de dois iluministas escoceses (Hume e Smith) que analisam o pobre à luz da necessidade em conservar (e validar) uma certa ordem que já não é política como em Aristóteles – é social (capítulo 7). Vemos como Smith ancora o conceito de pobreza no de desigualdade, no capítulo 8. A obra de North, apreciada no capítulo 9, permite observar a análise económica das políticas especificamente criadas para a “gestão” do pobre. A incontornável obra sobre pobreza e população de Malthus é analisada ao longo do Capítulo 10 e, antes de concluirmos, avaliamos o contributo de John Stuart Mill para uma discussão que, fiel à tensão entre liberalismo e enquadramentos concorrentes, foca o papel da propriedade na resolução da pobreza. No final do capítulo, e para promover uma correspondência com a secção acima incluída sobre a caracterização da economia da pobreza na actualidade, incluímos secções onde são elaboradas conclusões parcelares, e onde procuramos identificar que contributos podemos colher para os três eixos da actual disciplina: a teorização da pobreza, a sua descrição, e a definição de políticas que lhe são dirigidas. A configuração dessas secções finais de cada capítulo varia em função dos contributos encontrados.
Parte I – Antiguidade clássica e Idade Média
1. A política do pobre: Aristóteles

Iniciamos a nossa análise com a obra de Aristóteles, por três motivos, alguns dos quais já sinalizados na parte introdutória: primeiro, por ser reconhecida a influência da sua obra no pensamento filosófico e teológico das tradições islâmica, judaica e cristã da Idade Média e posterior, algo que nos foi possível ir confirmando ser também o caso no domínio mais estrito do pensamento económico e, em particular, da economia da pobreza. Em segundo lugar, e não dissociado do primeiro motivo, porque os seus escritos são considerados o primeiro sistema abrangente de filosofia ocidental, integrando considerações que ultrapassam os limites de uma análise estritamente económica, política, sociológica ou psicológica. Colocando naturais limitações à possibilidade de isolar, do conjunto da sua análise, elementos de análise económica da pobreza, aquele carácter abrangente é particularmente importante para compreender que a origem de diversos elementos de análise que presentemente poderíamos ser tentados a considerar como tendo origem no seio da análise económica, acabam por ser indissociáveis de abordagens de outra natureza e, sobretudo, por ter origem em corpos abrangentes de pensamento sobre o indivíduo, a sociedade e a política, com é o caso daquele que nos é oferecido por Aristóteles; o terceiro motivo, de ordem mais prática, está relacionado com o facto de a sua obra constituir o ponto de partida para um conjunto substancial de obras de história das ideias económicas deu-nos o conforto de que reflexões anteriores apresentariam uma tal rarefacção das reflexões em torno da pobreza que nos permite, com alguma confiança, deixá-las fora do âmbito do presente trabalho sem que se cometa uma grave falha de cobertura do objecto relevante a ser explorado. 

Aristóteles viveu entre 384 e 322 AC
. Teve uma educação aristocrática e, após ter sido aluno de Platão, estabeleceu o seu próprio Liceu em Atenas e foi mais tarde tutor de Alexandre o Grande. Foi um prolífico estudioso em áreas tão diversas como a ciência prática, as ciências naturais ou as artes. A ciência prática de Aristóteles compreende a política e a ética (também assim classificada por se considerar que o estudo da mesma não se basta a si própria e que é orientada para se fazer o bem), e do seu legado destacam-se duas obras com o mesmo nome daquelas disciplinas. Enquanto em “Ética”, encontramos escassas referências ao fenómeno da pobreza ou ao indivíduo pobre, é de “Política” que podemos derivar reflexões relevantes para a construção de uma história do pensamento económico sobre a pobreza. Encontrando-se estruturada em oito livros, centrados na comparação da cidade com outras formas de comunidade (Livro I), na análise do melhor regime (Livro II), na definição de cidadão e na classificação de regimes (Livros III e IV), na análise da mudança constitucional (Livro V), das constituições (Livro VI), do melhor Estado e da melhor vida (livro VII) e da educação no Estado ideal (Livro VIII), são diversas as ocasiões onde o tema central de “Política” – a construção de uma ciência da governação – se cruza com a temática do pobre e da pobreza. Julgamos possível agrupar essas várias “ocasiões” em quatro ângulos de análise de Aristóteles àquelas temáticas: o primeiro destes tem a ver com o emprego da noção de homem pobre (ou o conjunto de homens pobres) na definição de regimes políticos tipificados e respectivas degenerescências; o segundo permite compreender que ideias estão implícitas em Aristóteles sobre a relação entre os conceitos de pobreza e de desigualdade; em terceiro lugar, abordaremos que relação Aristóteles estabelece entre os conceitos de pobreza e de cidadania; por último, veremos como a abordagem à redistribuição do rendimento e da riqueza, consubstancie-se a mesma em partição ou partilha, é espaço para se compreender o pobre e agir tendo-o como objecto de acção política. Da compreensão desses quatro ângulos de análise à pobreza que parecem dominar os vários capítulos de “Política”, poderemos depois derivar entendimentos sobre outros conceitos e temas, como a população, a justiça ou a família.
Preliminares: Estado e Indivíduo

Aristóteles decompõe o objectivo geral de “Política” em objectivos mais operacionais; o primeiro destes consiste em identificar um modelo ideal de governação, para depois prever as suas degenerescências; isto é, começa-se por procurar definir o arquétipo de Estado, para só depois, tendo presente que o óptimo é frequentemente inatingível, se esclarecer qual Estado é o mais adequado às circunstâncias particulares. Acresce que, para além do óptimo e do óptimo condicionado, toma-se como objectivo identificar o regime de governação que será mais sustentável para quaisquer hipotéticas circunstâncias, mostrando flexibilidade de ajustamento a um maior número possível de situações. Uma quarta pesquisa (identificada por Aristóteles em terceiro lugar) consistirá em procurar saber como uma forma de governação existente, mesmo que inicialmente considerada sub-óptima, pode ver maximizada a sua legitimidade e duração. 

In all arts and sciences which embrace the whole of any subject, and do not come into being in a fragmentary way, it is the province of a single art or science to consider all that appertains to a single subject. For example, the art of gymnastic considers not only the suitableness of different modes of training to different bodies (2), but what sort is absolutely the best (1); (for the absolutely best must suit that which is by nature best and best furnished with the means of life), and also what common form of training is adapted to the great majority of men (4). And if a man does not desire the best habit of body, or the greatest skill in gymnastics, which might be attained by him, still the trainer or the teacher of gymnastic should be able to impart any lower degree of either (3). The same principle equally holds in medicine and shipbuilding, and the making of clothes, and in the arts generally.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte I, par.1)

Hence it is obvious that government too is the subject of a single science, which has to consider what government is best and of what sort it must be, to be most in accordance with our aspirations, if there were no external impediment, and also what kind of government is adapted to particular states. For the best is often unattainable, and therefore the true legislator and statesman ought to be acquainted, not only with (1) that which is best in the abstract, but also with (2) that which is best relatively to circumstances. We should be able further to say how a state may be constituted under any given conditions (3); both how it is originally formed and, when formed, how it may be longest preserved; the supposed state being so far from having the best constitution that it is unprovided even with the conditions necessary for the best; neither is it the best under the circumstances, but of an inferior type. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte I, Par. 2)

He ought, moreover, to know (4) the form of government which is best suited to states in general; for political writers, although they have excellent ideas, are often unpractical. We should consider, not only what form of government is best, but also what is possible and what is easily attainable by all. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte I, Par. 3)
A resposta àquelas quatro questões exige que, em primeiro ligar, se esclareça qual o entendimento sobre a configuração do corpo social ao qual o regime político se ajusta, e vice-versa. Sendo que o Estado é composto por famílias, e as famílias por indivíduos, Aristóteles encontra necessidade de deixar claro, logo no início do livro I de “Política”, que a família, e não o indivíduo, constitui a unidade de decisão relevante, uma vez que as várias componentes do agregado familiar – sejam estes o chefe do agregado, a mulher, as crianças, os factores de produção (onde se incluem os escravos) ou os meios de produção – não têm existência fora do contexto da família,

The parts of household management correspond to the persons who compose the household, and a complete household consists of slaves and freemen. Now we should begin by examining everything in its fewest possible elements; and the first and fewest possible parts of a family are master and slave, husband and wife, father and children. (…)Property is a part of the household, and the art of acquiring property is a part of the art of managing the household; (…)a slave is a living possession, and property a number of such instruments; and the servant is himself an instrument which takes precedence of all other instruments.  (…)the instruments commonly so called are instruments of production, whilst a possession is an instrument of action. (…)a possession is spoken of as a part is spoken of; for the part is not only a part of something else, but wholly belongs to it; and this is also true of a possession. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro I, Parte III, Par. 1; Parte IV, Par. 1 ; Parte IV, Par. 2)
… do que resulta que a família é mais auto-suficiente que o indivíduo.

(A) family is more self-sufficing than an individual, and a city than a family  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte II, Par. 1)

Dito isto, Aristóteles afirma que o homem é, por natureza, um animal político, acrescentando que o Estado é anterior à família e ao indivíduo. E baseia esta afirmação na constatação de que uma família vivendo em isolamento não é auto-suficiente:

(…) the state is by nature clearly prior to the family and to the individual, since the whole is of necessity prior to the part; (…) The proof that the state is a creation of nature and prior to the individual is that the individual, when isolated, is not self-sufficing;  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro I, Parte II, Par. 7)

A consequência lógica desta abordagem para o “modelo” de Aristóteles – tornado explícito apenas no livro 8 de Política, mas que está presente ao longo de toda a obra – é que nenhum cidadão pertence a si próprio.

(W)e [must not] suppose that any one of the citizens belongs to himself, for they all belong to the state, and are each of them a part of the state, and the care of each part is inseparable from the care of the whole. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VIII, Parte I, Par. 2)

Se por um lado daqui podemos induzir que a abordagem de Aristóteles não reconhece inteiramente a soberania do Homem, a qual é secundarizada pela família e principalmente pelo Estado, também podemos compreender destas passagens que o objecto primeiro de Aristóteles é o social e não o individual, e portanto também o objectivo será o de identificar um certo óptimo social, não sendo o óptimo individual anterior àquele. Aquela perspectiva vai enquadrar toda a reflexão de Aristóteles sobre o comportamento humano, sobre a distribuição e redistribuição da riqueza, sobre o rendimento dos cidadãos mais pobres e o seu lugar no Estado, e sobre uma certa política social. 

De tal forma assim é que Aristóteles estabelece uma correspondência entre tipo de governo – constitucional e despótico – e o comportamento humano. Assim, existem quatro elementos do ser humano – corpo, alma, intelecto e paixões – duas das quais revelam diferentes formas de dominação sobre as restantes duas: a alma (o espírito), rege o corpo despoticamente, e o intelecto (o elemento racional do ser humano), que rege os “apetites” (as paixões) de forma constitucional e real (i.e., monárquica).

(w)e must look for the intentions of nature in things which retain their nature, and not in things which are corrupted. And therefore we must study the man who is in the most perfect state both of body and soul, for in him we shall see the true relation of the two(…). At all events we may firstly observe in living creatures both a despotical and a constitutional rule; for the soul rules the body with a despotical rule, whereas the intellect rules the appetites with a constitutional and royal rule. (…)And it is clear that the rule of the soul over the body, and of the mind and the rational element over the passionate, is natural and expedient; whereas the equality of the two or the rule of the inferior is always hurtful.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro I, Parte V, Par. 2)

Se a passagem de “Política” onde Aristóteles estrutura a ciência da governação à semelhança da ginástica (ou, em rigor, de qualquer outra actividade humana) poderia fazer antever encontrarmos aqui um antropomorfismo do Estado, é precisamente o contrário que sucede: fiel à conceptualização do indivíduo como sendo posterior ao Estado, Aristóteles adopta uma posição metodológica coerente, vendo o comportamento humano e as forças que o regem como uma aplicação dos princípios e formas de governação do Estado. Do ponto de vista não só conceptual como metodológico, o Homem aristotélico vem claramente depois do Estado. 

Regimes políticos e o homem pobre

Dado aquele enquadramento, Aristóteles dá início à sua investigação com a identificação de três tipos básicos de governo – realeza ou monarquia, aristocracia e governo constitucional – os quais são tomados virtualmente como arquétipos, dado que uma tipologia de governos se esgota nestes três tipos básicos.

Of forms of government in which one rules, we call that which regards the common interests, kingship or royalty; that in which more than one, but not many, rule, aristocracy; and it is so called, either because the rulers are the best men, or because they have at heart the best interests of the state and of the citizens. But when the citizens at large administer the state for the common interest, the government is called by the generic name - a constitution.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte VII, Par. 1)

Enquanto a aristocracia corresponde a um sistema governado por um pequeno número de indivíduos, o governo constitucional é aquele onde a maioria governa. Tanto neste dois casos como no da monarquia, assume-se que o interesse comum será assegurado com sucesso. Considera-se igualmente que quaisquer outros regimes não são mais do que as variantes de cada um:

It is often supposed that there is only one kind of democracy and one of oligarchy. But this is a mistake; and, in order to avoid such mistakes, we must ascertain what differences there are in the constitutions of states, and in how many ways they are combined. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte I, Par. 3)
Aristóteles deixa claro logo à partida que cada um pode dar o melhor governo, não só porque o tipo de regime decorrerá (naturalmente) da composição original da sociedade, como também porque, afinal, o que importa é que os governantes sejam os melhores, independentemente da sua base de selecção; os que governam e não governam deverão ser, em ambos os casos, os mais adequados para cada um desses papéis.

We maintain that the true forms of government are three, and that the best must be that which is administered by the best, and in which there is one man, or a whole family, or many persons, excelling all the others together in virtue, and both rulers and subjects are fitted, the one to rule, the others to be ruled, in such a manner as to attain the most eligible life. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte 18.1)

Para cada tipo de governo, Aristóteles define de seguida as respectivas perversões. Uma monarquia pervertida converte-se numa tirania, assim como uma aristocracia e um governo constitucional podem culminar, respectivamente, numa oligarquia e numa democracia.

Of the above-mentioned forms, the perversions are as follows: of royalty, tyranny; of aristocracy, oligarchy; of constitutional government, democracy. For tyranny is a kind of monarchy which has in view the interest of the monarch only; oligarchy has in view the interest of the wealthy; democracy, of the needy: none of them the common good of all.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte VII, Par. 2) 

A perspectiva de Aristóteles para considerar que a democracia é a forma pervertida de um governo constitucional é idêntica àquela que o leva a considerar a oligarquia como um desvio face ao ideal da Aristocracia – tanto uma perversão como a outra comportam o perigo de que o interesse de um grupo em particular seja mais tomado em linha de conta do que o do conjunto dos indivíduos que formam o Estado, que é afinal uma ideia assente no que é hoje a teoria do rent seeking.

(O)ligarchy is when men of property have the government in their hands; democracy, the opposite, when the indigent, and not the men of property, are the rulers.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte VII, Par. 2)

O receio de que determinado subgrupo da população use o Estado em proveito próprio está presente ao longo de toda a obra em apreço e formata a definição das degenerescências dos ideais-tipo de governação. Assim, a democracia é definida como o regime onde os indigentes (e, portanto, não necessariamente a maioria dos cidadãos, tampouco a sociedade na sua totalidade) detêm o poder, sendo assim o oposto da oligarquia; da mesma forma que, numa oligarquia, os aristocratas irão governar em função da (sua) riqueza, dominando a “pobreza” (os pobres), em democracia sucederá o inverso. Assim, o risco de qualquer uma dessas degenerescências de uma das formas puras de governação é que, em vez de se ambicionar o bem comum, consubstanciam-se numa “ditadura”, ora da maioria dos ricos, ora da maioria dos pobres, que governam respectivamente em função da sua riqueza (no sentido de maximizá-la) ou da sua pobreza (para minimizá-la).

For the real difference between democracy and oligarchy is poverty and wealth. Wherever men rule by reason of their wealth, whether they be few or many, that is an oligarchy, and where the poor rule, that is a democracy. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte VIII, Par. 3)

Ora, de entre os desvios face aos três arquétipos, Aristóteles esclarece que a democracia é, não só a mais tolerável, como também a mais segura – mais não seja porque uma menor parte da população estará insatisfeita por não se ver representada no governo.

It is obvious which of the three perversions is the worst, and which is the next in badness. That which is the perversion of the first and most divine [monarchy] is necessarily the worst. (…) Oligarchy is little better, for it is a long way from aristocracy, and democracy is the most tolerable of the three. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte II, Par. 2)  And democracies are safer and more permanent than oligarchies (…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XI, Par. 3) 
O reforço da argumentação em como, afinal, será a democracia a forma imperfeita de Estado que melhor se ajustará a um maior número de sociedades, será reforçado quando Aristóteles enuncia com maior clareza os princípios de justiça nos quais cada regime se baseia. Por ora, será esta a primeira circunstância onde Aristóteles faz referência ao tema central do nosso trabalho: neste contexto, não se aborda a pobreza como problema a resolver, antes começando por entender os pobres como uma massa não excepcional de indivíduos que compõem a sociedade a par dos indivíduos ricos, para depois ver na pobreza uma força em função da qual vai agir a população que detém o poder no âmbito de uma democracia ou de uma oligarquia.

Princípios de justiça, igualdade e desigualdade social

Do mesmo modo que Aristóteles aceita a existência de três ideias-tipo de regime de governação, e a possibilidade de cada um destes ser o mais adequado à composição da sociedade em questão, Aristóteles compreende que se encontra associada a cada forma de governo uma certa definição de justiça que se afigura parcelar, logo necessariamente imperfeita:

From what has been said it will be clearly seen that all the partisans of different forms of government speak of a part of justice only. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte IX, Par. 4)

Uma regra de justiça pode assumir a forma de um princípio de igualdade ou de um princípio de desigualdade. Nenhum destes consegue ser, em determinado momento, universal. As dificuldades em chegar a um conceito de justiça que seja universalmente aplicável, e que se consubstancie num princípio de igualdade ou de desigualdade, emergem do facto de se procurar reduzi-la ao tratamento igual de cidadãos iguais, ou ao tratamento diferente de cidadãos diferentes na exacta medida da sua diferença.

Uma razão para a dificuldade em assegurar a desejável universalidade de um princípio de justiça está relacionada com o facto de não ser possível abordá-la com total anonimato: cada pessoa está a julgar a medida da igualdade ou da desigualdade segundo a sua própria experiência, o que, supomos, levantará problemas de agregação.

When the persons are omitted, then men judge erroneously. The reason is that they are passing judgment on themselves, and most people are bad judges in their own case (…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte IX, Par. 1)
O outro factor que explica aquela dificuldade tem a ver com o facto de que qualquer comparação entre indivíduos se colocar num plano multidimensional: Aristóteles refere adiante que a riqueza é mais abundante do que a virtude ou o bom berço, o que sugere que são estas as três dimensões principais a servir de base à definição de um princípio de justiça baseado na desigualdade ou na igualdade:

(G)ood birth and virtue are rare, but wealth and numbers are more common. In what city shall we find a hundred persons of good birth and of virtue? whereas the rich everywhere abound.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte I, Par. 3)

Ora, para que um princípio de igualdade fosse robusto e unanimemente reconhecido, teria de se verificar igualdade entre os cidadãos em todas aquelas dimensões. Da mesma forma, na aplicação de um princípio de justiça baseado na diferenciação, para a mesma ser perene, teria de se verificar que todos os cidadãos são desiguais, e que todos reconhecem a (extensão dessa) desigualdade em todos os seus atributos – uma observação que sublinhará as dificuldades de comparações entre pares de indivíduos, e mais ainda quando se procura aplicar uma tal regra de justiça ao conjunto da sociedade.

(A)ll men cling to justice of some kind, but their conceptions are imperfect and they do not express the whole idea. For example, justice is thought by them to be, and is, equality, not. However, for however, for but only for equals. And inequality is thought to be, and is, justice; neither is this for all, but only for unequals. Secondly, because both the parties to the argument are speaking of a limited and partial justice, but imagine themselves to be speaking of absolute justice. For the one party, if they are unequal in one respect, for example wealth, consider themselves to be unequal in all; and the other party, if they are equal in one respect, for example free birth, consider themselves to be equal in all. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte IX, Par. 1)
A avaliação da robustez daqueles princípios de justiça é feita por correspondência entre os mesmos e cada um dos regimes de governação. Aristóteles entende que a regra de justiça que funda a democracia é bastante distinta daquela que se encontra na oligarquia, com a primeira a basear-se na igualdade e a segunda na desigualdade. 

Em democracia tender-se-á a considerar que a igualdade entre dois indivíduos no que a um atributo diz respeito é absorvente, e implica (ou subentende) igualdade em todos os restantes atributos; o princípio de justiça em vigor em democracia cria, então, a expectativa de que todos os cidadãos, sendo livres, recebam um tratamento absolutamente igual. Aristóteles estima que a multidão se contente que a regra de igualdade que se aplique entre os seus elementos, exceptuando quando a população se compara com os oligarcas e espera, sem sucesso, igualar-se àqueles (v.g., em termos de riqueza). Por seu turno, a oligarquia fundar-se-á num princípio de desigualdade: não só uma regra de igualdade não poderia aplicar-se entre oligarcas e a multidão, como também se prevê que, entre os próprios oligarcas, haja a tendência para uns elementos se considerarem superiores a outros. Em resultado, Aristóteles entende que o princípio de justiça na democracia confere a este regime uma estabilidade maior do que na oligarquia pois, neste último, bastará encontrar um atributo para o qual um indivíduo se considere superior a outro para que o mesmo exija uma alteração do status quo social, e espere ver vigorar uma regra de desigualdade que o beneficie nessa medida; acrescerá o facto de não ser possível a aplicação em oligarquia de um princípio de justiça baseado na desigualdade que seja absorvente: a multidão de atributos que os distingue (i.e., imagine-se a superioridade de um indivíduo segundo determinado atributo coexistir com a sua inferioridade segundo outro) impede que se encontre uma regra de justiça que consiga sintetizar essa desigualdade de atributos, na medida dos mesmos.

For in oligarchies there is the double danger of the oligarchs falling out among themselves and also with the people; but in democracies there is only the danger of a quarrel with the oligarchs. No dissension worth mentioning arises among the people themselves. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte I, Par. 3) The universal and chief cause of this revolutionary feeling has been already mentioned; viz., the desire of equality, when men think that they are equal to others who have more than themselves; or, again, the desire of inequality and superiority, when conceiving themselves to be superior they think that they have not more but the same or less than their inferiors; pretensions which may and may not be just. Inferiors revolt in order that they may be equal, and equals that they may be superior. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte I, Par. 4)

Assim, de entre os dois princípios de igualdade (democracia) e desigualdade (oligarquia), o mais absorvente e duradouro será o da democracia, também pelo facto de a oligarquia surgir como mais compartimentada, segundo múltiplas desigualdades. Daqui, Aristóteles parte para uma breve incursão pela métrica da igualdade, procurando estabelecer uma distinção entre aquilo a que apelida de igualdade proporcional e de igualdade numérica, mas não voltando a esclarecer, no decurso de “Política”, sobre a diferença entre aqueles conceitos. 

Now equality is of two kinds, numerical and proportional; by the first I mean sameness or equality in number or size; by the second, equality of ratios. For example, the excess of three over two is numerically equal to the excess of two over one; whereas four exceeds two in the same ratio in which two exceeds one, for two is the same part of four that one is of two, namely, the half.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte I, Par. 3)

Aristóteles explica que a igualdade numérica é ilustrada pela equivalência entre a diferença entre 3 e 2 e, por outro lado a diferença entre 2 e 1. Por seu turno, a igualdade proporcional será ilustrada pela equivalência entre a proporção de 4 para 2 e aquela que existe entre 2 e 1. A breve menção àquelas formas de definir um princípio de igualdade – ou, afinal, de reconhecer que uma mesma ideia de igualdade pode consubstanciar-se em dois princípios distintos – deixa-nos clara margem para conjecturar exactamente qual o significado de cada uma destas regras para Aristóteles, o que as distingue, e qual o respectivo alcance. Suspeitamos que, porque Aristóteles acaba por limitar fortemente, como veremos, a análise da (des)igualdade a uma questão de (des)igual acesso a lugares públicos, poderá ser que o filósofo queira indicar que, no caso da igualdade proporcional, o número de lugares no Estado atribuídos, por exemplo, a cidadãos pobres (v.g., 2) deve ser em proporção da dimensão da respectiva população (4), da mesma forma que a presença de ricos no poder (1) deve seguir a dimensão da sua população total (2), de forma a manter uma proporção igual:

4/2=2/1

Por outro lado, é possível que à igualdade numérica corresponda uma regra de igualdade mais “rígida”, segundo a qual à população pobre (3) e à população rica (2) se exclua uma quantidade de pessoas (2 e 1, respectivamente) que permita chegar a uma representação numericamente igual destes dois grupos no poder (3-2=1, e 2-1=1).

3-2=2-1

Mesmo se se sugere que as regras de igualdade proporcional e de igualdade numérica sejam válidas consoante as circunstâncias,

The inference is that both kinds of equality should be employed; numerical in some cases, and proportionate in others.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte I, Par. 3)

… parece que Aristóteles acredita que existe para qualquer circunstância um princípio ideal de justiça que, todavia, será deficientemente concretizado. Esse princípio, aparentemente superior aos restantes, será o princípio da igualdade proporcional: a igualdade proporcional será assim o objectivo ideal a atingir, independentemente das dificuldades na sua implementação.

(T)here has always been an acknowledgment of justice and proportionate equality, although mankind fail attaining them.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte II, Par. 1)

Com a reflexão sobre estes princípios de justiça expressos em termos numéricos ou proporcionais, Aristóteles abre aqui as portas para posteriores reflexões sobre a medição da igualdade e da desigualdade em termos relativos e absolutos, a aplicar à distribuição de algum bem; como poderemos observar aquando da abordagem do filósofo ao significado da cidadania, julgamos que esse “bem” estará consubstanciado, no caso em apreço, no acesso a lugares públicos; mas este poderá ter sido apenas o radical para a reflexão de outros pensadores posteriores a Aristóteles sobre regras e direitos de acesso a outros bens, serviços ou estatutos. 

Podendo ter implicações em termos de política, compreende-se, em suma, que Aristóteles conclui ser o regime democrático, onde a população pobre recebe um tratamento que tendencialmente segue um princípio de igualdade proporcional, aquele que mais validamente permite ser aplicado a um vasto conjunto de sociedades.

Pobreza e cidadania

Qualquer definição de justiça e de igualdade tem como referência apenas os elementos da população que são considerados cidadãos – um conceito que também vai sendo precisado ao longo de “Política”. Aristóteles começa por definir os cidadãos como aqueles que não estão dispensados das obrigações do Estado.

(W)e may say, first, that a citizen is not a citizen because he lives in a certain place, for resident aliens and slaves share in the place; nor is he a citizen who has no legal right except that of suing and being sued; (…) But the citizen whom we are seeking to define is a citizen in the strictest sense, against whom no such exception can be taken, and his special characteristic is that he shares in the administration of justice, and in offices.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte I, Par. 1)

Compreende-se que um cidadão corresponde ao indivíduo que é susceptível de eleger e de ser eleito, mesmo que o critério para se definir aquele potencial de acesso a um cargo público não seja o mesmo na oligarquia e na democracia.

In oligarchies the qualification for office is high, and therefore no laborer can ever be a citizen. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte V, Par. 2)

Tal critério parece ser o da liberdade e, por vezes, o da riqueza: se parece indiscutível que apenas os homens livres possam aceder ao estatuto de cidadão, ser-se contribuinte é, por vezes, mencionado como critério adicional para obter aquele estatuto:

And therefore the noble, or free-born, or rich, may with good reason claim office; for holders of offices must be freemen and taxpayers. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte XII, Par. 1)

Aquela condição não configura, em todo o caso, um direito: configura antes uma reinvindicação. E essa reivindicação não é absolutamente válida – só o é parcialmente. Parece Aristóteles sugerir que ela poderá não ser incondicionalmente exercida: o facto de um indivíduo (eventualmente pobre) reunir as condições para ser cidadão legitimam a sua reivindicação mas não são garante da efectivação de um direito a esse estatuto.

All men have a claim in a certain sense, as I have already admitted, but all have not an absolute claim. (…) All these considerations appear to show that none of the principles on which men claim to rule and to hold all other men in subjection to them are strictly right. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte XIII, Par. 1)
Esta ordem de ideias poderia impedir os indivíduos pobres de acederem à cidadania. Todavia, e mesmo que Aristóteles veja, na eventual expectativa da parte do pobre em ser cidadão, mais uma reivindicação do que um direito, ao explicar que o Estado não pode compor-se apenas de homens pobres, Aristóteles acaba por prever que também os homens de condição modesta possam assim ser cidadãos – e reconhece legitimidade naquela expectativa.

(A) state can be no more composed entirely of poor men than entirely of slaves.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte XII, Par. 1)

Com efeito, e contrariamente à ideia que muitas vezes se tem do pensamento de Aristóteles, é defendido em diversas ocasiões que também os indivíduos pobres devam aceder ao estatuto de cidadania. Tal acontece, por exemplo, quando se criticam os regimes que excluem os pobres das refeições comuns quando não têm capacidade para pagá-las, ou quando, em consequência dessa incapacidade, lhes são retirados os direitos de cidadania. Esta será a primeira ocasião onde o filósofo estabelece, no seio da massa de indivíduos pobres, alguma distinção entre os indivíduos “normalmente” pobres e aqueles que são tão pobres que poderão ver-se impedidos de exercer os seus direitos de cidadania por limitação de recursos. 

The common meals were meant to be a popular institution, but the existing manner of regulating them is the reverse of popular. For the very poor can scarcely take part in them; and, according to ancient custom, those who cannot contribute are not allowed to retain their rights of citizenship. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte IX, Par. 7)

Aristóteles prevê, pois, a participação dos indivíduos pobres e muito pobres no Estado, devendo ser-lhes reconhecido o direito à cidadania tanto nos regimes democráticos …

All would be able to hold office, which is the aim of democracy. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 7)

…como também em certas oligarquias, onde não se exclui a possibilidade de ascensão social (e de acesso à cidadania) por aquisição do atributo (que poderá ser a propriedade fundiária) necessário a cumprir o critério de acesso a um cargo público:

(T)he property qualification for office is such that the poor, although they form the majority, have no share in the government, yet he who acquires a qualification may obtain a share.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte V, Par. 1)

Dado o princípio de participação do homem pobre ou muito pobre (desde que livre) no Estado que Aristóteles enuncia, não se deixa de prever, simultaneamente, que aquela participação traga substanciais desafios ao regime político: por exemplo, nota-se que, pela sua condição indigente, os indivíduos pobres estarão mais sujeitos a serem subornados:

The Lacedaemonian constitution is defective in another point; (…) the Ephors [magistrates] are chosen from the whole people, and so the office is apt to fall into the hands of very poor men, who, being badly off, are open to bribes.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte IX, Par. 4)

Contudo, após enunciar esse desafio, Aristóteles reforça o princípio do direito de acesso à cidadania por parte do homem pobre e discute as condições para que esse direito seja assegurado a par da mitigação daquele tipo de problema. É esse o caso quando encontramos Aristóteles a louvar a situação que lhe é contemporânea, onde os pobres recebem algum financiamento de forma a poderem usufruir de algum lazer e, consequentemente, ter também alguma participação na esfera política.

In our own day, when cities have far outgrown their original size, (…) they all, including the poor who receive pay, and therefore have leisure to exercise their rights, share in the administration. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VI, Par. 1)

E se aos pobres deve ser dado apoio para permitir a sua participação, os indivíduos que apresentarem ter virtude devem ser protegidos da pobreza para que a sua participação não seja descontinuada.
(T)hey should rule who are able to rule best. And even if the legislator does not care to protect the good from poverty, he should at any rate secure leisure for them when in office. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte XI, Par. 4)

Compreendemos que a ausência de conforto material não deve constituir impedimento ao direito dos indivíduos livres ao estatuto de cidadania, sobretudo se esses indivíduos apresentarem “virtude”, a qual constitui o atributo mais importante para se assegurar um cargo público. Aliás, Aristóteles explica que existem atributos que devem estar presentes num cidadão (enfim, num potencial eleito) para além da liberdade e da riqueza, e que são, em última instância, mais importantes. 

But if wealth and freedom are necessary elements, justice and valor are equally so; for without the former qualities a state cannot exist at all, without the latter not well.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte XII, Par. 1)

Com efeito, Aristóteles prevê que aqueles que são inferiores em termos de berço ou de riqueza, mas têm valor e virtude política estarão em condições de dar um maior contributo para a sociedade, merecendo concomitantemente uma maior representação no Estado.

Hence they who contribute most to such a society have a greater share in it than those who have the same or a greater freedom or nobility of birth but are inferior to them in political virtue; (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte IX, Par. 2)

Esta observação permite confirmar que, segundo Aristóteles, a virtude é um atributo para a cidadania mais valioso do que a riqueza e que, portanto, a ausência de riqueza não deve ser factor principal para se excluir um indivíduo da participação política. Ao mesmo tempo, ela permite esclarecer que a pobreza pode ser naturalmente impeditiva de se aceder à virtude, já que para a obtenção da mesma será necessário lazer: ao não gozar de tempo de lazer, dificilmente estará ao alcance do indivíduo pobre uma integral participação no Estado:

(A) man, they say, who is poor cannot rule well - he has not the leisure. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte XI, Par. 3)

Aristóteles não se fica por constatar os motivos que poderão tornar exequível a maior participação do indivíduo pobre no Estado e que constituem, enfim, critérios para definir a capacidade ou a incapacidade de participação do indivíduo (pobre) na vida política: o filósofo chega a perspectivar que o povo não ambicionará lugares de poder na democracia, dado o “preço” pesado que é preciso pagar para a sua dignidade:

The magistracies of the highest rank, which ought to be in the hands of the governing body, should have expensive duties attached to them, and then the people will not desire them and will take no offense at the privileges of their rulers when they see that they pay a heavy fine for their dignity.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte VII, Par. 1)

Aquela perspectiva parece ser coerente com a visão de alguma concorrência que poderá ocorrer entre a participação no mercado de trabalho por parte do homem pobre por um lado, e a sua participação na vida política por outro: Aristóteles parece colocar-se do lado daqueles que afirmam que a dispensa da participação dos pobres na vida política lhes permite mais tempo de trabalho, e logo perspectivas de maior riqueza: 

(F)or the poor will not want to have them when there is nothing to be gained from them- they would rather be attending to their own concerns; and the rich, who do not want money from the public treasury, will be able to take them; and so the poor will keep to their work and grow rich, and the notables will not be governed by the lower class. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 7)

Mas mais do que ver nestas passagens a doutrina do desincentivo à participação do homem pobre no Estado, entendemos que em foco estará, sobretudo, a compreensão de que a relação entre rendimentos do trabalho e bem-estar opera-se por via de uma relação rendimentos-trabalho que é, já aqui, backward bending: se para rendimentos muito baixos (os rendimentos que o trabalhador possui, e aqueles que derivam do seu trabalho) um aumento do rendimento do trabalho leva à necessidade de trabalhar mais para conseguir aceder a um maior nível de bem-estar, já para rendimentos mais elevados haverá que optar entre ter mais trabalho e menos lazer (o que dá origem a algum conforto material) ou ter menos trabalho e mais lazer (dando margem para adquirir virtude e capacidade de efectiva e eficaz participação do estado), eventualmente, a primeira destas escolhas poderá dar origem a alguma ascensão social que melhora a qualidade do Estado e permite ao novo-rico levar uma vida de virtude – presumivelmente, fora do mercado de trabalho.

E se aqui Aristóteles não invoca qualquer instrumento activo para a não participação dos indivíduos de forma similar aos que prevê para a sua participação (a participação nas refeições públicas, a remuneração dos cargos públicos), parece ser possível concluir que, na globalidade, Aristóteles entende que a virtuosa participação no Estado é, a partir de certo ponto, móbil para promover uma espécie de mobilidade social ascendente (para fora da pobreza extrema), como para prevenir e combater uma mobilidade social descendente (para dentro da pobreza).

Pobreza e classe média

Uma parte significativa de “Política” é dedicada a prever qual a estrutura social que melhor asseguraria a estabilidade do regime de governação existente, assegurando as condições para que o mesmo não esteja excessivamente vulnerável a revoluções. Por outro lado, Aristóteles irá mais longe do que prescrever o tipo de sociedade que torna o regime mais durável, prescrevendo também, e em consonância com o objectivo que preside ao conjunto da obra, um regime político ideal além das três tipos básicos inicialmente previstos, que consegue acomodar a sociedade existente (e acomodar-se a ela), com a estratificação social que a mesma encerra. Será neste contexto que se compreende em maior detalhe a perspectiva de Aristóteles sobre a estratificação social, sobre o que separa a massa de pobres dos restantes elementos da sociedade, sobre as tensões entre estes grupos e, também, sobre medidas tendentes a integrar os diversos grupos sociais considerados.

A divisão social mais completa que Aristóteles apresenta é elaborada segundo a classe profissional – existe a classe produtora de alimentos, os mecânicos/artesãos, os comerciantes, os servos (trabalhadores braçais), os guerreiros, a classe que se ocupa da administração da justiça, etc. – cada qual sendo parte essencial do Estado com diferentes graus de importância.

The same, then, is true of the forms of government which have been described; states, as I have repeatedly said, are composed, not of one, but of many elements. (…) If presence of all these elements, and their fair and equitable organization, is necessary to states, then there must also be persons who have the ability of statesmen.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte IV, Par. 2)

Ainda que seja a divisão social mais detalhada, não parece ser aquela que se afigura mais operacional para Aristóteles, e para já não resulta daqui uma verdadeira estratificação social. Efectivamente, não resulta claro quais daqueles grupos são superiores aos restantes, já que determinado indivíduo pode acumular competências ou atributos.

Different functions appear to be often combined in the same individual; for example, the warrior may also be a husbandman, or an artisan; or, again, the councilor a judge. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte IV, Par. 2)

Assim, Aristóteles compreende que há vantagens em usar uma divisão da sociedade em grupos mutuamente exclusivos, a qual parece-se resumir-se, numa primeira fase, àquela onde existem pobres por um lado, e ricos por outro…

And all claim to possess political ability, and think that they are quite competent to fill most offices. But the same persons cannot be rich and poor at the same time. For this reason the rich and the poor are regarded in an especial sense as parts of a state.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte IV, Par. 2)

…aos quais acrescem todos aqueles que se encontram entre aqueles extremos, formando a classe média,

(E)very state contains many elements. In the first place we see that all states are made up of families, and in the multitude of citizen there must be some rich and some poor, and some in a middle condition; (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte III, Par. 1).

Aliás, compreende-se que esta divisão social tem a vantagem de proporcionar já uma estratificação social, por isso se sobrepondo em termos de interesse operacional à arrumação onde temos os vários tipos de comuns (comerciantes, artesão, …), os quais não eram necessariamente pobres, bem como os notáveis, cujo grupo também não é homogéneo, encerrando diferenças de riqueza e de propriedade:

Of the common people, some are husbandmen, and some traders, and some artisans. There are also among the notables differences of wealth and property- for example, in the number of horses which they keep, for they cannot afford to keep them unless they are rich.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte III, Par. 1)

Vê-se assim que para Aristóteles é mais “prático” assumir a existência de, grosso modo, quatro grupos sociais fundamentais – os muito pobres, os pobres “normais”, os ricos e muito ricos, e a classe média. A figura da classe média permite a Aristóteles, mais uma vez, fazer a ponte entre a reflexão sobre a política e a reflexão subjectiva sobre o indivíduo. É que, para um indivíduo, estar no meio – entre ter poucos bens e ter bens em excesso – permite tomar decisões que melhor sigam princípios racionais.

Now in all states there are three elements: one class is very rich, another very poor, and a third in a mean. It is admitted that moderation and the mean are best, and therefore it will clearly be best to possess the gifts of fortune in moderation; for in that condition of life men are most ready to follow rational principle. But he who greatly excels in beauty, strength, birth, or wealth, or on the other hand who is very poor, or very weak, or very much disgraced, finds it difficult to follow rational principle. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XI, Par. 2)

Esta análise não será independente da sugestão, em Aristóteles, de que a utilidade é, a partir de certo ponto, decrescente. Sem deixar de salientar a existência de patamares mínimos de conforto físico,

(T)he perfect state cannot exist without a due supply of the means of life. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte IV, Par. 1)

Aristóteles enuncia que a regra válida no acesso a bens físicos deverá ser a da parcimónia, sem luxos nem avareza. 

Whether we are right or wrong in laying down this limit we will inquire more precisely hereafter, when we have occasion to consider what is the right use of property and wealth: a matter which is much disputed, because men are inclined to rush into one of two extremes, some into meanness, others into luxury.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte V, Par. 1)
Parece existir algo inerente aos bens físicos em excesso que desencadeia comportamentos extremos (e, em ambos os casos, indesejados) quando detidos em excesso, algo que importa combater ou prevenir:
(A)ll things useful are of such a nature that where there is too much of them they must either do harm(…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte I, Par. 2)
Enfim, esta será a base para se considerar que a existência de uma extensa classe média permite que a multidão possa ser elegível a adquirir um padrão de virtude e autodisciplina que torna um regime gerível e durável, permitindo em consequência evitar as revoluções que de outra forma poderiam emergir da existência de casos extremados de desigualdade na distribuição da riqueza ou da propriedade.

The proper remedy for this evil is (…)to increase the middle class: thus an end will be put to the revolutions which arise from inequality. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 6) Everywhere inequality is a cause of revolution, but an inequality in which there is no proportion. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte II, Par. 1)

A situação inversa – um aumento do número de pobres – seria susceptível de desencadear a rebelião e ferir severamente a estabilidade do regime político.

Political revolutions also spring from a disproportionate increase in any part of the state. For as a body is made up of many members, and every member ought to grow in proportion, that symmetry may be preserved; (…)should the abnormal increase be one of quality as well as of quantity, may even take the form of another animal (…); for example, the number of poor in democracies and in constitutional states.     (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte III, Par. 3)

De certa forma, uma classe média bastante representativa permite que o regime político tenha maiores condições de sobrevivência, não apenas pela racionalidade dos comportamentos individuais, como também por tornar possível uma aplicação mais sólida do princípio da igualdade que o funda. Aristóteles recupera a ideia de como, efectivamente, um espírito de igualdade é a base mais sólida para a paz social e para a estabilidade governativa: 

(W)e note that oligarchies as well as aristocracies may last, not from any inherent stability in such forms of government, but because the rulers are on good terms both with the unenfranchised and with the governing classes, not maltreating any who are excluded from the government, but introducing into it the leading spirits among them. They should never wrong the ambitious in a matter of honor, or the common people in a matter of money; and they should treat one another and their fellow citizen in a spirit of equality. The equality which the friends of democracy seek to establish for the multitude is not only just but likewise expedient among equals. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 3)

Ao princípio da igualdade alia-se o princípio em como a multidão deverá ser suprema, que tanto se aplica à democracia como à oligarquia

The principle that the multitude ought to be supreme rather than the few best is one that is maintained, and, though not free from difficulty, yet seems to contain an element of truth.     (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte XI, Par. 1)

Ora, a aplicação destes dois princípios é facilitada precisamente quando se dá um aumento da representatividade da classe média na sociedade: a presença de um número maior de iguais e similares combate a polarização da sociedade e, em particular, evita que haja um maior número de pobres a cobiçar a fortuna dos ricos.

But a city ought to be composed, as far as possible, of equals and similars; and these are generally the middle classes. Wherefore the city which is composed of middle-class citizens is necessarily best constituted in respect of the elements of which we say the fabric of the state naturally consists. And this is the class of citizens which is most secure in a state, for they do not, like the poor, covet their neighbors' goods; nor do others covet theirs, as the poor covet the goods of the rich;  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XI, Par. 2) Thus it is manifest that the best political community is formed by citizens of the middle class, and that those states are likely to be well-administered in which the middle class is large, and stronger if possible than both the other classes, or at any rate than either singly; for the addition of the middle class turns the scale, and prevents either of the extremes from being dominant. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XI, Par. 3)
Aristóteles volta a fazer, assim, a apologia da igualdade que, consubstanciada num espírito de bem-estar em sociedade e numa participação regular na vida pública, é garante da paz social. Uma eventual bipolarização de uma sociedade inicialmente composta por classes ricas, pobres e médias afigura-se perigosa para o regime, pode conduzir a revoluções e, consequentemente, a regimes extremos (ou seja, a degenerescências das formas puras de Estado), algo que será de evitar; e uma extensa classe média facilita e dá sentido ao princípio de igualdade. 

(T)he revolution may be facilitated by the slightness of the change; I mean that a great change may sometimes slip into the constitution through neglect of a small matter;  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte III, Par. 4) For where some possess much, and the others nothing, there may arise an extreme democracy, or a pure oligarchy; or a tyranny might grow out of either extreme. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XI, Par. 3)

De certo modo em alternativa a prever-se qual a estrutura social que permite a maior sobrevivência do regime democrático ou oligárquico (uma sociedade composta por uma numerosa classe média), Aristóteles prevê qual o regime mais “perfeito”, que consiga apresentar uma reforçada sustentabilidade por conseguir contar com a participação da multidão – sejam os ricos ou os pobres a classe numericamente dominante. Este novo regime combinaria liberdade, riqueza e virtude, combinando também elementos de constituição e de aristocracia: trata-se da polity, onde pobres e ricos gozam de igualdade de acesso à educação e às mesas (às refeições) públicas, assim vistas como políticas públicas primordiais para a inclusão.

 Next we have to consider how by the side of oligarchy and democracy the so-called polity or constitutional government springs up, and how it should be organized. (…) Now (1) the union of these two modes is a common or middle term between them, and is therefore characteristic of a constitutional government, for it is a combination of both. This is one mode of uniting the two elements. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte IX, Par. 1) Such a fusion there is also in the mean; for both extremes appear in it. (…) For the sons of the poor are brought up with the sons of the rich, who are educated in such a manner as to make it possible for the sons of the poor to be educated by them. A similar equality prevails in the following period of life, and when the citizens are grown up to manhood the same rule is observed; there is no distinction between the rich and poor. In like manner they all have the same food at their public tables, and the rich wear only such clothing as any poor man can afford. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte IX, Par. 2)

No conjunto de tácticas para promover uma diluição das fronteiras entre comuns e notáveis, é solicitado o desmantelamento de grupos sociais preexistentes, ao mesmo tempo que os rituais privados das famílias deverão ser tornados públicos. Tudo isto para eliminar “conexões antigas”, aproximar os diferentes cidadãos e promover activamente uma coesão entre eles: uma espécie de combate à exclusão por via de uma inclusão forçada.

Fresh tribes and brotherhoods should be established; the private rites of families should be restricted and converted into public ones; in short, every contrivance should be adopted which will mingle the citizens with one another and get rid of old connections. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte IV, Par. 3)

E assim, de degenerescência em degenerescência, Aristóteles mostra como a alteração das condições que tornariam um regime ideal em certas circunstâncias podem conduzir, em última instância, a um tipo de regime totalmente novo que – não por acaso – se funda num espírito e na prática da igualdade, no qual não se manifestam fobias relativamente à presença desproporcionada de determinado grupo da população, e para o qual contribui o desmantelamento de eventuais atitudes de rent seeking que viciariam essa proporcionalidade dos grupos sociais no Estado.
Propriedade, pobreza e desigualdade 

Ao longo das anteriores secções, pudemos observar diversas medidas que Aristóteles aprecia ou propõe para a “gestão” da grande massa de indivíduos pobres, dos indivíduos afectados pela pobreza extrema, e até daqueles que correm o risco de perder o seu estatuto de cidadãos devido à queda em pobreza. Entre estas incluem-se, como vimos, o pagamento de uma contribuição para os pobres poderem participar na vida política sem que tal implique uma perda de bem-estar, o fornecimento de refeições nas mesas comuns, passando pela educação inclusiva na polity. A estas medidas acrescem propostas de redistribuição dos rendimentos e da riqueza, destinado não só a combater a pobreza extrema como também a reduzir as desigualdades – sendo que, em todo o caso, o objectivo último daquelas medidas permaneça o de promover a sobrevivência pacífica do regime de governação.

Com efeito, Aristóteles chega a prever transferências de rendimento para os pobres enquanto meio de assegurar que os indivíduos pobres não ficam demasiado pobres, e com o intuito de evitar que o “carácter” da democracia baixe por redução da qualidade da participação dos cidadãos. Aqui, Aristóteles elege como prioridade o combate à pobreza extrema, a qual deverá ter resultados mais ou menos permanentes, assegurando o acesso dos indivíduos mais desfavorecidos inclusivamente a meios de produção que lhes garantam alguma prosperidade. Ao referir que este tipo de gestão cuidada do excedente (a qual não deve ser afecta indiscriminadamente a todos os pobres, que esperam “mais e mais”) é do interesse de todas as classes, poderá estar implícito o receio de que a pobreza extrema estimule a rebelião. 

Where there are revenues the demagogues should not be allowed after their manner to distribute the surplus; the poor are always receiving and always wanting more and more, for such help is like water poured into a leaky cask. Yet the true friend of the people should see that they be not too poor, for extreme poverty lowers the character of the democracy; measures therefore should be taken which will give them lasting prosperity; and as this is equally the interest of all classes, the proceeds of the public revenues should be accumulated and distributed among its poor, if possible, in such quantities as may enable them to purchase a little farm, or, at any rate, make a beginning in trade or husbandry. And if this benevolence cannot be extended to all, money should be distributed in turn according to tribes or other divisions, and in the meantime the rich should pay the fee for the attendance of the poor at the necessary assemblies;  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte V, Par. 2)

Todavia, mesmo que prevendo transferências de rendimento para aquele grupo social, domina em Aristóteles a análise (e a recomendação, dentro de certos limites) de um processo de distribuição da própria riqueza, mais frequentemente abordada em termos de uma redistribuição da propriedade fundiária. Segundo Aristóteles o indivíduo deve ter propriedade sua, que é pré-condição para viver bem, isto é, que lhe permita ter uma vida moderada sem constrangimentos à sua liberdade de escolha. Esclarecendo que a sua perspectiva não é a de Sócrates, que defende que se deve ter propriedade que dê para viver bem, Aristóteles estabelece como ideal que os indivíduos tenham propriedade que lhes permita levar uma vida remediada.

Should not the amount of property be defined in some way which differs from this by being clearer? For Socrates says that a man should have so much property as will enable him to live temperately, which is only a way of saying 'to live well'; this is too general a conception. Further, a man may live temperately and yet miserably. A better definition would be that a man must have so much property as will enable him to live not only temperately but liberally; if the two are parted, liberally will combine with luxury; temperance will be associated with toil. For liberality and temperance are the only eligible qualities which have to do with the use of property. A man cannot use property with mildness or courage, but temperately and liberally he may; and therefore the practice of these virtues is inseparable from property. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte VI, Par. 4)

Além do princípio que se consubstancia neste direito de acesso a níveis médios de bem-estar que o acesso à propriedade privada proporciona, o outro móbil para desencadear algum tipo de distribuição da propriedade é o facto de não só a pobreza em si mas também a desigual distribuição de propriedade existente serem explicitamente mencionados como susceptíveis de provocar problemas civis. Daí que se estabeleça que a população pobre deve receber propriedade ou o produto dela, como também importará haver alguma redistribuição da propriedade que promova uma certa igualização. Apresentamos a reflexão de Aristóteles nestes termos porque, mesmo que não intencionalmente, encontramos o móbil para a acção e a proposta da acção propriamente dita fundamentadas (em diferentes passagens de “Política”), ora na pobreza, ora na desigualdade.

Uma terceira razão pela qual deve haver distribuição é a da legitimação da participação democrática dos pobres, em casos onde ter propriedade é condição para se ser cidadão: a igualização da propriedade torna um maior número de pobres elegíveis ao estatuto da cidadania, chegando Aristóteles a propor para o efeito a limitação da obtenção de propriedade por herança:

Provision should be made that estates pass by inheritance and not by gift, and no person should have more than one inheritance; for in this way properties will be equalized, and more of the poor rise to competency. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 7)

Ricos e pobres devem assim ser, respectivamente, dadores e receptores de propriedade. A igualização da propriedade não é, claro está, um processo fácil, principalmente num contexto onde existe uma distribuição inicial consolidada.

Phaleas of Chalcedon (…) was the first to affirm that the citizens of a state ought to have equal possessions. He thought that in a new colony the equalization might be accomplished without difficulty, not so easily when a state was already established; and that then the shortest way of compassing the desired end would be for the rich to give and not to receive marriage portions, and for the poor not to give but to receive them. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte VII, Par. 1)

Para finalizar a lista de objectivos para os quais a redistribuição poderá concorrer, notemos que noutras secções de “Política” a igualização da propriedade (e, em rigor, do rendimento também) parece por vezes assumir o papel de compensação da falta de poder. Na democracia, onde os pobres são a classe dominante, a propriedade e rendimento dos ricos poderá não ser objecto de redistribuição ao ponto se ser igualizada mas, na oligarquia, onde os pobres estarão mais obviamente arredados do poder, será particularmente importante promover a igualização da propriedade a seu favor.

In democracies the rich should be spared; not only should their property not be divided, but their incomes also(…). In an oligarchy, on the other hand, great care should be taken of the poor, and lucrative offices should go to them; (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VIII, Par. 7)

Descritos os objectivos da redistribuição fundiária, Aristóteles dá a conhecer aqueles que entende serem os limites àquele exercício. Primeiro, o facto de antever que na igualização da propriedade não se encontra a solução derradeira para a paz social, uma vez que os aristocratas achar-se-ão merecedores de mais do que uma parte igual da propriedade (será, mais uma vez, o princípio de justiça fundado na desigualdade a mostrar-se base imprópria para a paz social), o que leva Aristóteles a concluir que levar o exercício ao seu extremo pode, também, propiciar a revolução. E, segundo, Aristóteles reconhece também que uma eventual igualização da propriedade é necessariamente incompleta porque a distribuição de outro “capital circulante” manter-se-á desigual; tal é consistente afinal com a reconhecida dificuldade de aplicação prática de um princípio de igualdade ancorado numa dimensão só, sem que ocorra igualdade noutras dimensões. 

The equalization of property is one of the things that tend to prevent the citizens from quarrelling. Not that the gain in this direction is very great. For the nobles will be dissatisfied because they think themselves worthy of more than an equal share of honors; and this is often found to be a cause of sedition and revolution. (…)Besides, the equalization proposed by Phaleas is imperfect; for he only equalizes land, whereas a man may be rich also in slaves, and cattle, and money, and in the abundance of what are called his movables. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte VII, Par. 6)

Mas mais do que votar a igualização à completa obsolescência, cremos que Aristóteles quer assinalar que alguma redistribuição da propriedade não deve chegar ao extremo onde a porção de cada indivíduo é idêntica. Estes limites sugerem em planos diferentes que a igualização da propriedade pode ser excessiva e, por outro lado, não basta: mais do que argumentar que a igualização não é necessária nem suficiente, Aristóteles diz-nos que na sua forma extrema não é desejável nem eficaz.

Aos limites do exercício juntam-se os limites à forma como deve ser conduzido, Aristóteles colocando de lado a possibilidade de alienação pura e simples da propriedade de grupos mais abastados.

If the poor, for example, because they are more in number, divide among themselves the property of the rich- is not this unjust? (…)Yet surely, virtue is not the ruin of those who possess her, nor is justice destructive of a state; and therefore this law of confiscation clearly cannot be just. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro III, Parte X, Par. 1)

Esta abordagem é, aliás, consistente com a perspectiva reformista e não-revolucionária de Aristóteles que, após descrever a distribuição inicial da riqueza como sendo aleatória mas em todo o caso algo que é um dado na equação, apenas prevê meios não revolucionários de a reafectar: 

And herein of necessity lies the difference between good fortune and happiness; for external goods come of themselves, and chance is the author of them(…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte I, Par. 3)

A ideia geral que transparece ao longo de “Política” é, em suma, que a distribuição da propriedade deve ser em regra promovida para permitir algum nivelamento da sua posse entre os vários grupos de cidadãos. E se nisto Aristóteles não acreditasse, não acharia necessidade de expor as condições que a tornam possível (uma delas sendo a da divisibilidade da propriedade) nem o ponto a partir do qual o exercício é contraproducente. Vimos Aristóteles questionar a eficácia da redistribuição se ela propicia a revolta dos nobres. Sem chegar a esse extremo, e mesmo ignorando o facto de o valor por Aristóteles atribuído à distribuição estar relacionado com a distribuição de outros atributos (incluindo o poder) e de afinal não valer por si só, encontramo-lo a questionar (todos os outros atributos aparte) se mesmo uma distribuição não coerciva e não extremada da propriedade não pode ter eficácia limitada em determinados cenários. Este é o caso onde o vemos desenvolver uma abordagem que, a nosso ver, será precursora de análises retomadas no século XIX, reconhecendo que uma divisão da propriedade que resulte numa situação onde a cada família é afecta uma porção diminuta não resolve o problema da paz social, nem o da pobreza – lembrando aqui que a pobreza fruto do excesso populacional dá origem ao crime.

One would have thought that it was even more necessary to limit population than property; and that the limit should be fixed by calculating the chances of mortality in the children, and of sterility in married persons. The neglect of this subject, which in existing states is so common, is a never-failing cause of poverty among the citizens; and poverty is the parent of revolution and crime(…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte VII, Par. 4)  (T)he legislator (...) encouraged the citizens to have large families. (...)Yet it is obvious that, if there were many children, the land being distributed as it is, many of them must necessarily fall into poverty. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte IX, Par. 3)

A tensão entre população e propriedade (enquanto fonte de subsistências) coloca-se tanto em termos de falta de propriedade (e dos referidos limites à eficácia de uma sua partição) como em termos de excesso da população e dos limites que importa colocar ao crescimento da mesma; e a definição desses limites não se encontra em Aristóteles exclusivamente subordinada a uma perspectiva económica ou de escassez de recursos: numa perspectiva mais lata, é expressa a ideia de que um excesso de elementos oriundos de classes comuns cria desordem e impaciência dos notáveis face ao regime democrático, desafiando as condições que lhe permitem ser um regime sustentado.

Whereas the right thing would be to make no more additions when the number of the commonalty exceeds that of the notables and of the middle class- beyond this not to go. When in excess of this point, the constitution becomes disorderly, and the notables grow excited and impatient of the democracy (…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte IV, Par. 3)

Aliás, a pior forma de democracia afigurar-se-á aquela onde os cidadãos são em número excessivo; note-se que Aristóteles não menciona apenas o excesso de indivíduos pobres e dos referidos desafios à paz social, relevando que o crescimento populacional coloca em termos mais gerais um problema mesmo em situações onde a participação no Estado é a regra, e a não participação a excepção.

(I)n the last and worst form of democracy the citizens are very numerous (…). (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte V, Par. 2)

Assim sendo, a cidade gerível será aquela que impõe limites à sua população:

(E)xperience shows that a very populous city can rarely, if ever, be well governed; since all cities which have a reputation for good government have a limit of population.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte IV, Par. 2)
Vemos deste modo que, segundo Aristóteles, o Estado deverá proceder a uma gestão integrada da redistribuição da propriedade e da limitação dos números da população – um exercício que ganha uma forte dimensão geográfica. Por um lado, sugere-se que a redistribuição da propriedade seja tal que os novos proprietários possam deter parte dela nas proximidades da cidade, e outra parte nas fronteiras do império:

(W)hile of the private land, part should be near the border, and the other near the city, so that, each citizen having two lots, they may all of them have land in both places; there is justice and fairness in such a division. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte X, Par. 3)
Também a população – sobretudo a população pobre – deverá ser objecto de uma certa redistribuição geográfica. Aristóteles elogia os Estados que procedem a uma repartição da população pobre pelas cidades dependentes do regime, e onde os apetrecham com os meios necessários para trabalhar e poder prosperar. 

By administering the state in this spirit the Carthaginians retain the affections of the people; their policy is from time to time to send some of them into their dependent towns, where they grow rich. It is also worthy of a generous and sensible nobility to divide the poor amongst them, and give them the means of going to work. The example of the people of Tarentum is also well deserving of imitation, for, by sharing the use of their own property with the poor, they gain their good will.   (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VI, Parte V, Par. 2)

O facto de se perspectivar uma situação de prosperidade para os mais pobres mostra que Aristóteles não ignora a possibilidade de mobilidade social, associada à detenção da propriedade e ao trabalho. Mas o que resulta desta análise da redistribuição estratégica da propriedade e das gentes é sobretudo o interesse em se obter da população pobre a sua boa vontade, desta feita não com o objectivo de minimizar o risco de perturbações à paz social, mas o de pôr aquela classe em sentido, face a riscos de ataque ao Estado. O homem pobre é apoiado para que se consiga que defenda o Estado em caso de guerra. 
Propriedade comum

Ao discutir a possibilidade de processos de (re)distribuição da riqueza como aquele que acabámos de apreciar dar origem à formação de propriedade comum, Aristóteles coloca uma reserva geral à propriedade partilhada, por impraticável apesar de interessante; a impraticabilidade radica no facto de se manifestar a tragédia dos comuns: uma propriedade que é comummente partilhada será facilmente negligenciada.

That all persons call the same thing mine in the sense in which each does so may be a fine thing, but it is impracticable; or if the words are taken in the other sense, such a unity in no way conduces to harmony. And there is another objection to the proposal. For that which is common to the greatest number has the least care bestowed upon it. Every one thinks chiefly of his own, hardly at all of the common interest; and only when he is himself concerned as an individual. For besides other considerations, everybody is more inclined to neglect the duty which he expects another to fulfill;  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte III, Par. 1)

A propriedade comum não só desperta o laxismo na manutenção dessa propriedade, como também estimula o oposto à virtude da generosidade: sendo o homem ruim por natureza, da propriedade comummente detida apenas se pode esperar disputas entre os proprietários.

(W)e see that there is much more quarrelling among those who have all things in common (…).  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte V, Par. 4)

Além disto, é a propriedade privada que torna possíveis actos de generosidade: só quando um homem tem propriedade sua é que se vê possibilitado de exercer esta virtude, a de a disponibilizar a outros. 

And further, there is the greatest pleasure in doing a kindness or service to friends or guests or companions, which can only be rendered when a man has private property. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte V, Par. 3)

Após ponderar se deverá haver propriedade comum do terreno, do produto do terreno ou de ambos, conclui o filósofo que importa que “a propriedade seja de certa forma comum, mas em geral privada”, o que na prática significa admitir-se a propriedade comum do produto, ou seja, o usufruto comum de terrenos privados:

It is clearly better that property should be private, but the use of it common; and the special business of the legislator is to create in men this benevolent disposition.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte V, Par. 3)

A única situação onde Aristóteles permite-se ir mais além e considerar um exemplo concreto de propriedade comum é aquela onde esses terrenos estão ao serviço da veneração dos deuses ou do fornecimento de refeições comuns, as quais são essenciais ao Estado, servindo de base à organização administrativa e tendo uma reconhecida função social; ao deverem cobrir toda a população sem esperar qualquer contrapartida, assume-se como um instrumento popular, possivelmente nas duas acepções do termo – visto que a sua função é a de trazer paz social e a de assegurar que também os pobres poderão exercer os direitos e deveres da cidadania. Assegurar a disponibilidade de alimentação é obrigação basilar do Estado.

First, there must be food; (…) sixthly, and most necessary of all there must be a power of deciding what is for the public interest, and what is just in men's dealings with one another.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte VIII, Par. 2)

As refeições comuns concorrem para o interesse público, devendo estar acessíveis a todos: tal implica que o financiamento do Estado tenha estas refeições como um dos seus principais destinos.

As to common meals, there is a general agreement that a well ordered city should have them; and we will hereafter explain what are our own reasons for taking this view. They ought, however, to be open to all the citizens. And yet it is not easy for the poor to contribute the requisite sum out of their private means, and to provide also for their household. The expense of religious worship should likewise be a public charge. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro VII, Parte X, Par. 3)
Posto de outra forma, e como tínhamos visto, as refeições públicas não devem ser utilizadas para excluir indivíduos do estatuto de cidadania (por exemplo, ao exigir-se o pagamento de uma contribuição que os mais pobres poderão não conseguir realizar).

(T)o secure gentle treatment for the poor is not an easy thing, since a ruling class is not always humane. And in time of war the poor are apt to hesitate unless they are fed; when fed, they are willing enough to fight. (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro IV, Parte XIII, Par. 2)

Parece então claro que Aristóteles não vê as refeições públicas como sendo apenas funcionalmente justificadas, seja para assegurar um patamar mínimo de bem-estar, seja para promover a paz, seja ainda para permitir a participação no Estado ou na defesa do mesmo contra agressões de terceiros. O facto de apontar as classes líderes como sendo por vezes desumanas (como aqui, neste trecho) mostra que a protecção da dignidade é igualmente um dos objectivos do serviço público para a redistribuição.

A pobreza em Aristóteles: uma síntese

Em “Política”, Aristóteles não procura identificar as origens da pobreza nem que factores determinam o seu aparecimento ou agravamento. À semelhança das restantes classes sociais, ela compõe o Estado, ela é necessária à sua composição; poderão prever-se reduções ou diminuições na importância relativa dos pobres, mas a mobilidade é algo de residual na sua análise e aquelas classes – a classe média incluída – parecem caracterizar de forma largamente estática a sociedade da época.

Sua conceptualização da pobreza

Com o Estado no centro do estudo de Aristóteles, a ideia do pobre está subordinada à ideia de Estado. O pobre é conceito operacional necessário a definir-se o regime constitucional, bem como a sua degenerescência: a democracia não pode ser definida senão com recurso à figura do indigente. A pobreza é abordada em “Política” na medida em que é importante para o Estado (no caso de ser necessário defender o Estado de invasores) ou na medida em que é perigosa para o Estado (pondo em questão a paz social, constituindo potencial fonte de criminalidade) ou corre o risco de ser danoso para o mesmo (ao ser permeável a subornos quando detentor de cargos públicos). Assim, a definição e caracterização do pobre ou da grande massa de pobres é feita em função do Estado – da sociedade que o compõe, mas sobretudo em função das tensões políticas.

Actualmente existem fortes limitações à capacidade de se definir e medir a pobreza sem recurso a um conceito de desigualdade. É interessante constatar que, aqui, desigualdade e pobreza são ainda conceitos independentes, talvez pelo facto de a desigualdade, tal como a equidade, não serem equacionadas primeiramente no plano da riqueza ou do rendimento. Quando Aristóteles aborda os princípios de justiça – fundados numa ou noutra regra – terá presente sobretudo a distribuição dos lugares públicos e uma justa repartição e rotatividade da representação dos diversos grupos sociais no Estado, aqui entendido enquanto unidade administrativa. É certo que Aristóteles aborda a desigualdade na distribuição da propriedade fundiária mas, a nosso ver, fá-lo sem parecer proceder a uma óbvia aplicação dos princípios de justiça teoricamente definidos. 

A desigualdade é algo que se aplica e é analisado no seio do conjunto de indivíduos que são considerados cidadãos, e por isso a desigualdade é manifestação logicamente posterior à cidadania. 

A gestão do pobre
Pudemos observar diversos instrumentos de política pública especialmente dirigidos aos pobres: as mesas comuns, a educação para a formação e consolidação da virtude, a remuneração pelo exercício de cargos públicos para que o pobre trabalhador possa compensar a perda de remuneração laboral, a redistribuição do rendimento obtido pela cobrança de taxas ou impostos por parte do Estado, a redistribuição da propriedade, e ainda a preservação da propriedade comum – afecta, inter alia, ao fornecimento das refeições comuns. Para algumas destas medidas, chegam a ser previstas as limitações às mesmas de forma a gerir os seus efeitos perversos: será o caso da redistribuição do rendimento (dado que o homem pobre é insaciável) e da propriedade, que é passível de projectar mais indivíduos para dentro da pobreza (por se poder atingir uma dimensão fundiária insuficiente para a sobrevivência do agregado familiar). Estas políticas – as políticas para os pobres – não são todavia de modo a retirar da pobreza aqueles indivíduos, e também não necessariamente destinados a aliviar a severidade da pobreza. Ainda que pontualmente se assinale a importância de assegurar alguma dignidade do pobre por via desses instrumentos de políticas, o objectivo fundamental da intervenção pública será o de garantir as condições necessárias à cidadania e a promover, como foi visto, a paz social e a defesa do Estado.

Este último objectivo é em, certa medida, compreensível, dado que o poder do Estado advém da força e não do mercado, e a maior ameaça ao bem-estar individual poderá ter origem na ameaça ao Estado. Ao colocar ênfase na necessidade de inclusão do indivíduo (pobre) no Estado, a abordagem de Aristóteles não deixa ter o mérito de chamar a atenção para a necessidade de equacionar soluções centralizadas de política de combate à exclusão: a pobreza está na origem da exclusão do Estado, logo o indivíduo deve ser protegido da pobreza para ser bom cidadão. A desigualdade, salientemo-lo de novo, é logicamente posterior à pobreza, é fenómeno que merece ser analisado entre aqueles que já acederam ao estatuto de cidadania.
2. O pensamento cristão em São Tomás de Aquino

Tomás de Aquino viveu entre 1225 e 1274
. Tendo integrado o studium generale de Nápoles por volta de 1239, altura em que terá sido apresentado à obra de Aristóteles e de Maimonides, viria a integrar a ordem dominicana – ordem mendicante que toma como estilo de vida a vida contemplativa e que valoriza particularmente quem chama para esta vida e que toma como objectivo principal a conversão pacífica dosAlbigenses, considerados heréticos. Aluno de Albertus Magnus na Faculdade de Artes da Universidade de Paris, iniciou funções lectivas no studium generale de Colónia a partir de 1248, e dedicou o resto da sua vida ao ensino e à escrita de diversas obras, incluindo a Summa Theologica, sua obra cimeira, começada em 1265 e nunca terminada, a qual, no que a proposições de ética diz respeito, toma como ponto de partida a obra de Aristóteles. Entretanto, e apesar dos seus trabalhos de contestação às interpretações dos averroistas da obra de Aristóteles, as quais contestam o momento da criação e assumem que o mundo não teve um início finito, Tomás de Aquino vê-se envolvido em disputas com os franciscanos que eram fortes oponentes dos averroistas mais radicais, tal como eram os Agostinianos. Neste período de receio de ataques à pureza da fé cristã, nomeadamente por via da inclusão de interpretações da obra de Aristóteles, o Bispo de Paris emite, em 1270, um edital que condena à heresia algumas proposições de Aristóteles e dos averroistas, seguido de outra lista, mais extensa, em 1277, já após a morte de Tomás de Aquino. Nessa segunda lista encontravam-se algumas proposições com origem em Aristóteles e retomadas na obra de Tomás de Aquino. Este facto estará na origem de alguma perda de reputação da sua obra nas décadas seguintes. Tomás de Aquino viria a ser santificado cinquenta anos após a sua morte, e a Summa Theologica tornar-se-ia obra de referência para o ensino da doutrina católica, principalmente a partir do século XIX, altura também em que é declarado patrono de todos os estabelecimentos de ensino católicos.

Escrita para servir de manual de base ao ensino da introdução à teologia, a Summa Theologica reúne praticamente todos os aspectos da teologia cristã seguindo o método escolástico. A obra encontra-se estruturada em três partes: a Parte I é dedicada à lei eterna, versando sobre a natureza de Deus e a criação do mundo, e a sua secção final contém um tratado sobre o Homem; a Parte II debruça-se sobre a lei natural, em particular sobre a moralidade – o propósito do Homem, a felicidade enquanto objectivo de vida e o modo como alcançá-la; é precisamente nesta parte que São Tomás desenvolve o seu sistema de ética que toma como ponto de partida a obra de Aristóteles. Por último, a Parte III detém-se sobre a obra de Cristo e sobre os sacramentos que aproximam o Homem de Deus.

É na segunda parte da Parte II (sobretudo no Tratado sobre as virtudes teológicas e no Tratado sobre as virtudes cardinais) que encontramos a maior parte das referências a que aqui damos destaque, e que contêm elementos de reflexão sobre a pobreza, o pobre e as acções que o beneficiam. Efectivamente, a caridade é uma das três virtudes teológicas, e as acções que a materializam – algumas das quais permitirão beneficiar o indivíduo pobre – permitem ao Homem, ao aproximá-lo de Deus, atingir o estado de felicidade.

As benfeitorias: dar e receber

O ponto de partida para a nossa análise de São Tomás de Aquino é, precisamente, a felicidade: o objectivo último de todo o homem é ser feliz. Dada a existência de formas perfeitas e imperfeitas de felicidade, o Homem deve fazer boas acções para atingir a felicidade perfeita. As boas acções são também acções racionais. Com efeito, para São Tomás de Aquino parece desnecessário operar a diferença entre bondade e racionalidade.

But nothing that is obedient to reason lessens the moral good (…). (Aquino, 1274, IaIIaeq24a3OTC, 692)
.

Um tipo concreto de acção que é simultaneamente boa e racional, assim contribuindo para que o Homem tenha acesso a um estado de perfeita felicidade, consiste em proceder a doações aos pobres. É esse o caso porque esta acção poderá em princípio preencher os dois requisitos necessários a se afigurar como uma acção perfeita – se os meios forem os apropriados, e se houver intencionalidade por detrás do gesto. Assim, proceder a uma transferência para os pobres configurará uma acção perfeita, se quem a executa acreditar no acto que está a realizar.

No momento da doação, o indivíduo que a realiza deverá ainda estar investido de um outro par de atributos, sem os quais a doação não se afigurará perfeita: a virtude e a dádiva. Aquino vê as virtudes humanas da caridade e o desprendimento como sendo necessárias para que um indivíduo não se mostre vinculado aos bens físicos e seja levado a efectuar uma doação; por outro lado, será uma dádiva de Deus que leva esse indivíduo a orientar a sua acção em direcção aos mais necessitados. Estes são os alicerces para se conceber uma espécie de política social de base individual.

With regard to spontaneous favors we are perfected—by a virtue, so that we give where reason dictates we should give, e.g. to our friends or others united to us; which pertains to the virtue of liberality –and by a gift, so that, through reverence for God, we consider only the needs of those on whom we bestow our gratuitous bounty: hence it is written (Lk. 14:12,13): “When thou makest a dinner or supper, call not thy friends, nor thy brethren,” etc. . . “but. . . call the poor, the maimed,” etc.; which, properly, is to have mercy: hence the fifth beatitude is: “Blessed are the merciful.” (Aquino, 1274, IaIIaeq69a3, IAT, 883)
Podemos argumentar que o primeiro passo lógico para explorar a bondade e a racionalidade de uma dádiva, agora na perspectiva do receptor, é dado quando Aquino lista os tipos de acção caritativa. São Tomás começa por desenhar uma lista de benfeitorias corporais e espirituais, cobrindo necessidades desde a alimentação ao pagamento de resgates de prisioneiros. Estas benfeitorias são arrumadas em categorias de acções bem definidas, tais como aquelas orientadas para ir ao encontro de necessidades na vida terrena ou depois dela (v.g., “enterrar os mortos”); as necessidades terrenas incluem as necessidades ordinárias – as que são susceptíveis de serem sentidas por qualquer indivíduo – e as necessidades especiais, as quais são fruto essencialmente do acaso. A primeira categoria integra as necessidades ditas internas (“alimentar os famintos”, “dar de beber aos sedentos”) e as necessidades externas (“vestir os nus”, “dar abrigo aos que não têm guarida”); por seu turno, as benfeitorias orientadas para a satisfação de necessidades extraordinárias incluem a assistência àqueles que são afectados pela doença (“visitar os doentes”) ou pela guerra (“resgatar os cativos”). Este detalhe na abordagem de São Tomás torna muito mais clara a ligação entre a assistência aos pobres pelo indivíduo benevolente e as necessidades daqueles. Deve notar-se ainda que o facto de as carências conotadas em larga medida com a população pobre – a fome, a nudez, a falta de abrigo – serem consideradas separadamente daquelas que parecem ocorrer fruto do acaso poderá indicar que ser-se ou tornar-se pobre não é visto em primeira instância como constituindo um risco; assim, implícito poderá estar a premissa de alguma persistência do fenómeno da pobreza.

Ainda que possa parecer redundante, sublinhe-se que até este momento, a racionalidade por detrás do acto de doar estava associada exclusivamente aos benefícios que o dador colhe do acto de dar, sem se fazer na Summa qualquer menção aos benefícios do lado do receptor. Todavia, é neste mesmo artigo onde se listam as benfeitorias que Aquino revela finalmente qual a motivação para prestar assistência aos pobres – uma motivação centrada no lado do receptor:

(A)nd the wealth with which we relieve the poor is sought merely for the purpose of relieving the aforesaid needs. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a2O2, 1303)
Uma abordagem integrada é esboçada dois artigos adiante:

Corporal almsdeeds may be considered in three ways. First, with regard to theirs substance, and in this way they have merely a corporal effect, inasmuch as they supply our neighbour’s corporal needs. Secondly, they may be considered with regard to their cause, in so far as a man gives a corporal alms out of love for God and his neighbour, and in this respect they bring forth a spiritual fruit (…). (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a4IAT, 1305)
Com efeito, encontramos Aquino a promover o primeiro encontro das motivações por detrás das benfeitorias do lado do dador com as motivações ou os interesses do receptor, integrando também as benfeitorias espirituais com as corporais: a benfeitoria consubstancia uma acção boa e racional porque ela traz um fruto especial ao dador, mas também porque beneficia o receptor – uma vez que vai ao encontro das suas necessidades físicas deste.

Outras provas da bondade e da racionalidade de dar encontram-se dispersas ao longo da Summa. Algumas partes do texto parecem revelar que as benfeitorias são levadas a cabo num quadro onde é reconhecido à pessoa pobre alguma soberania. Efectivamente, mesmo se a intenção de São Tomás é essencialmente a de clarificar, mais uma vez, a dimensão real da bondade da acção, quando se salienta que a má utilização, pelo homem pobre, da benfeitoria que lhe é destinada não subtrai valor àquela acção, está-se em todo o caso a prever margem para o indivíduo pobre proceder à utilização que mais lhe convém, e uma eventual má utilização da dádiva é secundarizada face à necessidade de destacar o valor da dádiva em si e o próprio acto de dar.

If a man gives an alms to a poor man who makes bad use of the alms by committing a sin, this does not undo the good done by the giver. (Aquino, 1274, IaIIaeq20a5OTC, 678)
É possível, em todo o caso, colher mais evidências de alguma soberania do receptor, como quando, por exemplo, São Tomás mostra que a avaliação da pobreza é subjectiva e depende da posição inicial do indivíduo; acresce que a pobreza não é apenas abordada do ponto de vista do indivíduo que transita de uma situação de riqueza para uma de pobreza e vice-versa – o que reforça a perspectiva subjectiva – como também se revela que aquele indivíduo tem uma perspectiva dinâmica da pobreza.

Hence, when a man passes unexpectedly from penury to wealth, he thinks more of his wealth on account of his previous poverty: while, on the other hand, the rich man who suddenly becomes poor, finds poverty all the more disagreeable. (Aquino, 1274, IaIIaeq42a5, RO3, 766) 

Por seu turno, explica-se que o alvo prioritário de uma benfeitoria não deve ser alguém que pertença ao círculo de amizades do dador, mas alguém que está entre os que se encontram mais (urgentemente) em necessidade. Esta indicação aponta para alguma sensibilidade face a maiores graus de não satisfação das necessidades.

For we ought to give alms to one who is much holier and in greater want, and to one who is more useful to the common weal, rather than to one who is more closely united to us, especially if the latter be not very closely united, and has no special claim on our care then and there, and who is not in very urgent need (Aquino, 1274, IaIIaeq32a9IAT, 1309)
Podemos também argumentar que, ao afectar prioridade aos pobres e não àqueles que se encontram mais próximos do dador, São Tomás assume (ou, eventualmente, defende) que algum grau de anonimato estará (ou deverá estar) presente no momento em que se pratica a benfeitoria perfeita:

(W)hen thou makest a dinner or supper, call not thy friends, nor thy brethren (...) but (...) call the poor, the maimed(…). (Aquino, 1274, IaIIaeq69a3, IAT, 883)
Relembremo-nos de que também Aristóteles havia abordado a pobreza numa perspectiva não estática, subordinada como sempre à necessidade de assegurar uma participação generalizada na vida política: aí, a participação virtuosa no Estado dava o mote para promover uma certa mobilidade social ascendente (para fora da pobreza) para assegurar que esses indivíduos pudessem exercer os seus direitos, e também para prevenir e combater a mobilidade social descendente (para “dentro” da pobreza): 

In our own day, when cities have far outgrown their original size, (…) they all, including the poor who receive pay, and therefore have leisure to exercise their rights, share in the administration.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro V, Parte VI, Par. 1) (…) (T)hey should rule who are able to rule best. And even if the legislator does not care to protect the good from poverty, he should at any rate secure leisure for them when in office.  (Aristóteles, c. 350 A.C., Livro II, Parte XI, Par. 4)
São Tomás promove em certa medida uma simplificação deste raciocínio, fundando a justificação do combate à pobreza nas necessidades, e dispensando o Estado ou a participação na vida política de servir como variável de fase para justificar qualquer apoio aos pobres ou qualquer redistribuição. É possível que o anonimato que aqui se encontra implícito apresente algumas semelhanças com aquele que encontramos em Aristóteles, quando salienta que um princípio de justiça tem mais solidez se anónimo na definição, e se for possível proceder a uma abstracção no que diz respeito à condição particular de cada indivíduo – ainda que, em Aristóteles, esse indivíduo será quem aplica o princípio, e em São Tomás tratar-se-á sobretudo do indivíduo que é beneficiário do acto de caridade.

Equilíbrio parcial 

Após termos exposto a racionalidade que subjaz à benfeitoria realizada por um qualquer dador, dirigida a um qualquer receptor (pobre), podemos agora mostrar os indícios do que se assemelham a condições de “equilíbrio parcial” tal como apresentadas por São Tomás. Com isto queremos dizer que São Tomás explora de que forma os elementos gerais de racionalidade acima descritos se combinam quando um par de indivíduos se envolve neste tipo de interacção. São Tomás começa por esclarecer que o princípio de justiça comutativa habitualmente presente no pensamento da Antiguidade não se aplica às benfeitorias, dado o desequilíbrio entre o valor da coisa dada e o da coisa recebida. Efectivamente, São Tomás procura justificar que uma benfeitoria não constitui uma compra porquanto o valor do acto em muito excede o valor do bem ou do serviço prestado – o que adia qualquer possibilidade de se poder fundar uma regra de estabilidade nas doações numa base de equimarginalidade.

He who gives an alms does not intend to buy a spiritual thing with a corporal thing, for he knows that spiritual things infinitely surpass corporal things, but he intends to merit a spiritual fruit through the love of charity.  (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a4O2, 1305)
Deve notar-se que este desequilíbrio fornece mais uma motivação para que um acto de benevolência seja realizado a favor do receptor, isto é, aquele desequilíbrio reforça de certa forma a racionalidade do acto: ao aperceber-se de que aquela desproporção da coisa dada face à coisa recebida pode constituir um incentivo a que o benévolo desencadeie efectivamente uma doação, mesmo uma pequena doação poderá ser susceptível de reforçar a amizade e alimentar o hábito de dar, emprestar ou transferir. Uma benfeitoria consubstancia, assim, uma espécie de equilíbrio estável – de tal forma que se auto-reforça se repetida: o hábito de dar ou de emprestar consolidará a reciprocidade do auxílio.

The purpose of Law was to accustom men to its precepts, so as to be ready to come to another’s assistance: because this is a very great incentive to friendship. The Law granted these facilities for helping others in the matter not only of gratuitous and absolute donations, but also of mutual transfers (…) First of all by prescribing that men should be ready to lend (…). (Aquino, 1274, IaIIaeq105a2RO4, 1085)
Num contexto diferente, Aquino confirma o seu entendimento em como uma benfeitoria dirigida a um indivíduo pobre não poderá ser considerada um verdadeiro sacrifício:

Whatever is given to the poor is not a sacrifice properly speaking; yet it is called a sacrifice in so far as it is given to them for God’s sake. (Aquino, 1274, IIaIIaeq86a2, RO1, 1542)
Efectivamente, e em acréscimo à consideração referida em cima em como existe uma maior sensibilidade face a um maior grau de necessidades por satisfazer (uma consideração feita numa fase anterior à de se prever explicitamente um par de indivíduos envolvidos neste tipo de interacção), encontramos São Tomás a sugerir que transferências de pequenos montantes dirigidas aos pobres em vez de dirigidas a um indivíduo rico são mais significativas para o receptor, sendo que não são significativas para o benfeitor dotado. Esta reflexão vem assim reforçar a ideia d que, a haver algum sacrifício, ele será mínimo: a perda na qual incorre o indivíduo rico decorrente do risco de se ver privado daquilo que é o seu objecto de doação é bem menor do que o ganho que esse objecto representa para o indivíduo pobre. 

Just a hundred pounds are a greater gift to a poor man than to a king(…). (Aquino, 1274, Iaq 20a 4 RO4)
No que poderá configurar uma forma precursora de exprimir a utilidade marginal decrescente, a utilidade que se pode tornar decrescente a partir de determinado ponto, ou mesmo de sugerir a possibilidade de se efectuarem comparações interpessoais de utilidades marginais, São Tomás nota que a manutenção de possessões nas mãos dos abastados poderá representar um obstáculo potencial à felicidade – voltando a sublinhar-se que uma boa acção pode trazer felicidade àquele que a pratica:

Now wealth conduces instrumentally to the happiness of the active life which consists in external actions, because as the Philosopher says (Ethic. i, 8) we do many things by friends, by riches, by political influence, as it were by instruments. On the other hand, it does not conduce to the happiness of the contemplative life, rather is it an obstacle thereto, inasmuch as the anxiety it involves disturbs the quiet of the soul, which is most necessary to one who contemplates. (Aquino, 1274, IIaIIaeq186a3, RO4,1965)
Com efeito, poderá não ser fácil para um indivíduo desembaraçar-se das suas riquezas, dadas as características imanentes a estes bens, que inebriam a mente e encerram em si um desincentivo à caridade,

Now riches once they are possessed are in themselves of a nature to hinder the perfection of charity, especially by enticing and distracting the mind. (Aquino, 1274, IIaIIaeq186a3, RO4,1965)
… o que faz com que seja difícil obter-se uma atitude caritativa por parte dos indivíduos ricos e do seu afecto pelas riquezas. A referência a alguma desutilidade das riquezas, acoplada com a referência a transferências de indivíduos abastados para indivíduos indigentes, criará a base para se imaginar um tipo de função utilidade social crescente a ritmos decrescentes – embora, obviamente, estejamos muito longe de a formular nesses termos. Compreendemos que essa desutilidade é particularmente relevante dado o imaginário escatológico cristão: a salvação é difícil para quem não tenha realizado benfeitorias ao ponto de se manter bastante abonado. Este é elemento fundamental por detrás da racionalidade do acto de caridade:

Consequently it is difficult to safeguard charity amidst riches: wherefore our Lord said (Mat. 19:23) that “a rich man shall hardly enter into the kingdom of heaven,” which we must understand as referring to one who actually has wealth, since He says that this is impossible for him who places his affection in riches, according to the explanation of Chrysostom (Hom. lxiii in Matth.), for He adds (Mat. 19:24): “It is easier for a camel to pass through the eye of a needle, than for a rich man to enter into the kingdom of heaven.”. (Aquino, 1274, IIaIIaeq186a3, RO4,1965)
Naturalmente, este raciocínio está associado a outros argumentos que são de natureza algo metafísica, pelo facto de se considerar que o “encanto” é intrínseco aos bens. Esta abordagem é posteriormente desenvolvida por São Tomás, quando volta a referir-se às mesmas características para justificar a urgência do homem rico se livrar das riquezas detidas em excesso: desta feita São Tomás opera a distinção entre a utilidade que as riquezas apresentam, o amor que suscitam naqueles que os possuem (um amor que não parece mostrar-se marginalmente decrescente) e a vanglória dos ricos – três factores que explicam porque os mesmos são conservados.

Now the privation of one’s possessions, or poverty, is a means of perfection, inasmuch as by doing away with riches we remove certain obstacles to charity; and these are chiefly three. The first is the cares which riches bring with them; (...) The second is the love of riches, which increases with the possession of wealth; wherefore Jerome says (Super Matth. xix, 23) that “since it is difficult to despise riches when we have them, our Lord did not say: ‘It is impossible for a rich man to enter the kingdom of heaven,’ but: ‘It is difficult.’ ” The third is vainglory or elation which results from riches (...). (Aquino, 1274, IIaIIaeq188a7, IAT,1991)
É interessante notar que São Tomás relaciona as possessões de que um homem rico se deve despojar com o conceito de excedente, entendido como as riquezas que um indivíduo possui e que não lhe são necessárias. São Tomás liga também a questão da inexistência de verdadeira comutatividade à questão da dignidade, quando explica que aquilo que representa para um homem um excedente poderá facilmente assegurar a dignidade de outro homem. Mais, Aquino enfatiza que a noção de excedente é definida com referência simultânea a quem o possui e a quem ele é “devido” – um pouco à semelhança dos conceitos modernos de excedente do consumidor ou do produtor, cujas definições não dispensam a referência aos dois lados do mercado: 

(T)his surplus is to be taken in reference not only to himself, so as to denote what is unnecessary to the individual, but also in reference to those of whom he has charge (in which case we have the expression “necessary to the person” taking the word “person” as expressive of dignity). (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a5IAT, 1306)
Este conjunto de raciocínios acaba por revelar que conceitos como o da desutilidade crescente do bem ou o de excedente se encontram profundamente enraizados na cultura cristã – talvez em grau maior do que se tende a estimar.

Equilíbrio de mercado
Entretanto, os potenciais beneficiários deste excedente não serão todos os indivíduos em situação de carência, nem sequer todos os indivíduos pobres, na mesma medida. Aqueles que apresentam carências extremas e que não seriam assistidas de outro modo constituem o grupo-alvo prioritário:

(S)ince it is not possible for one individual to relieve the needs of all, we are not bound to relieve all who are in need, but only those who could not be succoured if we not did succour them. (…) Accordingly we are bound to give alms of our surplus, as also to give alms to one whose need is extreme.  (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a5IAT, 1306)
E mais uma vez encontramos São Tomás a relembrar que a origem da assistência é o excedente…

(W)e are able to succour out of what we have over and above our needs. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a5RO2, 1306)
…com o que se sugere também que quem deverá doar em primeiro lugar deverão ser aqueles que mais possuem acima do seu limiar de necessidade. Esta ideia é deixada clara quanto São Tomás explica como se define em maior detalhe aquele excedente:

(T)here is a time when we sin mortally if we omit to give alms: (…) when he has superfluous goods which he does not need for the time being, as far as he can judge with probability. (…)(H)e should judge what is superfluous and what necessary, according as things probably and generally occur. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a5RO3, 1306)
Assim, da mesma forma que São Tomás explica quem dever ser o primeiro beneficiário de uma doação, explica também quem deve desencadear em primeiro lugar a doação, ancorando numa definição do que se entende ser supérfluo com base numa norma de probabilidade. Em regra, então, a porção de riqueza que o indivíduo não tem de transferir para o pobre será definida como aquela que, não só lhe é necessária no momento presente, como a que poderá ser-lhe necessária com um grau razoável de verosimilhança no futuro. Todavia, sempre que existam necessitados em determinado momento, nem sequer o aforro para uma eventualidade será considerado aceitável:

But if there be a pressing need for helping the poor, to lay by for the future is a superfluous and inordinate saving, and is forbidden by our Lord Who said (Mat. 6:34): “Be. . . not solicitous for the morrow.”. (Aquino, 1274, IIaIIaeq185a7, RO4,1960)
Todos estes elementos sugerem que as transferências para os pobres dominam sempre uma decisão de aforrar para que o potencial dador se segure face a eventuais riscos (e correspondentes necessidades) no futuro. As únicas limitações a esta ordem de prioridades são aquelas que resultam do facto de o agregado familiar ser a unidade relevante de decisão, o que implica que, tal como um indivíduo não deve despojar-se dos seus pertences até um ponto onde ele próprio se sujeita a uma situação de carência, também não deve colocar em situação vulnerável a sua família e, sobretudo, o seu agregado familiar, o qual permanece a sua prioridade maior – incluindo em situações de urgência. Deve notar-se que o facto de os pobres ficarem em segundo lugar quando comparados com aqueles que são “muito próximos” do dador é consistente com a premissa de São Tomás de Aquino em como a família constitui a unidade celular da sociedade ao longo de toda a sua análise.

(O)ne ought to show kindness to those especially who are by any tie whatever united to us, according to 1 Tim. 5:8, “If any man have not care of his own, and especially of those of his house, he hath denied the faith and is worse than an infidel. ”. (Aquino, 1274, IaIIaeq71a1IAT, 1478) (…)(I)f a man found himself in the presence of a case of urgency, and had merely sufficient to support himself and children, or others under his charge, he would be throwing away his life and that of others if he were to give away in alms, what was then necessary to him. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a6IAT, 1307).

Em suma, na Summa, São Tomás recomenda que o potencial dador pondere a assistência a outros membros do seu agregado vis-à-vis assistir os pobres, o que desemboca numa regra (de equilíbrio) ditando o montante de transferências a fluir do agregado familiar do doador para os mais necessitados: o indivíduo abonado não quererá transferir para os pobres um montante que coloque os seus descendentes em risco de pobreza, e por outro lado não deve conservar um montante que os faça ricos (sendo que haverá situações de pobreza ao redor do agregado familiar a que importará acudir).

It is a commendable liberality if you overlook not your kindred when you know them to be in want; yet not so as to wish to make them rich with what you can give to the poor. (Aquino, 1274, IIaIIaeq185a7, RO2,1960)
Pode-se daqui derivar uma indicação do limite e da extensão na qual deverá realizar-se uma transferência do agregado familiar do indivíduo rico para um indivíduo pobre. Por outro lado, o que não parece ser possível derivar por ora é uma regra que indique quem ao certo deve beneficiar de uma transferência, e quem deve accioná-la, numa situação em que possam existir ao mesmo tempo vários indivíduos com excedente e vários indivíduos em situação de carência.

É neste ponto que São Tomás avança no sentido de desenvolver um quadro coerente com regras adicionais de priorização da actividade caritativa que se espera que as doações cumpram, e que são o alicerce da lógica subjacente à concepção de redes de assistência. Citando Santo Agostinho, São Tomás explica que a obrigação de prestar assistência aos pobres deverá ser dirigida prioritariamente àqueles que estão mais próximos (no espaço e no tempo) do dador e, mesmo no seio deste grupo, àqueles que exibem carências no imediato.

(A)s Augustine says (De Doctr. Christ. i, 28), “since one cannot do good to all,  we ought to consider those chiefly who by reason of place, time, or any other circumstance, by a kind of chance are more closely united to us.” He says “by reason of place,” because one is not bound to search throughout the world for the needy that one may succor them; and it suffices to do works of mercy to those one meets with. (...)He says also “by reason of time,” because one is not bound to provide for the future needs of others, and it suffices to succor present needs.  (Aquino, 1274, IaIIaeq71a1IAT, 1478) 

Assim, São Tomás propõe uma rede de intervenção. Mesmo que não se afigure muito activa (por se assumir que não é suposto ir em procura de casos de pobreza) ou preventiva (por não se prever que se ajude o pobre antes de cair em pobreza), esta rede exibe alguns elementos de coerência, quase de equilíbrio geral – na medida em que prevê que não fiquem necessidades imediatas por cobrir, e que também não haja situações de cobertura em duplicado. A ideia de São Tomás parece ser a de que, se um indivíduo está mais próximo de determinado pobre, cabe a esse indivíduo assisti-lo; mais precisamente, fica claro que se um indivíduo pobre viver na vizinhança de dois indivíduos ricos, então a responsabilidade de o amparar caberá ao indivíduo rico que se encontra a menor distância do primeiro.

Esta não é, todavia, uma regra inflexível, e aqueles que vão para além de cumprir os mínimos obrigatórios são louvados – o que acaba por reforçar a obrigação de ajudar nos termos mínimos acima estipulados:

If, however, it is easy to see how he can be otherwise succored, either by himself, or by some other person still more closely united to him, or in a better position to help him, one is not bound so strictly to help the one in need that it would be a sin not to do so: although it would be praiseworthy to do so where one is not bound to. (Aquino, 1274, IaIIaeq71a1IAT, 1478)
De novo, são evidenciados os limites a este mérito:

(I)t would be inordinate to deprive oneself of one’s own, in order to give to others to such an extent that the residue would be insufficient for one to live in keeping with one’s station and the ordinary occurrences of life. [ IIaIIaeq 32a 6IAT, 1307).

Estes limites são substancialmente distintos daqueles propostos por Aristóteles, que se aproxima de uma análise Malthusiana. Com efeito, os limites à distribuição eram em Aristóteles vistos de uma perspectiva “macroeconómica”: uma distribuição de propriedade, se levada ao extremo, pode dar origem a uma distribuição ineficaz, principalmente no caso onde a quantidade total de propriedade é pequena – pois cada agregado familiar ficará com uma parcela que não lhes permite colmatar integralmente as suas necessidades, nem tirá-la da pobreza, e sem garantir, portanto, a paz social. Muito pelo contrário, e como vimos, a igualização do terreno poderia conduzir as famílias à pobreza. A análise de Aquino aponta para um resultado distinto e toma como ponto de partida uma repartição diferente (do terreno, mas eventualmente de outros bens e factores), uma que é mais descentralizada e de base mais individual. Talvez porque a sua preocupação seja menos sobre a desigualdade e mais sobre a subsistência, a plena igualização da riqueza nem sequer chega a ser uma opção a ter em linha de conta, e a distribuição de base individual que São Tomás propõe é tal que ela termina quando o indivíduo dador fica apenas com o suficiente para fazer face às suas necessidades expectáveis. Esta análise parece ser, portanto, mais fina – uma que em todo o caso poderia permitir fornecer a base para uma distribuição a nível macro.

É a pressão para combater a desigualdade que leva Aristóteles a considerar a igualização integral (mesmo que ele a critique, não deixa de a prever enquanto opção de política) e que acaba por fazer subir os níveis de pobreza. De regresso a São Tomás, podemos observar que todos estes elementos são utilizados para especificar qual o significado de “necessidade”. De novo se salienta que aquilo que para um indivíduo (potencial dador) deve ser tomado como o necessário (não transferível) é o montante de possessões que deve manter de forma a conservar a sua situação social:

(A) thing is said to be necessary, if a man cannot without it live in keeping with his social station, as regards either himself or those of whom he has charge. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a 6IAT1306), 

Tal implica que a necessidade seja definida de forma relativa, como São Tomás bem reconhece:

(T)he “necessary” considered thus is not an invariable quantity, for one might add much more to a man’s property, and yet not go beyond what he needs in this way, or one might take much from him, and he would still have sufficient for the decencies of life in keeping with his own position. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a6IAT, 1307). 

Esta passagem merece três comentários: primeiro, encontramos aqui uma importante contribuição metodológica (mesmo que não feita em total consciência) devido ao facto de serem utilizados elementos similares para caracterizar tanto a “oferta” como a “procura” por benfeitorias. Neste caso em particular, o conceito de necessidade reflecte, a partir deste momento, tanto o lado do dador como aquele do receptor (tal como havíamos visto aquando da listagem dos vários tipos de benfeitoria e da definição de excedente); em segundo lugar, e mesmo que este comentário extravase o âmbito da economia da pobreza, torna-se claro que a “linha de carência” ou a “linha de necessidade” é definida em termos relativos: o que é suposto ser considerado como as necessidades de um indivíduo dependem da sua “estação social” o que, por seu turno, depende da sua própria avaliação e das suas inter-relações com partes terceiras; por último, São Tomás liga a definição desta linha com a noção de decência; deste modo, a noção de decência figura tanto do lado de quem efectua a doação como de quem a recebe.

Excedente e bem comum

O conceito de excedente está intimamente relacionado com o de bem comum, o aumento do qual não subtrai ao bem individual; pelo contrário, o respeito pelo (a contribuição para o) bem comum acresce ao bem-estar do indivíduo e é-lhe indispensável.

(T)he individual good is impossible without the common good of the family, state or kingdom. (...) (S)ince man is a part of the home and state, he must needs consider what is good for him by being prudent about the good of the many. (Aquino, 1274, IaIIaeq47a10RO2, 1373)
São Tomás estabelece que, quando uma transferência directa entre indivíduos não tem lugar, os excedentes deverão ser destinados ao bem comum – o que neste caso quer dizer mais do que apenas um “valor” comum, mas algo de tangível e que é efectivamente propriedade conjunta. Este bem comum deverá, por sua vez, ser gerido de forma a alimentar os pobres:

(T)he Law commanded that, in some respects, the use of things should belong to all in common. (…) as regards fruits (…). For all alike were allowed on entering a friend’s vineyard to eat the fruit but not to take away. And, specially, with respect to the poor, it was prescribed that the forgotten sheaves, and the bunches of grapes and fruit, should be left behind for them (…). (Aquino, 1274, IaIIaeq105a2IAT, 1084)
Transferir bens para o bem comum (o qual assumirá eventualmente, mas não necessariamente, a forma de uma espécie de “fundo” gerido por uma instituição religiosa) deverá ter valor equivalente ao de uma transferência individual directamente dirigida aos pobres. Tal equivalência aplicar-se-á da mesma forma a outros credos:

(I)t is evident that to keep money by, or any other common property for the support of religious of the same order, or of any other poor, is in accordance with the perfection which Christ taught by His example. (Aquino, 1274, IIaIIaeq188a7, IAT,1992) (…) For, as Jerome says on Mat. 27:55, “It was a Jewish custom, nor was it thought wrong for women, following the ancient tradition of their nation, out of their private means to provide their instructors with food and clothing. But as this might give scandal to the heathens, Paul says that he gave it up”: thus it was possible for them to be fed out of a common fund, but not to possess wealth, without their duty of preaching being hindered by anxiety. (Aquino, 1274, IIIaq40a3, RO2,2219)
Parece então inequívoco que São Tomás prescreve que o excedente acumulado seja destinado à população pobre, mesmo quando a transferência se realize por via institucional. Mas São Tomás vai mais além e, parafraseando Basílio, indica que aquele excedente pertence aos pobres:

(A)ll riches are styled riches “of iniquity”, i.e., of “inequality”, because they are not distributed equally among all, one being in need, and another in affluence. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a7RO1, 1308) (...) is He unjust because He apportions them unequally? Why are you rich while another is poor, unless it be that you may have the merit of a good stewardship, and he the reward of patience? It is the hungry man’s bread that you withhold, the naked man’s cloak that you have stored away, the shoe of the barefoot that you have left to rot, the money of the needy that you have buried underground: and so you injure as many as you might help. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a5O2, 1306)
Porque o bem excedentário é em última instância propriedade do pobre (mesmo antes de estar à sua disposição), São Tomás estabelece o direito à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, considerados necessários à sobrevivência do indivíduo. Deve salientar-se que nos encontramos agora num nível acima do das benfeitorias mais ou menos voluntárias, uma vez que se torna claro que estamos perante São Tomás a decretar a existência de direitos humanos (o seu estatuto é esse porque se tratam de pertença dos pobres) e a necessidade de os ver efectivados através da transferência do excedente; o facto de os bens que um indivíduo possui em excesso serem considerados por Tomás de Aquino como “bens de desigualdade” sugere que se está perante uma desigual distribuição da riqueza que existe para propiciar uma transferência para o seu real proprietário, por via da caridade que, afinal, é realmente obrigatória.

Dito de outro modo, a propriedade comum (em sentido estrito mas não só, já que, à partida, toda a propriedade que não é necessária ao seu dono actual é, de certa forma, “comum”) é susceptível de ser apropriada na medida em que se destina a ser distribuída pelos pobres, dado que o homem rico mais não é do que um superintendente daquilo que pertence ao homem pobre. 

In like manner a rich man does not act unlawfully if he anticipates someone in taking possession of something which at first was common property, and gives others a share: but he sins if he excludes others indiscriminately from using it. Hence Basil says (Hom. in Luc. xii, 18): “Why are you rich while another is poor, unless it be that you may have the merit of a good stewardship, and he the reward of patience?”. (Aquino, 1274, IaIIaeq66a2RO2, 1457)
Relembremo-nos que também Aristóteles havia abordado a questão da propriedade comum, mas dando-lhe um âmbito substancialmente mais restrito do que em São Tomás. Com efeito, edade nafinal,  uma transferaço think about the other 2 alternatives. participaç























 (?????) ao prever que tanto a despreocupação (a “tragédia dos comuns”) como as disputas iriam emergir caso a propriedade comum se tornasse a norma, Aristóteles previa a existência de propriedade comum apenas em situações onde é destinada ao culto ou ao fornecimento de refeições comuns. Acresce que, aí, as refeições comuns não eram vistas como um direito em si mesmas, apenas o sendo na medida em que permitiam aos indivíduos mais pobres exercer um direito de grau superior – o direito à cidadania. E mesmo se algum grau de humanização parece ser explicação para o fornecimento de refeições comuns, no cômputo geral Aristóteles mostrava que a sua existência é funcionalmente justificada, e o seu propósito último é, como sempre, o melhor funcionamento possível do Estado: a propriedade comum constituía mais um meio para fazer com que os pobres acedessem à cidadania e à participação no Estado, e não tanto um meio de aumentar o seu bem-estar por via da colmatação das suas necessidades.

Pelo contrário, São Tomás dispensa a cidadania, a paz ou a defesa como variáveis necessárias a justificar o acesso às necessidades enquanto direito (intercalar). Mais, o dominicano explora o conceito em maior extensão, fornecendo a base para se condenar o luxo: já que despender o excedente significa gastar as possessões de outro indivíduo (que é pobre), esse dispêndio supérfluo é equivalente a um furto. Assim se reforça a ideia em como o tratamento a dar ao excedente equivale ao tratamento dado ao bem comum, mostrando que o bem comum tem efectivamente origem no excedente.

When Ambrose says: “Let no man call his own that which is common,” he is speaking of ownership as regards use, wherefore he adds: “He who spends too much is a robber.”. (Aquino, 1274, IaIIaeq66aRO3, 1457)
Compreendemos também da referência ao direito à alimentação, ao vestuário e à habitação, que Aquino toma a distribuição inicial dos bens terrenos como um dado. São Tomás não questiona aquela distribuição original e não apela a nenhuma intervenção directa sobre ela. Muito pelo contrário, aborda esta distribuição inicial numa perspectiva funcional: ela é desigual precisamente para desencadear uma reafectação de recursos, para se dar origem a uma libertação do excedente, e logo para desencadear acções boas e racionais que aproximam os homens e os aproximam de Deus. Efectivamente, a ideia em como as desigualdades existem para que os mais abonados possam assistir os mais vulneráveis é adiante reforçada, quando São Tomás explica que ela tem origem na lei natural:

Now according to the natural order established by Divine Providence, inferior things are ordained for the purpose of succoring man’s needs by their means. Wherefore the division and appropriation of things which are based on human law, do not preclude the fact that man’s needs have to be remedied by means of these very things. Hence whatever certain people have in superabundance is due, by natural law, to the purpose of succoring the poor. (Aquino, 1274, IaIIaeq66a6IAT, 1460) (E)ach one is entrusted with the stewardship of his own things, so that out of them he may come to the aid of those who are in need.  (Aquino, 1274, IaIIaeq66a6IAT, 1460)
Assim também era para Aristóteles, que não questionava a distribuição inicial da propriedade, afastando liminarmente a ideia de se proceder à confiscação pura das possessões dos ricos. Acresce que, no debate propriedade privada versus propriedade comum, Aristóteles mostrava concordar que a propriedade desigualmente distribuída assegura a margem necessária para que ocorram actos de generosidade. O que Tomás de Aquino e o filósofo acabam por fazer é criar as bases para uma abordagem liberal à resolução da pobreza, porque os direitos de propriedade inicialmente existentes não só não são questionados mas explicados (ou, melhor dizendo, justificados), e porque igualmente justificada é a transferência dessa propriedade para os menos favorecidos directamente ou por via da propriedade comum. Apenas excepcionalmente será prevista a apropriação da fortuna alheia sem o consentimento do proprietário, como veremos de seguida.

Os extremos: pobreza de espírito e a apropriação dos bens alheios

Deve notar-se que São Tomás de Aquino não condena de todo a existência de níveis moderados de riqueza, nem no outro extremo é a pobreza involuntária vista como sendo um estado natural, tampouco desejável: a humildade e a fome que são expressão de um estado de pobreza estão longe de serem valorizados. A única miséria que pode ser considerada virtuosa é aquela que resulta de escolha voluntária, ou seja, da pobreza de espírito.

Humility is not much to be praised in one who is poor of necessity. But in one who, like Christ, is poor willingly, poverty itself is a sign of very great humility. (Aquino, 1274, IIIaq40a3, RO3,2219)
Julgamos poder ver na pobreza de espírito uma expressão extrema do (des)prendimento face aos bens físicos, correspondendo então a uma certa “acção social” a favor de indivíduos terceiros, na medida em que permite libertar uma porção extraordinária de bens mundanos para a satisfação das necessidades de outros por via do bem comum; a outra expressão extrema de “política social” é o roubo: São Tomás repara que a apropriação da propriedade privada de outrem pode ser considerada aceitável perante casos de necessidade extrema, incluindo o caso onde um terceiro indivíduo se encontra em situação de carência:

In a case of a like need a man may also take secretly another’s property in order to succor his neighbor in need.  (Aquino, 1274, IaIIaeq66a6RO3, 1460)
Assim, pobreza de espírito e furto consubstanciam dois casos extremos de “política social”, por via de uma certa redistribuição. No contexto desta discussão, São Tomás faz nova alusão ao conceito de bem comum: tudo pode ser considerado propriedade comum se necessário, e tudo pode ser subordinado a este bem (comum); mesmo a apropriação da propriedade privada por um indivíduo pobre (ou por terceiros, com o objectivo de aliviar a situação de carência do indivíduo pobre) é válida:

(A)ll things are common property in a case of extreme necessity. Hence one who is in such dire straits may take another’s goods in order to succor himself, if he can find no one who is willing to give him something. For the same reason a man may retain what belongs to another, and give alms thereof; or even take something if there be no other way of succoring the one who is in need. If however this be possible without danger, he must ask the owner’s consent, and then succor the poor man who is in extreme necessity. (Aquino, 1274, IIaIIaeq32a7RO3, 1308)
E, pelo contrário, roubar aos pobres será sempre condenável. Por isso é que a mendicidade em excesso é considerada uma depredação inaceitável do falso pobre sobre o indivíduo caridoso – e principalmente quando essa depredação é exercida por um indivíduo que tem mais posses do que o indivíduo que efectua a doação, e que com essa doação corre o risco de pôr em perigo a sua satisfação (porque o acto de dar ao pedinte pode deixar necessidades suas por satisfazer):

Those who wish to live virtuously need to avoid abundance of riches and beggary, in as far as these are occasions of sin: since abundance of riches is an occasion for being proud; and beggary is an occasion of thieving and lying, or even of perjury. (...)Yet neither is every kind of beggary an occasion of theft and perjury, as Solomon seems to add (Prov. 30:8); but only that which is involuntary, in order to avoid which, a man is guilty of theft and perjury.  (Aquino, 1274, IIIaq40a3, RO1,2219)
O facto de os indivíduos pobres correrem o risco de ficarem privados dos seus bens essenciais é também usado como argumento para condenar a usura:

Secondly, by forbidding them to burden a man to whom they might grant a loan, either by exacting usury, or by accepting necessities of life in security (…) If thou lend money to any of my people that is poor that dwelleth with thee, thou shalt not be hard upon them as an extortioner. (...) The Law (...) permits the debtor to give what he needs least. (Aquino, 1274, IaIIaeq105a2RO4, 1085)
Estes dois casos – mendicidade e usura – completam o rol de medidas de “política social” pró-pobres tais como apresentados por São Tomás de Aquino. Enquanto as condições de equilíbrio geral acima identificadas definem as condições óptimas para se efectuarem transferências para os pobres, o que aqui se destaca é a necessidade de combater transferências que partam dos pobres – isto é, transferências que os deixariam numa situação de menor bem-estar e que teriam como destino grupos populacionais que se suspeita estarem numa posição inicialmente mais vantajosa do que aqueles que são verdadeiros pobres. Num plano diferente, podemos notar que um raciocínio de tipo económico, como é aquele que as citações apresentadas encerram, é aqui colocado ao serviço da exclusão social de certos grupos sociais
, por aparentemente serem vistos como podendo potenciar a miséria (e, logo, outro certo tipo de exclusão) do pobre honesto. 
Síntese: a economia do bem-estar de São Tomás

Mesmo que em forma embrionária, é possível encontrar nos escritos de São Tomás de Aquino alguns elementos de economia do bem-estar. Tomando como ponto de partida o pensamento que lhe é anterior – muito em particular, o de Aristóteles – encontramos aqui um primeiro esboço do que pode ser visto como a contrapartida medieval cristã de um modelo contemporâneo de transferências para a população pobre, contendo elementos de equilíbrio, condições de estacionariedade, entre outros. Trata-se de uma abordagem inquestionavelmente moderna, e que assenta em princípios que em certos domínios vão bastante além daqueles que são comummente aceites na actual microeconomia das transferências caritativas, e que determinam que em São Tomás encontremos um tipo totalmente diferente de consistência teórica. Pudemos apreciar tanto os elementos “ortodoxos” como os “heterodoxos” encontrados na sua teoria, e ver como esses contributos não só se encontram profundamente relacionados com os processos de marginalização e de exclusão social (dos pedintes, dos usurários) que encontramos na Idade Média, como também evidenciámos em que medida poderão ter influenciado economistas da era moderna nas suas primeiras abordagens às questões da pobreza, pela criação de ferramentas conceptuais de notória modernidade.
As origens da pobreza

Se em Aristóteles a (desigual distribuição da) propriedade privada existe para suscitar actos de generosidade, São Tomás de Aquino vai mais além e considera que o pobre está presente para suscitar a doação. Encontramos, então, em São Tomás um processo de crescente consciencialização deste processo, que ganha por isso uma centralidade no seu discurso que não tinha na obra do filósofo. Efectivamente, não encontrávamos em Aristóteles uma tal consciência da utilidade da pobreza: é certo que o pobre era necessário ao Estado para defendê-lo em caso de guerra, mas a presença do pobre era, como vimos, um “dado”; a figura do pobre não é criada com esse fim. Pelo contrário, em São Tomás não só se põe em evidência o pobre, como se justifica e valoriza o despojamento que o caracteriza: não se celebra a pobreza involuntária, mas são atributos como aquele que permitem que acções boas sejam desencadeadas; e essas benfeitorias são, simultaneamente, racionais: está no interesse do indivíduo reagir face àqueles atributos, e tal interesse manifesta-se ao longo da vida do benemérito (que assim se livra de um excesso de bens que distorce a sua sensatez) e no final dela (pela promessa do imaginário escatológico). 

Reacção à pobreza

Daí que, no contexto de uma escassa caracterização do pobre (todavia definida com recurso à listagem de satisfações básicas por satisfazer, como a alimentação, o vestuário e o abrigo), exista no pensamento cristão sintetizado na Summa Theologica uma ligação directa entre as explicações por detrás da “origem” do pobre e a “política” para a pobreza. Contrariamente a Aristóteles, e à semelhança do pensamento islâmico e judeu que iremos analisar, essa política é de base individual, e é aqui apresentada como formando uma rede de auxílio no seio da qual se define com alguma precisão quem deve proceder à caridade, a quem deve dar e quanto deve dar; a apropriação dos frutos alheios, a pobreza de espírito, o combate à mendicidade e ao agiotismo depredador acrescem ao rol de medidas tendentes a mitigar a miséria ou a proteger os indivíduos já pobres da mesma. Em complemento à acção de base individual, prevê-se igualmente que a acção da Igreja dinamize a canalização dos excedentes individuais para o bem comum, que em São Tomás ganha uma importância que não tinha em Aristóteles pois a sua gestão será, essa sim, institucionalizada. 

Aristóteles havia já feito referência à reivindicação dos indivíduos
 de que possam exercer determinado direito, e têm uma expectativa quanto ao seu reconhecimento. Nesse caso, tratava-se da expectativa da parte dos indivíduos pobres em acederem ao estatuto de cidadania. São Tomás vai além da reivindicação e coloca a questão dos direitos no centro de uma análise mais económica da pobreza e da redistribuição que a mitigará: da forma que a Summa Theologica formula a questão, compreende-se que é efectivamente reconhecida essa reivindicação, que assim consubstancia o enunciar de um direito – agora, não um direito de acesso à cidadania mas de detenção da propriedade. O excedente do indivíduo abonado pertence de direito ao indivíduo pobre; mais do que convidar a uma transferência, esse direito implica a necessidade de a efectuar. Essa formulação do direito a um excedente não se encontrará presente no pensamento islâmico e judaico contemporâneo a São Tomás, e não será retomado senão muito mais tarde – sendo inclusive, a nosso ver, inspiração para a literatura mais recente que aborda de forma integrada a pobreza e a exclusão.

3. Pensamento islâmico: os hadith de Bukhari

Para a contraparte a São Tomás de Aquino no pensamento islâmico, escolhemos proceder a uma análise de hadith, onde encontramos referências à pobreza e à caridade. Os hadith são tidos como importantes clarificações ao texto do Alcorão, e formam um dos três pilares – juntamente com a exegese do livro sagrado e a jurisprudência – das ciências da religião islâmica; correspondem a relatos de afirmações ou acções de Maomé, ou a sua aprovação tácita dada a algo feito ou dito na sua presença. Cada hadith incorpora, portanto uma narrativa e uma cadeia de narradores que registam o percurso de transmissão do relato. Tendo a tradição sobre a vida de Maomé passado oralmente de geração em geração desde a sua morte no ano de 632, e após a primeira versão escrita do Alcorão, multiplicavam-se no século IX várias versões dos hadith e desenvolviam-se técnicas para definir quais destes gozavam de veracidade. Das diversas compilações de hadith existentes aquela que é considerada a mais autêntica segundo os Muçulmanos sunitas, e o livro com maior autoridade depois do Alcorão, é a de Bukhari. 

Muhammad Ibn Ismail Ibn Ibrahim Ibn al-Mughirah Ibn Bardizbah al-Bukhari, que viveu entre os anos de 810 e 870, tendo nascido e morrido na Pérsia, foi iniciado desde cedo na narração de hadith e aos onze anos já se afirmava como autoridade neste domínio, detectando e corrigindo imprecisões nas narrações de terceiros
. Após esgotar o conhecimento dos hadith na sua terra natal e mostrar-se familiar com as opiniões dos principais juristas locais, parte em peregrinação por todos os principais centros de ensino islâmico, tendo colhido mais de 700 mil testemunhos e discutido com outros escolásticos seus contemporâneos (note-se que existia à altura de Bukhari, como existe ainda hoje, uma disputa em torno da veracidade dos hadith dos islâmicos Sunitas e Xiitas).

A compilação escrita dos hadith foi organizada em capítulos de forma a permitir um sistema completo de jurisprudência que dispensa a utilização de lei especulativa: o Hadith
 de Bukhari encontra-se estruturado em 93 livros, dos quais destacamos o livro 24, dedicado ao Zakat, o livro 41, que cobre considerações em torno do juro, e o livro 47, sobre as ofertas. O Zakat, imposto obrigatório para a caridade, é considerado um dos cinco pilares do Islão e o único imposto afecto ao Estado segundo a sharia, correspondendo grosso modo a 2.5 por cento da fortuna que cada indivíduo possui em excesso a ser consignado à caridade, geralmente beneficiando os pobres e os necessitados. Aquela fortuna cobre o rendimento das actividades económicas e a riqueza material e financeira do dador, pelo que o pagamento do Zakat poderá traduzir-se numa redistribuição da propriedade fundiária.
Um complexo sistema fiscal para a caridade

Comecemos então pelas referências no Hadith de Bukhari ao sistema tributário, e em particular ao imposto de caridade – o Zakat. Os actos de caridade são financiados por um imposto que incide sobre a riqueza de cada agregado familiar, medido em termos das quantidades de sementes, frutos ou animais pertença daquele agregado. No âmbito desse imposto, é definida uma espécie de montante de imposto segundo o escalão de riqueza (ou de produto/rendimento, como no caso das tâmaras), podemos reparar que o imposto é definido proporcionalmente aos pertences da família ou ao produto das suas culturas; repare-se, por exemplo, que é devido um Hiqqa por cada 46 a 60 animais de carga, e o dobro para o escalão de riqueza definido entre 91 a 120 animais:

(F)or twenty-four camels or less, sheep are to be paid as Zakat; for every five camels one sheep is to be paid, and if there are between twenty-five to thirty-five camels, one Bint Makhad is to be paid; and if they are between thirty-six to forty-five (camels), one Bint Labun is to be paid; and if they are between forty-six to sixty (camels), one Hiqqa is to be paid; and if the number is between sixty-one to seventy-five (camels), one Jadh'a is to be paid; and if the number is between seventy-six to ninety (camels), two Bint Labuns are to be paid; and if they are from ninety-one to one-hundred-and twenty (camels), two Hiqqas are to be paid; and if they are over one-hundred and-twenty (camels), for every forty (over one-hundred-and-twenty) one Bint Labun is to be paid, and for every fifty camels (over one-hundred-and-twenty) one Hiqqa is to be paid; and who ever has got only four camels, has to pay nothing as Zakat, but if the owner of these four camels wants to give something, he can. If the number of camels increases to five, the owner has to pay one sheep as Zakat. As regards the Zakat for the (flock) of sheep; if they are between forty and one-hundred-and-twenty sheep, one sheep is to be paid; and if they are between one-hundred-and-twenty to two hundred (sheep), two sheep are to be paid; and if they are between two-hundred to three-hundred (sheep), three sheep are to be paid; and for over three-hundred sheep, for every extra hundred sheep, one sheep is to be paid as Zakat. And if somebody has got less than forty sheep, no Zakat is required, but if he wants to give, he can. For silver the Zakat is one-fortieth of the lot (i.e. 2.5%), and if its value is less than two-hundred Dirhams, Zakat is not required, but if the owner wants to pay he can. (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 534)

Encontramos um conjunto de artigos que define limites mínimos à colecta – níveis de riqueza ou de produção abaixo dos quais não é devido qualquer montante de imposto de caridade. Estes limites poderão eventualmente ter implícita a definição de um limiar de pobreza. Efectivamente, se um património de cinco Awaq de prata não é susceptível de dar origem ao pagamento de Zakat, podemos estimar que aquele nível de património defina a fronteira entre um indivíduo que é considerado abonado e pode efectuar uma contribuição obrigatória para a caridade, em um outro indivíduo que, ao invés de contribuir para o Zakat, merecerá provavelmente beneficiar do mesmo.

Allah's Apostle said, "There is no Zakat on less than five camels and also there is no Zakat on less than five Awaq (of silver)”. (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 526)
Allah's Apostle said, "No Zakat is imposed on less than five Awsuq of dates; no Zakat is imposed on less than five Awaq of silver, and no Zakat is imposed on less than five camels.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 538)
Percebemos também que a matéria tributável (a base colectável) corresponde basicamente ao montante total do seu rendimento ou riqueza, após dedução das suas despesas. Será talvez este o equivalente no Hadith à definição que em Tomás de Aquino encontrámos de excedente, expresso em termos da porção que pode ser transferida do indivíduo para o bem comum (ou para o pobre) sem comprometer as despesas que asseguram a manutenção da sua condição social.

And the best object of charity is that which is given by a wealthy person (from the money which is left after his expenses).  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 508)
Note-se todavia que a similitude com o pensamento cristão fica por aqui, e o montante da transferência é potencialmente maior no contexto de São Tomás de Aquino – onde tudo aquilo que excede as despesas necessárias é excedente, não pertence de direito ao indivíduo que o gere, e portanto merece ser transferido – do que no contexto islâmico – onde aquele excedente é a base tributável mas não necessariamente o montante total da transferência a título de imposto.

A justiça a que o conjunto do sistema fiscal deverá obedecer é ainda salientada em dois artigos adicionais: o primeiro prevê o reembolso do Zakat quando o montante pago exceder aquele que é devido em função do nível de rendimento ou de riqueza;

Abu Bakr wrote to me what Allah had instructed His Apostle (p.b.u.h) to do regarding the one who had to pay one Bint Makhad (i.e. one year-old she-camel) as Zakat, and he did not have it but had got Bint Labun (two year old she-camel). (He wrote that) it could be accepted from him as Zakat, and the collector of Zakat would return him 20 Dirhams or two sheep; and if the Zakat payer had not a Bint Makhad, but he had Ibn Labun (a two year old he-camel) then it could be accepted as his Zakat, but he would not be paid anything .  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 528)
O segundo, por seu turno, procura combater práticas de fusão ou cisão de propriedade levadas a cabo apenas com intenções de evasão fiscal; este é, aliás, um de vários artigos onde aparece plasmado um certo espírito de desconfiança face ao comportamento humano por suspeição de abusos ao sistema de caridade, logo de abuso aos pobres – um elemento, aliás, muito presente ao longo de todo este Hadith.

Abu Bakr wrote to me what was made compulsory by Allah's Apostle and that was (regarding the payments of Zakat): Neither the property of different people may be taken together nor the joint property may be split for fear of (paying more, or receiving less) Zakat.  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 530)
 
Abu Bakr wrote to me what Allah's Apostle has made compulsory (regarding Zakat) and this was mentioned in it: If a property is equally owned by two partners, they should pay the combined Zakat and it will be considered that both of them have paid their Zakat equally.  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 531)
Em qualquer circunstância, a propriedade do indivíduo que procede ao Zakat é algo que não lhe é imanente. Não sendo descrita – como no pensamento cristão – como algo que seja de direito do homem pobre, a fortuna é em todo o caso descrita como algo que não pertence verdadeiramente ao indivíduo, mas que lhe foi cedida por Alá.

Allah's Apostle (p.b.u.h) ordered (a person) to collect Zakat, and that person returned and told him that Ibn Jamil, Khalid bin Al-Walid, and Abbas bin 'Abdul Muttalib had refused to give Zakat." The Prophet said, "What made Ibn Jamll refuse to give Zakat though he was a poor man, and was made wealthy by Allah and His Apostle ? But you are unfair in asking Zakat from Khalid as he is keeping his armor for Allah's Cause (for Jihad). As for Abbas bin 'Abdul Muttalib, he is the uncle of Allah's Apostle (p.b.u.h) and Zakat is compulsory on him and he should pay it double.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 547)
Desta passagem também se infere que é por Alá que um indivíduo abandona a sua posição de indivíduo pobre. Mas frise-se igualmente que aquela dádiva de Alá é, em certa medida, condicional, dado que ela é efectuada no pressuposto de que o receptor vai dispor dessa fortuna de forma ajuizada. 

I heard the Prophet saying, "There is no envy except in two: a person whom Allah has given wealth and he spends it in the right way, and a person whom Allah has given wisdom (i.e. religious knowledge) and he gives his decisions accordingly and teaches it to the others.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 490)
É possível argumentar que tal implica, pois, que uma transferência dos indivíduos contemplados para os indivíduos desprovidos está iminente, mas aponta também para a perspectiva de um menor grau de soberania do pobre. Como no pensamento cristão, coloca-se ênfase na racionalidade do indivíduo que vai proceder ao acto de caridade.

Mendigos, pobres e órfãos

Do lado dos receptores da caridade, e tal como no cristianismo, é suposto começar a caridade em casa, e aí recomenda-se vivamente o tratamento equitativo de todos os filhos, de tal forma que se aconselha a se retirar uma doação feita caso esta tenha beneficiado de desigual forma os vários descendentes:

(T)hat his father took him to Allah's Apostle and said, "I have given this son of mine a slave." The Prophet asked, "Have you given all your sons the like?" He replied in the negative. The Prophet said, "Take back your gift then."  (Bukhari, c. 846, Volume 3, Livro 47, No. 759)
 

I heard An-Nu'man bin Bashir on the pulpit saying, "My father gave me a gift but 'Amra bint Rawaha (my mother) said that she would not agree to it unless he made Allah's Apostle as a witness to it. So, my father went to Allah's Apostle and said, 'I have given a gift to my son from 'Amra bint Rawaha, but she ordered me to make you as a witness to it, O Allah's Apostle!' Allah's Apostle asked, 'Have you given (the like of it) to everyone of your sons?' He replied in the negative. Allah's Apostle said, 'Be afraid of Allah, and be just to your children.' My father then returned and took back his gift.". (Bukhari, c. 846, Volume 3, Livro 47, No. 760)
Mas o Hadith estabelece que o seu universo não inclui apenas os indivíduos pobres mas também os órfãos e os viajantes necessitados.

Once the Prophet sat on a pulpit and we sat around him. Then he said, "The things I am afraid of most for your sake (concerning what will befall you after me) is the pleasures and splendors of the world and its beauties which will be disclosed to you." Somebody said, "O Allah's Apostle! Can the good bring forth evil?" The Prophet remained silent for a while. It was said to that person, "What is wrong with you? You are talking to the Prophet (p.b.u.h) while he is not talking to you." Then we noticed that he was being inspired divinely. Then the Prophet wiped off his sweat and said, "Where is the questioner?" It seemed as if the Prophet liked his question. Then he said, "Good never brings forth evil. Indeed it is like what grows on the banks of a water-stream which either kill or make the animals sick, except if an animal eats its fill the Khadira (a kind of vegetable) and then faces the sun, and then defecates and urinates and grazes again. No doubt this wealth is sweet and green. Blessed is the wealth of a Muslim from which he gives to the poor, the orphans and to needy travelers. (Or the Prophet said something similar to it) No doubt, whoever takes it illegally will be like the one who eats but is never satisfied, and his wealth will be a witness against him on the Day of Resurrection.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 544)
Estes são precisamente aqueles que se encontram, temporária ou permanentemente, desenraizados do círculo familiar. Tal poderá sugerir que, no pensamento islâmico, se está consciente de que o risco de exclusão/vulnerabilidade material pesa particularmente sobre estes grupos. Do lado dos receptores, então, o risco surge enquanto elemento caracterizador do indivíduo ou estruturante da acção do mesmo.

Se aqueles grupos de indivíduos são os que merecem ser protegidos contra o risco de miséria por via do Zakat e de outras doações, outros grupos existem que importará distinguir daqueles primeiros, e desincentivar a que possam imitar os mesmos. Nesse plano, a visão islâmica da mendicidade irá apresentar várias semelhanças com o pensamento medieval cristão. Diversas são as passagens do Hadith de Bukhari que contêm argumentos dissuasores desta prática. É, com efeito, tendo em vista esse estímulo comportamental que se define que a paciência, consubstanciada numa abstenção da mendicância, constitui uma virtude. Mais, esta virtude da paciência, também presente em Tomás de Aquino, será cumulativa, por ser reforçada por Alá, e ela dará os seus frutos mais tarde ou mais cedo. Efectivamente, prevê-se que à virtude cumulativa de paciência, que Alá ajudará a alimentar, se siga correspondente retribuição, também por acção divina: Alá prometerá tornar auto-suficiente o pobre não mendicante, o que configura uma espécie de protecção contra o espectro de uma pobreza duradoura.

Some Ansari persons asked for (something) from Allah's Apostle (p.b.u.h) and he gave them. They again asked him for (something) and he again gave them. And then they asked him and he gave them again till all that was with him finished. And then he said "If I had anything. I would not keep it away from you. (Remember) Whoever abstains from asking others, Allah will make him contented, and whoever tries to make himself self-sufficient, Allah will make him self-sufficient. And whoever remains patient, Allah will make him patient. Nobody can be given a blessing better and greater than patience.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 548)
Além da bênção suprema que é dada àquele que se abstém de pedir, é estipulada a superioridade da “mão de cima” face à “mão de baixo”, ou seja, aquele que dá é melhor ser humano do que aquele que recebe – algo que se espera que constitua uma motivação adicional para não pedir:

The Prophet said, "The upper hand is better than the lower hand (i.e. he who gives in charity is better than him who takes it). One should start giving first to his dependents. And the best object of charity is that which is given by a wealthy person (from the money which is left after his expenses). And whoever abstains from asking others for some financial help, Allah will give him and save him from asking others, Allah will make him self-sufficient.". (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 508)
 
Em si, nenhuma destas passagens estabelece a proibição do acto de mendigar. Todavia, será no volume seguinte do Hadith de Bukhari que se contempla este acto entre outras formas de pecado:

 The Prophet said, "Allah has forbidden for you, (1) to be undutiful to your mothers, (2) to bury your daughters alive, (3) to not to pay the rights of the others (e.g. charity, etc.) and (4) to beg of men (begging). And Allah has hated for you (1) vain, useless talk, or that you talk too much about others, (2) to ask too many questions, (in disputed religious matters) and (3) to waste the wealth (by extravagance). (Bukhari, c. 846, Volume 3, Livro 41, No. 591)
Deste modo, pedir ao próximo será sempre uma atitude condenável. Por outro lado, o facto de se entender que será menos censurável em casos de extrema necessidade acaba por comprovar que não se vota o acto de mendigar à proibição absoluta, …

The clerk of Al-Mughira bin Shu'ba narrated, "Muawiya wrote to Al-Mughira bin Shu'ba: Write to me something which you have heard from the Prophet (p.b.u.h) ." So Al-Mughira wrote: I heard the Prophet saying, "Allah has hated for you three things: 
 1. Vain talks, (useless talk) that you talk too much or about others. 
 2. Wasting of wealth (by extravagance) 
 3. And asking too many questions (in disputed religious matters) or asking others for something (except in great need). (See Hadith No. 591, Vol. Ill) (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 555)
…assim sugerindo um limite à paciência anteriormente recomendada ao indivíduo pobre, antes aconselhado a não mendigar. De novo, a presença daquela condicionalidade ao acto de caridade tem presente uma suspeita de potenciais abusos na actividade mendicante, salienta a importância de se distinguir entre o verdadeiro e o falso pobre, e incorpora um elemento de dissuasão em casos de pobreza e necessidade que não são extremos. Tanto assim é que é reconhecida honestidade àquele que pára de pedir mal se encontre suficientemente dotado: expresso no seu dual, a contínua recusa em aceitar uma dádiva é vista como uma virtude; a sua aceitação implica perda de bênção:

Haklm bin Hizam said, "(Once) I asked Allah's Apostle (for something) and he gave it to me. Again I asked and he gave (it to me). Again I asked and he gave (it to me). And then he said, "O Hakim! This property is like a sweet fresh fruit; whoever takes it without greediness, he is blessed in it, and whoever takes it with greediness, he is not blessed in it, and he is like a person who eats but is never satisfied; and the upper (giving) hand is better than the lower (receiving) hand." Hakim added, "I said to Allah's Apostle, 'By Him (Allah) who sent you with the Truth, I shall never accept anything from anybody after you, till I leave this world.' “Then Abu Bakr (during his caliphate) called Hakim to give him his share from the war booty (like the other companions of the Prophet), he refused to accept anything. Then 'Umar (during his caliphate) called him to give him his share but he refused. On that 'Umar said, "O Muslims! I would like you to witness that I offered Hakim his share from this booty and he refused to take it." So Hakim never took anything from anybody after the Prophet till he died.  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 551)
A definição daquele limiar (o limiar de fortuna abaixo do qual é considerado aceitável recorrer-se à mendicidade) e o controlo do seu cumprimento numa perspectiva sistémica opera-se superiormente, já que Alá conhece a hierarquia de situações de necessidade na sua globalidade conhecendo, portanto, em que momento deve ser accionada ou descontinuada tanto a dádiva como a respectiva aceitação por parte do indivíduo pobre. Ao tornar esta regra conhecida, desincentiva-se mais uma vez o indivíduo menos necessitado de solicitar auxílio, apelando (implicitamente) de novo à virtude da paciência. Mais, ela apela a que o indivíduo procure ter presente a sua situação de carência (bem como a dos outros indivíduos) num plano comparativo, portanto. Aqui, a pobreza é inequivocamente definida não só em termos relativos, como também em termos subjectivos. Este é um traço em comum com a abordagem de São Tomás, mas como iremos ver, Bukhari é, todavia, menos dinâmico que Tomás de Aquino (ao não prever quedas em pobreza) mas mais sensível à evolução da fortuna ao longo do ciclo de vida: agora, as variações de fortuna estão mais presentes do lado do doador.

Allah's Apostle used to give me something but I would say to him, "would you give it to a poorer and more needy one than l?" The Prophet (p.b.u.h) said to me, "Take it. If you are given something from this property, without asking for it or having greed for it take it; and if not given, do not run for it." (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 552)
Associado a este recato e contenção, aparece também a vergonha que é a atitude que se espera do pobre; a situação de pobreza, que poderia ser denunciada através do acto de pedir, merece ser escondida:

The Prophet said, "The poor person is not the one who asks a morsel or two (of meals) from the others, but the poor is the one who has nothing and is ashamed to beg from others." (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 554)
Observamos, em suma, que a potencial depredação do mendigo sobre o homem pobre encontra-se muito menos presente no Hadith do que na Summa. Todavia, muito mais do que em São Tomás, resulta destes escritos islâmicos uma descrição inicial do perfil do homem pobre ou, mais precisamente, do perfil que o homem rico espera que o mesmo assuma; no caso em apreço, esse será um perfil de recato, vergonha e paciência. 

Hierarquias de caridade

Um conjunto de passagens do Hadith descreve em maior detalhe o acto de caridade, tanto do lado do dador como do receptor. Todos os muçulmanos são potenciais pagadores de Zakat – livres e escravos, homens e mulheres, novos e velhos – o que aponta para um universo de dadores mais abrangente do que em São Tomás; efectivamente, ainda que talvez isentando os absolutamente pobres de pagar o Zakat (por terem um património inferior ao da base tributável mínima), no pensamento cristão não pareceria esperar-se que os pobres contribuíssem para a caridade – se entendermos que é possível encontrar uma definição de pobre naquele que não possui um excedente.

Allah's Apostle made it incumbent on all the slave or free Muslims, male or female, to pay one Sa' of dates or barley as Zakat-ul-Fitr. (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 25, No. 580)
 
Allah's Apostle has made Sadaqatul-Fitr obligatory, (and it was), either one Sa' of barley or one Sa' of dates (and its payment was obligatory) on young and old people, and on free men as well as on slaves. (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 25, No. 588 Volume 2, Livro 25, No. 588)
Duas passagens do Hadith caracterizam a doação por parte do indivíduo pobre e do indivíduo rico. Esclarecem estas passagens, respectivamente, que a melhor caridade é aquela que é efectuada por um indivíduo detentor de fortuna – talvez fornecendo assim um incentivo à atitude caritativa no seio deste grupo populacional – mas que a caridade mais premiada é aquela que se inicia ainda quando o indivíduo não chegou a um estado de riqueza. A valorização do acto de caridade em ambas as circunstâncias permite, uma vez mais, maximizar a base populacional que desencadeará tais actos:

The Prophet (p.b.u.h) said, "The best charity is that which is practiced by a wealthy person. And start giving first to your dependents." (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 507)
 

A man came to the Prophet and asked, "O Allah's Apostle! Which charity is the most superior in reward?" He replied, "The charity which you practice while you are healthy, niggardly and afraid of poverty and wish to become wealthy. Do not delay it to the time of approaching death and then say, 'Give so much to such and such, and so much to such and such.' And it has already belonged to such and such (as it is too late)." (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 500)
Assim, no plano temporal, e assumindo que ao longo do ciclo de vida a norma será verificar-se uma acumulação de riqueza e não o contrário, estimula-se uma atitude caritativa precoce e, pelo contrário, dissuade-se o seu adiamento para um momento próximo do da morte. 

Precisando ainda mais a hierarquia de atitudes caritativas, refere-se que a caridade suprema é aquela que é realizada em segredo. Ao incluir a actividade caritativa realizada de forma discreta na lista das seis atitudes que são merecedoras de bênção suprema de Alá, a qual habilitará apenas sete fiéis, está-se a apelar a uma dimensão do acto caritativo que exceda a de qualquer outro indivíduo. O recato que se solicita a cada indivíduo na sua atitude benévola, se generalizada a todos os actos de caridade por todos os indivíduos benévolos, determina a existência de um véu de ignorância que em si estimula à maximização individual (e também social) da dádiva com o objectivo de ganhar aquele prémio supremo.

Compreende-se também que, do ponto de vista individual, se tende a apelar a uma prática regular de caridade (e não de uma dádiva pontual, mesmo que de dimensão excepcional) e a um desprendimento supremo – única atitude que poderia tornar discreto o acto de dar, mesmo para o próprio dador. Indo mais longe, a enunciação da possibilidade da bênção divina e exclusiva – notemos que só uma das pessoas caridosas merecerá a sombra de Alá – poderá sugerir que se espera que um comportamento que tenha consciente aquele prémio degenere (no bom sentido) numa atitude caritativa operada de forma inconsciente, quase automática.

The Prophet (p.b.u.h) said, "Seven people will be shaded by Allah under His shade on the day when there will be no shade except His. They are: 

 

(1) a just ruler; 

(2) a young man who has been brought up in the worship of Allah, (i.e. worship Allah (Alone) sincerely from his childhood), 

(3) a man whose heart is attached to the mosque (who offers the five compulsory congregational prayers in the mosque); 

(4) two persons who love each other only for Allah's sake and they meet and part in Allah's cause only; 

(5) a man who refuses the call of a charming woman of noble birth for an illegal sexual intercourse with her and says: I am afraid of Allah; 

(6) a person who practices charity so secretly that his left hand does not know what his right hand has given (i.e. nobody knows how much he has given in charity). (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 504)
Note-se ainda que, ao relacionar esta passagem com as anteriores, e procurando ordenar a caridade mais premiada, a caridade suprema e a caridade melhor, parece poder-se inferir que a dimensão da dádiva é variável mais relevante do que o estatuto social do dador (medido em termos de se ser ou não rico) na medida em que a supremacia do gesto deriva da dimensão e do sigilo da doação e, afinal, não tanto da fase de progressão na escala de riqueza onde se encontra o dador, o que possivelmente está subordinado à importância de se maximizar a dimensão societal da doação.

Expectativas e riscos em torno da caridade e da pobreza

Em suma, o Hadith incorpora um rol de incentivos para efectuar uma dádiva, trate-se da perspectiva de obter benefícios ou da tentativa de evitar custos ou castigos. Do lado dos benefícios, se em Tomás de Aquino se declarava um forte desnível entre o valor do acto de dar e a perda na qual o doador incorre por se ver privado da coisa doada, aqui o distanciamento face a qualquer princípio de comutatividade resulta do facto de se estabelecer a multiplicação de um bem doado (ou do seu valor), o qual reverte a favor do doador – um dos mais “palpáveis” benefícios de se ser benévolo.

Whenever Allah's Apostle (p.b.u.h) ordered us to give in charity, we used to go to the market and work as porters and get a Mudd (a special measure of grain) and then give it in charity. (Those were the days of poverty) and to-day some of us have one hundred thousand.  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 497)
Mas talvez mais interessante ainda do que a simples multiplicação da doação quando regressa ao benévolo, é a sugestão de que ocorre a capitalização do seu valor.

Allah's Apostle said, "If one give in charity what equals one date-fruit fro the honestly-earned money and Allah accepts only the honestly earned money --Allah takes it in His right (hand) and then enlarges its reward for that person (who has given it), as anyone of you brings up his baby horse, so much that it becomes as big as a mountain  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 491)
As restantes motivações descritas no Hadith não constituem benefícios puros, correspondendo antes a perdas ou custos que são evitados: ser-se caridoso cria uma protecção face a um mal que poderá suceder ao dador. Com efeito, ao efectuar-se uma doação, o receptor (pobre) servirá de defensor do dador no dia do juízo final, e será ele que assegura a sua salvação, servindo como sua testemunha.

A lady along with her two daughters came to me asking (for some alms), but she found nothing with me except one date which I gave to her and she divided it between her two daughters, and did not eat anything herself, and then she got up and went away. Then the Prophet came in and I informed him about this story. He said, "Whoever is put to trial by these daughters and he treats them generously (with benevolence) then these daughters will act as a shield for him from Hell-Fire." (See Hadith No. 24, Vol. 8). (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 499)
Mais, compreende-se que a pessoa pobre é colocada perante o potencial dador para suscitar a doação no contexto de uma experiência: o dador é, afinal, posto à prova. Fiel ao formato narrativo e parabólico dos hadith, o pobre não aparece pura e simplesmente à frente do potencial dador, ele é posto lá para testar a caridade do dador.

Podemos ainda derivar daqui uma sugestão de alguma inevitabilidade da pobreza – ela existirá sempre, quanto mais não seja para testar a benevolência do Homem – e também identificar algum paralelismo com o pensamento cristão e, como veremos adiante, com o pensamento judaico: o pobre existe para despertar uma (re)acção do indivíduo não pobre. Tal como em São Tomás, então, o pobre tem uma existência funcional – a de desencadear a acção de caridade por parte do indivíduo abonado. Todavia, na modelação dessa utilidade, o imaginário muçulmano evidencia mais o elemento de risco.

Em terceiro lugar, assinale-se que, para além da doação proteger o indivíduo de um mal (de um mau julgamento), estipula-se que a não doação acarreta um castigo. Com efeito, a riqueza de quem não paga o Zakat volta-se contra o próprio indivíduo e determina a sua condenação: esse será o desfecho no dia do juízo final, agendado para data incerta.

Allah's Apostle said, "Whoever is made wealthy by Allah and does not pay the Zakat of his wealth, then on the Day of Resurrection his wealth will be made like a bald-headed poisonous male snake with two black spots over the eyes. The snake will encircle his neck and bite his cheeks and say, 'I am your wealth, I am your treasure.' " Then the Prophet recited the holy verses:-- 'Let not those who withhold . . .'  (Bukhari, c. 846, Volume 2, Livro 24, No. 486)
Ao todo, parece ser possível arrumar os elementos que levam o indivíduo a efectuar uma acção de caridade em três categorias distintas: o bem de que o benévolo beneficia por doar (destaque-se a perspectiva de um sorteio da sombra de Alá a quem conceder a doação máxima), o mal de que o benévolo é protegido por doar (no contexto da encenação de um julgamento onde o pobre auxiliado testemunha a favor do doador), e ainda o mal que o benévolo sofre se não doar (a probabilidade da condenação se no dia do julgamento final o potencial doador for surpreendido com a sua riqueza).

Enquanto quadro para a acção caritativa, este corpo complexo de riscos, potenciais benefícios e potenciais custos que o indivíduo deve tomar em linha de conta num contexto de incerteza, faz lembrar os princípios elementares da teoria das escolhas racionais como base para a decisão individual. Em particular nas últimas transcrições analisadas, a figura do julgamento (ou “ensaio”, no sentido matemático do termo) coloca ênfase na presença das dimensões “incerteza”, “risco” e “probabilidade”, acabando por justificar uma estratégia de “seguro” – de alguma forma, como se o referido quadro de incerteza reforçasse o tamanho dos incentivos a dar, e/ou a minimizar a desutilidade de não dar. Será racional que, para se segurar, o indivíduo dê o quanto antes.

Caridade Islâmica: uma revisão

O papel do pobre
A utilidade (religiosa, não económica) da pobreza é central no pensamento medieval das várias famílias de pensamento. O pensamento islâmico medieval, à semelhança do pensamento cristão, prevê que o homem pobre seja posto perante o homem com recursos para desencadear uma doação, e essa necessidade de exercer a caridade é definida em função da escatologia das duas religiões. Todavia, mais do que em Tomás de Aquino, no âmbito do imaginário islâmico que os hadith transportam a presença do pobre surge no contexto de uma prova que o homem islâmico deve superar. 

O registo escrito de Bukhari sobre a pobreza começa a incorporar alguns elementos de caracterização do pobre. Os pobres são por vezes colocados lado a lado com as crianças, os órfãos e os viajantes, ora vistos como potenciais dadores do Zakat que merecem ser protegidos de cobranças excessivas, ora como objecto de caridade, o que sugere que se agrupam vários grupos sociais vulneráveis. O perfil psicológico dos pobres também começa a ser esboçado, em função das expectativas que o homem comum tem face ao comportamento do homem pobre: a modéstia e a contenção na mendicância são-lhe recomendadas. Como recomendações que são, estarão intimamente – e coerentemente – associadas ao conjunto da abordagem normativa à pobreza, em particular aquela que se desenvolve em torno da caridade.

Teorização da benevolência
Com efeito, o recato que se espera do homem pobre é consistente com a ideia em como o mesmo se encontra protegido superiormente, e essa protecção materializar-se-á na eficácia do conjunto do sistema fiscal por via do qual se procede às contribuições obrigatórias para caridade. Vimos como aquele sistema encerra uma complexa estrutura de escalões de tributação e regras de consolidação, prevendo concomitantemente casos que são susceptíveis de serem considerados uma evasão fiscal.

Noutra secção da compilação de hadith feita por Bukhari é prevista uma hierarquia de acções de caridade definida em termos qualitativos, o que nos levanta questões sobre se estará prevista, e em que medida existe, uma articulação entre aquela classificação de doações e o disposto sobre o Zakat, mas fazendo supor que estas doações voluntárias são adicionais ao imposto pago e fortemente recomendadas. O conjunto das contribuições individuais (voluntárias e obrigatórias) para os pobres e órfãos parece ser em regra mais extensa mas de montante eventualmente inferior àquela que se deriva da caridade individual cristã plasmada na Summa Theologica (pois não se espera que a totalidade do excedente seja transferido para o pobre), mas o retorno pela doação máxima será potencialmente superior. A mecânica da caridade islâmica, plena de potenciais retornos e de riscos associados (à sub-realização ou ao adiamento da doação), superintendidos ao mais alto nível, fornecerá aquele conforto ao homem pobre em como será assistido. O risco na tradição islâmica coloca-se sobretudo do lado do (não-)dador.

4. Pensamento Judaico: a síntese de Maimonides

À semelhança do pensamento islâmico, pela Idade Média os princípios sagrados sobre as doações aos pobres, impressas na tradição oral igualmente na forma de um imposto para a caridade, encontravam-se em processo de serem codificados. Maionides tornou-se um dos expoentes máximos da Torah oral e é hoje considerado um dos mais importantes filósofos da história do judaísmo. Maimonides foi virtualmente contemporâneo de São Tomás de Aquino, sendo por diversas vezes referido na obra deste. Tal como Tomás, Maimonides procurou reconciliar de modo selectivo a doutrina aristotélica com os ensinamentos da Torah, subordinando a evidência da primeira à prova da segunda; não parece ser por isso possível afastar a hipótese de que também este ecletismo esteja parcialmente na base de a sua obra continuar ainda hoje a ser objecto de intenso debate.

Moses be-Maimon nasceu em Córdova no ano de 1135, tendo vivido o período considerado a época áurea da cultura judaica em Espanha, e faleceu em 1204, no Egipto
. Maimonides iniciou-se na Torah sob orientação do seu pai e estudou na Universidade de Al-Karakouine em Fez, onde escreveu, entre 1166 e 1168 a sua primeira obra de relevo – o seu comentário à Mishnah. 

A Mishneh Torah, sua obra maior, escrita no Egipto entre 1170 e 1180, consiste numa codificação da lei religiosa judaica de apreciável extensão e profundidade, que tem como objectivo reconciliar a lei de tradição oral com a Torah escrita (os cinco livros de Moisés) e contém as leis vinculativas do Talmud, bem como posições de escolásticos judaicos da baixa Idade Média sobre aquelas fontes. A obra de Maimonides foi inicialmente objecto de contestação, devido à controvérsia dos princípios de fé judaicos por ele enunciados, pela existência à época de perspectivas concorrentes no que respeita à escatologia do judaísmo (tendo a obra de Maimonides sido utilizada por algumas linhas de pensamento para fundamentar a inexistência de ressurreição física) e, também, no caso da Mishneh Torah, pela simplificação nas referências feitas às fontes utilizadas e à questionada cobertura do Talmud, considerada insuficiente por diversos estudiosos.
A Mishneh Torah encontra-se organizada em catorze livros, desde o Livro do Amor ao Livro dos Juízes. É no Livro da Agricultura (Sefer Zeraim, por vezes chamado o “Livro das Sementes”) que encontramos as leis (halachas) sobre as doações obrigatórias a favor dos pobres (Matnot Aniyiim) e, em particular, a tsedaka. Ao longo dos capítulos 1 a 6, 8 e 9 da Matnot Aniyiim, tecem-se regras minuciosas sobre as doações aos pobres em ambiente rural. Todavia, os capítulos sétimo e décimo são os mais citados, em particular no que se refere à hierarquização de oitos níveis distintos de caridade, desde a concessão de um empréstimo livre de juros (e medidas equivalentes) a uma doação efectuada sem vontade – a que corresponde o nível mais baixo de caridade. 

A universalidade do gesto de caridade

A concretização da tsedaka é algo de obrigatório, tal como deriva da segunda halacha do capítulo sétimo da “Lei sobre as doações aos pobres”. De tal obrigatoriedade, decorrente directamente da impossibilidade de recusar ou ignorar o apelo de um irmão indigente, acaba também por resultar a explicitação de uma transgressão da Torah quando não se responder àquele apelo. Mais, na medida em que se estipula que nenhum apelo deve ser ignorado, o mandamento em apreço acaba por apontar para uma potencial cobertura total da actividade caritativa (pelo menos, no que concerne aos “irmãos indigentes”, aspecto que retomaremos mais tarde) e a uma resposta a possivelmente todas as situações de pobreza: 

Anyone who sees a poor person asking and turns his eyes away from him and does not give him charity transgresses a negative commandment, as [Deuteronomy 15:7] states: "Do not harden your heart or close your hand against your brother, the poor person." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 2)

A universalidade da actividade caritativa, e a extensão do conjunto de potenciais alvos dessa actividade é, aliás, reforçada no artigo primeiro deste sétimo capítulo. Quer sejam familiares ao dador ou não, os pobres são todos susceptíveis de serem apoiados. Assim se estende a doação para além dos pobres que são próximos do dador, convidando mesmo o estrangeiro, o estranho, a co-habitar com aquele.

It is a positive commandment to give charity1 to the poor among the Jewish people, according to what is appropriate for the poor person if this is within the financial capacity of the donor, as [Deuteronomy 15:5] states: "You shall certainly open your hand to him." [Leviticus 25:35] states: "You shall support him, a stranger and a resident and they shall live with you," and [ibid.:36] states: "And your brother shall live with you." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 1)
A extensão da actividade caritativa é tal que ela se afigura obrigatória também quando o dador se encontra deslocado. Efectivamente, se a tsedaka é cobrada na localidade para onde se desloca, o viajante deverá proceder ao respectivo pagamento, tendo todavia o direito de reaver a quantia doada para revertê-la a favor da sua própria localidade. A ideia parece ser também a de evitar a dupla tributação do cidadão, assegurar alguma proporcionalidade da doação realizada e dar alguma margem de liberdade ao dador para decidir se quer beneficiar a população necessitada da localidade aonde se desloca ou da sua própria.

When a person went on a business trip and the people of the city to which he traveled levy an assessment for charity upon him, he should give it to the poor of that city. If there are many [such individuals] and an assessment for charity was made upon them, they must make the allocation and when they go [to return home], they take [the money] with them and use it to support the poor of their city. If there is a communal sage, they give it to him and he divides it as he sees fit. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 14)
Ainda que se possa esperar que a actividade caritativa seja o mais abrangente possível, nem toda a população necessitada merece ser acudida com a mesma prioridade. Também a caridade judaica começa em casa, com os familiares do doador a merecerem ser apoiados em primeiro lugar; apenas depois se seguem os pobres da localidade e, num terceiro momento, os de outras localidades. Será porventura por força deste mandamento que se dava ao doador, como visto em cima, a possibilidade de recuperar uma doação efectuada fora da respectiva localidade para reafectá-la à população pobre que lhe é mais próxima.

No seu conjunto, as duas halachas determinam uma escolha clara do objecto da actividade caritativa – com a vantagem de evitar duplicações da doação – e um elemento de flexibilidade à mesma – a possibilidade de se doar fora da localidade – que é ancorada no conceito de proximidade do indivíduo pobre.

A poor person who is one's relative receives priority over all others. The poor of one's household receive priority over the poor of one's city. And the poor of one's city receive priority over the poor of another city, as [implied by Deuteronomy 15:11]: "[You shall surely open your hand to] your brother, the poor, and the destitute in your land." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 13)
O que as halachas 13 e 14 acabam por sugerir é um deslocamento – num caso, do doador (halacha 14), noutro caso, um deslocamento imaginário do pobre (halacha 13) – a fim de esclarecer (ou mesmo estabelecer) quais são as doações (e os objectos das doações) que se afiguram prioritárias. Note-se em todo o caso que, em qualquer uma das situações, a proximidade do indivíduo pobre é-lhe algo de “imanente” – ou o indivíduo pobre é próximo do doador ou não é. Menos evidente é que o doador activamente procure ir ter com o pobre. 
Essa é também a lógica que segue a caridade institucionalizada: uma dádiva do doador a uma qualquer sinagoga reverterá forçosamente a favor daquela que é por ele mais frequentada (logo, aquela que lhe é mais próxima), tal como uma doação destinada aos pobres (por intermédio de uma sinagoga, presumimos) reverterá por defeito a favor dos pobres da sua localidade.

When a person says: "Give 200 zuz to a synagogue" or "Give a Torah scroll to a synagogue," we give it to the synagogue which he customarily [attends]. If he would frequent two, [the sum] should be divided among both of them. If he says: "Give 200 dinarim to the poor," we give them to the poor of his city. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 15)
Vemos assim que o sistema fiscal de caridade judaico comporta similaridades com o sistema islâmico, nomeadamente no que concerne à preocupação de evitar a dupla tributação. Ao esclarecer quem deve ser beneficiado, o sistema judaico vai, no entanto, mais longe do que o Zakat islâmico, fazendo lembrar a regra de proximidade subjacente à benfeitoria cristã. Existe contudo uma importante diferença entre as duas – a cristã assentando claramente num modelo de dois indivíduos, potenciais dadores, que se confrontam com uma regra clara sobre qual dos dois se responsabiliza pelos indivíduos pobres em seu redor. A escala a que é pensada a doação judaica é maior – coloca-se ao nível da localidade, ou da sinagoga da localidade – e, como tal, aproxima-se mais de uma escala social de decisão de afectação dos recursos, ou seja, ainda que baseada igualmente no indivíduo, esse processo é claramente mediatizado por instituições. A forma como os indivíduos ou as instituições vão socorrer os indivíduos pobres dentro de uma mesma localidade, e a intensidade com que o fazem, permanece por ora por definir. 

Quem deve dar e quanto

Um outro conjunto de halachas esclarece melhor quem constitui e quem não constitui a população doadora, e em que medida deve realizar a tsedaka. A quinta halacha do capítulo sétimo estabelece um conjunto de normas sobre a dimensão da doação, que configuram uma gradação qualitativa de quatro doações possíveis: a doação desejável, a normal (a doação razoável), a pequena doação e a doação mínima.

When a poor person comes and asks for his needs to be met and the giver does not have the financial capacity, he should give him according to his financial capacity. How much? The most desirable way of performing the mitzvah is to give one fifth of one's financial resources. Giving one tenth is an ordinary measure. Giving less [than that] reflects parsimony. A person should never refrain from giving less than a third of a shekel a year. A person who gives less than this has not fulfilled the mitzvah. Even a poor person who derives his livelihood from charity is obligated to give charity to another person. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 5)
Assim, sendo que a norma é doar-se um décimo dos recursos financeiros, o desejável é que o dador afecte vinte por cento do seu rendimento à tsedaka; note-se que o montante desejável da doação acaba por corresponder a uma situação de integralidade no cumprimento do mandamento que é concretizar a tsedaka. Após definir o óptimo e normal, a mesma halacha define o que se considera ser doar-se pouco – dar menos de dez por cento – e qual é o mínimo aceitável – dar um terço de um shekel (uma unidade monetária e medida de peso) por ano.

As quatro gradações no cumprimento da tsedaka – logo a dimensão das doações – são traçadas no espaço definido entre dois limiares. O primeiro desses dois limiares estabelece que a doação é limitada pela capacidade financeira do doador. Tal implica que a factual dificuldade em cumprir com a doação considerada de grau óptimo ou mesmo normal, definida em abstracto (os vinte ou os dez por cento dos recursos financeiros oriundos daquele que, agora entendemos, se considera ser o cidadão, também ele, “normal”) leva a um ajustamento daquilo que é a normalidade, e poderá – presumimos – tornar aceitável uma doação que em circunstâncias habituais teria sido vista como uma doação parcimoniosa
, insuficiente, ou mesmo uma que sugere avareza
. Em certa medida, ao se estabelecer (halacha 12) que das mulheres, criados e crianças podem ser aceites doações desde que pequenas, está-se a concretizar este tipo de preocupação – embora também reflicta que estes não são vistos como sendo totalmente soberanos, e que exigir-lhes uma tsedaka elevada poderá incentivá-los a tomar, sem autorização, rendimentos do chefe de família. É ainda possível argumentar que esta recomendação combina a preocupação em se exigir tsedaka também do pobre, com a preocupação de a exigir de grupos populacionais particularmente susceptíveis de serem pobres apenas na medida das capacidades dos indivíduos incluídos naqueles grupos. Se assim for, reconhece-se então que mulheres, criados e crianças são grupos mais vulneráveis à pobreza. e que exigir-lhes uma Tsedaka elevada poderia induzi-los a tomar sem autorizaç cidaça, a favor de outros
A charity collector may accept small [donations] from women, servants, and children, but not large donations. For we operate under the assumption that a large amount was stolen or robbed from others. What is meant by a small [donation]? Everything is calculated according to the wealth or poverty of the owners. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 12)
Consistente com o que acabámos de observar, o segundo desses limiares, expresso em termos de uma regra indicando que mesmo um pobre deve efectuar a tsedaka a favor de outros pobres, acaba por apontar para a impossibilidade de não dar, ou seja, para uma doação não-nula, logo também para uma doação que em última instância não depende do nível de rendimento do dador. Existe, porém, uma notável excepção à universalidade da doação, logo à condição de não-nulidade da mesma: independentemente da sua capacidade financeira, não é suposto cobrar tsedaka aos órfãos, excepto quando um juiz determine que há lugar à sua cobrança para permitir elevar a sua reputação.

We do not impose a levy for charity on orphans, even for the redemption of captives, and even if they possess many financial resources. If a judge imposed a levy upon them to heighten their reputation, it is permitted. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 12)
O conjunto de preceitos determinando quanto é razoável doar é acompanhado por referências a doações em excesso, formando no seu todo um corpo complexo de regras tendentes a evitar abusos do “sistema”, correspondam estes a concretizações incompletas da tsedaka, ou a transferências vistas como sendo excessivas e potencialmente depredadoras de indivíduos vulneráveis; as recomendações para os cobradores sempre que exigirem a tsedaka junto a mulheres, dependentes ou servos vão, aliás, ao encontro desta preocupação: em geral, as fronteiras da razoabilidade na cobrança da tsedaka são cuidadosamente policiadas para assegurar que o cobrador não tira proveito da generosidade do potencial dador e não vai além da doação óptima – e que poupa o doador de limitada capacidade financeira de ter vergonha em dar apenas o que pode.

It is forbidden to demand and to collect charity from a soft-hearted person who gives more than is appropriate to charity or from a person who causes himself difficulty and gives to charity collectors so that he will not be embarrassed. When a charity collector embarrasses such a person and asks him [for charity], [the charity collector] will be subjected to retribution in the future, as [implied by Jeremiah 30:20:] "I will visit My providence on those who pressure him." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 11)

No mesmo capítulo sétimo, a dimensão e o tipo apropriado de doação é definido não apenas em função da capacidade ou parcimónia do doador, mas também em função da necessidade e da condição social do destinatário, o que sugere que a soberania deste é tomada em consideração em certa medida (veremos já na secção seguinte como a pouca iniciativa que se deixa ao pobre limita fortemente o reconhecimento dessa soberania). Efectivamente, a terceira halacha deste capítulo mostra que a doação deve respeitar a necessidade concreta da pessoa pobre, seja esta satisfeita por vestuário, utensílios para o lar, ou por via de tornar possível o casamento da mulher solteira – este tipo de acção evidenciando o reconhecimento do risco de pobreza que este grupo populacional específico enfrenta:

We are commanded to give a poor person according to what he lacks. If he lacks clothes, we should clothe him. If he lacks household utensils, we should purchase them for him. If he is unmarried, we should help him marry. And for an unmarried woman, we should find a husband for her. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 3)
Acresce que, dependendo do tipo de necessidade, a oferta da doação poderá ser incondicional e independente da condição social do indivíduo pobre. Neste primeiro caso encontrar-se-á a necessidade mais elementar: a alimentação. Por outro lado, quando a necessidade do indivíduo pobre for menos básica – como, por exemplo, no caso do vestuário – é suposto que o doador confirme se o indivíduo pobre sente verdadeiramente aquela necessidade e proceda à oferta imediatamente em caso positivo, e na medida do necessário para restaurar a “honra” do receptor. Ou seja, se o receptor é anónimo e solicita alimentação, esta necessidade básica deve ser satisfeita incondicionalmente, mas necessidades de ordem superior pressupõem que o receptor seja conhecido do dador, caso único onde se deve olhar à sua condição social:

When a poor person whose identity is unknown says: "I am hungry, provide me with food," we do not investigate whether he is a deceiver. Instead, we provide him with sustenance immediately. If he was unclothed and he said: "Cloth me," we investigate whether he is a deceiver. If we are familiar with him, we clothe him according to his honor immediately and we do not investigate the matter. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 6)
O artigo terceiro vai mais longe e esclarece que, caso a pessoa que se encontra actualmente pobre esteja habituada a determinadas comodidades (v.g., andar de cavalo, ter servos sob a sua alçada), dever-se-á comprar-lhos apenas na medida em que tal lhe permita colmatar a sua necessidade – a sua falta – daqueles elementos, mas sem qualquer obrigação de enriquecer o indivíduo cuja fortuna foi perdida. Tal mostra que a resposta àqueda em pobreza deve obedecer à necessidade mais fortemente manifestada pelo indivíduo pobre, e que deve ser resolvida até ao ponto onde o indivíduo recupere um certo nível de bem-estar, que será o nível de subsistência no caso do beneficiário anónimo, ou o patamar mínimo de bem-estar consentâneo com o seu anterior estatuto social, no caso do beneficiário que é conhecido do doador. 

Even if the personal habit of this poor person was to ride on a horse and to have a servant run before him and then he became impoverished and lost his wealth, we should buy a horse for him to ride and a servant to run before him. [This is implied by Deuteronomy 15:8 which] speaks [of providing him with] "enough to [fill the] lack that he feels." You are commanded to fill his lack, but you are not obligated to enrich him. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 3)
Prescreve-se assim uma medida exacta para a doação a efectuar e o respectivo formato (i.e., o tipo de bem no qual deve consistir), num contexto que reconhece de forma dinâmica a pobreza como fenómeno (potencialmente) transitório. Dito isto, para o pobre indiferenciado não existe a preocupação de o retirar da situação de pobreza mas tão-somente a urgência de acudir à sua necessidade mais básica.

Soberania ou dignidade

É possível argumentar-se que a soberania do receptor, que parece ser tomada em linha de conta quando o doador procura ir ao encontro das necessidades por suprir, e restaurar o anterior estatuto social daquele, tem a ver com uma preocupação de dignidade, mais do que com uma profunda identificação com o receptor e respectivas necessidades. A factual preocupação em equiparar o pobre ao seu anterior estatuto social poderá responder à preocupação em assegurar que a doação em si se reveste de utilidade – no que constituirá, afinal, uma interpretação da utilidade do potencial receptor que é sempre derivada e que poderá até ser uma condição que, mais do que outra coisa qualquer, seja garante da validade do gesto (relembremo-nos que em Tomás de Aquino a indevida utilização da coisa doada não retirava valor ao gesto da doação). Ver-se-á adiante que a dignidade é elemento central a ter em linha de conta quando se procede a uma ordenação das várias formas de concretizar a caridade. Acresce que a preocupação por alguma soberania é fortemente limitada por cláusulas que, já no capítulo décimo, retiram ao indivíduo pobre a iniciativa de reclamar a sua anterior condição:

A person should always construct himself and bear hardship rather than appeal to people at large and make himself a burden on the community. Our Sages commanded, saying: "Make your Sabbaths as weekdays, and do not appeal to people at large." Even a distinguished sage who becomes poor should involve himself in a profession - even a degrading one - rather than appeal to people at large. It is preferable for a person to skin the hide of animal carcasses, rather than tell people: "I am a great sage..." or "I am a priest, grant me sustenance." Our Sages commanded conducting oneself in such a manner. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 18)
Assim, a gestão da anterior condição social é um caminho de sentido único, algo susceptível de ser referência para o doador garantir uma dádiva orientada, mas não de ser reconhecida como um direito do receptor que onere o resto da sociedade e que permita desta abusar. Do pobre espera-se que se acomode unilateralmente a uma situação social inferior, vivendo em condições de severidade e ocupando-se em profissões que, mesmo que por ele consideradas como sendo de menor dignidade, poupam a sociedade em geral de exigências suas. A relevância máxima que o valor da dignidade pode assumir é expressa como uma variável cujo limite superior é definido pelo peso sobre a sociedade resultante da exigência de reconhecimento de um direito e o não exercício de uma profissão por reconhecimento desse (anterior) estatuto social, e não o estatuto dessa profissão propriamente dita. O que por outro lado isto implica é que fica do lado do dador a iniciativa de agir – de identificar o pobre, a sua estação social anterior, o tipo de necessidade a acudir. Significa também que o acesso à alimentação é o único direito universal, independente de prova de necessidade ou do facto de a pessoa necessitada ser ou não conhecida do dador. Sendo universal, é também de algum modo uma situação residual porquanto a doação seja frequentemente concebida numa situação de queda em pobreza, logo numa perspectiva dinâmica e subjectiva, e menos numa perspectiva absoluta e perene.
Os oito graus de caridade

 Os oito graus de caridade permitem consolidar ideias sobre dignidade e soberania na tsedaka, bem como sobre as intenções primeiras às quais o acto de doar se encontra subordinado. O nível mais elevado de caridade (grau 1) corresponde a proceder a uma oferta, conceder um empréstimo, oferecer parceria ou encontrar uma ocupação para o indivíduo pobre. A halacha sétima do capítulo décimo estabelece que, desejavelmente, este tipo de caridade deverá efectivar-se antes mesmo de o indivíduo cair em pobreza. À perspectiva relativa e dinâmica da pobreza e das respostas a ela, acresce agora uma perspectiva preventiva, esperando-se que essa antecipação cubra tanto o indivíduo anónimo como aquele que é conhecido do dador.

There are eight levels in charity, each level surpassing the other. The highest level beyond which there is none is a person who supports a Jew who has fallen into poverty [by] giving him a present or a loan, entering into partnership with him, or finding him work so that his hand will be fortified so that he will not have to ask others [for alms]. Concerning this [Leviticus 25:35] states: "You shall support him, the stranger, the resident, and he shall live among you." Implied is that you should support him before he falls and becomes needy. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 7)
A definição das acções de caridade de nível inferior dá por vezes pouco a conhecer sobre o formato exacto que esses actos tomam (empréstimo, doação ou parceria), concentrando-se antes na iniciativa ou no grau de interacção entre o doador e receptor, aparentemente tendo presente a preocupação em assegurar a dignidade do segundo e a veracidade do gesto do primeiro. Com efeito, a halacha seguinte estabelece que o acto de caridade de nível imediatamente inferior (grau 2) é aquele onde o dador desconhece a quem vai destinar-se a sua dádiva, e também o receptor não conhece a origem da mesma – supostamente para poupar o indivíduo pobre do embaraço de se confrontar directamente com o indivíduo que o beneficia, como também para não permitir que o dador possa derivar alguma “superioridade” sobre o receptor pelo facto de reconhecer tê-lo auxiliado directamente.

A lower [level] than this is one who gives charity to the poor without knowing to whom he gave and without the poor person knowing from whom he received. For this is an observance of the mitzvah for its sake alone. This [type of giving was] exemplified by the secret chamber that existed in the Temple. The righteous would make donations there in secret and poor people of distinguished lineage would derive their livelihood from it in secret. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 8)
Está implícito que a caridade integralmente institucionalizada – com anonimato do doador e do receptor – é aquela que permite conservar alguma da dignidade ao indivíduo necessitado e evitar que se criem relações de subordinação entre doador e receptor. Podemos ainda argumentar que, na medida em que a caridade realizada nestas condições é considerada de nível inferior ao dos actos identificados na halacha anterior, a doação – e, eventualmente, também o empréstimo – serão inferiores à oferta de uma parceria ao indivíduo necessitado, dado que esta última é aquela que menos permitirá criar relações de subordinação e de dependência entre rico e pobre (mesmo que a intenção seja a de garantir um empréstimo ou uma doação que evite a queda em pobreza e que minimize a possibilidade de se criar qualquer relação de dependência). De novo, mesmo que se considere a possibilidade de doar para um fundo de caridade (supostamente destinado a qualquer indivíduo pobre), o primeiro exemplo que permite ilustrar este acto de caridade de nível inferior é a doação para a câmara secreta de um templo, o qual permite que indivíduos pobres “de linhagem distinta daí derivem a sua sobrevivência em sigilo”, o que reforça a asserção anteriormente feita – a pobreza é vista como um risco que afecta indivíduos de uma condição social “respeitada” (aliás, serão provavelmente estes os destinatários da oferta de qualquer empréstimo ou parceria empresarial) e só em segundo lugar como uma condição mais ou menos permanente. Implícito estará que o risco de pobreza é susceptível de afectar universalmente qualquer pessoa – pessoas como o doador – e abranger um universo potencialmente maior do que aqueles que são persistentemente pobres.

A level close to this is giving to a charity fund. A person should not give to a charity fund unless he knows that the person managing it is faithful, wise, and capable of administering it in a proper manner as Rebbe Chananya ben Tradyon was. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 8)
As observações tecidas sobre dignidade e subordinação são reforçadas pela análise das halachas seguintes (halacha 9 e 10), que indicam que um grau inferior de acções de caridade é aquele onde o dador conhece o receptor, mas o contrário já não se aplica (grau 3), e que um grau abaixo deste grupo de actos estão aqueles onde o indivíduo pobre conhece a origem da doação sem que o dador conheça a quem se destina (grau 4). Esta ordenação sugere que é visto como sendo menos grave que o dador tenha um sentimento de superioridade face ao indivíduo pobre objecto da sua dádiva (superioridade essa que, em todo o caso, não se prevê ser exercida), do que o pobre se sentir inferiorizado face ao receptor (aliviado possivelmente pela incerteza sobre se o dador terá ou não conhecimento da sua pobreza, ou acreditando que a sua pobreza passa despercebida). 
A lower level than that is an instance when the giver knows to whom he is giving, but the poor person does not know from whom he received. An example of this were the great Sages who would go in secret and throw money into the doorways of the poor. This is an appropriate way of giving charity and it as a good quality [to express] if the trustees of the charitable fund are not conducting themselves appropriately. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 9)
A lower level than that is an instance when the poor person knows from whom he took, but the donor does not know to whom he gave. An example of this were the great Sages who would bundle coins in a sheet and hang them over their shoulders and the poor would come and take them so that they would not be embarrassed. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 10)
A dignidade do indivíduo pobre é, pois, particularmente valorizada neste contexto. Esta preocupação é tal que os dois graus imediatamente inferiores são aqueles onde existe contacto directo entre o doador e o receptor. É possível que a clarificação que merecem na escala da tsedaka poderá também servir como incentivo a privilegiarem-se os mecanismos institucionalizados de caridade. Efectivamente, o grau quinto e sexto correspondem respectivamente a situações onde o dador efectua o acto antes do pedido do pobre, e depois do pedido – o que demonstra que uma atitude pro-activa por parte de quem pode doar é valorizada, e que se privilegia que seja deixada a iniciativa a este. 

A lower level than that is giving [the poor person] in his hand before he asks. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 11)
A lower level than that is giving him after he asks. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 12)
Aqui se deixa mais uma vez claro que não é recomendado ao indivíduo pobre que invoque a sua condição de necessitado para desencadear um acto de caridade – uma recomendação que provavelmente tem como objectivo evitar situações de aproveitamento e de abuso. Deve notar-se que esta regra não dispensa o dador da sua responsabilidade de ser verdadeiramente pro-activo, de identificar o pobre mesmo que este não exerça a mendicidade, e de efectuar a doação mesmo que o pobre não queira aceitá-la. Um artigo do capítulo sétimo, em particular, estimula o dador a “enganar” o pobre e a disfarçar o acto de caridade como se de oferta ou um empréstimo se tratasse. É esta a outra fronteira que se fixa para o respeito pela soberania do receptor, e que faz com que a doação seja considerada necessária mesmo que o pobre não consiga ou não queira reconhecê-la.

When a poor person does not desire to take charity, we trick him and give it to him as a present or as a loan. When a rich man starves himself, because he is miserly with his money, using it for neither food nor drink, we do not pay any attention to him. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 7, Halacha 9)
Independentemente das motivações eventualmente egoístas por detrás da prática da caridade, a doutrina judaica abre o caminho para práticas de identificação e colmatação das necessidades da população pobre com forte componente antecipativa, e que levam a intervenção social mais longe, distinguindo com precisão quem sente necessidade, e deve ser auxiliado mesmo que ignorando esse facto ou recusando apoio, e quem não sente faltas – e tem capacidade financeira para satisfazer as suas necessidades – mas não o faz. Tanto recusar caridade precisando, como aceitar caridade não precisando são, aliás, equiparados a comportamentos criminosos.

Any person who does not need to take [charity] and deceives the people and takes will not reach old age and die until he requires assistance from people at large. He is among those of whom it is said [Jeremiah 17:5]: "Cursed be a person who trusts in mortals."

[Conversely,] anyone who needs to take [charity] and cannot exist unless he takes, e.g., an elderly man, sick, or beset by afflictions, but is proud and does not take is considered as a murder. He is liable for his soul and all that he has earned through his hardship is sin and guilt. But anyone who needs to take [charity], but causes himself affliction and temporarily constrains himself and lives a life of difficulty so that he will not overburden the community will not reach old age and die before he provides sustenance for others from his own means. Concerning such a person and those like him, it is stated [ibid.:7]: Blessed be a person who trusts in God." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 19)
Os últimos graus de caridade correspondem à doação que é feita com boa vontade mais é menor do que o que seria apropriado (grau 7), e à doação que é feita sem vontade (grau 8).

A lower level than this is giving him less than what is appropriate, but with a pleasant countenance. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 13)
A lower level than that is giving him with sadness. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 14)
Esta apreciação da doação sem vontade é reforçada na quarta halacha do capítulo décimo, a qual estipula que a falta de vontade anula todo o mérito de uma doação, mesmo que substancial.

Whenever a person gives charity to a poor person with an unpleasant countenance and with his face buried in the earth, he loses and destroys his merit7even if he gives him 1000 gold pieces. Instead, he should give him with a pleasant countenance and with happiness, commiserating with him about his troubles, as [Job 30:25] states: "Did I not weep for those who face difficult times; did not my soul feel sorrow for the destitute?" And he should speak to him words of sympathy and comfort, as [ibid. 29:13] states: "I would bring joy to a widow's heart." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 4)
A recomendação de que uma doação seja acompanhada de uma demonstração de simpatia (de identificação com a situação do pobre) e de conforto, podendo em última instância implicar que o conforto poderá (ou deverá) substituir em certa medida a doação material, não deixa de colocar em destaque a importância de outras formas de aproximação ao indivíduo como igualmente contribuindo para o seu bem-estar. Acresce que o processo de partilha do desgosto do pobre (“comiserando com ele”) e de alguma identificação reforçam aquele que parece ser o móbil último por detrás do acto de caridade – o de reconhecer que a queda em pobreza poderá afectar potencialmente qualquer pessoa, incluindo o próprio dador. A efectivação da doação é elemento de seguro, é a cobertura do risco de pobreza que o dador, tal como qualquer cidadão, enfrenta. É a promessa de cobertura caso ele um dia se torne pobre.

Whenever a person gives charity to a poor person with an unpleasant countenance and with his face buried in the earth, he loses and destroys his merit even if he gives him 1000 gold pieces. Instead, he should give him with a pleasant countenance and with happiness, commiserating with him about his troubles, as [Job 30:25] states: "Did I not weep for those who face difficult times; did not my soul feel sorrow for the destitute?" And he should speak to him words of sympathy and comfort, as [ibid. 29:13] states: "I would bring joy to a widow's heart." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 4)
O “contido prazer” com que este acto deve ser efectivado é o tratamento que também o doador quererá receber se visto um dia em posição idêntica à do actual receptor. 

Em última instância, se o doador não tiver como ir ao encontro do pedido do indivíduo pobre, recomenda-se que o confronte com palavras de apoio apenas, em registo paternal. Propor que o doador se veja como “o pai dos destituídos”terá dois objectivos: primeiro, o de sublinhar qual é o objectivo da doação, ao replicar a relação pai-filho que tem implícito o amparo na velhice do primeiro (e, portanto, a expectativa de reciprocidade ou retribuição do apoio social num momento futuro); segundo, o de salientar qual o objecto primeiro da doação: os destituídos na verdadeira acepção do termo, ou seja, aqueles que tiveram fortuna ou conforto pessoal e a perderam. Naturalmente, objecto e objectivo reforçam-se mutuamente. Curiosamente, as doações que encaixam num dos oito níveis de caridade são ultrapassados por uma atitude em particular que lhes é globalmente superior – a do indivíduo que promove a caridade dos outros e os motiva a efectivar a dádiva:

A person who compels others to give charity and motivates them to do so receives a greater reward than the person who actually gives, as [alluded to by Isaiah 32:17]: "And the deed of charity is peace." With regard to the collectors of charity and the like can be applied [the words of praise, Daniel 12:3]: "Those who bring merit to the many are like the stars." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 6)
Este papel, desempenhado em particular pelo cobrador da tsedaka, mostra o quão superior a qualquer discussão sobre a bondade da caridade individual – seja empréstimo ou doação, com ou sem anonimato, com ou sem vontade, em montante suficiente ou não – é a caridade institucionalizada, que “resolve” aquelas tensões sem que o indivíduo se tenha de preocupar com elas, e que é potencialmente angariadora de um montante global de doações que é menos dependente das características do doador (v.g., a sua boa vontade) ou da forma que a sua doação assume.

Um bem de clube

Foi já possível observar que a doação tem extensão universal, mas destinada prioritariamente a quem terá maiores hipóteses de retribuir, o que coloca em evidência a reciprocidade como uma das principais motivações por detrás do acto de dar. À componente reciprocidade junta-se uma componente de clube. A caridade é vista como uma característica imanente ao povo Judeu, de tal forma que a falta de caridade faz pender sobre o indivíduo uma ameaçadora suspeita de que não será um verdadeiro Judeu, dado que “a crueldade é encontrada apenas no seio dos gentios”:

Whenever a person is cruel and does not show mercy, his lineage is suspect,4 for cruelty is found only among the gentiles, as [Jeremiah] 3:42] states: "They are cruel and will not show mercy." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 2)  (…)charity is an identifying mark for a righteous person, a descendant of Abraham,2 our patriarch, as [Genesis 18:19] states: "I have known him, because he commands his children... to perform charity." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 1)
Sendo que é, por sua vez, característica imanente aos gentios a inexistência de caridade, resulta que só se pode esperar misericórdia da parte de um irmão…

And if a brother will not show mercy to a brother, who will show mercy to them? To whom do the poor of Israel lift up their eyes?  (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 2)
…de tal forma que se recomenda que um agregado familiar integre indivíduos (Judeus) pobres e órfãos, mas não serventes (gentios), cuja proliferação no seio de cada família é tendente a provocar, por sua vez, a proliferação do pecado e da transgressão.

Our Sages commanded that the poor and orphans should be members of a person's household rather than servants. This is preferable for him to employ these people and thus enable the descendants of Abraham, Isaac, and Jacob benefit from his possessions rather than the descendants of Cham. Whoever increases [the number of] servants in his possession adds sin and transgression to the world every day. [Conversely,] if the poor are members of one's household, at every hour he adds merits and mitzvot. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 17)
Não quer isto forçosamente dizer que não se preveja qualquer situação onde gentios possam integrar este círculo de caridade e de misericórdia. Aparentemente, o círculo permite-se abrir “ao povo Judeu e a todos quanto a eles se unirem em irmandade”.

The entire Jewish people and all those who attach themselves to them are as brothers, as [Deuteronomy 14:1] states: "You are children unto God your Lord." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 2)
Em todo o caso, compreende-se que é a forte expectativa de reciprocidade – que se garante ser mais vinculativa se ocorrendo em circuito fechado – o elemento que aqui predomina. É, aliás, essa reciprocidade que está na origem da não subtractividade da doação – ou seja, a ideia de que doar não subtrai bem-estar ao doador, tampouco colocando-o perante um risco de se tornar ele próprio pobre. Se a misericórdia por parte de um indivíduo evoca/despoleta a misericórdia por parte de outro, ela multiplica-se e a rede de seguro assim criada implicará que quaisquer perdas temporárias de riqueza ou de bem-estar são compensadas no seio do grupo, onde alguém acudirá ao indivíduo caído em desgraça.

A person will never become impoverished from giving charity. No harm nor damage will ever be caused because of charity, as [ibid. 32:17] states: "And the deed of charity is peace." Everyone who is merciful evokes mercy from others (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 2)
Por fim, notemos que as motivações por detrás da tsedaka não se esgotam, em todo o caso, na questão da reciprocidade. Mais abrangente do que o conceito de reciprocidade, o retorno está presente na doação que é observada por Deus, e dessa observação o dador derivará prazer:

Anyone who gives food and drink to the poor and orphans at his table, he will call out to God and [God] will answer him and he will derive pleasure from Him, as [Isaiah 58:9] states: "Then you will call out and God will answer." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 16)
Mesmo os sábios só conseguem enfrentar Deus após terem efectivado a doação aos pobres – o que faz acrescer ao retorno um eventual elemento de potencial sanção.

Great sages would give a p'rutah to a poor person before every prayer service and then they would pray, as [implied by Psalms 17:15]: "I will see Your countenance in righteousness." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 15)
Ora, se a salvação é só possível após a doação, e se só se pode encarar Deus após tê-la exercido, acontece também que esta salvação se aplica ao povo de Israel como um todo: 

The throne of Israel will not be established, nor will the true faith stand except through charity, as [Isaiah 54:14] states: "You shall be established through righteousness." And Israel will be redeemed solely through charity, as [ibid. 1:27] states: "Zion will be redeemed through judgment and those who return to her through charity." (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 1)
Muito além de um desígnio estritamente individual, no julgamento de Sião este será redimido apenas por via da caridade, o que, curiosamente, consolida a ideia de caridade enquanto seguro colectivo.
O legado judaico para a abordagem ao pobre

Como surge o pobre
É na tradição judaica que encontramos talvez a maior identificação com o pobre. Mesmo que o pobre anónimo ou miserável possam – e devam – ser auxiliados, a prioridade primeira vai para o indivíduo que tem algum estatuto social e vem de perdê-lo (ou está prestes a perdê-lo). A pobreza aparece em Maimonides fortemente associada à descendência social, substancialmente mais do que em São Tomás (que não deixava de prever este tipo de dinâmica descendente) e em Bukhari que pareciam ter mais presente os miseráveis. Aliás, se em Bukhari o risco pairava sobre o contribuinte incumpridor, aqui ela estende-se a qualquer cidadão que poderá ter de ser objecto de caridade por uma eventual queda em pobreza: ao invés de decretar a excepcionalidade da pobreza, o risco de pobreza afecta qualquer um. E por isso, pode afectar o potencial doador – daí que importe efectivar a tsedaka. 

Políticas para o pobre e o novo-pobre

Aquando da análise de Summa Theologica, observámos que Aquino e Aristóteles juntos criam os alicerces para uma abordagem liberal à resolução da pobreza, pela aceitação da distribuição natural como pelo facto de não se prever a alienação dessa propriedade para benefício dos pobres com recurso a meios coercivos. Poder-se-ia argumentar que, ao avançar para a institucionalização da caridade por via da criação de sistemas fiscais para a caridade, a prática islâmica e judaica põe em questão aquele respeito pela propriedade privada tal como inicialmente distribuída. Acontece todavia que a coercividade na fiscalidade não é concebida contra o interesse do participante no sistema. A distribuição do rendimento por essa via efectuado tem uma base comportamental no âmbito da qual são expostas as justificações últimas para a caridade: porque os hadith e as halachas se dirigem ao homem potencialmente dador, são-lhe oferecidos argumentos que demonstram que a acção caritativa é racional e conduzida no melhor interesse do dador. Ainda que obrigatórias, parte-se do pressuposto que o indivíduo (dador) reconhece a validade do sistema de transferências.

O Zakat muçulmano encontra a sua contraparte na tsedaka judaica. Sendo que ambas as abordagens encontraram necessidade de definir hierarquias de caridade (o que acentua a presença de uma perspectiva gradualista que não encontrávamos em Tomás de Aquino), a estrutura da tsedaka aparenta ser mais simples, talvez porque as contribuições obrigatórias para a caridade são consideradas óptimas, normais ou subóptimas em função de percentagens do rendimento do potencial dador e, provavelmente também, porque aquele rendimento encontrar-se-á monetarizado: aponta-se pela primeira vez para uma expressão financeira da caridade. Aponta-se também para um teste de necessidade económico-social para doações que não se limitem à alimentação, o que de novo traça um flanco entre o indigente que é merecedor incondicional de ajuda alimentar e o novo pobre que deverá ser equiparado ao seu anterior estatuto sócio-económico. Porém, diversas halachas sublinham que aquele dever corresponde a uma interpretação do doador apenas, e não a um direito absoluto do receptor. Assim se vê que a dignidade daquele pobre é privilegiada face à sua soberania.

Esta asserção é corroborada por uma análise dos oito níveis de caridade que Maimonides apresenta, o mais elevado dos quais corresponde a propor uma parceria nos negócios ao novo pobre. Como a proposta parte do indivíduo rico, vemos que, tal como a dignidade é mais valorizada do que a soberania, também a capacitação é mais valorizada do que a iniciativa. É possível que a busca da eficácia para o conjunto do sistema de caridade explique esta hierarquia de valores, e a hierarquia das acções de caridade terá como objectivo não só a promoção das formas superiores de caridade, mas também o de evidenciar que estão à disposição do dador diferentes modalidades de caridade que se ajustam ao que cada pobre merece. Note-se que a valorização da dignidade e da capacitação sobre a soberania e a iniciativa encontra-se plasmada na criação de um regime fiscal para a caridade que, como tal, é tendente a salvaguardar o anonimato do receptor. Note-se ainda que, se por via da caridade o indivíduo rico vê no novo pobre uma espécie de filho, o paternalismo daquela relação vemo-la como mais facilmente oposta à soberania do que ao anonimato. Esse formato que a empatia e a partilha (do sofrimento) assumem define os contornos – a extensão mas, obviamente, também os limites – que presidem à identificação do doador com o beneficiário.

Por último, encontramos em Maimonides uma repescagem de algum do espírito de Aristóteles, quando se compreende que a multiplicação do gesto certo do indivíduo (neste caso, a caridade) é chave para salvar a nação. A salvação da nação a par da do indivíduo benfeitor amplia o fundamento escatológico para o acto. E juntamente com o requisito de anonimato, aquele modelo permite a Maimonides justificar pela primeira vez a razão pela qual a caridade deve ser, antes de mais, institucional. Eis a síntese das abordagens analisadas: a pobreza é inevitável porque, mais do que útil, o pobre é necessário ao indivíduo doador e, simultaneamente, à nação. 
5. Pensamento cristão, islâmico e judaico: síntese

Julga-se útil proceder a uma síntese da avaliação do contributo de cada uma das famílias de pensamento abordadas para a evolução de uma certa economia da pobreza, tendo igualmente presente os contributos do filósofo. Como vimos, enfatiza-se o papel do dador, porque é esse o actor que pode ser activo na relação dador-receptor (aliás, recomenda-se ao indivíduo pobre que não apele ao seu estatuto de pobre) e também porque, afinal, os sistemas institucionais de caridade são ainda recentes, não têm cobertura universal, e estão naturalmente longe de procederem a transferências com fim redistributivos em massa e de forma mais ou menos obrigatória. Por este motivo, é natural começar por caracterizar o universo dos doadores.

Quanto ao pensamento islâmico, estabelece-se que todos os indivíduos e todas as famílias são potenciais doadores, deixando implícito que mesmo os pobres são susceptíveis de dar; aliás, esta asserção é reforçada pelo facto de ser vivamente recomendado que as transferências para os (mais) pobres sejam efectuadas antes de um indivíduo se tornar rico; acresce que mesmo no seio da família se dá particular relevância ao papel da mulher enquanto promotora da doação, o que aponta para uma base de doadores bastante abrangente. No pensamento judeu, apenas os órfãos se encontram dispensados de dar, embora também seja recomendada parcimónia aos colectores da tsedaka que apelam à participação das mulheres, filhos do chefe de família e aos seus criados, de forma que não seja posto em causa o seu nível de vida. O conjunto dos potenciais dadores em São Tomás parece claramente ser mais restrito do que o previsto no pensamento islâmico e judaico, já que se limita ao universo de indivíduos que é detentor de um excedente, donde se deduz que os indivíduos pobres não estão obrigados a dar. Note-se que embora São Tomás mostre ter uma perspectiva da pobreza que é dinâmica, não se encontra plasmada de forma tão óbvia (como no pensamento islâmico) um ciclo de vida que tendencialmente oferecerá ao indivíduo crescentes níveis de bem-estar. Mas também merece ser referido que as várias linhas de pensamento não deverão ter implícita uma mesma gradação da pobreza e da riqueza: a linha divisória que o pensamento de São Tomás claramente estabelece aponta para dois grandes grupos populacionais (os que têm excedente, e os que têm necessidades por satisfazer) enquanto no pensamento islâmico está presente o processo de quem vai “ficando” rico, ou menos pobre. Em qualquer caso o conceito de pobre alterou-se face a Aristóteles: de apenas um grupo populacional que coexiste com os restantes, os pobres passam a corresponder a um grupo que, tendencialmente na sua totalidade (São Tomás) ou em parte (Bukhari, Maimonides) é sistematicamente objecto de uma acção de benevolência. 

Qual a motivação para dar? Se em Aristóteles a razão primordial subjacente à proposta de assegurar o acesso dos pobres às refeições comuns ou à discussão em torno da redistribuição da propriedade prendia-se com a necessidade de assegurar a paz social e garantir níveis de desigualdade que não a comprometam, no pensamento medieval cristão, islâmico e judeu essas motivações tendem a transferir-se para o espaço da racionalidade individual e não tanto social – ou seja, a base para a decisão de doar ou não deixa em larga medida de se encontrar centralizada: A uma racionalidade “macro” sensível às condições de partida e promotora de suaves reformas à governação, passa a sobrepor-se uma racionalidade de base individual, que parece muitas vezes configurar um desenho que é precursor daquele que é modelado no âmbito da teoria das escolhas racionais; mesmo que qualquer uma das famílias de pensamento da Idade Média preveja formas institucionais de efectuar a caridade, a justificação para a sua existência assenta numa lógica de acção individual. Esta lógica mostra uma ponderação consciente de custos e de benefícios do acto de doar, a qual assume uma forma particularmente complexa no seio do pensamento islâmico (onde, como vimos, o conjunto de custos e de benefícios de se efectuar uma doação é particularmente abrangente), mas também do pensamento judeu: em ambos os casos encontra-se mais presente do que em São Tomás a noção de risco, que assim está enraizado na “ponderação” daqueles custos e benefícios.

Em São Tomás, as motivações para dar centram-se na ideia de que efectuar benfeitorias consolidará a amizade entre os indivíduos e que, sobretudo, a acção boa será a mais racional (a mais vantajosa) para o dador, tendo presente a tradição escatológica cristã. De resto, a sua teoria de decisão individual não se apresenta mais motivacional: efectivamente, proceder-se a uma doação não tem origem no interesse em maximizar os benefícios do acto, ou em minimizar outros custos: realizar essa benfeitoria é urgente porque o que existe para ser dado não pertence ao potencial dador. Quer isto dizer que o facto de os direitos (à dádiva) ocuparem um lugar central no pensamento cristão de São Tomás de Aquino implica um papel menor para as motivações: São Tomás é mais absoluto, mais binário.

No pensamento islâmico, para além do risco de castigo ao indivíduo que não antecipou a acumulação de riqueza (considerada inaceitável num contexto em que existem necessitados) e não doou preventivamente, existe a perspectiva do benefício que resulta do facto de o bem doado se multiplicar e capitalizar – ideia que vem reforçar a presença do elemento contingencial e temporal nesta linha de pensamento. Tanto no pensamento islâmico como no pensamento judeu, o estatuto de superioridade do indivíduo dador face ao receptor constitui um outro estímulo muito individual a ser-se beneficente (ao mesmo tempo que se desincentiva e se subtrai iniciativa ao indivíduo em posição de pedir).

No pensamento judeu domina a noção de reciprocidade enquanto o principal móbil por detrás da doação. De forma bem mais evidente do que nas outras correntes de pensamento, é imperativo auxiliar os pobres porque todos os indivíduos enfrentam o risco de pobreza, e assim uma acção preventiva se justifica para que o actual dador possa, em caso de necessidade, ser auxiliado, no contexto de uma rede de seguro – será, aliás, nesta acepção que o bem doado se multiplica. Não quer isto dizer que o risco de um castigo não esteja também aqui presente, à semelhança do pensamento islâmico. Com efeito, ele encontra-se consubstanciado tanto na possibilidade de o indivíduo avarento ver pairar sobre si a suspeita de não ser um verdadeiro judeu (e de se ver, consequentemente, excluído do grupo) como na possibilidade de castigo divino (pelo que o indivíduo deve ser temente a Deus). Mas acresce que, tal como a caridade efectivada se multiplica, também o castigo pela avareza coloca em perigo toda a nação de Israel. Assim, após Aristóteles, apenas o pensamento judeu assinala de forma explícita uma preocupação social de dimensão “nacional”, que aparece neste caso como razão complementar (eventualmente, como razão última) para as transferências individuais e individualmente racionais, aprofundando ao mesmo tempo a justificação para se privilegiar um mecanismo institucional para se proceder à caridade.

Deste conjunto de pobres, que pobres merecem ser auxiliados prioritariamente? Em Aristóteles os pobres são uma massa de população global, não despertando necessariamente qualquer acção por parte daqueles que não o são – embora a necessidade de assegurar a participação e a dignidade daqueles que correm o risco de não poderem aceder às refeições comuns sugira que alguns dos pobres serão objecto prioritário de alguma acção centralmente definida. Em São Tomás de Aquino compreende-se que existe uma clara prioridade de auxílio aos indivíduos que apresentam um mais grave grau de insatisfação das suas necessidades: deste conjunto de indivíduos pobres, a familiaridade dos mesmos não lhes dá prioridade no acesso ao auxílio de base individual; pelo contrário, a maior proximidade dos pobres face a um ou a outro potencial doador ditará qual deverá acudir ao mesmo em primeira mão e, portanto, quais se afiguram prioritários para cada um desses dadores.

No pensamento islâmico, a receita do Zakat destina-se aos pobres e aos órfãos, não sendo explicitamente indicado que os destinatários prioritários são, de entre os indivíduos pobres, os mais pobres; o facto de se referir que Alá conhece a hierarquia dos níveis de riqueza de cada um sugere que essa priorização será respeitada, embora o enfoque no contribuinte sugira por seu turno que aquela hierarquização se aplica principalmente ao dador, de quem se podem esperar abusos do sistema tributário (consubstanciados em contribuições inferiores aos que são consentâneos com o seu nível de vida) e sobre quem pende a vigilância divina (logo, também, a perspectiva de um castigo). A universalidade da tsedaka indica que a benfeitoria no judaísmo cobre potencialmente todos os pobres, sendo prioritário o auxílio à população necessitada da localidade (ou da sinagoga) do dador, e facilitada a doação (porque não tornada condicional à prova de meios) aos que mostram carências mais básicas (como a alimentação). A recomendação de que se deve dar a todos os pobres (da qual resulta uma extensão equiparável àquela que resulta da benfeitoria cristã) é acompanhada da indicação em como não existe forçosamente o objectivo de tirar os indivíduos da pobreza: o objecto é o pobre mas o objectivo não será tanto a erradicação da pobreza. Tal que sugere extensão do gesto mas não necessariamente a respectiva profundidade. Relembre-se que a acção judaica é muito orientada para a prevenção da queda em pobreza (de forma muito mais explícita do que no cristianismo e no islamismo), o que sugere que existem dois grandes grupos destinatários da caridade: os que são temporariamente pobres ou em vias de o ser, que por isso serão objecto de actos de solidariedade mais substanciais (sujeitos, em certos casos, à prova de meios), e todos os outros para quem a pobreza não representa um risco mas uma fatalidade – e que são os destinatários da ajuda frequente, e menor. Dado o risco de pobreza que pende sobre os indivíduos em geral, aquele primeiro grupo será o objecto prioritário da caridade judaica.

E quanto dar? Se as poucas vezes em que Aristóteles aborda a questão é com o objectivo de sublinhar que, no caso concreto da repartição da propriedade, aquela não deve ser excessiva (o que não corresponde propriamente a uma doação mas a uma redistribuição centralizada da riqueza), em São Tomás parte-se para o abstracto e diz-se que se deve dar o excedente, definido como o rendimento (ou a riqueza) deduzido das despesas prováveis segundo a condição social do doador, e sem deduzir o montante que poderia ser entesourado para fazer face a necessidades excepcionais. O rendimento disponível é definido de forma similar no âmbito do pensamento islâmico, e a necessidade de doar reveste-se do mesmo sentido de urgência, mas não se lhe é chamado excedente, e nem todo esse valor é devido aos pobres. Este é tão-somente a “base tributária”, da qual uma proporção merecerá ser paga a título de Zakat. Mesmo que se recomende realizar-se a maior doação possível, o imposto para a caridade é definido proporcionalmente ao rendimento disponível. No seio do judaísmo, não resulta tão óbvia uma definição de excedente nem de contribuição proporcional para a caridade, mas para a tsedaka define-se a doação desejável, normal, pequena e mínima, e estabelece-se que o limite superior da dádiva é dada pela capacidade financeira do doador. No limite, então, e tal como no islamismo (onde se sugere que a dádiva mais premiada é a maior de todas) estabelece-se como ideal uma doação de montante eventualmente idêntico àquele que São Tomás fixa como obrigatório.

Que formato assume o auxílio? A listagem de benfeitorias em São Tomás sugere um rol de carências por satisfazer, o que por sua vez aponta para a urgência em prever diferentes formas de auxílio (i.e., a não satisfação de necessidades remete forçosamente para uma intervenção) e indicia uma vulnerabilidade multidimensional por parte de diferentes grupos de população (embora, contrariamente a Aristóteles, não haja reconhecimento explícito de que a desigual posição dos indivíduos é equacionada segundo eixos diferentes, como a virtude ou a riqueza. No pensamento islâmico e judaico, as necessidades do receptor limitam-se às que são de ordem física (excepto a vertente da capacitação, que é prevista no judaísmo), o que pede um auxílio em géneros ou em espécie.

Em suma, que leque de “políticas sociais” é previsto? Se em Aristóteles a redistribuição (mais do usufruto da propriedade do que da propriedade propriamente dita) e as refeições servem a participação e a redução das desigualdades (sendo a redução da pobreza um objectivo derivado), em São Tomás esse leque é composto pelas benfeitorias (com o objectivo de colmatar necessidades e promover por essa via o bem-estar dos indivíduos), as transferências do excedente, ora directamente do dador para o receptor (i.e., numa base individual) ou por via da constituição de um bem comum (i.e., mediatizadas pela Igreja), o combate aos usurários e aos mendigos (predadores dos verdadeiros pobres), e a promoção da pobreza de espírito e do roubo em casos extremos. No islamismo e no judaísmo institucionaliza-se a fiscalidade para a caridade: no primeiro caso é um sistema tributário que prevê escalões, limites máximos e mínimos de dedução à colecta, regras de consolidação e de reembolso, e até mecanismos de combate à fuga fiscal; no segundo caso, além da tsedaka, essencialmente financeira, estabelece-se um corpo complexo de regras que define com minúcia a partilha com os pobres do produto da exploração fundiária (o que acaba por ser uma forma particular de propriedade comum do usufruto da terra); em ambos os casos, o risco de ocorrerem abusos face aos pobres (dentro ou fora do âmbito daqueles sistemas tributários) está previsto e é activamente combatido.

A educação não integra por ora as políticas sociais, e a relação entre educação, trabalho e pobreza é bastante (e compreensivelmente) diferente do da actualidade. Desde, pelo menos, Aristóteles, o trabalho é elemento caracterizador do indivíduo pobre, que tem de trabalhar para se sustentar e à sua família. Mas se o trabalho tem na Grécia Antiga um carácter pejorativo que acrescenta ao sofrimento, o pobre que prefere o lazer é excluído – explicando também o combate ao mendigo nas várias famílias de pensamento: ao não trabalhar (aparentemente não trabalha porque é preguiçoso ou porque não precisa assim tanto dos rendimentos do trabalho), o mendigo distancia-se do ideal-tipo do pobre, que é inferior mas honesto. Em Aristóteles o trabalho poderá ser o sustento do pobre, mas é também o elemento que o impede de participar, logo, que explica a sua exclusão; pelo contrário, o lazer permitir-lhe-ia ser incluído no clube dos cidadãos e tornaria acessível uma participação na vida política. Concomitantemente, a educação não serve qualquer integração por via da melhor participação no mercado de trabalho, e não é (directamente) funcional, sendo antes subordinada ao desenvolvimento da virtude caracterizadora dos melhores cidadãos. A educação serve, assim, a inclusão, mais precisamente por via da não participação no mercado de trabalho.
Parte II – Do mercantilismo ao período clássico
6. A descoberta do mercado: Boisguilbert e Cantillon

Nos séculos XVI e XVII, o crescimento económico que resulta do esfarelar da estrutura económica e social medieval, o crescimento populacional que daí resulta e a reacção à acumulação de um elevado número de mendigos que o lento crescimento durante a Idade Média gerou a reforma da Igreja que é acusada de ser conivente – e mesmo estimuladora – do crescimento do número de pobres dependentes da caridade cristã propicia um progressivo mas profundo corte na visão da pobreza. Esta é, segundo Geremek (1995), a mais significativa mudança na atitude face ao pobre operada na história da humanidade: a abordagem ao pobre implícita no pensamento medieval concentrada, como vimos, na necessidade de prever esquemas privados ou colectivos de transferências monetárias ou em espécie para os mais desfavorecidos que permitam aos indivíduos mais abonados concretizar o acto caritativo, começará nos séculos XVI e XVII a ser progressivamente substituída por uma abordagem mais “económica” ao homem pobre; trata-se de uma abordagem que o reconhece como factor de produção, mais do que enquanto objecto do acto de caridade, justificada pela crescente consciência do comércio enquanto propulsor da produção, e da produção como expressão do crescimento económico. Essa mudança de paradigma dá-se com a popularização de uma doutrina mercantilista nas nações mais desenvolvidas da Europa do século XVII.

Se bem que seja apontada alguma falta de coesão ao pensamento e às políticas mercantilistas (vide, por exemplo, Ekelund e Hébert (Ibidem: 43), parece poder-se identificar uma tendência para se defender uma população trabalhadora abundante, a qual deve ser mantida a um nível de conforto convenientemente baixo. Esta é a ideia da utilidade da pobreza popularizada por Edgar Furniss em The Position of the Labourer in a System of Nationalism (Ekelund e Hébert (Ibidem: 51)). Se em Aristóteles ou São Tomás se entende que o excesso de riqueza impede o indivíduo de proceder a um cálculo racional, a razão pela qual a doutrina mercantilista considera que o conforto pode tornar-se prejudicial tem mais a ver com o facto de o excesso de rendimento nas mãos do trabalhador pobre, ao empurrarem-no para o vício – a luxúria, o álcool – tornarem-no menos produtivo. Pelo contrário, a manutenção do salário a um nível próximo do da subsistência permite combater a natural indolência do trabalhador e forçam-no a ser industrioso, aumentando a sua produtividade.

Contrariamente à economia da pobreza contemporânea onde aquele reforço de produtividade gera um maior bem-estar do pobre trabalhador por via de maiores rendimentos, aqui a variável “rendimento” não surge enquanto moderadora da relação causal entre indústria e bem-estar – que, aliás, não é em primeiro lugar o do indivíduo, mas o da nação. Por isso a transição da Idade Média para o mercantilismo opera-se sem um ganho de soberania do pobre, talvez pelo facto de a “desejabilidade” de manter o trabalhador pobre é subordinada a um objectivo de política antes de ser verdadeiramente compreendido o respectivo enquadramento na ordem económica. Em todo o caso, o que acontece nesta fase é que o pobre medieval dá agora lugar ao pobre trabalhador. A participação no mercado de trabalho, e já não o excedente transferido por via da caridade exercida por quem o possui em primeiro lugar, é a via para a “salvação” do pobre.

Os pensadores da fisiocracia e respectivos precursores, ao questionarem os princípios doutrinários do mercantilismo, vão também questionar esta atitude face ao homem pobre. Boisguilbert e Cantillon apresentam perspectivas que, embora com nuances, mostram alguma convergência para um novo entendimento do homem pobre e do seu enquadramento no sistema económico, que pela primeira vez abre a porta para uma compreensão da pobreza como realidade algo autónoma.

Pierre Le Pesant de Boisguilbert nasceu em 1646 no seio de uma família aristocrática da Normandia, e morreu em 1714, em Rouen
. Tendo inicialmente recebido educação jesuíta, mudou-se para Paris para estudar direito, vindo em 1676 a tornar-se juiz e em 1690 encarregado da aplicação da justiça e do controlo administrativo na sua terra natal. Tendo dedicado os seus escritos primeiramente à literatura, a partir de 1676 reorienta-os para a economia política, sendo frequentemente guiado pelo objectivo de demonstrar o quão ruinosas eram as políticas económicas à sua época, defendendo o livre comércio e medidas tendentes a assegurar a justiça redistributiva. A sua postura crítica levou à condenação da sua obra, facto ao qual não foram alheias tentativas menos felizes de implementação de algumas das suas propostas no plano da tributação – ainda que o insucesso das mesmas se tenha ficado a dever à inexacta interpretação das suas ideias, o facto marcou a reputação do autor e da sua obra.

A sua obra pauta-se por uma atenta crítica às políticas mercantilistas que violam a lei natural, com destaque para aquelas que tendem a “endeusar” a moeda, que mais não deverá ser, para Boisguilbert, que uma denominação do valor dos bens e serviços e que está ao serviço destes. No quadro desta crítica acaba por identificar um conjunto abrangente de variáveis económicas e de conceitos operatórios modernos, numa análise que tanto cobre o curto prazo como o longo prazo. Um desses conceitos é o de equilíbrio, o qual se aplica, entre outros, ao mercado de trabalho.

Richard Cantillon terá nascido na década de 1680, na Irlanda, e morreu em 1734, em Londres. Após ter adquirido nacionalidade francesa na primeira década do século XVIII, viria a tornar-se num mercador e banqueiro de sucesso, com actividade concentrada essencialmente em Paris e Londres, e a dinamizar operações de especulação financeira e imobiliária. 

Tendo privado tanto com mercantilistas como com outros precursores da fisiocracia, a sua obra é citada e fonte de referência sobretudo para Jevons (1881), que reconhece Essai sur la Nature du Commerce en Général como o berço da economia política, mas também para Hume e Smith: note-se que Cantillon reconhece uma sociedade dividida numa classe de pessoas com rendimento fixo e noutra com rendimentos incertos, uma subdivisão que reaparece na teoria salarial de Smith. Sem ser considerado um fisiocrata, Cantillon é visto como o pai da fisiocracia, sendo também considerado o economista pré-clássico que mais contribuiu para as ideias da escola clássica. Com efeito, Essai é tido como o primeiro tratado abrangente de economia e a síntese mais completa à data das reflexões sobre aquele “cosmos”, onde as várias partes do todo – a produção, a população, os preços – se ajustam mutuamente. Aqui encontramos explicitamente presente o conceito de mercado e, em particular, uma ideia de equilíbrio entre as forças da oferta e da procura movidas pelo auto-interesse. Encontram-se aqui igualmente presentes, na sua forma embrionária, elementos de teoria intrínseca e subjectiva do valor, distinguindo-os mas prevendo uma aproximação entre ambos (Thornton (2006): 52). Essai inclui uma teoria monetária incorporando o conceito de velocidade de circulação da moeda, abordada de forma integrada com uma compreensão moderna dos mecanismos de funcionamento de preços (Cantillon analisou em particular o aumento desproporcionado de preços de alguns bens face a outros, o chamado “efeito Cantillon”) e da produção (vide Rothbard (1995): 349-350). Presente está também o personagem do empreendedor enquanto figura tomadora de risco que, tal como os restantes actores envolvidos numa rede de relações de reciprocidade, influencia e é influenciado por outros factores e comportamentos, contribuindo como aqueles para que a economia no seu conjunto tenda a se equilibrar.

O equilíbrio instável de Boisguilbert

Em “Dissertation de la nature des richesses, de l'argent et des tributs, où l'on découvre la fausse idée qui règne dans le monde à l'égard de ces trois articles“, de 1707, Boisguilbert reconhece que todos os profissionais trabalham uns para os outros e suportam-se mutuamente através do fornecimento dos bens essenciais à existência de cada um. Tal como veremos também em Cantillon, essa interacção assume a forma de uma convenção que é essencialmente tácita. Porém, o equilíbrio que Boisguilbert reconhece explicitamente existir, afigura-se pouco harmonioso, cada agente económico a digladiar-se com o seu próximo pelo excedente:

Cependant, par un aveuglement effroyable, il n'y a point de négociant quel qu'il soit, qui ne travaille de tout son pouvoir à déconcerter cette harmonie; ce n'est qu'à la pointe de l'épée, soit en vendant, soit en achetant, qu'elle se maintient; et l'opulence publique, qui fournit la pâture à tous les sujets, ne subsiste que par une Providence supérieure, qui la soutient comme elle fait fructifier les productions de la terre, n'y ayant pas un moment ni un seul marché où il ne faille qu'elle agisse, puisqu'il n'y a pas une seule rencontre où on ne lui fasse la guerre. Tant que les choses demeurent dans cet équilibre, il n'y a point d'autre ressource pour s'enrichir, en quelque état que l'on soit, que de forcer de travail et d'habileté sur son voisin, non pour le tromper en tâchant d'avoir sa denrée à vil prix, mais pour le devancer en adresse. (Boisguilbert, 1707, Cap. 4, par. 10-11)

Boisguilbert retrata assim um mercado cujas forças da compra e da venda se encontram em equilíbrio, sendo que essa harmonia é frágil porque os interesses dos participantes são, à partida, conflituantes. Este conflito latente não dispensará em última instância a existência de um supervisor que assegure que os operadores económicos, na busca do seu interesse particular, cumpram as leis da justiça, contrariando a sua aspiração de destruir os ganhos do seu concorrente; mas aparte este caso extremo, a tendência será a de os indivíduos, na prossecução do seu interesse estritamente individual, contribuírem para o bem comum sem o esperar: é a normal concorrência entre indivíduos que permite manter aquele frágil equilíbrio.

Tous l'entretiennent nuit et jour par leur intérêt particulier, et forment en même temps, quoique ce soit à quoi ils songent le moins, le bien général de qui, malgré qu'ils en aient, ils doivent toujours attendre leur utilité singulière. Il faut une police pour faire observer la concorde et les lois de la justice parmi un si grand nombre d'hommes, qui ne cherchent qu'à la détruire et qu'à se tromper et à se surprendre depuis le matin jusqu'au soir, et qui aspirent continuellement à se procurer de l'opulence sur la destruction de leur voisin. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 6-7)
Estar-se-á perante um equilíbrio altamente instável, posto em questão pelas medidas de política que desconcertam a habitual interacção entre variáveis e entre agentes económicos. Com efeito, as potencialidades deste conflito (latente, também, na própria obra do autor) parecem ser por vezes tais que, não só as acções no sentido de maximização do proveito individual se revelam contraproducentes, como a sua indevida ampliação pelas instituições contagia a nação como um todo; dito de outro modo, se por vezes Boisguilbert enfatiza o bem comum que resulta naturalmente do comportamento auto-interessado dos agentes económicos, a falta de solidariedade que resulta da exacerbada prossecução do interesse individual perturba a ordem e cria ressonâncias no conjunto do sistema económico – pois, enquanto sistema, todas as suas partes se encontram (solidariamente) ligadas como um organismo vivo:

Et il suffit que cette destinée arrive à une partie pour empoisonner tout le reste, parce que cette parcelle de déconcertement [est comme] un levain contagieux qui corrompt toute la masse d'un État, par la solidité d'intérêt que toutes choses ont les unes avec les autres, ainsi que l'on a montré. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 23)
É neste contexto que Boisguilbert aborda o tema da miséria – fenómeno que generaliza a todos quanto trabalham. A jornada intensa de trabalho de cada um é, afinal, reacção individual de protecção face ao risco de cair numa situação de miséria: todos os indivíduos saberão o que é a pobreza, e por isso participam no mercado de trabalho para prevenir essa situação ou como meio de dela sair. Trabalhar para evitar a miséria é, em Boisguilbert, mais a constatação de um comportamento reactivo do trabalhador pobre do que uma recomendação de política:

Tout le monde sait ce que c'est que d'être misérable, puisque chacun travaille depuis le matin jusqu'au soir pour ne [le] point devenir, à moins que les passions ne l'aveuglent, ou pour cesser de l'être s'il est assez malheureux pour se trouver dans cette situation. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 1)
Aliás, será praticamente inevitável que cada indivíduo caia numa situação de pobreza, dado que só temporariamente se pode ser rico: Boisguilbert sugere a existência de ciclos de pobreza, dado que o usufruto de bens supérfluos ou mesmo de primeira necessidade – pão, vinho, carne, etc. – não pode durar senão por curtos períodos. Tal mostra que, segundo Boisbuilbert, o nível das variáveis económicas (e, em particular, da riqueza), tal como a ideia de um equilíbrio na relação de forças entre agentes económicos, é fortemente instável. Resulta daqui também que a pobreza não é a excepção mas a regra: em termos temporais, é a situação mais permanente (ou, pelo menos, a mais regular), e em termos populacionais, afectará a maioria da população em determinado momento, e provavelmente toda a população em pelo menos um momento da sua vida. A abordagem que à pobreza é feita por Boisguilbert assume, assim, contornos macroeconómicos. 

Tous donc ont cette disposition en particulier, mais pas un n'a jamais étendu ses vues jusqu'au général, bien qu'on ne puisse nullement être riche d'une façon permanente, et le prince plus que les autres, que par l'opulence publique, et jamais qui que ce soit ne jouira aisément et longtemps de pain, de vin, de viande, d'habits, et même de [la] magnificence la plus superflue tant qu'il n'y en aura pas dans le pays, et même avec abondance, autrement les fonds deviendront à rien, et son argent s'en ira sans pouvoir retourner. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 2)
O autor compõe uma sintomatologia do pobre quando explica que aqueles episódios de falta de alimento, mesmo não afectando todos os indivíduos em simultâneo, estão na origem de esperanças médias de vida seriamente encurtadas e em elevados níveis de mortalidade infantil. À descrição de uma certa pobreza que tem natureza cíclica e contra a qual o indivíduo se esforça por se proteger, acresce outra pobreza que ganha dimensões estruturais que compromete a possibilidade de fuga da geração seguinte:

Or des hommes à qui il faut une peine continuelle, et suer sang et eau pour subsister, sans autre aliment que du pain et de l'eau, au milieu d'un pays d'abondance, peuvent-ils espérer une longue vie, ou plutôt ne périssent-ils pas tous à la moitié de leur course, sans compter ceux que la misère de leurs parents empêche de sortir de l'enfance, étant comme étouffés au berceau, ce dieu ou ce vautour, l'argent, les dévorant à tout âge et en toutes sortes d'états? (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 66)
E, de novo, sublinha-se que a abundância de uns, capazes de se segurarem, é contemporânea da total incapacidade de outros de aforrar, e que não têm alternativa senão trabalhar “para não desaparecer”. Implícitas poderão estar considerações sobre a desigualdade entre esses dois grupos populacionais, mas a análise de Boisguilbert aponta sobretudo para a inadequabilidade de se viver à beira da subsistência, nível de vida esse que não garante a devida margem de segurança face à eminente destruição do homem para a qual a pobreza extrema o empurra: 

Quelques-uns, et même plusieurs, trouvent dans le passé des ressources qui aident au présent, et même à l'avenir; mais il n'en va pas de même, à beaucoup près, d'une infinité d'autres, c'est-à-dire des malheureux à qui la misère tenant continuellement le couteau à la gorge, c'est tout ce qu'ils peuvent faire, en travaillant nuit et jour, que de s'empêcher de périr: il n'y a continuellement qu'un filet de distance entre leur subsistance, même assez frugale, et leur destruction entière.  (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 47)
Estas passagens suscitam duas reflexões: primeiro, o facto de a pobreza ou, pelo menos, os episódios de pobreza serem vistos como inevitáveis parece não confortar ou conformar Bosiguilbert: ao invés, encontramos aqui o radical que vai desencadear algum tipo de acção política que é reacção àquela inadequação, como veremos. Em segundo lugar, como veremos também, Boisguilbert distancia-se dos mercantilistas não apenas na recusa da validade das políticas bulionistas e das respectivas consequências em termos do bem-estar geral e da miséria que as mesmas são susceptíveis de provocar, mas igualmente no distanciamento em relação àquela doutrina no que respeita à abordagem ao mercado de trabalho e à recomendação de manter o trabalhador ao nível de subsistência como condição necessária a que seja empreendedor.

O questionar daqueles dois elementos da doutrina mercantilista – o bulionismo e a desejabilidade da pobreza – surge na obra do autor de forma totalmente integrada, no âmbito da crítica a uma determinada política macroeconómica. Com efeito, se ao mercantilismo corresponde o primeiro grande momento de uma certa doutrina macro, começa com os pré-fisiocratas (como Boisguilbert) uma fase de frontal oposição às opções de política e às instituições criadas pelo Homem que contrariam uma certa ordem natural das coisas, inclusive aquela que preside às relações económicas estabelecidas entre os indivíduos no contexto dos mercados. A moeda é aí vista como sendo uma dessas instituições: um elemento não natural a que a doutrina mercantilista atribuiu excessiva importância e que, investida de “funções” em excesso, amplia as ressonâncias desestabilizadoras que vimos, causando pobreza. O que está na origem da miséria generalizada é, assim, uma derrogação à lei natural, já que Boisguilbert declara que a natureza, por ela, nunca deixou de assegurar a subsistência necessária à vida humana:

Il marque en termes formels que jamais la nature, de son temps, quoiqu'il fût fort âgé, ni dans l'antiquité, dont il avait une parfaite connaissance, n'avait refusé, même dans sa plus grande colère, le nécessaire aux hommes pour leur subsistance: s'il avait vécu dans ces derniers temps, il n'aurait pas assurément parlé de la sorte. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 32) On s'est étendu sur cet article parce que la dérogeance à cette loi, qui devrait être sacrée, est la première et la principale cause de la misère publique, attendu que l'observation en est plus ignorée. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 35)
E é, em última instância, o facto de à moeda ter sido permitido desempenhar um excessivo número de funções o que perturba o equilíbrio do sistema económico: promovendo comportamentos económicos artificiais, propiciando consequentemente um distanciamento face à economia real (e um desfasamento temporal entre as variações do rendimento real e do rendimento nominal) e ampliando os ciclos económicos (e, deduz-se, a amplitude dos ciclos de pobreza). Boisguilbert volta a assumir que em condições naturais o equilíbrio caracterizaria (ou, pelo menos, presidiria) as relações económicas nos mercados dos bens e do factor trabalho – naquilo que parece ser uma consciência, ainda essencialmente intuitiva, da existência de um equilíbrio geral que a moeda vem inquietar, perturbar.

C'est de cette disposition que l'argent a pris son premier degré de dérogeance à son usage naturel: l'équivalence où il doit être avec toutes les autres denrées, pour être prêt d'en former l'échange à tous moments, a aussitôt reçu une grande atteinte. Un homme voluptueux, qui a à peine assez de temps de toute sa vie pour satisfaire à ses plaisirs, s'est moqué de tenir sa maison et ses magasins remplis de grains et d'autres fruits de la terre, pour être vendus au prix courant en temps et saison; ce soin, cette attente et cette inquiétude ne se sont pas accommodés avec son genre de vie; la moitié moins d'argent comptant, même le quart, font mieux son affaire, et ses voluptés en sont servies avec plus de secret et plus de diligence. (Boisguilbert, 1707, Cap. 3, par. 3) Ainsi cette main basse que l'on fait, dans ces occasions, de toutes sortes de denrées, dérange d'une terrible façon l'équilibre qui doit être entre l'or et l'argent et toutes sortes de choses. (Boisguilbert, 1707, Cap. 3, par. 4)

A crítica à doutrina mercantilista por apreciação do impacto que a implementação da mesma tem no bem-estar das populações proporciona a identificação de um amplo conjunto de variáveis não reais que explicam o aparecimento e o agravamento da pobreza. Em particular, na origem da pobreza cíclica encontram-se não só as variações na quantidade de moeda, como também na respectiva velocidade de circulação. Efectivamente, a velocidade de circulação da moeda em tempos de miséria é menor, e esta paralisia da moeda agrava-se num círculo vicioso: a menor despesa efectuada nestes períodos apenas tende a agravar a miséria e, logo a raridade da moeda. O jogo dos fenómenos monetários é central no desencadear de desequilíbrios cumulativos consubstanciados, inter alia, na pobreza extrema: 

Dans les temps d'opulence, il n'était pas sitôt admis en un lieu que l'on songeait à l'en déloger, et il était accoutumé, sans s'étonner, à faire quelquefois plus de cent logis dans une même journée, c'est-à-dire cent fois autant de consommation, et par conséquent de revenu, qu'il en produit dans les temps de misère; (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 60) Mais dans l'autre situation, il marche à pas de tortue, et la grande survenue de besogne ne sert qu'à le faire aller plus lentement, devenant paralytique partout où il met le pied, et il faut des machines épouvantables pour l'en déloger, et encore le plus souvent c'est peine et temps perdus. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 61) La vie, que le possesseur croit uniquement attachée à sa garde, fait qu'il en défend la possession comme il en userait à l'égard de sa propre personne si on venait pour l'assassiner. On se retranche à moins dépenser, qui est un rengrègement de mal qui augmente la misère, et par conséquent la rareté de l'argent. (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 63)
Num registo que procura ser causal mas tecido ainda no quadro de uma análise que é claramente metafísica, Boisguilbert explica que serão também os crimes perpetrados pela moeda que levam a que bens de primeira necessidade passem a ser disponibilizados a preços exorbitantes. E assim, o desfasamento entre varáveis reais e variáveis monetárias está na origem também da distorção de preços, a qual não deixa de ter consequências sociais gravosas:

Des contrées entières autrefois en valeur, présentement incultes des fruits les plus précieux, entièrement à l'abandon sans en pouvoir trouver les frais de la culture, et surtout les liqueurs, pendant que les pays voisins ne boivent que de l'eau, et les achètent un prix exorbitant pour les extrêmes nécessités, ce qui ne va pas à la centième partie de la consommation possible, et leur fait souffrir le même sort pour d'autres denrées municipales et singulières qu'ils donneraient en contre-échange; (Boisguilbert, 1707, Cap. 3, par. 21)
Com efeito, numa passagem que volta a revelar a consciência da interligação entre os vários mercados, Boisguilbert explica que o ampliado excesso ou o defeito de moeda leva à desconcertação dos preços relativos entre os vários bens; e ao extremar a atitude auto-interessada dos vendedores, provocará a violação da proporcionalidade original entre os preços de diferentes pares de bens:

Un cordonnier veut vendre ses souliers quatre francs si le prix a été une fois à ce taux; (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 37) Or, ce serait une pure extravagance de prétendre lui faire entendre raison là-dessus, en lui représentant que le prix de quatre francs avait été contracté par ces souliers parce que les grains étaient à un taux proportionné; (Boisguilbert, 1707, Cap. 5, par. 38)
E, neste contexto, não apenas é o preço exagerado dos bens de primeira necessidade que causa situações de miséria por baixar a capacidade de compra dos indivíduos, como também serão os episódios de preços excessivamente baixos – de novo, por ampliação, pela moeda, da exploração que um agente económico exerce sobre outro, no sentido de maximizar a sua margem de lucro à custa do lucro alheio – que farão cair o rendimento na produção e, consequentemente, provocar desemprego. Boisguilbert destaca a queda de rendimentos no sector agrícola que, embora podendo dar à primeira vista a ideia de uma melhoria das condições de vida das populações consumidoras de produtos agrícolas, não permitem compensar o proprietário nem cobrir os custos da exploração agrícola – de tal forma que aos assalariados, sem alternativa de subsistência, não poderá ser oferecido emprego. A desestabilização é, efectivamente, cumulativa.

Mais ce qu'il y a de plus étonnant est que l'avilissement du prix des grains, qui tient certainement la première place dans la désolation publique, est regardé au contraire comme le conservateur de l'utilité générale. L'on ne se croit pouvoir garantir des horreurs de la disette qu'en se jetant dans la situation tout opposée, qui n'est pas moins préjudiciable à un Etat, puisqu'il est constant que toutes les extrémités, ou plutôt tous les excès, sont également dommageables, quoique toujours diamétralement opposés. En effet, vouloir que les grains soient à si bas prix qu'ils ne puissent atteindre aux frais de la culture, ni faire payer le propriétaire, en sorte qu'il ne soit point en état de donner du travail aux ouvriers qui n'ont d'autre moyen de subsister, c'est comme si on bannissait l'entier usage des liqueurs, même pour faire revenir un homme d'une faiblesse, parce qu'on en a vu quantité qui en avaient tant pris qu'ils en avaient perdu la raison, et même assez souvent la vie. (Boisguilbert, 1707, Cap. 4, par. 32)

Boisguilbert enuncia que a eliminação dos factores que estão na origem da desproporção de preços permitiria um aumento de riqueza conducente a uma espécie de estado estacionário, onde os factores produtivos são esgotados por não ser possível estender mais a produção além daquilo que a terra permite gerar, e cada agente será remunerado na proporção do respectivo trabalho. Implícito estará que, sem distorções, o equilíbrio harmonioso dos interesses contraditórios dos vários agentes económicos é efectivamente alcançável, e a remuneração do trabalho em função do esforço será naturalmente superior ao nível de subsistência.

Et aussitôt cette même nature mise en liberté, rentrant dans tous ses droits, rétablira le commerce et la proportion de prix entre toutes les denrées; ce qui leur faisant s'entre-donner naissance et s'entre-soutenir continuellement par une vicissitude perpétuelle, il s'en formera une masse générale d'opulence où chacun puisera à proportion de son travail ou de son domaine, et ce qui allant toujours en augmentant, jusqu'à ce que la terre d'où partent toutes ces sources ne puisse plus fournir (…).(Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 49)
A caracterização desse “estado estacionário” é aprofundada por contraposição com a situação que lhe é contemporânea, a qual, além das manifestações de pobreza e de miséria extrema já descritas, se caracteriza também pela existência de fortes desigualdades, onde grupos da população vivem em estado de indigência, e registando um nível de consumo e de satisfação das suas necessidades que é “virtualmente nulo”, a par de outros grupos que conseguem mesmo integrar bens supérfluos nos seus hábitos de consumo. Se a pobreza absoluta merece destaque na obra de Boisguilbert, uma noção de pobreza relativa não deixa igualmente de estar presente.

Ce qui n'arriverait néanmoins jamais si, d'autre côté, une infinité d'hommes qui ne consomment presque rien, soit dans leur nourriture et dans leurs habits, par indigence, étaient mis en état, comme cela serait aisé, de se pouvoir fournir amplement de toutes leurs nécessités, et même du superflu. (Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 50)
Assim, numa perspectiva de longo prazo – entende-se, pois, no âmbito do “estado estacionário” – e dado o esgotamento das possibilidades de expansão do rendimento da terra, parecerá inevitável que o trabalho e a frugalidade caracterizem o conjunto da população, num contexto onde as desigualdades serão, então, pouco significativas. Note-se que, mais uma vez em contraponto com a descrição da situação económica que lhe é contemporânea, encontramos Boisguilbert a colocar ênfase na harmonia na interrelação entre agentes económicos de diferentes funções, agora retratado em termos de uma rede de auxílio mútuo – um quadro que é tornado possível por via do restabelecimento da naturalidade do papel relativo das instituições que vimos, e muito em particular através da normalização da quantidade de moeda.

On peut dire même que l'on a des exemples, dans l'Europe, de ce secours mutuel que se sont donné tant ces hommes dénués [de tout] que ces terres mal partagées par la nature; leur alliance est un peu -- et même beaucoup --difficile à contracter, les commencements en sont très rebutants; il faut que le travail et la frugalité marchent longtemps du même pied à un très haut degré; mais enfin l'un et l'autre viennent à bout de tout, et surpassent même assez souvent en richesse des contrées et des peuples beaucoup plus favorisés du ciel (…).(Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 51)

Além de prever a necessidade da existência da figura do polícia/supervisor, necessária à gestão dos exacerbados interesses conflituantes dos agentes económicos na situação actual, Boisguilbert não explora profundamente outras medidas de política económica susceptíveis de promover o afrouxamento das tendências de depredação de uns agentes sobre os outros que o excesso de (funções da) moeda proporciona, nem outros problemas que a mesma gera, como o problema da distorção da proporção original entre preços que provoca situações de miséria generalizada. Mais do que prescritiva de novas políticas ou medidas de política, e mais do que descritiva ou explicativa das relações económicas per si, a análise de Boisguilbert é essencialmente crítica. A excepção mais notável será talvez a avaliação que faz da política fiscal e as reformas que no plano fiscal propõe. Aqui, as referências à pobreza aquando da discussão sobre a reforma da política fiscal encontram-se concentradas no momento em que identifica os elementos do sistema tributário que contribuem para perpetuar ou agravar o cenário de miséria generalizada descrito – resultando, portanto, num enunciar dos elementos que não devem ser caracterizadores do sistema tributário. A prioridade lógica vai para a prevenção da pobreza absoluta, advogando Boisguilbert que o sistema fiscal não deverá em circunstância alguma pesar sobre os indivíduos de forma a deixá-los sem subsistência, sob pena de se violarem princípios básicos de justiça decorrentes do direito natural. 

Car enfin quelque justice qu'il y ait dans les tributs dûs aux princes, il serait impossible aux peuples de s'en acquitter s'ils ne trouvaient leur subsistance dans les moyens que l'on prend, ou que l'on leur fait prendre pour y satisfaire; et il faut même que cette subsistance précède toutes sortes de paiements par une justice qu'on doit jusqu'aux bêtes, et dont Dieu fait mention dans la première loi qu'il donna aux hommes. (Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 16)
Na linha da tradição cristã, relembra-se que o direito à subsistência é inalienável e superiormente determinado, e em circunstância nenhuma deverá a acção humana (institucionalizada) promover transferências que projectem o indivíduo para uma situação de miséria. Após a definição desse “absoluto” que o sistema tributário deverá respeitar escrupulosamente – no que parece ser um apelo a uma isenção fiscal para os mais pobres – Boisguilbert refere que se espera que o governante tome em consideração o facto de uma unidade monetária representar proporcionalmente muito mais para um indivíduo pobre do que para um indivíduo rico, e também circular um muito maior número de vezes – remetendo aparentemente para uma tributação progressiva, mas não de forma explícita para uma redistribuição do rendimento.

Ainsi l'on voit la perte effroyable qui résulte à un souverain de cette conduite; mais ce n'est pas tout, ou plutôt ce n'est que la moindre partie du désastre qu'il souffre; et pour le vérifier, il faut rappeler ce qu'on a dit ci-devant, savoir, qu'un écu chez un pauvre ou un très menu commerçant fait cent fois plus d'effet, ou plutôt de revenu, que chez un riche, par le renouvellement continuel et journalier que souffre cette modique somme chez l'un; (Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 44) Si donc les riches entendaient leurs intérêts, ils déchargeraient entièrement les misérables de leurs impôts, ce qui en formerait sur-le-champ autant de gens opulents; et ce qui ne se pouvant sans un grand surcroît de consommation, laquelle se répandant sur toute la masse d'un État, cette démarche dédommagerait au triple les riches de leurs premières avances, étant la même chose qu'un maître qui prête du grain à son fermier pour ensemencer sa terre, sans quoi il en perdrait la récolte. Et la pratique du contraire par le passé coûte, de compte fait, à ces puissances, six fois ce qu'ils ont prétendu gagner, en renvoyant tous les impôts sur les misérables.  (Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 47)
Se o tratamento fiscal distinto de ricos e pobres parece ser admissível e até mesmo recomendável, a tributação de apenas alguns produtos e não todos apresenta-se perigosa, na medida em que a normal proporção de preços – que já o excesso ou defeito de moeda distorcia – não será respeitada, razão pela qual se sugere uma forte preferência pela tributação pessoal, em função das faculdades de cada classe. A valorização da tributação directa cria o espaço para se poder concretizar aquela progressividade sem distorções.

Ce qui prouve que tout impôt singulier sur une seule denrée est mortel à tout l'État, parce que tout y étant solidaire, les autres, au lieu de partager le fardeau, le lui laissent tout entier, ce qui les ruine toutes par contrecoup, manque d'intelligence; au lieu que les impôts personnels par rapport aux facultés générales de chaque sujet se répandent et se partagent sur toute la masse, et font l'impartition de la charge au sol la livre sur chaque denrée (…). (Boisguilbert, 1707, Cap. 6, par. 55)

Boisguilbert: uma síntese

É comummente referido que a obra de Boisguilbert não se pauta pela identificação de tendências e pela formulação de princípios relativos ao funcionamento da economia, mas tão-somente pela abordagem a problemas económicos concretos (v.g. vide Ekelund, pg 83). Apesar do estilo de escrita e de algum folclore metafísico, a nosso ver aquele entendimento tende a fazer-nos subvalorizar a importância do seu contributo para a economia (da pobreza). Compreendendo a miséria resultante da implementação das políticas mercantilistas, Boisguilbert funda a sua crítica às mesmas na avaliação do quão corrompem os (explicitamente assinalados) equilíbrios harmoniosos no âmbito dos quais os agentes se “suportariam” mutuamente de forma natural (e, em Boisguilbert, sem a referência metafísica à “mão”), competindo mas contribuindo para o bem comum. 

E eis que, no processo de buscar fundamentos para a sua crítica, acaba o autor por descrever relações de causalidade entre variáveis económicas, relações essas que, mesmo que instáveis, não deixam de nos ser apresentadas como sendo mais ou menos regulares.

No mercado de trabalho, o excesso de moeda e a resultante distorção de preços acaba por ampliar os ciclos de desemprego, agora susceptíveis de degenerar em miséria estrutural. Na agricultura, o defeito de moeda e os preços baixos pauperizam o agricultor e não lhe permitem criar emprego. Tal é considerado inaceitável, na medida em que o homem pobre trabalha para se cobrir face à possibilidade da miséria e tende naturalmente a assegurar a sua subsistência, mas aqui vê a sua sobrevivência efectivamente em risco e a esperança de vida dos seus reduzida. Boisguilbert permite-nos ver na sua obra referência a uma linha da pobreza e um limiar da sobrevivência, ambas as quais não seriam ultrapassadas num estado estacionário de frugalidade.

Vários destes elementos são retomados por Richard Cantillon, que efectivamente depura a linguagem, torna explícita a intenção de identificar princípios, expõe mais claramente as ligações causais em apreço, e funda essas ligações num conjunto mais vasto de observações. Mas o facto é que já Boisguilbert tinha chamado a pobreza para dentro do sistema económico, algo que o objectivo central do seu estudo – a compreensão crise e a crítica ao bulionismo – propiciou.

As causas da pobreza em Cantillon

Cantillon escreve a sua única obra conhecida, “Ensaio sobre a Natureza do Comércio em Geral” (no original, “Essai sur la Nature du Commerce en Général”), por volta de 1730, tendo apenas sido publicada mais de duas décadas após a sua morte. Entretanto, e apesar de ter sido objecto de censura, o texto na sua forma manuscrita teve circulação alargada.

No âmbito da descrição de um cosmos “económico” de inspiração newtoniana que a obra encerra, Cantillon desenvolve uma metodologia causal que não encontramos na obra dos mercantilistas, identificando princípios gerais sobre relações entre acções e fenómenos económicos, que são vistos como relações causa-efeito identificadas com frequente recurso aos termos da condição ceteris paribus. A sua metodologia é essencialmente indutiva, procurando inferir relações da observação (empírica) simples – consubstanciada, por exemplo, em comparações ou identificação de regularidades no plano internacional, decorrentes de visitas a diversos países. Ao colocar ênfase na relação causa-efeito, Cantillon parece ter consciente a preocupação de expurgar da sua análise considerações de valor, o que ajuda a compreender o facto de a sua obra se concentrar na explicação de relações económicas num quadro à parte do da política ou da ética; talvez por isso também sejam breves as recomendações de política económica e seja ainda hoje objecto de debate se a sua postura face às políticas mercantilistas é de apoio, de crítica ou de análise neutral das mesmas, limitada tão-somente à identificação das respectivas limitações, com um grau de objectividade e distanciamento idêntico àquele que emprega quando olha para os fenómenos de mercado. A nosso ver, dominará, tal como em Boisguilbert, a expectativa de que aquelas políticas se afigurem o mais neutrais possível face ao mercado, acrescida desta feita da identificação de princípios de funcionamento da economia que a intervenção pública vem pôr em causa. Veja-se, por exemplo, como Cantillon vota à superficialidade a simples exposição de relações causa-efeito por parte de Petty, o qual, aliás, replicará o erro de dois mercantilistas, Locke e Davenant: por si só, aquela exposição não permitirá revelar a lei natural do qual farão parte aqueles princípios:

Sir William Petty, in a little manuscript of the year 1685,considers this par, or equation between land and labour, as the most important consideration in political arithmetic, but the research which he has made into it in passing is fanciful and remote from natural laws, because he has attached himself not to causes and principles but only to effects, as Mr Locke, Mr Davenant and all the other English authors who have written on this subject have done after him. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 11, par. 21)

Neste contexto, e tal como Boisguilbert, Cantillon também conta a distorção de preços e a falta de comércio entre os factores que estarão na origem da pobreza cíclica e estrutural. Em Cantillon, aquela distorção resultará, em primeiro lugar, das escolhas (administrativas) de afectação das propriedades agrícolas a culturas que não se destinam ao sustento das populações, provocando uma redução da população, um movimento de emigração por falta de emprego, ou mais uma vez a impossibilidade de criar família.

But if instead of that the prince, or the proprietors of land, cause the land to be used for other purposes than the upkeep of the people: if by the prices they offer in the market for produce and merchandise they determine the farmers to employ the land for other purposes than the maintenance of man (for we have seen that the prices they offer in the market and their consumption determine the use made of the land just as if they cultivated it themselves) the people will necessarily diminish in number. Some will be forced to leave the country for lack of employment, others not seeing the necessary means of raising children, will not marry or will only marry late, after having put aside somewhat for the support of the household. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 15, par. 14)
Na identificação das origens para a distorção de preços, Cantillon também dá destaque ao “fenómeno” do excesso de moeda, o qual resultará igualmente no empobrecimento geral das populações. Tal como Boisguilbert antes dele, Cantillon explica o inflacionamento dos preços dos produtos com origem no excesso de extracção de ouro e de prata – e, logo, no excesso de circulação de moeda – leva a um aumento dos preços da produção interna. Todavia, Cantillon dá ênfase ao canal “comércio externo”, explicando que aquele excesso desencadeia a necessidade de importar como forma de esgotar e contrariar. Este desenvolvimento irá, todavia, levar à falência das indústrias nacionais e ao empobrecimento das classes industriosas:

When the excessive has diminished the inhabitants of a state, those who remain to a too large expenditure, raised produce of the land and the labour of workmen to excessive prices, ruined the manufactures of the state by use of foreign productions on the part of landlords and mine workers, the money produced by the mines will necessarily go abroad to pay for the imports: this will gradually impoverish the state and render it in some sort dependent on the Foreigner to whom it is obliged to send money every year as it is drawn from the mines. The great circulation of money, which was general at the beginning, ceases: poverty and misery follow and the labour of the mines appears to be only to the advantage of those employed upon them and the Foreigners who profit thereby. (Cantillon, 1755, Parte II, Cap. 6, par. 10)
E é desta forma que Cantillon alinha com Boisguilbert na condenação das políticas bulionistas, mostrando o quão nefastas podem ser em termos do seu impacto social. Associado ao tema do bulionismo, aparece o do luxo: o tema do luxo merece em Cantillon um enquadramento algo similar – em termos de uma abordagem objectiva, “desapaixonada” e plenamente integrada no conjunto da economia. Se antes a condenação do luxo era justificada pelo efeito de distorção do racional comportamento do indivíduo (como vimos em Aristóteles) ou pela injustiça que representa consumir-se bastante em excesso face ao estritamente necessário, quando o legítimo proprietário desse excesso seria o homem pobre (como na tradição cristã), ela aparece desta feita associada ao fenómeno da pobreza geral. Cantillon começa por reconhecer que o luxo é indicador da riqueza de uma nação, sugerindo padrões de vida mais elevados, sofisticados e exigentes,

But it is always true to say that the states where fine cloths, fine linen, etc. are worn, and where the feeding is dainty and delicate, are richer and more esteemed than those where these things are ruder, and even that the states where one sees more people living in the manner of the first named are more highly esteemed than those where one sees fewer in proportion. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 16, par. 5)
…embora o emprego dos recursos de uma nação nas actividades ditas “produtivas”  trouxesse um maior nível de prosperidade. Mas dito isto, importará combater as importações de produtos de luxo na medida em que dão desnecessariamente origem a um fluxo de moeda para o exterior, potenciando assim os efeitos nefastos do excesso de moeda em circulação. Apresenta-se assim um programa de combate ao luxo que assenta numa lógica macroeconómica e não numa condenação moralista dos hábitos das classes mais dispendiosas, e que pouco toma em linha de conta considerações sobre a desigualdade nos níveis de conforto entre diferentes grupos sociais. 

They will buy pictures and gems from the foreigner, will procure their silks and rare objects, and set such an example of luxury in the state that in spite of the advantage of its ordinary trade its money will flow abroad annually to pay for this luxury. This will gradually impoverish the state and cause it to pass from great power into great weakness. When a state has arrived at the highest point of wealth (I assume always that the comparative wealth of states consists principally in the respective quantities of money which they possess) it will inevitably fall into poverty by the ordinary course of things. The too great abundance of money, which so long as it lasts forms the power of states, throws them back imperceptibly but naturally into poverty. Thus it would seem that when a state expands by trade and the abundance of money raises the price of land and labour, the Prince or the Legislator ought to withdraw money from circulation, keep it for emergencies, and try to retard its circulation by every means except compulsion and bad faith, so as to forestall the too great dearness of its articles and prevent the drawbacks of luxury. (Cantillon, 1755, Parte II, Cap. 8, par. 4-5)
Este tipo de análise merece dois comentários. Primeiro, o facto de a pobreza que o luxo provoca ser a pobreza da nação no seu conjunto reduz à partida a relevância de uma análise do seu maior impacto sobre determinados sectores da população ou da economia, o que por si só esvazia a necessidade de uma abordagem ao luxo com referência ao fenómeno da desigualdade. Em segundo lugar, esse destaque dado aos impactos macroeconómicos do luxo, e em particular à pobreza generalizada que o luxo gera, acaba por permitir a Cantillon dispensar-se de entrar em linha de conta com considerações em torno da desigualdade que poderiam parecer menos objectivos ou menos factuais (por mais influenciadas por considerações normativas) do que um estado de degradação quase imperceptível das condições de vida das populações. Cantillon opera de uma vez só a separação lógica entre os conceitos de pobreza e desigualdade e, coerentemente, as consequências em termos de política são também que a política de combate à pobreza não passa neste caso por uma redistribuição do rendimento (e de uma redução das desigualdades por essa via) mas por uma gestão mais avisada da massa monetária.

Assim, Cantillon reforça o estudo macroeconómico das causas da pobreza, com considerações sobre a política macroeconómica que permite preveni-la. Mas se nesse plano consolida mas não acrescenta substancialmente à obra de autores como Boisguilbert (exceptuando no tema que vimos de abordar), já a compreensão do mercado como sendo formado pelas forças da oferta e da procura é em Cantillon aplicada de forma mais estilizada ao mercado dos recursos produtivos, que se interrelacionam com o mercado dos produtos. Neste contexto, tem particular relevância o mercado do factor trabalho, no seio do qual também se modela o aparecimento e o agravamento da pobreza.

Efectivamente, Cantillon explicita que as variações da procura de um bem podem em certas alturas determinar a falta de emprego em determinado sector, a par de períodos durante os quais exista excesso de procura por parte desse mesmo bem e, logo, sobre-ocupação dos trabalhadores:

But if four tailors are enough to make all the cloths for a town and a fifth arrives he may attract some custom at the expense of the other four; so if the work is divided between the five tailors neither of them will have enough employment, and each one will live more poorly. It often happens that labourers and handicraftsmen have not enough employment when there are too many of them to share the business. It happens also that they are deprived of work by accidents and by variations in demand, or that they are overburdened with work according to circumstances. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 9, par. 6-7)
Comparando Cantillon com Boisguilbert, e a avaliar pela forma como Cantillon expõe o seu raciocínio, parecer-nos-á que o desemprego é visto não tanto como consequência da falta de rendimento do agricultor que não consegue contratar mais trabalhadores (ou seja, parece menos agrícola) mas sim como um fenómeno mais urbano e mais susceptível de ter lugar entre os profissionais liberais, pequenos artesãos, etc. A explicação do desemprego temporário no mercado de uma determinada profissão – vista como resultando da existência de uma queda ou estagnação temporária da procura por parte do bem cuja produção recorre aos trabalhadores dessa profissão como factor produtivo – é demonstrativa do grau de interacção entre os mercados de produtos e de factores. Mas não é apenas a falta de emprego que poderá estar na origem do aumento da pobreza entre a população empregada, mas também o nível baixo de salários, o qual é função do excesso de oferta de mão-de-obra numa determinada profissão, e em determinado aglomerado populacional – um excesso que Cantillon descreve de forma incremental, marginal. Efectivamente, aquele excesso de oferta de mão-de-obra obriga a uma repartição de uma massa salarial, que no curto prazo é praticamente constante, por um maior número de trabalhadores, de tal forma que o nível de pobreza resultante condiciona a decisão de constituir família e, consequentemente, também o crescimento da população na década seguinte. 

If all the labourers in a village breed up several sons to the same work there will be too many labourers to cultivate the lands belonging to the village, and the surplus adults must go to seek a livelihood elsewhere, which they generally do in cities: if some remain with their fathers, as they will not all find sufficient employment they will live in great poverty and will not marry for lack of means to bring up children, or if they marry, the children who come will soon die of starvation with their parents, as we see every day in France. Therefore if the village continue in the same situation as regards employment, and derives its living from cultivating the same portion of land, it will not increase in population in a thousand years. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 9, par. 1-2)
Neste quadro conceptual, Cantillon aparenta estar a assentar o seu modelo de análise da (economia da) pobreza não só num reconhecimento dos elementos constituintes do mercado de trabalho como ainda na existência de factores de equilíbrio ou pelo menos, de factores de homeostase que o mesmo encerra; acabámos de ver o quão implícita está a sugestão em como a perspectiva da pobreza e a fome provocam a migração, e como esses fluxos migratórios ajudam a aliviar a pressão populacional sobre os recursos. Por exemplo, Cantillon compreende não só que o salário de equilíbrio corresponde ao pleno emprego para determinada profissão, mas que é esse o nível salarial que permite atingir a máxima empregabilidade. A análise de Cantillon parece, assim, tomar progressivamente mais em linha de conta a vivência do homem e as decisões que toma no seio da economia e, sobretudo, no seio do mercado de trabalho, por reacção à falta de emprego e de rendimento – ora migrando, ora adiando a decisão de constituir família.

As the handicraftsmen earn more than the labourers they are better able to bring up their children to crafts; and there will never be a lack of craftsmen in a state when there is enough work for their constant employment. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 9, par. 9)
Parece ser igualmente uma função de reequilíbrio aquela que é desempenhada pela pobreza, a qual promove movimentos populacionais que fazem reajustar o mercado de trabalho. De forma menos fatalista do que em Boisguilbert, por se encontrar agora mais presente a atitude preventiva do indivíduo em risco de miséria, Cantillon vê como aquele risco (ou a miséria, uma vez concretizada) serve para aliviar a pressão sobre a população – uma variável largamente ausente da abordagem daquele seu precursor, excepto quando pensada a nível local. 

(W)hen they have no work they quit the villages, towns or cities where they live in such numbers that those who remain are always proportioned to the employment which suffices to maintain them; when there is a continuous increase of work there is gain to be made and enough others arrive to share in it. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 9, par. 7)
Cantillon mostra compreender que a pobreza se manifesta porque alguns elementos integrantes do mercado de trabalho (principalmente a procura por mão-de-obra) são um dado no curto prazo – uma situação que é diferente de (mas compatível com) considerar-se que no longo prazo também esses elementos são variáveis. Cantillon gere coerentemente ambos os planos, vendo que os desequilíbrios que ocorrem principalmente no curto prazo tenderão a ser essencialmente não cumulativos, e tenderão a dissipar-se no longo prazo, com o trabalho a ajustar-se naturalmente à sua procura. E se não é certo que Cantillon tenha presente o crescimento de variáveis que no curto prazo entende como estáticas, pelo menos revelará consciência do seu comportamento cíclico; tal mostra que o seu quadro conceptual coloca ênfase nas forças naturais que tendem a assegurar o equilíbrio dos mercados. Ao mesmo tempo, Cantillon sabe que, sendo esta a regra, existirão excepções e degenerescências. Efectivamente, uma linha comum à sua análise tem a ver com o facto de Cantillon destacar o aspecto cíclico da pobreza, convocando variáveis explicativas de vária ordem – desde a produção aos preços, passando pelo excesso populacional em determinada região – e revelando também que, no contexto desses comportamentos cíclicos, a pobreza – fenómeno enraizado na economia – tanto é consequência ou manifestação (de um desequilíbrio) como é causa e factor (de ajustamento). E Cantillon sabe que a pobreza cíclica pode efectivamente degenerar em estrutural e mesmo multigeracional.

Caracterização de pobreza segundo Cantillon

Aquando da discussão sobre o valor relativo do trabalho medido em termos do valor dos produtos da terra necessários a assegurar a sua subsistência, Cantillon descreve aquilo que pode ser considerado como um esboço de uma linha de pobreza (uma linha que Boisguilbert sugere mas não define), estabelecida em função não só do valor máximo da produção de terra que o indivíduo pode consumir, mas também das comodidades – tais como o vestuário e o calçado – que aquele rendimento lhe permite adquirir se não incorrer em excessos. Deste modo, Cantillon mostra que a medição da pobreza pode recorrer a métricas distintas: ela pode ser avaliada em termos dos rendimentos, mas também pode ser avaliada em termos das despesas que esses rendimentos permitem executar.

For the better understanding of this it is to be observed that a poor labourer may maintain himself, at the lowest computation, upon the produce of an acre and a half of land if he lives on bread and vegetables, wears hempen garments, wooden shoes, etc., while if he can allow himself wine, meat, woollen clothes, etc. he may without drunkenness or gluttony or excess of any kind consume the produce of four to ten acres of land of ordinary goodness, such as most of the land in Europe taking part with another. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 11, par. 12)
Não estará explícito nesta passagem, mas julgamos poder observar aqui uma abordagem à pobreza que se afigura relativa, na medida em que parece estar-se a determinar o nível de subsistência do trabalhador agrícola com base numa expectativa que se tem de qual deverá ser o seu padrão de consumo (incluindo a recomendação implícita de não se esbanjar), e também porque Cantillon corre estas estimativas para vários países e várias dietas, sugerindo que no “custo” do trabalho tem-se efectivamente que tomar em linha de conta diferentes modalidades de trabalho (incluindo o trabalho escravo) e de exploração da terra, diferentes culturas da terra e distintos hábitos de consumo – um método inovador para a época.

No entanto, é a definição absoluta de pobreza aquela que assume um papel central na abordagem de Cantillon. Mais adiante, torna claro que o que está em causa é chegar a estimativas da “quantidade de terra necessária a assegurar o sustento de um indivíduo de acordo com diferentes pressupostos sobre o seu modo de vida”, logo a um limiar de sobrevivência que depende de qual o modo de vida esperado:

In the supplement will be found estimates of the amount of land required for the support of a man according to the different assumptions of his manner of living.  It will be seen that a man who lives on bread, garlic and roots, wears only hempen garments, coarse linen, wooden shoes, and drinks only water, like many peasants in the south of France, can live on the produce of an acre and a half of land of medium goodness, yielding a sixfold harvest and resting once in 3 years. On the other hand a grown-up man who wears leather shoes, stockings, woollen cloth, who lives in a house and has a change of linen, a bed, chairs, table, and other necessaries, drinks moderately of beer or wine, eats every day meat, butter, cheese, bread, vegetables, etc. sufficiently and yet moderately needs for all that the produce of 4 to 5 acres of land of medium quality. It is true that in these estimates nothing is allowed for the food of horses except for the plough and carriage of produce for ten miles. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 15, par. 10-11)
Ao definir o limiar de superfície necessário ao sustento do indivíduo, Cantillon acabou de definir a pobreza em termos dos factores de produção mínimos necessários a evitar que ela se manifeste – o que aponta para um elemento caracterizador da pobreza que é logicamente anterior aos fracos rendimentos e à limitada despesa, consubstanciando assim um aprofundamento da cadeia causal da pobreza. Dito de outro modo, resulta implícito então que, se os factores de produção podem servir uma caracterização da pobreza a par do rendimento e da despesa, a insuficiência da dotação desses factores é factor explicativo da pobreza a par dos baixos rendimentos e dos baixos níveis de consumo – e, assim, não só o trabalho como também a terra são simultaneamente factores de produção e (potencialmente, pela sua insuficiência ou pelo valor insuficiente do rendimento que geram) factores de pobreza. Mesmo que estes diferentes elementos caracterizadores da pobreza não sejam conscientemente reconhecidos por Cantillon, o facto é que o esforço analítico que resulta da sua obra não terá passado despercebido a futuros economistas que o leram, e reflectiram também sobre o fenómeno – como será o caso de Smith e de John Stuart Mill.

Note-se que o discurso de Cantillon inclui pistas que sugerem que a sua perspectiva do indivíduo pobre respeita em certa medida a soberania do próprio e reconhece-lhe dignidade, não o vendo como um ser ignóbil ou naturalmente propenso ao vício. Pelo contrário, Cantillon destaca as capacidades de trabalho e a sobriedade do homem que constitui família e aforra, em contraponto ao homem solteiro que consome o dobro daquilo que seria de esperar caso, portanto, houvesse adoptado o modo de vida do primeiro.

(T)he married labourer will content himself with bread, cheese, vegetables, etc., will rarely eat meat, will drink little win or beer, and will have only old and shabby clothes which he will wear as long as he can. The surplus of his double portion he will employ in raising and keeping his children, while the unmarried labourer will eat meat as often as he can, will treat himself to new clothes, etc. and employ his double portion on his own requirements. Thus he will consume twice as much personally of the produce of the land as the married man. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 11, par. 10)
É também um “voto de confiança” na racionalidade da tomada de decisão humana o que ressalta da análise da decisão do homem modesto de se casar ou não. Segundo Cantillon deixa antever, o homem procede a um cálculo do risco de, ao casar-se e ter filhos, sem ter poupado suficientemente, levar a que o seu agregado familiar caia numa situação de pobreza tal que a alimentação dos filhos implicaria que o casal tenha de se privar da sua própria alimentação. Levando mais longe que os seus antecessores a análise da linha causal que liga a pobreza a outros fenómenos e variáveis, Cantillon parece sugerir que ser pobre implica, então, o controlo populacional preventivo consubstanciado na decisão pela opção de não constituir família.

When labourers and mechanics do not marry it is because they wait till they save something to enable them to set up a household or to find some young woman who brings a little capital for that purpose, since they see every day others like them who for lack of such precaution start housekeeping and fall into the most frightful poverty, being obliged to deprive themselves of their own food to nourish their children. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 15, par. 22)
A esta visão das classes menores – que, afinal, fazem cálculos do risco de pobreza com a mesma precisão das classes superiores – junta-se uma perspectiva subjectiva, quando Cantillon sugere que em certos países a população se mostra satisfeita com as míseras condições de vida. 

The increase of population can be carried furthest in the countries where the people are content to live the most poorly and to consume the least produce of the soil. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 16, par. 5)
Consciente ou não, estas formas de pobreza são mais toleradas por Cantillon do que as irmandades mendicantes que, segundo o autor, se apropriam da subsistência que faz falta ao trabalhador pobre.

The convents of Mendicant Friars are much more pernicious to a state than those of the closed orders. These last usually do no more harm than to occupy estates which might serve to supply the state with officers and magistrates, while the Mendicants who are themselves without useful employment, often interrupt and hinder the labour of other people. They take from poor people in charities the subsistence which ought to fortify them for their labour. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 16, par. 16)
Num quadro conceptual fortemente assente no factor trabalho enquanto base da criação de riqueza de uma nação, é curioso ver como Cantillon considera seriamente prejudicial aos pobres (trabalhadores) a ociosidade das ordens mendicantes – agora colocadas do lado dos que depredam sobre os pobres. Subjacente a esta crítica ao lazer de certos grupos, e possivelmente aliada à crítica de haver terras que poderiam encontrar-se afectas ao cultivo de subsistências e que não o são, poderá estar uma reacção de Cantillon às instituições que limitam o funcionamento dos mercados, fortemente assentes no trabalho.

If it were desired to make use of everything in a state it might be possible, it seems, to diminish the number of mendicants by incorporating them into the monasteries as vacancies or deaths occur there, without forbidding these retreats to those who can give no evidence of their skill in speculative sciences, who are capable of advancing the practical arts, i.e. in some section of mathematics. The celibacy of churchmen is not so disadvantageous as is popularly supposed, as is shown in the preceding chapter, but their idleness is very injurious. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 16, par. 17)
A esta “política social negativa” defendida pelo autor (por consubstanciar-se num desmantelamento de factores julgados potenciadores de uma situação de pobreza), junta-se a defesa de alguma actividade caritativa sem a qual poderia tornar-se difícil assegurar a sobrevivência dos dependentes de trabalhadores pobres. Mas note-se que Cantillon parece referir-se a uma solidariedade que não se encontra institucionalizada – uma solidariedade, portanto, que resulta naturalmente da interacção entre indivíduos.

I do not here take into account the expense of the wife. I suppose that her labour barely suffices to pay for her own living, and when one sees a large number of little children in one of these poor families I suppose that charitable persons contribute somewhat to their maintenance, otherwise the parents must deprive themselves of some of their necessaries to provide a living for their children. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 11, par. 11)
O enquadramento da abordagem de Cantillon à pobreza

Talvez tenha sido necessário registar-se uma substancial monetarização das relações económicas para que uma abordagem como a de Cantillon fosse possível, entrando em linha de conta com preços relativos e questionando distorções que as políticas públicas infligem às mesmas, criando as bases para uma ideia de equilíbrio geral (ou, pelo menos, de forte articulação entre mercados de produtos e mercados de factores), e ligando variações no stock de moeda a variações na despesa agregada, no rendimento, no emprego e nos preços, de uma forma que viria a ser apurada pelos fisiocratas e largamente reconhecida por Smith. A sua análise dos mecanismos de fluxo da moeda, dos fluxos de rendimento entre grandes grupos e sectores da economia, e a sua compreensão do funcionamento cíclico da economia, todos têm a respectiva contraparte na apreciação que faz do fenómeno da pobreza. Paralelamente, se bem que o ponto de partida de Cantillon consista em acreditar no funcionamento dos mercados e em ser crítico à intervenção pública geradora de distorções, a confiança que deposita no equilíbrio não é incondicional, como demonstra o facto de se conhecer que não acredita que os mercados internacionais tendam para o equilíbrio –  o que por sua vez parece sugerir um papel menos importante do crescimento económico no conjunto da sua doutrina. Também essa postura encontra reflexo – ou paralelismo – na abordagem que faz à pobreza.

Pode-se dizer que, em Cantillon, mais do que termos os comportamentos a explicarem o mercado, são os mercados que condicionam e explicam os comportamentos, o que poderá ser a evidência última em como a sua perspectiva – coerente, aliás, com a forma como concebe o direito natural – é atomística, atitude essa que a época poderá ter-lhe permitido ter. Aplicada esta doutrina à análise da pobreza e do pobre, vemos então que a fome, tal como a decisão de não casar, são antes de mais (ainda que não unilateralmente) vistos como resultados da pobreza.

Note-se ainda que o enraizamento da pobreza na esfera económica está também associada à forma como Cantillon concebe esse mercado: um lugar de possibilidades de prosperidade, mas também de incertezas, expressas em riscos de perda de bem-estar. É interessante notar que a noção de risco encontra-se frequentemente presente ao longo da análise de Cantillon – quando avalia o risco de ruína de agricultores e de mestres de arte,

These masters know pretty well how much work a journeyman artisan can do in a day in each craft, and often pay them in proportion to the work they do, so that the journeymen work for their own interest as hard as they can without further inspection. As the farmers and masters of crafts in Europe are all undertakers working at a risk, some get rich and gain more than a double subsistence, others are ruined and become bankrupt, as will be explained more in detail in treating of undertakers; (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 11, par. 15-16)
Mas também no comércio,

The circulation and exchange of goods and merchandise as well as their production are carried on in Europe by Undertakers, and at a risk. (Cantillon, 1755, Parte I, Título do cap. 13)
Tal como a incerteza que afecta o sector agrícola devido a variações de preços.

These bind themselves to pay the farmer a fixed price for his produce, that of the market price of  the day, to get in the city an uncertain price which should however defray the cost of carriage and leave them a profit. But the daily variation in the price of produce in the city, though not considerable, makes their profit uncertain. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 13, par. 3)
De um modo geral, as incertezas quanto à variação da procura aplicam-se a qualquer negócio, tal como ao mercado de trabalho, como vimos.

These undertakers can never know how great will be the demand in their city, nor how long their customers will buy of them since their rivals will try all sorts of means to attract customers from them. All this causes so much uncertainty among these undertakers that every day one sees some of them become bankrupt. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 13, par. 7)
Em boa verdade, a explicação da pobreza é macro, mas depois a caracterização do pobre é comportamental, facto que não só não retira coerência à sua análise, como reconcilia pobre e pobreza sob o mesmo quadro conceptual. Efectivamente, na sua abordagem à pobreza Cantillon identifica factores de natureza essencialmente “macroeconómica”, na medida em que aqueles factores tendem a determinar perdas de prosperidade da nação como um todo – embora a análise de Cantillon dê por vezes destaque a quedas numa situação de pobreza por parte de grupos populacionais específicos, em sectores de actividade distintos. Aliás, sugere-se pela primeira vez que também perturbações no sector comercial e manufactureiro poderão estar na origem da pobreza de uma nação, principalmente quando as autoridades se mostram impotentes em sustentar actividades lucrativas (ou seja, quando as instituições distorcem aquela que será a afectação de factores como a propriedade a actividades distintas daquelas que seriam as que o mercado naturalmente ditaria) ou quando aí se manifestam variações da procura. De algum modo, Cantillon alarga a base sectorial das causas por detrás da pobreza e procede à respectiva caracterização de acordo com o sector de actividade onde tem origem.

O que a análise de Cantillon também nos mostra é que aí cabem factores explicativos da pobreza a que os indivíduos são alheios (no sentido em que se encontram fora do seu controlo, como é o caso da moeda), outros face aos quais poderão por vezes – mas nem sempre – reagir (v.g., decidindo migrar quando deparados com situações de escassez de emprego) e outros ainda relativamente aos quais os indivíduos podem agir preventivamente (decidindo não casar). E a presença destes três tipos de factores explicativos da pobreza mostram que na abordagem que faz ao indivíduo, não como ser humano mas primordialmente como factor de produção, Cantillon consegue respeitar a sua soberania: a hipótese nula é a da confiança na racionalidade do indivíduo, algo que, aliado à atomicidade na qual acredita, explica porque é que Cantillon não censura (como o haverão de fazer Hume, Smith e Malthus) a caridade privada que brota naturalmente do comportamento individual e não é institucionalmente determinado.
Boisguilbert e Cantillon: explicação, caracterização e resolução da pobreza 

Emerge uma explicação para a pobreza
A originalidade do contributo de autores como Boisguilbert e Cantillon prende-se com a consciência do mercado – ou, melhor, dos mercados – enquanto pano de fundo para os fenómenos que causam pobreza. Mesmo que a pobreza e a miséria não sejam tema central nas suas obras, estes autores são pioneiros na tentativa de explicar a pobreza com base em fenómenos e políticas económicas, algo que não encontramos entre os pensadores medievais, mas também não no mercantilismo que, como que saltando uma etapa, insere a lógica do homem pobre no mercado do factor trabalho e subordina essa lógica à riqueza das nações, sem antes procurar explicar a pobreza também com base nesse mercado.

São, assim, Boisguilbert e Cantillon que descobrem o mercado como “local” para descrever e explicar a pobreza. No contexto da obra destes dois autores, parecem emergir de forma quase natural elementos como os preços, a moeda e as perturbações no mercado de trabalho, como explicações maiores por detrás da pobreza. O mercado de trabalho, em particular, é o espaço privilegiado para se exprimir essa pobreza: tal como a opção de não casar, a opção de trabalhar (mais) coloca-se ao homem como forma de combater a pobreza e, portanto, o trabalho surge como reacção à pobreza. Já presente desde, pelo menos, Aristóteles, aquando da discussão sobre se a participação do homem pobre na vida pública o impediria de assegurar um nível mínimo de bem-estar por via da sua mão-de-obra, o trabalho emerge agora de modo mais nítido como vector caracterizador do homem pobre: a decisão entre trabalhar e não trabalhar, ou entre trabalhar mais e trabalhar menos, é imanente ao indivíduo que é pobre, já que essas questões não se colocarão ao homem rico. Ainda que o acesso suficiente ao factor terra também seja factor explicativo da pobreza (ou, pelo menos, elemento de definição do limite abaixo do qual se considera que um indivíduo é pobre), saliente-se que não é somente o trabalho mas, efectivamente, o mercado de trabalho, o espaço onde se define a pobreza, sua severidade e sua duração. Uma das evidências disto é o facto de o desemprego involuntário fazer aqui a sua primeira grande aparição como causa da pobreza, contrariamente a uma espécie de desemprego voluntário que servia como elemento caracterizador dos undeserving poor. Por outro lado, tanto em Cantillon como em Boisguilbert, a instabilidade e os desequilíbrios macroeconómicos também estão na origem de se gerar pobreza em diferentes grupos populacionais. A essa pobreza, cuja natureza é mais cíclica, acresce outra pobreza que, mais do que estrutural, é multigeracional, e resulta de uma degenerescência daquela primeira.

Sublinhe-se porém que o modelo de pobreza destes autores é tal que ela não se assume como uma fatalidade, confiando-se ora no cálculo racional do indivíduo como forma de se abster de se casar, caso tal opção condicione o bem-estar de eventuais descendentes seus, ora na capacidade (no dever) das autoridades de corrigirem o sentido das políticas geradoras de desequilíbrio – já que a política económica tem culpas na criação e permanência da pobreza. 

O conceito de pobreza começa a ganhar forma
No seu posicionamento face ao mercado (de trabalho) e face à instituição (do casamento), nos textos destes dois autores poderá estar implícita a expectativa que se tem face a um certo comportamento por parte do homem pobre (algo muito presente no pensamento medieval), mas a forma como é formulada esta descrição comportamental do indivíduo pobre parece, sobretudo, indicar que os autores partem do pressuposto – ou, melhor, observam como traço dominante – uma atitude prudente por parte do pobre trabalhador. A visão deste indivíduo aforrador e preocupado com as condições de vida da sua família é assim posta de forma positiva e não moralista: com a excepção do homem solteiro que se mostra inconsciente da necessidade de alguma contenção no consumo e no vício, ao homem pobre em geral o esforço e a prudência não lhe são impostos nem recomendados: são-lhe reconhecidos. Com as potencialidades mas também as limitações que estão associadas à sua abordagem, Boisguilbert e Cantillon são mais descritivos e explicativos do que prescritivos.

Neste contexto, Boisguilbert e Cantillon adensam significativamente a sintomatologia associada aos agregados familiares assolados pelo fenómeno: um nível de consumo “quase nulo”, uma elevada mortalidade infantil, uma baixa esperança média de vida, e o stress associado à capacidade de compra fortemente limitada. O que daqui resulta é um contributo para reforçar a ideia de multidimensionalidade da pobreza, abrindo igualmente a porta para uma medição estatística do fenómeno.

Ainda neste domínio, começa-se a descrever a linha da pobreza tanto em termos de rendimento como em termos de despesa, e a ensaiar comparações destes padrões em diferentes países. Mais, a definição da quantidade de terra necessária a assegurar algum conforto ao agregado familiar e a discussão em torno do valor relativo do trabalho em Cantillon apontam não só para um aprofundamento adicional da descrição e fundamentação da pobreza (isto é, além da despesa e do rendimento que a proporciona, estará implícito que o nível dessa despesa será condicionado em certa medida pela dotação dos factores de produção, e é identificado o factor que é fonte daquele rendimento), como sugerem a existência de um limiar de pobreza que é auxiliar à circunscrição do fenómeno. 

Reacções que a pobreza suscita
Fiéis a uma parca prescrição, vemos que o enunciar de uma linha de pobreza não é acompanhado por uma recomendação de política, ou seja, a definição daquele limiar não parece remeter necessariamente para uma acção em concreto que projecte as famílias algures para cima daquele limiar, embora resulte claro dos dois autores que seria desejável assegurar-se uma espécie de margem de segurança face àquele limiar. Em termos gerais, as recomendações de política (de combate à pobreza) são bastante escassas, presumimos que por se considerar que a tendência de longo prazo aponta para a existência de alguma pobreza (que todavia não parece necessariamente destinada a agravar-se), e talvez também por se confiar, em certa medida, no cálculo racional do homem que encontra, no mercado de trabalho, a escapatória à escassez de recursos.

Em rigor, a doutrina que encerra estas reflexões e considerações parece ser a de que a acção individual é naturalmente apropriada, mas são precisamente as instituições criadas pelo homem – como, por exemplo, a moeda – que distorcem a normal interacção entre os indivíduos. Talvez por isso se explique, pela negativa, que configurações a política económica não deve assumir: é o caso da política fiscal, a qual, além de dever ser tal que não implica uma distorção dos preços relativos dos bens, não deverá projectar para uma situação de falta de subsistência qualquer indivíduo que não se encontra à partida nessa situação. Integrando o fenómeno da pobreza na economia, encontra-se concomitantemente no desmantelamento das más políticas económicas (“generalistas”) a solução para o alívio da pobreza. A notável excepção é a implícita sugestão de que se desmantelem as actividades das ordens mendicantes – de novo, uma recomendação coerente com a geral suspeita de que as instituições operam um direito que não é natural, e necessariamente coerente também com a caridade privada de matriz atomizada.

Em suma, partindo de uma reacção contra o mercantilismo (aliás, aos nossos olhos, o perímetro da perspectiva mercantilista do mundo, incluindo a do pobre, ganha contornos mais claros precisamente graças a essa crítica), com Boisguilbert e Cantillon compõe-se significativamente o conjunto de variáveis económicas que são causa, consequência ou manifestação da pobreza, explicando e detalhando a caracterização do fenómeno, e alertando para o impacto nefasto que as políticas podem ter sobre o mesmo.
7. O pobre e a ordem social: Hume e Smith

Como vimos, a abordagem à pobreza e ao homem pobre de Boisguilbert e de Cantillon que surgem em reacção à doutrina mercantilista constituem, afinal, uma reacção a uma visão que vê utilidade na manutenção daquele homem em condições de vida suficientemente miseráveis, no contexto mais geral de defesa de uma intervenção do Estado que vê aquela situação como necessária para a competitividade externa da nação.

A perspectiva daqueles dois autores é adoptada sem alterações de maior pelos fisiocratas que se lhes seguem. Autores centrais do iluminismo escocês como David Hume ou Adam Smith irão, porém, guardar apenas alguns elementos daquela análise, reenquadrando-os e reinterpretando-os no contexto de uma análise com objectivos bastante distintos.

Mais especificamente, pode dizer-se que a abordagem destes dois autores incorpora elementos de economia subjectiva, regressando um pouco ao tipo de economia medieval que antes de mais define como funciona o homem, quais os elementos básicos da sua racionalidade, quais os sentimentos que o movem e quais são as escolhas morais e imorais que conduzem o seu comportamento e formatam as suas acções. A estas análises corresponde uma certa interpretação da natureza e do comportamento humanos. 

Por marcarem um ponto de viragem no olhar sobre o homem pobre, e por serem contributos relevantes que fornecem a base filosófica que está por detrás das análises económicas (inclusive da pobreza) subsequentes, é pertinente olhar para o contributo dos dois pensadores para a análise do pobre. Tanto Hume em “Um Tratado sobre a Natureza Humana” como Smith em “A Teoria dos Sentimentos Morais” procedem a análises da natureza humana que revelam a apreciação e a atitude psicológica do homem face ao pobre e à pobreza. Como veremos, Smith e Hume abordam o homem pobre mais do que a pobreza, reduzindo a segunda a um elemento que qualifica o primeiro: a condição de pobreza é menos relevante para eles do que a expectativa que pende sobre o homem pobre, e essa expectativa formata a caracterização do pobre, o que é revelador do espírito iluminista escocês.

David Hume viveu entre 1711 e 1776, tendo nascido e morrido em Edimburgo
. Foi filósofo, ensaísta, economista e historiador. Após ter ingressado aos doze anos na Universidade da sua terra natal, ao longo da sua vida talvez a sua actividade mais regular tenha consistido na tutoria e assessoria de altas figuras da aristocracia, tendo igualmente tido passagem pela actividade mercantil e pela Administração Pública francesa. Tendo optado por uma vida espartana que lhe permitiria desenvolver a sua actividade literária com poucos recursos, a sua obra filosófica terá sido acolhida com hostilidade pelo cepticismo face à religião e, em particular, ao catolicismo. 

Adam Smith nasceu na cidade Escocesa de Kirkcaldy em 1723, filho de um advogado e funcionário civil, e faleceu em Edimburgo em 1790
. Estudou filosofia social na Universidade de Oxford e na Universidade de Glasgow, onde viria a ser regente da cadeira de filosofia moral em 1752. Após treze anos dedicados à vida académica, torna-se tutor de um jovem aristocrata e, com esse estatuto, viaja pela Europa, encontrando Voltaire em Genebra e Quesnay em Paris. Reflectindo essas experiências e as suas reflexões e discursos dedicados à economia iniciados após “A Teoria dos Sentimentos Morais”, publica em 1776 a obra “Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações”. 

O distanciamento do pobre em Hume

Hume é visto como um anti-racionalista, na medida em que entende que a razão não é autónoma na geração da acção. Pelo contrário, são as paixões (ou sentimentos) que exercem uma relação despótica sobre a razão, e a moral, por seu turno, “excita” as paixões. A moralidade é, assim, anterior à razão, e são os sentimentos morais ou éticos aqueles que dão razão à acção – uma perspectiva partilhada por Smith. 

Em Hume, são diversas as paixões que a pobreza desperta, ou que são utilizadas para gerir a relação com o pobre. Uma destas paixões é o orgulho: o orgulho de cada homem é algo que advém, entre outros, do seu próprio poder de aquisição de activos (tratem-se de propriedade, moeda ou outros) e é algo que acarreta, forçosamente, comparações entre esse poder e o dos outros homens.

If the property of any thing, that gives pleasure either by its utility, beauty or novelty, produces also pride by a double relation of impressions and ideas; we need not be surpriz'd, that the power of acquiring this property, shou'd have the same effect. Now riches are to be consider'd as the power of acquiring the property of what pleases; and `tis only in this view they have any influence on the passions. Paper will, on many occasions, be consider'd as riches, and that because it may convey the power of acquiring Money (...).(Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção X, par. 3)

E é por orgulho que o ser humano procura pôr à distância os pobres que não têm igual fortuna, porque nos causa embaraço a presença de alguém que nos seja próximo ou connosco esteja relacionado que evidencie sinais de pobreza. Existe um elemento intergeracional nesta abordagem, já que o embaraço de familiares pobres parecerá, segundo Hume, configurar em certa medida uma traição face à nossa longa descendência de antepassados ricos e honráveis. Deste modo, o aparecimento de uma situação de pobreza no seio de uma família, ou a passagem de uma situação de riqueza para uma situação de pobreza, está associado a uma subtracção desse capital genético ou de classe.

As we are proud of riches in ourselves, so to satisfy our vanity we desire that every one, who has any connexion with us, shou'd likewise be possest of them, and are asham'd of any one, that is mean or poor, among our friends and relations. For this reason we remove the poor as far from us as possible; and as we cannot prevent poverty in some distant collaterals, and our forefathers are taken to be our nearest relations; upon this account every one affects to be of a good family, and to be descended from a long succession of rich and honourable ancestors. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção IX, par. 10)
Adiante, depreende-se que a vergonha e o embaraço são sentidos pelo próprio pobre, enquanto a pobreza daquele indivíduo pobre é causador de desprezo naqueles que não o são. De certa forma, daqui se deriva uma expectativa de comportamento por parte do próprio pobre – o de reconhecer o incómodo que provoca, e afastar-se por forma a minimizar esse incómodo.

But to make the matter still more certain, I alter the object; and instead of vice and virtue, make the trial upon beauty and deformity, riches and poverty, power and servitude. Each of these objects runs the circle of the passions in the same manner, by a change of their relations: And in whatever order we proceed, whether thro' pride, love, hatred, humility, or thro' humility, hatred, love, pride, the experiment is not in the least diversify'd. Esteem and contempt, indeed, arise on some occasions instead of love and hatred; but these are at the bottom the same passions, only diversify'd by some causes (…). (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção II, par. 10)

A imagem que o homem do iluminismo escocês tem do pobre, que Hume vai revelando, bem como a atitude social que do homem pobre se espera, é consistente com a sua filosofia moral mais geral no âmbito da qual se reconcilia o ideal de liberdade humana (o poder de decidir agir ou não agir) com a crença no Homem como fazendo parte de um universo determinístico. Nesse contexto, a necessidade (a existência de um motivo por detrás da acção) é pré-condição para a existência de liberdade e, logo, se não existe motivo, o acaso determina a inexistência de liberdade. Resulta então que, para que um indivíduo seja moralmente responsável por uma situação, é necessário que o comportamento tenha sido causado pelo próprio. 
Deste modo, o pobre deverá ir para local desconhecido, por forma a que ninguém reconheça de que família é originário. O afastamento deverá registar-se face aos familiares e face aos conhecidos, assegurando contiguidade com os que lhe são estranhos. Implícito estará que o indivíduo é responsável pelas acções que o projectam para a pobreza, e espera-se que se acomode a esse seu novo estádio; e o objectivo desse afastamento, assinala Hume, será o de aliviar o próprio pobre do seu próprio desconforto, e tornar a sua pobreza mais aceitável.

We shall be unknown, say they, where we go. No body will suspect from what family we are sprung. We shall be remov'd from all our friends and acquaintance, and our poverty and meanness will by that means sit more easy upon us. In examining these sentiments, I find they afford many very convincing arguments for my present purpose. First, We may infer from them, that the uneasiness of being contemn'd depends on sympathy, and that sympathy depends on the relation of objects to ourselves; since we are most uneasy under the contempt of persons, who are both related to us by blood, and contiguous in place. Hence we-seek to diminish this sympathy and uneasiness by separating these relations, and placing ourselves in a contiguity to strangers, and at a distance from relations. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par.14-15)
É aqui abordado o sentimento de “simpatia” – um sentimento de empatia através do qual o ser humano se identifica com o seu próximo, tendendo a partilhar os sentimentos e angústias do seu próximo por vezes ainda mais do que os seus próprios sentimentos, até um ponto onde revelará dificuldades em seguir o seu próprio raciocínio e naturais inclinações:

No quality of human nature is more remarkable, both in itself and in its consequences, than that propensity we have to sympathize with others, and to receive by communication their inclinations and sentiments, however different from, or even contrary to our own. This is not only conspicuous in children, who implicitly embrace every opinion propos'd to them; but also in men of the greatest judgment and understanding, who find it very difficult to follow their own reason or inclination, in opposition to that of their friends and daily companions. (…)Hatred, resentment, esteem, love, courage, mirth and melancholy; all these passions I feel more from communication than from my own natural temper and disposition. So remarkable a phaenomenon merits our attention, and must be trac'd up to its first principles. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par. 2)
O conceito de simpatia implica replicarem-se sentimentos mais vastos do que o orgulho ou o desprezo, e é essencialmente sentido por aqueles que são nossos similares, pelo que a contiguidade é uma condição necessária a que a mesma tenha lugar:

(W)e find, that where, beside the general resemblance of our natures, there is any peculiar similarity in our manners, or character, or country, or language;, it facilitates the sympathy. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par.5) The sentiments of others have little influence, when far remov'd from us, and require the relation of contiguity, to make them communicate themselves entirely. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par.6)

Daí a distância do pobre face ao seu grupo original contribuir para um menor grau de simpatia que este causaria sobre aquele grupo, por passar a induzir menos sofrimento no rico por réplica do sofrimento do pobre.

(H)ere the relations of kindred and contiguity both subsist; but not being united in the same persons, they contribute in a less degree to the sympathy. (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par. 16)

Mais tarde, acrescenta-se que o desprezo que se sente pelo indivíduo pobre, tal como a estima que se tem pelo indivíduo rico – estima essa que, segundo Hume, é apenas uma variação do sentimento do amor – não se opera senão por efeito do sentimento de simpatia, na medida em que a estima resulta de partilharmos o prazer do segundo, e o desprezo resulta de se partilhar do desconforto do primeiro. Dito de outro modo, o desconforto do pobre é sentido pelo rico, e o desprezo é um sentimento derivado daquele.

Nothing has a greater tendency to give us an esteem for any person, than his power and riches; or a contempt, than his poverty and meanness: And as esteem and contempt are to be consider'd as species of love and hatred, `twill be proper in this place to explain these phaenomena. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção V, par. 1)  Upon the whole, there remains nothing, which can give us an esteem for power and riches, and a contempt for meanness and poverty, except the principle of sympathy, by which we enter into the sentiments of the rich and poor, and partake of their pleasure and uneasiness. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção V, par. 13)

E portanto a pobreza não despertará ódio ou desprezo quanto concentrada em alguém com que não se estabelece qualquer relação – o que acaba por facilitar a vida àqueles que recebem um novo pobre no seu seio:

One of these suppositions, viz, that the cause of love and hatred must be related to a person or thinking being, in order to produce these passions, is not only probable, but too evident to be contested. Virtue and vice, when consider'd in the abstract; beauty and deformity, when plac'd on inanimate objects; poverty and riches when belonging to a third person, excite no degree of love or hatred, esteem or contempt towards those, who have no relation to them. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção I, par. 7)
Pode-se inferir que a consequência desta atitude é a de, numa perspectiva de acção individual, não se suscitar qualquer reacção perante casos anónimos de pobreza. Mas acresce, como anteriormente visto, que face a situações de pobreza que nos são próximas, também há uma expectativa de não ter que se tomar qualquer iniciativa, pois a iniciativa – de se distanciar – caberá exclusivamente ao próprio pobre.

Deste modo, parece inverter-se completamente o sentido da abordagem à pobreza previsto em São Tomás, segundo a qual se esperava que o indivíduo com recursos reconhecesse a obrigação de acudir a situações de pobreza – e se vinculasse, portanto, a uma acção – como ainda a de dar prioridade à pobreza anónima que lhe é fisicamente próxima. Em Hume, pelo contrário, é do pobre que se espera uma acção, no contexto de um conjunto de iniciativas que, neste caso, não são baseadas na caridade mas na migração das gentes caídas em pobreza. Efectivamente, é possível identificar um aspecto comum a São Tomás e a Hume: se São Tomás criava um modelo coerente que suscita sempre uma acção pelo indivíduo com excedente – procedendo a uma doação – o que Hume nos oferece também é um modelo coerente de acção por parte do indivíduo pobre, o qual procede a uma migração; os pressupostos de base de um e de outro modelo procuram “convencer-nos” de que, num caso como no outro, o comportamento adoptado é o melhor para o indivíduo pobre, para o indivíduo rico e, logo, para a sociedade em geral.

Acontece ainda que, face ao desagrado de se ser pobre já tendo sido rico,

A peasant wou'd think himself happy in what cannot afford necessaries for a gentleman. When a man has either been acustom'd to a more splendid way of living, or thinks himself entitled to it by his birth and quality, every thing below is disagreeable and even shameful; (…) as those, with whom he lives. are ignorant of them, he has the disagreeable reflection and comparison suggested only by his own thoughts, and never receives it by a sympathy with others; (Hume, 1739, Livro II, Parte I, Secção XI, par. 18)
…as atitudes individuais – do rico que não reage e do pobre que se espera que tome a iniciativa de se afastar – contribuem, afinal, para uma cristalização da estratificação social após a ocorrência de eventuais trajectórias sociais no sentido descendente. Esta estabilização será, aliás, reforçada pelo facto de se esperar que o pobre reconheça a sua inferioridade, através do respeito e da reverência.

This uneasiness, which is common to every spectator, must be more sensible to the superior; and that because the near approach of the inferior is regarded as a piece of illbreeding, and shows that he is not sensible of the disproportion, and is no way affected by it. A sense of superiority in another breeds in all men an inclination to keep themselves at a distance from him, and determines them to redouble the marks of respect and reverence, when they are oblig'd to approach him; (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção X, par. 9)
A descida social associada àquelas trajectórias degenera então numa situação de baixeza, e aí se fixa. Determinismo e culpa implicam que essa queda é, então, irreversível, e o novo pobre deve reconhecê-la como tal. Tal não deixa de ser coerente com a tradição Judaica, onde se espera que o recém-pobre não se faça valer da sua anterior condição de homem rico de forma a invocar o direito a um estatuto (que também é material) que outrora foi o seu.

A person should always construct himself and bear hardship rather than appeal to people at large and make himself a burden on the community. Our Sages commanded, saying: "Make your Sabbaths as weekdays, and do not appeal to people at large." Even a distinguished sage who becomes poor should involve himself in a profession - even a degrading one - rather than appeal to people at large. It is preferable for a person to skin the hide of animal carcasses, rather than tell people: "I am a great sage..." or "I am a priest, grant me sustenance." Our Sages commanded conducting oneself in such a manner. (Maimonides, 1180, Sefer Zeraim, Capítulo 10, Halacha 18) 

Dada esta regra geral de comportamento (e de ausência de acção) por parte daquele que mantém um estatuto social estável (e num nível relativamente elevado), prevêem-se diferentes comportamentos – e eventuais acções/reacções – na presença de diferentes situações de infortúnio e de vulnerabilidade. Para Hume, o sentimento de piedade deriva do sentimento de amor e, embora seja desse modo um sentimento secundário e que não está necessariamente associado a um objecto específico, terá um efeito duradouro. O sentido de piedade deriva simultaneamente da simpatia, e corporiza-se no facto de sentirmos pelo indivíduo caído em desgraça – colocando-nos na sua pele e sentindo por ele. Neste caso, a piedade poderá sentir-se mesmo para com estranhos e pessoas que nos são completamente indiferentes, e é prioritariamente orientada para os que se encontram inconscientemente caídos em desgraça ou são considerados estruturalmente mais frágeis.

Pity is a concern for, and malice a joy in the misery of others, without any friendship or enmity to occasion this concern or joy. We pity even strangers, and such as are perfectly indifferent to us(...). (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção VII, par. 1)  When a person of merit falls into what is vulgarly esteem'd a great misfortune, we form a notion of his condition; and carrying our fancy from the cause to the usual effect, first conceive a lively idea of his sorrow, and then feel an impression of it, entirely over-looking that greatness of mind, which elevates him above such emotions, or only considering it so far as to encrease our admiration, love and tenderness for him. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção VII, par. 4) We have also instances, wherein an indifference and insensibility under misfortune encreases our concern for the misfortunate, even tho' the indifference proceed not from any virtue and magnanimity. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção VII, par. 5)

De igual forma, o sentimento de benevolência será desencadeado perante um grau elevado de desgraça (ou, esclarece Hume, quando o grau de simpatia é excepcionalmente elevado), o que significa que, enquanto certos níveis de pobreza suscitam desprezo, níveis mais severos – ou percebidos como tal – geram piedade e benevolência. Assim, será preciso ultrapassar um determinado limite de miséria para se desencadear eventual reacção, sendo que Hume deixa claro haver virtual equivalência entre o (elevado) aumento do grau de miséria e o (igualmente elevado) aumento do grau de simpatia face àquela miséria.

Benevolence, therefore, arises from a great degree of misery, or any degree strongly sympathiz'd with: Hatred or contempt from a small degree, or one weakly sympathiz'd with; which is the principle I intended to prove and explain. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção IX, par. 15) Nor have we only our reason to trust to for this principle, but also experience. A certain degree of poverty produces contempt; but a degree beyond causes compassion and good-will. We may under-value a peasant or servant; but when the misery of a beggar appears very great, or is painted in very lively colours, we sympathize with him in his afflictions; and feel in our heart evident touches of pity and benevolence. The same object causes contrary passions according to its different degrees. The passions, therefore, must depend upon principles, that operate in such certain degrees, according to my hypothesis. The encrease of the sympathy has evidently the same effect as the encrease of the misery. (Hume, 1739, Livro II, Parte II, Secção IX, par. 16)
Em qualquer caso, compreende-se de Hume que o auxílio ao pobre será expectavelmente residual, sendo a regra o ostracismo e a decisão de afastamento do próprio pobre.

O horror do pobre segundo Smith

A obra de filosofia moral de Adam Smith, “A Teoria dos Sentimentos Morais”, começa por estudar a conveniência da acção individual, para depois partir para a análise do mérito e do demérito, do fundamento dos juízos que o indivíduo faz sobre os seus próprios sentimentos e conduta, do senso de dever, da influência dos usos e costumes sobre os sentimentos de aprovação e desaprovação moral e, antes de concluir definindo os sistemas de filosofia moral que agrupam aqueles elementos, detém-se ainda pela análise da virtude.

Logo no capítulo introdutório da obra, a abordagem de Smith à simpatia que sentimos pelas pessoas caídas em desgraça revela-se bastante idêntica à de Hume e, também aqui, o indivíduo sente piedade de outro indivíduo caído em desgraça por imaginarmos o horror de estar em situação similar:

The horror which they conceive at the misery of those wretches affects that particular part in themselves more than any other; because that horror arises from conceiving what they themselves would suffer, if they really were the wretches whom they are looking upon, and if that particular part in themselves was actually affected in the same miserable manner. (Smith, 1759, Parte I, Secção I, Cap. I, par. 3)

E, como em Hume, revela-se maior a pena sentida por alguém que ignora completamente a situação miserável na qual se encontra; a observada falta de soberania do indivíduo é, pois, algo que se procurará compensar.

Of all the calamities to which the condition of mortality exposes mankind, the loss of reason appears, to those who have the least spark of humanity, by far the most dreadful, and they behold that last stage of human wretchedness with deeper commiseration than any other. But the poor wretch, who is in it, laughs and sings perhaps, and is altogether insensible of his own misery. (Smith, 1759, Parte I, Secção I, Cap. I, par. 11)
As expectativas de comportamento que os iluministas escoceses esperam do pobre aparecem de forma ainda mais nítida na obra de Smith, o qual reconhece que os seres humanos se inclinam a simpatizar mais completamente com as alegrias do que com as tristezas, e prevê (espera) que um indivíduo procure expor a sua riqueza e esconder a sua pobreza; Smith considera ainda que não existe pior situação do que a de expor essa fragilidade perante toda a humanidade, que faz com que o sofrimento do pobre – pelo facto de ser pobre, e pelo facto de viver em terror de ser reconhecido como tal – seja partilhado por outros. Smith deriva naturalmente daqui que, com estas preocupações em vista, os indivíduos busquem fortuna e procurem evitar uma situação de pobreza. Esta declaração deixa antever desde já que o “modelo” de percepção da pobreza de Smith será mais complexo que o de Hume: se ambos registam a provável irreversibilidade da queda em pobreza, Smith acrescenta a função de dissuasão que a pobreza exerce antes ainda da sua ocorrência. 

It is because mankind are disposed to sympathize more entirely with our joy than with our sorrow, that we make parade of our riches, and conceal our poverty. Nothing is so mortifying as to be obliged to expose our distress to the view of the public, and to feel, that though our situation is open to the eyes of all mankind, no mortal conceives for us the half of what we suffer. Nay, it is chiefly from this regard to the sentiments of mankind, that we pursue riches and avoid poverty. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. II, par. 1)
Efectivamente, onde Hume via desconforto, Smith vê terror: o indivíduo pobre vive entre o pavor de se tornar invisível perante o olhar geral de descontentamento – sabendo-se que, se já tinha sido rico, nessa sua anterior vida a sua fortuna era muito visível (ostentava-a!) – e o pavor de se tornar visível precisamente devido à sua pobreza.

The poor man, on the contrary, is ashamed of his poverty. He feels that it either places him out of the sight of mankind, or, that if they take any notice of him, they have, however, scarce any fellow-feeling with the misery and distress which he suffers. He is mortified upon both accounts. for though to be overlooked, and to be disapproved of, are things entirely different, yet as obscurity covers us from the daylight of honour and approbation, to feel that we are taken no notice of, necessarily damps the most agreeable hope, and disappoints the most ardent desire, of human nature. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. II, par. 1)
Deste conjunto de elementos (em particular, o maior destaque dado ao sentimento da pessoa pobre, movida pelo receio de não ser tão partilhado com ela o sofrimento pelo qual está a passar, sofrimento esse que é ampliado pela vergonha associada à sua condição) poderíamos esperar ler na análise de Smith uma maior sensibilidade à desgraça do que aquela que estava presente em Hume; No entanto, Smith prevê que o pobre utilize essa tensão a seu favor no sentido de procurar riqueza – uma espécie de móbil para sair de uma situação de pobreza. Mais, esta regra parece aplicar-se essencialmente a quem evita cair numa situação de pobreza – e sucede – e não tanto a quem se encontra já (ou sempre se encontrou) nessa situação propriamente dita. Tal como em Hume, parece esperar-se que tal pessoa se ajuste à sua nova situação e se conforme, merecendo mesmo uma certa admiração aqueles que a ela se acomodam:

(B)y the means of his friends, frequently by the indulgence of those very creditors who have much reason to complain of his imprudence, (he) is almost always supported in some degree of decent, though humble, mediocrity. To persons under such misfortunes, we could, perhaps, easily pardon some degree of weakness; but, at the same time, they who carry the firmest countenance, who accommodate themselves with the greatest ease to their new situation, who seem to feel no humiliation from the change, but to rest their rank in the society, not upon their fortune, but upon their character and conduct, are always the most approved of, and never fail to command our highest and most affectionate admiration. (Smith, 1759, Parte III, Cap. III, par. 17)
“Quase se poderia desculpar a essas pessoas alguma da sua fraqueza”, refere Smith, mas o facto é que, por se assumir que a queda numa situação de pobreza é resultado de uma certa má conduta, prevalece o sentimento de desprezo para com essa pessoa. E fica igualmente claro que o ter-se permitido cair em pobreza é um erro, uma falha cometida pelo próprio (só nesse contexto faz sentido falar num eventual “perdão”): tal como em Hume, o indivíduo é responsabilizado pela sua condição.

The mere want of fortune, mere poverty, excites little compassion. Its complaints are too apt to be the objects rather of contempt than of fellow-feeling. We despise a beggar; and, though his importunities may extort an alms from us, he is scarce ever the object of any serious commiseration. The fall from riches to poverty, as it commonly occasions the most real distress to the sufferer, so it seldom fails to excite the most sincere commiseration in the spectator. Though, in the present state of society, this misfortune can seldom happen without some misconduct, and some very considerable misconduct too, in the sufferer; (Smith, 1759, Parte III, Cap. III, par. 17)
E, portanto, mesmo que os seres humanos sejam sensíveis face àqueles que são injustamente desonrados, aprecia-se que caiba em primeira instância ao próprio reagir ou adaptar-se às novas circunstâncias. Em certa medida, espera-se que o recém-pobre, caso não consiga rapidamente contrariar a sua situação numa primeira fase, encontre satisfação face à sua nova situação, e encare a sua nova vida com dignidade. Afinal, essa nova fase existe porque a ordem natural das coisas assim o exigirá. A ideia de destino, de determinismo, tem um peso igualmente significativo em Smith. 

If we ourselves, therefore, were in poverty, in sickness, or in any other calamity, we ought, first of all, to use our utmost endeavours, so far as justice and our duty to others would allow, to rescue ourselves from this disagreeable circumstance. But if, after all we could do, we found this impossible, we ought to rest satisfied that the order and perfection of the universe required that we should in the mean time continue in this situation. And as the prosperity of the whole should, even to us, appear preferable to so insignificant a part as ourselves, our situation, whatever it was, ought from that moment to become the object of our liking, if we would maintain that complete propriety and rectitude of sentiment and conduct in which consisted the perfection of our nature. (Smith, 1759, Parte VII, Secção II, Cap. I, pto. III, par. 4)
Esta expectativa face à atitude do recém-pobre não parece ser, claro, incompatível com o desprezo que se sente por ele:

As, of all the external misfortunes which can affect an innocent man immediately and directly, the undeserved loss of reputation is certainly the greatest; so a considerable degree of sensibility to whatever can bring on so great a calamity, does not always appear ungraceful or disagreeable. We often esteem a young man the more, when he resents, though with some degree of violence, any unjust reproach that may have been thrown upon his character or his honour. (…)This indifference, which is founded altogether on a firm confidence in their own well-tried and well-established characters, would be disagreeable in young people, who neither can nor ought to have any such confidence. It might in them be supposed to forebode, in their advancing years, a most improper insensibility to real honour and infamy. (Smith, 1759, Parte III, Cap. III, par. 18)
Similar sentido de ordem, reflectido numa ideia de destino e consubstanciado numa estratificação social clara, encontra-se presente quando Smith traça o perfil do filho do homem pobre que procura, através de sinais exteriores de riqueza, mimetizar a vivência de um grupo social que não é o seu grupo de origem e ao qual, refere Smith, nunca conseguirá ascender. Mesmo o estudo afincado por forma a bem exercer uma actividade é uma atitude por Smith votada ao ridículo, e que é, em última instância, inútil.

The poor man's son, whom heaven in its anger has visited with ambition, when he begins to look around him, admires the condition of the rich. He finds the cottage of his father too small for his accommodation, and fancies he should be lodged more at his ease in a palace. He is displeased with being obliged to walk a-foot, or to endure the fatigue of riding on horseback. He sees his superiors carried about in machines, and imagines that in one of these he could travel with less inconveniency. He feels himself naturally indolent, and willing to serve himself with his own hands as little as possible; and judges, that a numerous retinue of servants would save him from a great deal of trouble. He thinks if he had attained all these, he would sit still contentedly, and be quiet, enjoying himself in the thought of the happiness and tranquillity of his situation. He is enchanted with the distant idea of this felicity. It appears in his fancy like the life of some superior rank of beings, and, in order to arrive at it, he devotes himself for ever to the pursuit of wealth and greatness. To obtain the conveniencies which these afford, he submits in the first year, nay in the first month of his application, to more fatigue of body and more uneasiness of mind than he could have suffered through the whole of his life from the want of them. He studies to distinguish himself in some laborious profession. With the most unrelenting industry he labours night and day to acquire talents superior to all his competitors. He endeavours next to bring those talents into public view, and with equal assiduity solicits every opportunity of employment. For this purpose he makes his court to all mankind; he serves those whom he hates, and is obsequious to those whom he despises. Through the whole of his life he pursues the idea of a certain artificial and elegant repose which he may never arrive at, for which he sacrifices a real tranquillity that is at all times in his power, and which, if in the extremity of old age he should at last attain to it, he will find to be in no respect preferable to that humble security and contentment which he had abandoned for it. It is then, in the last dregs of life, his body wasted with toil and diseases, his mind galled and ruffled by the memory of a thousand injuries and disappointments which he imagines he has met with from the injustice of his enemies, or from the perfidy and ingratitude of his friends, that he begins at last to find that wealth and greatness are mere trinkets of frivolous utility, no more adapted for procuring ease of body or tranquillity of mind than the tweezer-cases of the lover of toys; and like them too, more troublesome to the person who carries them about with him than all the advantages they can afford him are commodious. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 8)
A regra parece ser, pois, a de que ao homem pobre falta virtude. Na narrativa do filho do homem pobre e da sua ridicularização por parte dos respectivos pares, parece-nos que Smith é mais do que descrito, subscrevendo as múltiplas forças que oferecem resistência às tentativas de ascensão social daquele personagem. Aliás, na medida em que ilustra a força que a ordem natural das coisas exerce, o perpetuar da desclassificação social exerce uma função: o desprezo pela pobreza, por mais injusto que seja, é visto como necessário a manter aquela ordem, e a maximizar a nitidez na distinção dos diversos estratos que compõem a sociedade.

This disposition to admire, and almost to worship, the rich and the powerful, and to despise, or, at least, to neglect persons of poor and mean condition, though necessary both to establish and to maintain the distinction of ranks and the order of society, is, at the same time, the great and most universal cause of the corruption of our moral sentiments. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. III, par. 1)

É certo que os vícios e os desvarios encontrar-se-ão entre os comportamentos dos pobres como dos ricos, e será desequilibrada a forma como se é mais intolerante para com os vícios dos primeiros do que com os dos segundos…

We see frequently the vices and follies of the powerful much less despised than the poverty and weakness of the innocent. To deserve, to acquire, and to enjoy the respect and admiration of mankind, are the great objects of ambition and emulation. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. III, par. 2)

Mas, aparentemente, vício e insensatez serão os únicos elementos sobre os quais, segundo Smith como segundo Hume, um olhar de desprezo se permite concentrar.

(T)hat the contempt, of which vice and folly are the only proper objects, is often most unjustly bestowed upon poverty and weakness, has been the complaint of moralists in all ages. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. III, par. 1) Virtue, genius, power, and riches are for this reason associated with height and sublimity; as poverty, slavery, and folly are conjoin'd with descent and lowness. (Hume, 1739, Livro II, Parte III, Secção VIII, par. 9)

Daí ser virtualmente inevitável respeitar-se menos o pobre e humilde do que o rico – tal como, aliás, se adivinhava.

In equal degrees of merit there is scarce any man who does not respect more the rich and the great, than the poor and the humble. (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. III, par. 4) Do not mourn in the darkness of solitude, do not regulate your sorrow according to the indulgent sympathy of your intimate friends; return, as soon as possible, to the day-light of the world and of society. Live with strangers, with those who know nothing, or care nothing about your misfortune; do not even shun the company of enemies; but give yourself the pleasure of mortifying their malignant joy, by making them feel how little you are affected by your calamity, and how much you are above it. (Smith, 1759, Parte III, Cap. III, par. 38)

Dada esta perspectiva geral do homem iluminado sobre o homem pobre, o qual suscita desprezo, é explicado que raramente o espectador da pobreza chega a sentir uma verdadeira comiseração, dado prever Smith que nos casos mais extremos o indivíduo será objecto de tamanha piedade que nem lhe será permitido cair numa situação de pobreza extrema…

(Y)et he is almost always so much pitied that he is scarce ever allowed to fall into the lowest state of poverty; (Smith, 1759, Parte I, Secção III, Cap. III, par. 17)

…reacção que é consistente com a simpatia que se manifesta. Portanto, ainda que a regra geral seja aquela onde a nossa piedade nada acrescenta à felicidade da pessoa caída em desgraça,…

That our sympathy can afford them no consolation seems to be an addition to their calamity; and to think that all we can do is unavailing, and that, what alleviates all other distress, the regret, the love, and the lamentations of their friends, can yield no comfort to them, serves only to exasperate our sense of their misery. (Smith, 1759, Parte I, Secção I, Cap. I, par. 12)
… acredita-se que a acção individual permita prevenir a pobreza extrema (ou recomenda-se, de forma mais óbvia do que em Hume, que a prevenção da pobreza extrema deve assentar na acção individual). Se a providência, argumenta Smith, não terá deixado ao abandono todos aqueles que aparentam terem sido deixados de fora dessa distribuição ideal, será aparentemente a acção espontânea e não consciente do indivíduo naturalmente auto-interessado aquela que assegurará ao vagabundo a segurança de que goza o indivíduo colocado na posição mais elevada na sociedade.

When Providence divided the earth among a few lordly masters, it neither forgot nor abandoned those who seemed to have been left out in the partition. These last too enjoy their share of all that it produces. In what constitutes the real happiness of human life, they are in no respect inferior to those who would seem so much above them. In ease of body and peace of mind, all the different ranks of life are nearly upon a level, and the beggar, who suns himself by the side of the highway, possesses that security which kings are fighting for. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 10)

E, de novo, parece que, após sermos sensíveis em primeira linha aos que nos são próximos, a multitude anónima é secundarizada para passarmos a nossa atenção para aqueles que se encontram em situações extremas na sociedade, o que segue a tradição de maior sensibilidade aos casos mais graves, e de começar a caridade em casa – o que poderá sugerir, mais uma vez, um universo maior de potenciais desgraçados a apoiar do que em Hume. Aí, Smith opera de alguma forma a síntese (selectiva, naturalmente) do pensamento de Hume com o pensamento cristão.

After the persons who are recommended to our beneficence, either by their connection with ourselves, by their personal qualities, or by their past services, come those who are pointed out, not indeed to, what is called, our friendship, but to our benevolent attention and good offices; those who are distinguished by their extraordinary situation; the greatly fortunate and the greatly unfortunate, the rich and the powerful, the poor and the wretched. (Smith, 1759, Parte VI, Secção II, Cap. I, par. 20)
A síntese de Smith adensa-se: repare-se que, aparte do facto de o socorro ao indivíduo em pobreza extrema estar subordinado à busca de paz e ordem na sociedade, estabelece-se que o indivíduo que exerce essa atitude de benevolência estará a satisfazer simultaneamente uma necessidade individual: a de se livrar de algum do seu excedente que era susceptível de corrompê-lo – uma ideia que é recorrente, de Aristóteles ao pensamento cristão, passando pelo pensamento islâmico. A ascendência mas, sobretudo, a virtude (que, por acaso, vimos não ser característica acessível ao filho do homem pobre) deverá assegurar o vector fundamental de estratificação social; consolidar essa estratificação parece ser pilar essencial para garantir a paz e a ordem sociais, objectivo último de qualquer intervenção, nomeadamente a de base individual.

Moralists exhort us to charity and compassion. They warn us against the fascination of greatness. This fascination, indeed, is so powerful, that the rich and the great are too often preferred to the wise and the virtuous. (Smith, 1759, Parte VI, Secção II, Cap. I, par. 20)

Já no que diz respeito à restante pobreza, corrobora-se que não se justificará qualquer acção voluntária por parte do homem rico. Desta feita, Smith vai mais além do que o distanciamento do homem pobre recomendado por Hume: aquela que há pouco vimos como sendo a constatação de que dificilmente se deixará de admirar o rico e desprezar o pobre, mesmo que ambos exibam vícios, serve agora como móbil para o empenho do trabalhador pobre. O encanto com a fortuna alheia já não é fonte de ameaça à paz social, como Aristóteles anunciava: ela passa a ser o maior estímulo ao homem pobre para progredir. O sentimento da simpatia que agora é enfatizado passa a ser o do homem pobre, que imaginariamente se coloca no lugar do homem rico e sente um travo do seu conforto. A perspectiva do luxo – essa pulsão involuntária, inconsciente – faz o empenho do pobre. 
We are then charmed with the beauty of that accommodation which reigns in the palaces and oeconomy of the great; and admire how every thing is adapted to promote their ease, to prevent their wants, to gratify their wishes, and to amuse and entertain their most frivolous desires. If we consider the real satisfaction which all these things are capable of affording, by itself and separated from the beauty of that arrangement which is fitted to promote it, it will always appear in the highest degree contemptible and trifling. But we rarely view it in this abstract and philosophical light. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 9)   

Para se perpetuar, aquele estímulo terá de ser, em todo o caso, um alvo em movimento, uma ilusão, como vimos no retrato do filho do homem pobre. Uma necessária frustração (que nos relembra de repente do mercantilismo) está lá para promover o empenho das classes baixas. 

The pleasures of wealth and greatness, when considered in this complex view, strike the imagination as something grand and beautiful and noble, of which the attainment is well worth all the toil and anxiety which we are so apt to bestow upon it. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 9)  And it is well that nature imposes upon us in this manner. It is this deception which rouses and keeps in continual motion the industry of mankind. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 10)
O que é interessante é que, de forma mais ou menos súbita, Smith conduz-nos à economia de mercado. A simpatia do pobre pela fortuna do rico gera a produtividade que faz gerar, por sua vez, a máquina da economia. A expectativa da procura (do consumo) propulsiona a oferta: 

We naturally confound it in our imagination with the order, the regular and harmonious movement of the system, the machine or oeconomy by means of which it is produced. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 9)   

No seio do modelo de Smith, e com a mesma intencionalidade, luxo e ilusão são abordados também na perspectiva do homem rico. Em rigor, Smith sugere que o homem rico gasta menos do que parece, sendo que aquela ilusão faz falta, pois motiva a reacção do pobre que acabámos de apreciar; mas em todo o caso, gasta mais do que outros – o suficiente para que esse consumo de comodidades e de luxos possa gerar mais empregos e mais empregados ao seu serviço. A procura (efectivada em consumo) cria a oferta.

The capacity of his stomach bears no proportion to the immensity of his desires, and will receive no more than that of the meanest peasant. The rest he is obliged to distribute among those, who prepare, in the nicest manner, that little which he himself makes use of, among those who fit up the palace in which this little is to be consumed, among those who provide and keep in order all the different baubles and trinkets, which are employed in the oeconomy of greatness; all of whom thus derive from his luxury and caprice, that share of the necessaries of life, which they would in vain have expected from his humanity or his justice. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 10)
Ela cria um contágio de bem-estar que – também de forma involuntária, também de forma inconsciente – acaba por dispensar a caridade. E é a este propósito que encontramos Smith, ainda antes de “Riqueza das Nações”, a fazer referência à mão invisível que leva indivíduos naturalmente egoístas a iniciar uma distribuição de uma certa porção de bens de primeira necessidade – simulando a distribuição desses bens que existiria caso a distribuição original da propriedade tivesse sido equitativa:

(I)n spite of their natural selfishness and rapacity,(…) they divide with the poor the produce of all their improvements. They are led by an invisible hand to make nearly the same distribution of the necessaries of life, which would have been made, had the earth been divided into equal portions among all its inhabitants, and thus without intending it, without knowing it, advance the interest of the society, and afford means to the multiplication of the species. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 10)

Se os pontos de partida morais de Hume e de Smith são suficientemente próximos um do outro, vemos que o sistema de Hume, assente no afastamento do pobre para assegurar uma localização geográfica da pobreza que convenha a todos, acaba por não ter um canal aberto com a sua obra económica, não dando um contributo tão óbvio para aquela outra análise (que é vista como sendo, grosso modo, mercantilista). Cremos que o mesmo não se verifica em Smith: se nas franjas se considera a possibilidade de um “mercado” da caridade que concilie excepcionalmente os distintos interesses de benévolos e de necessitados (só os que se encontram em situação de extrema vulnerabilidade), a força dominante para promover a solidariedade será o mercado. Aí, a realização dos interesses da sociedade ocorrerá de forma espontânea, alicerçada numa ordem social que não é contestada e serve de móbil para o progresso económico. Esse ideal faz lembrar Aristóteles: mas onde a subordinação dos comportamentos a uma certa noção de ordem não dispensava a gestão da equidade por parte do Estado, de forma a motivar os pobres à sua defesa, agora a motivação dos pobres para outro tipo de missão (o do progresso económico) é de base puramente individual e dispensa a consciência do papel do outro.  Quando Smith volta a explicitar o alívio da miséria humana como uma acção que decorre da compaixão para com o indivíduo nessa situação, é com o objectivo de salientar que a paz e a ordem da sociedade são mais importantes do que aquele alívio – no que parece ser uma declaração sobre o motivo supremo que está na origem da caridade de base individual:

The relief and consolation of human misery depend altogether upon our compassion for the latter. The peace and order of society, is of more importance than even the relief of the miserable. (Smith, 1759, Parte VI, Secção II, Cap. I, par. 20)

Dito isto, Smith clarifica que o conceito de espírito público (que supomos ser equivalente ao de “bem comum” ou de felicidade geral da população) que os indivíduos esperam ver corporizado na acção das instituições públicas não é necessariamente coincidente com o espírito de humanidade,

There have been men of the greatest public spirit, who have shown themselves in other respects not very sensible to the feelings of humanity. And on the contrary, there have been men of the greatest humanity, who seem to have been entirely devoid of public spirit. (Smith, 1759, Parte IV, Cap. I, par. 11)

… o que sugere que, além da acção baseada no indivíduo de resposta a casos extremos de miséria, o alívio da pobreza não deverá figurar, em princípio, entre as funções que se possa esperar ser assumida pelo Estado. A caridade, a existir, deverá ser de base espontânea individual e não cabe de forma natural nas atribuições da política pública – ou seja, não deve configurar uma política pública. Será provavelmente esta a maior herança que “Teoria dos Sentimentos Morais” deixa para “Riqueza das Nações”, reforçando a premissa laissez faire que o iluminismo escocês consolida.

Epílogo: o recentrar na ordem social

A abordagem de Hume e Smith é iluminista na medida em que é antropocêntrica, mas é condicionada à visão do homem que conduz a análise – é talhada à sua conveniência – não a do homem em abstracto, rico ou pobre. Este elemento parece conduzir – paradoxalmente, à primeira vista – a um retrocesso na soberania do indivíduo… ou a uma espécie de soberania em excesso, dependendo da perspectiva, já que nada do que possa de mal acontecer a um indivíduo (como seja a queda em pobreza) é senão sua culpa. Essa falta de soberania, ou soberania em excesso, determina que Hume e Smith, ao guardarem de Boisguilbert e Cantillon a crítica das instituições, levem aquela crítica ao extremo: qualquer intervenção pública é de evitar, mas a intervenção privada por parte de um indivíduo para acudir ao outro, dada a soberania do outro, será igualmente a excepção e não a regra. Assim, a combinação de economia subjectiva com a postura anti-mercantilista leva Hume e Smith a defender que a caridade privada deverá ser residual. Vimos por exemplo como Hume prevê que reajamos aos extremos (de miséria) que nos são próximos, razão pela qual se recomenda que esses casos se distanciem de nós espectadores, reduzindo o número de casos de pobreza que nos são próximos e suscitando menor reacção da nossa parte: o propósito da caridade fica assim esvaziado.

Existe algo que resulta claramente desta perspectiva de Hume e de Smith; algo que, afinal, talvez seja o principal elemento que condiciona e guia a sua análise, e que talvez também seja o que Hume e Smith procurem justificar com a sua teoria: trata-se da consolidação de uma ordem social.

A obra de Cantillon não deixava de ter como pano de fundo uma estratificação social específica, com os proprietários fundiários no topo, seguidos da nobreza e dos empresários, e terminando com as classes menores. Efectivamente, a análise que Cantillon faz do controlo populacional preventivo (em termos de optar ou não pelo casamento) tem lugar no momento em que o autor descreve aquela que, segundo ele, é a segmentação da sociedade – entre proprietários, nobreza e as “classes menores” – e o comportamento, dentro de cada uma destas, face ao casamento; a preocupação face ao casamento no seio destas classes menores era explicitamente justificada pelo facto de os adultos considerarem que seria uma injustiça levar os dependentes a pertencer a uma classe ainda mais baixa do que a dos pais, sugerindo a consciência de uma mobilidade social descendente, e a definição de uma vaga de pobreza que é potencialmente (multi)geracional. Tal como nas restantes classes, o casamento e a procriação eram apresentados como um factor de potencial descendência social.

In the lower classes of the state also there are men who from pride and from reasons similar to those of the nobility, prefer to live in celibacy and to spend on themselves the little that they have rather than settle down in family life. But most of them would gladly set up a family if they could count upon keeping it up as they would wish: they would consider themselves to do an injustice to their children if they brought them up to fall into a lower class than themselves. Only a few men in a state avoid marriage from sheer flightiness. All the lower orders wish to live and bring up children who can live like themselves. (Cantillon, 1755, Parte I, Cap. 15, par. 22)
A grande diferença é que, posta nestes termos, a estratificação social em Cantillon era algo dinâmica e colocava questões aos indivíduos, que estão conscientes delas e que agem de forma a, pelo menos, não se verem transportados (a eles e aos seus) para uma classe inferior. Essas questões são de ordem moral, associadas à responsabilidade pela condição dos descendentes, mas a sua manifestação é essencialmente económica, e avaliada em termos do bem-estar daqueles.

À ideia de um indivíduo (a ideia que esse indivíduo tem) que conscientemente não quer cair socialmente por razões económicas, opõe-se a visão de um indivíduo (não a visão dele próprio, mas de um espectador iluminado) decidindo que, se outro indivíduo cai socialmente, é porque é merecida essa descendência. Aí reside a subtracção da soberania que Hume opera face a Cantillon. E a consequência dessa compreensão da estratificação social (e da posição dos indivíduos face à mesma) para a nossa análise é que, se em Cantillon encontramos alguns elementos de pobreza implicitamente expressa em termos relativos (e numa perspectiva essencialmente descritiva), Smith e Hume relativizam a situação do pobre. Claramente, o gérmen da pobreza relativa dá rapidamente lugar a uma relativização da pobreza. E esta relativização cria as bases doutrinárias para a visão do pobre plasmada em “A Riqueza das Nações” e para a excepcionalidade da pobreza e da assistência de que deverá ser objecto – mesmo que nas duas obras de Smith, como veremos, não se abordem exactamente os mesmos tipos de pobre e de pobreza.

Hume e Smith: uma síntese

O contributo de Hume e de Smith, na Teoria dos Sentimentos Morais, não adensa a explicação da pobreza, mas dá alguma atenção ao sentimento das pessoas pobres, contribuindo assim para o aprofundamento de uma abordagem subjectiva à pobreza e oferece uma base doutrinária de suporte a uma intervenção minimalista do Estado na reacção à pobreza. 

O lugar do pobre na ética iluminista
Hume e Smith esboçam uma psicologia do homem pobre, no contexto de uma estrutura social quadripartida: depreende-se destes autores a existência de uma sociedade composta por quatro estratos sociais: os que são e sempre foram ricos, os ricos que caíram em pobreza, os miseráveis, e um vasto grupo de pobres incluídos entre os caídos em desgraça e os miseráveis, que surgem praticamente invisíveis nos escritos destes autores. Estes “esquecidos” correspondem precisamente àqueles que Cantillon e Boisguilbert mais estudaram – a grande massa de pobres trabalhadores. Serão igualmente estes a grande massa de assalariados que Smith terá em mente em “Riqueza das Nações”, e suspeitamos que Smith terá tirado ilações sobre um certo grupo de pobres (aquele que aborda em “Teoria dos Sentimentos Morais”) para melhor compreender esta massa de trabalhadores.

Os miseráveis são sumariamente descritos como aqueles que mostram um à-vontade mental que se reflecte na sua própria linguagem corporal, explicando o facto de, por um lado, não ambicionarem a ascendência social e, por outro lado, saberem que, em qualquer circunstância, serão apoiados pela caridade alheia. Esta franja populacional aparenta viver claramente à margem da sociedade.

Como pudemos observar, parte significativa das referências aos pobres nas obras de Hume e de Smith tem lugar, então, no momento em que se abordam os indivíduos caídos em situação de pobreza, assumindo que a perda de fortuna é imputável à imprudência do desgraçado. Porém, essa “explicação” da queda em pobreza, bem como toda a psicologia do pobre, acaba por não ter como ponto de partida um reconhecimento da soberania do indivíduo: o comportamento do homem pobre apresentado por Hume e Smith é o comportamento que dele se espera, e que aparentemente é aquela que mais convém – e menos onera – o homem rico, potencialmente seu familiar. Juízo e prescrição antecedem descrição e, sobretudo, a compreensão do fenómeno da pobreza – contrariamente à sequência que nos foi possível reconhecer em Cantillon.

Algures entre os ricos em risco de pobreza e os miseráveis, a grande massa de pobres está, como referimos, largamente ausente das obras em apreço, apenas merecendo uma descrição, em tons sarcásticos, dos inglórios esforços do filho do homem pobre, que procura estudar e cultivar-se de forma a procurar ascender socialmente – sem sucesso. Estas pessoas parecem estar absolutamente congeladas neste estrato, já que não só o trabalho e o estudo são ineficazes na tentativa de ascensão social, como a possibilidade de caírem numa situação de miséria extrema nem sequer é abordada – logo, não constituem fonte de preocupação, inclusive para o Estado. Sem prejuízo para aquele “congelamento”, a ilusão de se conseguir transitar de um estrato social para outro que lhe seja superior está na base da indústria do homem pobre. Fazendo a ponte com a sua obra-prima, Smith subordina a estrutura moral e social à economia: o pobre e a expectativa de saída da pobreza é chave para o funcionamento dos mercados. A utilidade da pobreza mercantilista ganha novos contornos.
Recomendações de acção e de inacção
A consequência principal deste modelo de abordagem ao pobre é a não recomendação de qualquer acção de política para minimizar a situação deste pobre, a qual poderá ser lida como a recomendação de não se colocar qualquer instrumento de política ao serviço destes casos individuais. A única excepção é feita para a caridade individual, a qual tenderá a beneficiar exclusivamente os que se encontrarão numa situação de pobreza ou vulnerabilidade extremas, com Smith a estender esta acção a alguns indivíduos (geograficamente) próximos, e que em todo o caso aí permanecerão. Relativamente ao homem caído em desgraça, a iniciativa de agir deve partir sobretudo dele próprio – distanciando-se dos que lhe são próximos (iniciativa prevista por Hume), de forma a poupá-los de testemunharem essa triste descendência, e de se confrontarem com aquela que se apresenta como uma traição à estirpe.

Argumentámos que sobretudo Smith faz uma síntese de diversos elementos de antecessores seus, de Aristóteles (a ordem social), passando por Boisguilbert e Cantillon (as reservas que recaem sobre a intervenção institucional). Argumentamos agora que a reflexão de Smith e Hume faz também, com aqueles elementos, a síntese da economia subjectiva implícita na tradição judaica: a expectativa que acabámos de identificar leva mais longe a orientação expressa na obra de Maimonides, segundo a qual se esperava que o “novo pobre” não invocasse a sua situação social – naquilo que agora poderemos reinterpretar como uma reacção a definir-se, como sendo um direito do homem pobre, o acesso ao excedente alheio que lhe possa ser necessário a conservar a sua estação social. Se sobre este aspecto em particular encontramos uma tensão latente na tradição judaico-cristã, parece que na síntese Hume-Smith é a tradição judaica que sai vencedora; e se a Summa Theologica previa a construção orientada de uma rede de caridade com base na deliberada libertação individual do excedente, o que Smith oferece em troca é o papel do luxo na construção da ideia de uma mão invisível, também de base individual, mas inconsciente…. A distorção cognitiva que o excesso traz, outrora fonte de irracionalidade, é agora a solução para a racionalidade na interrelação pessoal, por via do mercado que opera em equilíbrio geral. A acção deliberada pró-pobreza parece afunilar-se significativamente, em coerência com o carácter excepcional da miséria extrema. E se pensadores como Boisguilbert abrem a possibilidade de se legitimar a intervenção pública de combate à pobreza no seio da literatura “económica”, Hume e Smith apressam-se a fechá-la logo na respectiva literatura moral. 
Vale a pena notar que, na esfera da economia, Hume acredita na desigual distribuição da propriedade, já que a igualdade diminuiria a frugalidade e a indústria, levando ao empobrecimento do indivíduo; confiando que a expansão do comércio traz desenvolvimento económico, e que as sociedades se vão tornando mais civilizadas e gerando cidadãos mais felizes, parece que alguma pobreza é necessária para que se evite uma pobreza maior. O facto de se tratar de uma recomendação confirma-o como autor mercantilista no que concerne à compreensão da esfera do trabalho, opondo-o frontalmente a Boisguilbert e Cantillon, que numa perspectiva “descritiva” mostravam que o homem decide trabalhar “para não desaparecer” e decide não se casar para não fazer os seus cair em descendência... 
Já a ponte entre a obra filosófica e a obra económica de Smith assume outra configuração: a diferença entre o Smith de “Teoria dos Sentimentos Morais” e o Smith de “Riqueza das Nações” tem a ver com o facto de aqueles meios serem, na primeira obra, individuais, enfatizando-se o facto em como, se o indivíduo cair socialmente, já não se levanta – subordinando aquela lógica à cristalização da estratificação social, ou usando aquela lógica para justificar a estratificação social existente. Na segunda obra, Smith não irá colocar ênfase no facto de a culpa (pela descendência social) caber ao indivíduo, passando antes, pela positiva, a salientar que as possibilidades estão ao alcance do indivíduo, já alvitrada na sua obra moral: como as últimas transcrições nos sugerem, Smith começa já em “Teoria dos Sentimentos Morais” a enunciar o móbil para uma maior indústria do pobre trabalhador, fazendo a ponte com a teoria desenvolvida em “Riqueza das Nações”: aí defender-se-á que uma nação pode tornar-se rica através do trabalho e, se alguns indivíduos podem tornar-se ricos, os outros também – ou seja, se uma nação pode crescer, também os indivíduos têm ao seu alcance os meios para evitar cair em pobreza e para aceder a uma expansão das suas possibilidades materiais. Dito de outro modo, se o acesso à riqueza (e a saída da pobreza) é, no modelo de “Teoria dos Sentimentos Morais”, não mais do que uma ilusão, em “Riqueza das Nações” Smith irá integrar no modelo o fenómeno necessário a que ela se torne real: o crescimento económico.
8. Pobreza relativa e desigualdade em “Riqueza das Nações”

Após ter exposto, em “A Teoria dos Sentimentos Morais”, o modelo daquilo que entende ser o pensamento moral da sua época, construindo uma teoria psicológica em torno da figura do espectador imparcial – com o indivíduo a agir de forma a obter a anuência desse espectador face aos seus actos – já Smith constitui em “Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações” o que, antes de mais, será uma reacção à avaliação mercantilista dos factores por detrás do crescimento, escrito com forte influência fisiocrática.

Tem sido argumentado que o que marca a diferença entre as duas obras de Smith ser o facto de a primeira debruçar-se sobre as interacções onde a moralidade do Homem joga um papel central, o que acontece menos na segunda. É argumentado ainda que, enquanto a figura da mão invisível aparece nas duas obras, na primeira ela encontra-se subordinada a uma perspectiva psicológica e microeconómica na tradição de Aristóteles, e na segunda a uma visão macroeconómica que Smith “importou” largamente dos fisiocratas Franceses, segundo a qual, em concorrência, os utilizadores dos recursos vão gerar prosperidade ao afectá-los da forma mais lucrativa, antevendo uma ideia de equilíbrio geral. Procurámos mostrar que a presença da imagem da mão invisível nas duas obras não constitui uma mera transposição daquele conceito do enquadramento da primeira obra no da segunda, mas constitui elemento fundamental de “Teoria dos Sentimentos Morais” que constrói os alicerces para o modo como se concebe, em “Riqueza das Nações”, a relação entre indivíduos – orientados conscientemente para a prossecução do auto-interesse e conduzindo (com algumas excepções e limitações), inconscientemente, ao bem da sociedade – e, por derivação, a relação entre o Estado e os indivíduos. Num caso como no outro, torna-se ainda mais evidente (do que em Cantillon, por exemplo) que se cortou radicalmente com a ideia Aristotélica em como a relação entre indivíduos “deriva” do Estado, sendo que pensadores como Hume e Smith estabelecem a base comportamental que coloca freios em certas interacções indivíduo-indivíduo (a caridade é uma delas), e por isso com dificuldade poderia legitimar igualmente uma interacção Estado-indivíduo.

Economia do desenvolvimento

Dado este enquadramento da acção individual e Estatal, não surge como uma surpresa que as referências à intervenção pública no sentido de aliviar a pobreza sejam mínimas em “Riqueza das Nações”, algo que é reforçado pelas ferramentas comparativas de que Smith se socorre ao longo do texto. Nas primeiras passagens da obra, quando Smith apresenta o tema central da mesma, é sublinhada, logo à partida, a existência de significativas diferenças nos níveis de prosperidade de diferentes nações, deixando de imediato antever que estamos perante aquilo a que chamaríamos hoje um tratado de economia do desenvolvimento. Smith explica que é expectável que mesmo as pessoas de condição mais baixa nas nações avançadas vivam em condições melhores do que aquelas que caracterizam qualquer indivíduo de uma sociedade dita “selvagem”, desde que levando uma vida de frugalidade e mostrando uma atitude industriosa:

Such nations, however, are so miserably poor that, from mere want, they are frequently reduced, or, at least, think themselves reduced, to the necessity sometimes of directly destroying, and sometimes of abandoning their infants, their old people, and those afflicted with lingering diseases, to perish with hunger, or to be devoured by wild beasts. Among civilised and thriving nations, on the contrary, though a great number of people do not labour at all, many of whom consume the produce of ten times, frequently of a hundred times more labour than the greater part of those who work; yet the produce of the whole labour of the society is so great that all are often abundantly supplied, and a workman, even of the lowest and poorest order, if he is frugal and industrious, may enjoy a greater share of the necessaries and conveniences of life than it is possible for any savage to acquire. (Smith, 1776, Secção “Introdução”, Par. 4)

Esta afirmação, fá-la Smith para expor a existência de significativas diferenças internacionais de riqueza e de pobreza entre nações, acabando a esse propósito por revelar que o conceito de pobreza não faz sentido senão numa perspectiva relativa. Mas o que acaba por resultar implícita mas claramente é também a perspectiva segundo a qual está ao alcance do cidadão mais pobre poder aceder não apenas às “necessidades” mas também às “conveniências” – portanto, a uma vida pautada por algum conforto – se optar por hábitos de consumo (ou de poupança) e de trabalho apropriados. A “culpa” do caído em desgraça de Teoria dos Sentimentos Morais encontra em Riqueza das Nações o seu dual, que é a possibilidade de aceder ao conforto: está ao seu alcance ser remediado e não deixar de o ser. Nem ao Estado nem aos outros indivíduos que compõem as economias apresentado um elevado nível de riqueza se deverá, então, esperar (o primeiro passo no sentido de) intervir para aliviar uma pobreza que aos indivíduos pobres eles próprios caberá (porque pode caber) em última instancia prevenir – e acentuando o carácter excepcional da caridade de base individual referida na Teoria dos Sentimentos Morais.

A abordagem relativa à pobreza sobressai também quando, ainda no contexto de comparações internacionais, Smith indica que a pobreza é resultado da existência de um maior grau de desigualdade na distribuição da riqueza:

(…) France is a much richer country than North America; though, on account of the more unequal distribution of riches, there is much more poverty and beggary in the one country than in the other. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. III, Parte II, Par. 11)

Efectivamente, daqui se deriva em primeiro lugar que, ao ancorar no conceito de desigualdade, a pobreza a nível infra-nacional seja vista como fenómeno específico dos países avançados, sugerindo também que um conceito de pobreza absoluta terá maior aplicação noutro tipo de sociedade. Em segundo lugar, depreendemos que Smith tem a expectativa de que, em sociedades avançadas, a pobreza derive da desigualdade e que, se a pobreza tem lugar nestas sociedades, é por causa (é expressão) da desigualdade; assim os países com maior riqueza tenderão a ser também aqueles onde se manifestará maior desigualdade e, logo também, pobreza. Por último, vemos que Smith não deixa de prever excepções a estas duas “regras”, como o demonstra a comparação que traça entre a França e a América do Norte, bem como as ocasionais referências a expressões absolutas de pobreza que visitaremos mais tarde.

A definição de pobreza expressa em termos relativos é ainda reforçada quando Smith descreve a pobreza ou a riqueza de um homem, não enquanto conceptualmente distintos, mas apenas enquanto posições distintas numa escala que mede o grau segundo o qual pode o homem desfrutar das necessidades, conveniências e entretenimentos que ao homem são proporcionados. Por operar uma simplificação, tal poderá ser visto como constituindo um avanço analítico face a Teoria dos Sentimentos Morais; por outro lado, saliente-se que a pobreza assim definida afasta-se substancialmente do conceito de Cantillon, já que naquele autor a pobreza é algo de mais absoluto e menos dependente do conceito de desigualdade, e sempre associada a uma definição do limiar (de rendimento, de factor de produção, de despesa) que permite assegurar um nível mínimo de conforto. Com Smith, a introdução de gradação e de continuidade na forma como a pobreza é concebida desliga-a da necessidade de recorrer, na sua definição, a quaisquer absolutos e tampouco direitos (em consonância, como havíamos visto, com a perspectiva filosófica e moral de “Teoria dos Sentimentos Morais”) parecendo estar implícito que nas sociedades avançadas não há mais espaço para estes – já que, como visto, a prosperidade está ao alcance do indivíduo.

Every man is rich or poor according to the degree in which he can afford to enjoy the necessaries, conveniences, and amusements of human life. (Smith, 1776, Livro I, Cap. V, Par. 1)

A medida-trabalho

Note-se que, na anterior citação, Smith havia indicado que nas sociedades avançadas existe quem não trabalhe de todo, não parecendo que estivesse a pensar nem exclusivamente, nem prioritariamente, nas classes mais baixas. Não só tal suspeita é coerente com o facto de, noutros autores anteriores a Smith, ser habitual a descrição da classe ociosa como aquela que, entre outras atribuições, alimenta a indústria do luxo, como também com o facto de acima ter ficado patente o potencial industrioso do pobre assalariado. Mas fica igualmente expresso que o consumo de certas classes corresponde “a dez ou a cem vezes mais” do que aquela que a maioria daqueles que efectivamente trabalha, contabilizada em termos de produção denominada em valor-trabalho. De novo, a utilização de uma mesma escala de medida retira excepcionalidade conceptual à situação do pobre e reforça a análise da pobreza numa perspectiva relativa, ancora-a fortemente no fenómeno da desigualdade, e cria uma métrica para avaliar essa desigualdade. E assim se define o nível de pobreza e de riqueza com base, não directamente no trabalho do indivíduo, mas no (valor) trabalho que o pobre pode adquirir.

But after the division of labour has once thoroughly taken place, it is but a very small part of these with which a man's own labour can supply him. The far greater part of them he must derive from the labour of other people, and he must be rich or poor according to the quantity of that labour which he can command, or which he can afford to purchase. The value of any commodity, therefore, to the person who possesses it, and who means not to use or consume it himself, but to exchange it for other commodities, is equal to the quantity of labour which it enables him to purchase or command. Labour, therefore, is the real measure of the exchangeable value of all commodities. (Smith, 1776, Livro I, Cap. V, Par.1)

A verdade é que o trabalho torna-se assim inequivocamente a “verdadeira medida” do valor de todos os bens e serviços; mas na medida em que “cada homem é rico ou pobre segundo o grau de acordo com o qual ele pode permitir-se gozar das necessidades, conveniências e divertimentos da vida humana” dir-se-ia que o valor-trabalho é a unidade de medida da pobreza que é definida em termos de pobreza-despesa, ou de pobreza-consumo, mais do que em primeira instância de pobreza-rendimento. E entre aquelas duas primeiras, parece que a pobreza-consumo tem ascendência sobre a pobreza-despesa, o que resulta claro quando se define a pobreza ou a riqueza em proporção do valor-trabalho expresso em termos reais, e não nominais.

(L)abour, like commodities, may be said to have a real and a nominal price. Its real price may be said to consist in the quantity of the necessaries and conveniences of life which are given for it; its nominal price, in the quantity of money. The labourer is rich or poor, is well or ill rewarded, in proportion to the real, not to the nominal price of his labour. (Smith, 1776, Livro I, Cap. V, Par.9)

Essa métrica não é, naturalmente, exclusiva, e por isso encontramos Smith a analisar com algum cuidado e com recurso a comparações internacionais, como Cantillon, os hábitos alimentares dos agregados familiares pobres, como passo necessário a determinar um salário real assente no cabaz de consumo mais provável.

In France, and even in Scotland, where labour is somewhat better rewarded than in France, the labouring poor seldom eat butcher's meat, except upon holidays, and other extraordinary occasions. The money price of labour, therefore, depends much more upon the average money price of corn, the subsistence of the labourer, than upon that of butcher's meat, or of any other part of the rude produce of land. (Smith, 1776, Livro I, Cap. XI, Secção “Digressões sobre as variações no valor da prata no decurso das últimas quatro décadas”
, Par. 30) 

A composição de um cabaz-tipo de bens que uma família pobre consome é também a base para uma análise à pobreza que é também relativa em termos históricos. Assim, discriminando entre variações de preços das necessidades, comodidades e luxos, tendo presente o peso de cada uma destas categorias na despesa total do agregado e comparando com a evolução histórica da recompensa nominal do trabalho, Smith conclui que o grau de conforto dos trabalhadores mais pobres tem vindo historicamente a aumentar:

The real recompense of labour, the real quantity of the necessaries and conveniences of life which it can procure to the labourer, has, during the course of the present century, increased perhaps in a still greater proportion than its money price. Not only grain has become somewhat cheaper, but many other things from which the industrious poor derive an agreeable and wholesome variety of food have become a great deal cheaper. Potatoes, for example, do not at present, through the greater part of the kingdom, cost half the price which they used to do thirty or forty years ago. The same thing may be said of turnips, carrots, cabbages; things which were formerly never raised but by the spade, but which are now commonly raised by the plough. All sort of garden stuff, too, has become cheaper. The greater part of the apples and even of the onions consumed in Great Britain were in the last century imported from Flanders. The great improvements in the coarser manufactures of both linen and woollen cloth furnish the labourers with cheaper and better clothing; and those in the manufactures of the coarser metals, with cheaper and better instruments of trade, as well as with many agreeable and convenient pieces of household furniture. Soap, salt, candles, leather, and fermented liquors have, indeed, become a good deal dearer; chiefly from the taxes which have been laid upon them. The quantity of these, however, which the labouring poor are under any necessity of consuming, is so very small, that the increase in their price does not compensate the diminution in that of so many other things. The common complaint that luxury extends itself even to the lowest ranks of the people, and that the labouring poor will not now be contented with the same food, clothing, and lodging which satisfied them in former times, may convince us that it is not the money price of labour only, but its real recompense, which has augmented. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 32)

…um desenvolvimento que Smith saúda (contrariamente a Malthus, como veremos) como sendo benéfica para o conjunto da sociedade. O propósito pode ser o de ir sugerindo que o aumento do bem-estar resultou também das importações (ou é algo que as importações permitiram, pela obtenção de ganhos decorrentes da especialização internacional, não alcançáveis em autarcia, mas também por via de um alargamento do cabaz de compras), mas o facto é que o que Smith descreve é a melhoria das condições da maior fatia da população “de qualquer grandiosa sociedade política”, e o facto é que, como já Aristóteles estipulava, uma sociedade não é feliz se a maioria é pobre. Se em Boisguilbert a pobreza corria o risco de vir a tornar-se fenómeno generalizado, Smith de novo retira excepcionalidade à situação do pobre, que não é tão desvantajosa como a de outros indivíduos noutro contexto espacio-temporal. 

Is this improvement in the circumstances of the lower ranks of the people to be regarded as an advantage or as an inconveniency to the society? The answer seems at first sight abundantly plain. Servants, labourers, and workmen of different kinds, make up the far greater part of every great political society. But what improves the circumstances of the greater part can never be regarded as an inconveniency to the whole. No society can surely be flourishing and happy, of which the far greater part of the members are poor and miserable. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 33)

Mais do que uma questão de pobreza, Smith enfatiza uma questão de equidade – neste caso, entre aquilo que a classe mais pobre acrescenta à produção total com o seu trabalho, e aquilo que o trabalho deles lhes permite adquirir desse valor acrescentado; mais do que o estabelecimento de uma regra de estabilidade ou de equilíbrio, e mesmo que abrindo caminho para a sua formulação, parece Smith formular uma regra do mais justo retorno do trabalho.

It is but equity, besides, that they who feed, clothe, and lodge the whole body of the people, should have such a share of the produce of their own labour as to be themselves tolerably well fed, clothed, and lodged. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 33)

Esta expectativa de “justiça” fundada numa certa equidade não é garantida automaticamente em todas as sociedades. Ainda que Smith reconheça que o aumento da riqueza tenda a determinar uma remuneração menos restritiva do factor trabalho…

The liberal reward of labour, therefore, as it is the necessary effect, so it is the natural symptom of increasing national wealth. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 25)

… reconhece-se também que em certas economias os trabalhadores pobres mal conseguem assegurar a sua subsistência e passam por episódios de fome, observando, assim, uma regressão da sua condição. A trajectória histórica típica não se aplicará, pois, a todas as sociedades e a todos os períodos:

The scanty maintenance of the labouring poor, on the other hand, is the natural symptom that things are at a stand, and their starving condition that they are going fast backwards. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 25)

E se estes episódios são mais susceptíveis de terem lugar em economias mais atrasadas, também nas sociedades e sectores mais avançados encontrar-se-ão casos de pobreza extrema. Ao comparar o sector agrícola com o sector industrial, Smith refere que neste último sector é mesmo a maior parte dos trabalhadores por conta de outrem que se encontra numa situação de pobreza extrema.

The extreme poverty of the greater part of the persons employed in this expensive though trifling manufacture may satisfy us that the price of their work does not in ordinary cases exceed the value of their subsistence. It is otherwise with the work of farmers and country labourers. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. IX, Par. 12)

Potencial sectorial de criação de pobreza

Havíamos visto como em Cantillon se entendia que uma afectação da propriedade agrícola a finalidades determinadas de forma não natural pelas autoridades públicas ou pela pressão de sectores de actividade a jusante determinaria a insuficiente produção de sustento, logo a pobreza e a fome. Havíamos visto também que insuficiências na procura de um bem final poderiam determinar desemprego e fome, dando como exemplo a manufactura urbana de pequena escala. Smith adensa a explicação da pobreza de base sectorial com base num reforçar da distinção da génese de funcionamento de diferentes actividades produtivas: a explicação para o facto de serem menos prováveis casos de pobreza extrema no sector agrícola prende-se com o facto de Smith crer que apenas neste sector se cria valor acrescentado, permitindo cobrir a despesa relacionada com a manutenção, não só do empregador, como também do trabalhador:

The rent of the landlord is a value which, in ordinary cases, it is continually producing, over and above replacing, in the most complete manner, the whole consumption, the whole expense laid out upon the employment and maintenance both of the workmen and of their employer. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. IX, Par. 12)

O mesmo não acontecerá, portanto, na indústria e no comércio, sectores considerados estéreis em termos de criação de valor, já que o consumo que originam iguala o valor que acrescentam à produção agrícola. 

Também havíamos visto que autores como Boisguilbert e Cantillon tomavam a moeda como primeiro factor explicativo da pobreza; Smith subordina, neste contexto, o quadro de análise da estrutura da economia de Cantillon (mas também dos fisiocratas, e muito em particular de Quesnay) à análise das condições de vida para destacar a pobreza que aparece acoplada aos desiguais níveis de valor sectorialmente gerado, passando as variáveis monetárias (ou os respectivos momentos de maior excesso ou defeito) a operar mais a ampliação daqueles desníveis estruturais. Ao trocar a posição na cadeia causal entre variações de moeda e potencial sectorial de criação de valor (e de pobreza), neste contexto específico Smith relaxa largamente a crítica de Boisguilbert e Cantillon ao sentido da política monetária.

Mercantile stock is equally barren and unproductive with manufacturing stock. It only continues the existence of its own value, without producing any new value. Its profits are only the repayment of the maintenance which its employer advances to himself during the time that he employs it, or till he receives the returns of it. They are only the repayment of a part of the expense which must be laid out in employing it. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. IX, Par. 11) The labour of artificers and manufacturers never adds anything to the value of the whole annual amount of the rude produce of the land. It adds, indeed, greatly to the value of some particular parts of it. But the consumption which in the meantime it occasions of other parts is precisely equal to the value which it adds to those parts; so that the value of the whole amount is not, at any one moment of time, in the least augmented by it. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. IX, Par. 12)

Note-se, então, que não só o potencial de criação de efectivo valor é desigual de sector para sector – ideia que segue a linha da análise da repartição funcional do rendimento explorada por Quesnay e aqui usada inter alia para evidenciar uma desigual repartição – como o mecanismo de formação dos salários é, também ele, distinto: a convicção em como a indústria não cria valor justifica (ou é justificado por) um modelo sectorial de formação da massa de rendimentos dos trabalhadores que não pode senão ser constante no curto prazo. E assim o aumento do rendimento do empresário industrial só se opera por parcimónia, privação e sacrifício dos fundos destinados a pagar os salários.

Artificers, manufacturers, and merchants can augment the revenue and wealth of their society by parsimony only; or, as it in this system, by privation, that is, by depriving themselves a part of the funds destined for their own subsistence. (Smith, 1776, Livro IV, Cap. IX, Par. 13)

À desigualdade sectorial da massa e do nível dos rendimentos corresponde uma desigualdade geográfica das mesmas, com o entendimento de que os rendimentos são maiores nas zonas rurais do que nas zonas urbanas. Se esta perspectiva vai claramente no sentido de destacar o fenómeno da pobreza extrema, num contexto de aparente curto prazo onde a expansão da massa salarial ou o avanço tecnológico não têm lugar, ao avaliar as diferenças de salário real entre as populações rurais e urbanas Smith indica-nos que os diferentes níveis regionais de preços funcionam de forma a mitigar – ainda que ligeiramente – a desigualdade dos rendimentos reais a favor da população citadina:

These and most other things which are sold by retail, the way in which the labouring poor buy all things, are generally fully as cheap or cheaper in great towns than in the remoter parts of the country, for reasons which I shall have occasion to explain hereafter. But the wages of labour in a great town and its neighbourhood are frequently a fourth or a fifth part, twenty or five-and-twenty per cent higher than at a few miles distance. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 29)

Aquele efeito de compensação será, em todo o caso, bastante limitado, já que Smith observa a existência de mercados regionais relativamente autárcicos: será o facto de os mercados de trabalho locais serem relativamente isolados o elemento que impede uma igualização dos preços (notemos que, em rigor, caso a convergência regional dos preços tivesse lugar sem um correspondente nivelamento dos níveis nominais dos salários – à qual Smith não se refere neste contexto, essa convergência contribuiria para agravar as diferenças regionais dos salários reais em desfavor dos operários….)

Such a difference of prices, which it seems is not always sufficient to transport a man from one parish to another, would necessarily occasion so great a transportation of the most bulky commodities, not only from one parish to another, but from one end of the kingdom, almost from one end of the world to the other, as would soon reduce them more nearly to a level. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VIII, Par. 29)

É certo que, segundo Smith, algum deste isolamento é explicável por via de inadequadas políticas públicas. Mas estas observações colocam em evidência um aspecto não tão frequentemente destacado na sua obra: trata-se do facto de a análise de Smith incorporar diversos elementos de rigidez (incompletudes, descontinuidades, soluções e situações de canto, absolutos), como seja o caso do fundo salarial que é constante no curto prazo, os quais acabam por condicionar o pleno funcionamento da mão invisível e a prossecução do resultado social ao qual se esperaria que o mesmo pudesse conduzir.

Efectivamente, existem outras passagens de “Riqueza das Nações” onde, mesmo não sendo essa a sua intenção original nem a sua preocupação central, Smith deixa transpirar alguns elementos que permitem caracterizar a pobreza em termos absolutos, mas também clarificar a sua relação com outros fenómenos (tais como o crescimento populacional ou a moeda), instituições (como o casamento) e políticas (v.g., a fiscalidade).

Por exemplo, ao descrever a forma como o preço de mercado é determinado – por interacção entre as forças da oferta e da procura, e enquanto proporção entre cada uma das quantidades, oferecida e procurada, ao preço natural – Smith descreve a procura, não em função do preço mas, tratando-se de uma procura efectiva, em função da capacidade aquisitiva, o que coloca em evidência as situações de extrema pobreza às quais não corresponde qualquer procura efectiva. E será apenas acima deste limiar que fará sentido definir uma efectiva concorrência e uma correspondente reacção ao preço.

The market price of every particular commodity is regulated by the proportion between the quantity which is actually brought to market, and the demand of those who are willing to pay the natural price of the commodity, or the whole value of the rent, labour, and profit, which must be paid in order to bring it thither. Such people may be called the effectual demanders, and their demand the effectual demand; since it may be sufficient to effectuate the bringing of the commodity to market. It is different from the absolute demand. A very poor man may be said in some sense to have a demand for a coach and six; he might like to have it; but his demand is not an effectual demand, as the commodity can never be brought to market in order to satisfy it.      When the quantity of any commodity which is brought to market falls short of the effectual demand, all those who are willing to pay the whole value of the rent, wages, and profit, which must be paid in order to bring it thither, cannot be supplied with the quantity which they want. (Smith, 1776, Livro I, Cap. VII, Par. 8)

O hiato entre procura absoluta e procura efectiva é, assim, espaço de ocorrência de pobreza extrema, a qual se manifesta em termos de uma exclusão face ao mercado, consubstanciado em particular numa situação de não-participação.
Uma apreciação de Smith economista
“Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações” é um vasto tratado de economia política que foi apropriado de diversas e conflituantes formas. Pensadores contemporâneos e posteriores a Smith puderam ler na obra tanto uma justificação para se dispensar uma significativa intervenção do Estado na economia radicada na doutrina – que enuncia mas não prova – da mão invisível, como lêem na obra sinais que apontam para a legitimação de alguma intervenção na esfera económica – que, em todo o caso, é escassamente enunciada. Acrescem ainda os pensadores que não se revêem em nenhuma perspectiva oferecida na obra, mas não deixam de usar o léxico da mesma: relembremo-nos que, mesmo fora da ortodoxia, Marx aceitará em larga medida a sua teoria do valor-trabalho, criticando ao invés aquilo que vê como sendo recomendações (de política pública e empresarial) de Smith, e que talvez se tratassem tão-somente de descrições do comportamento dos agentes económicos.

Portanto, o legado da obra, o seu valor para a economia – os pressupostos de base, o modelo explicativo, as ilações de política, mesmo a originalidade da reflexão nela compreendida – foi e é controverso. Em nosso entender, se autores como Cantillon reforçaram e aprofundaram substancialmente a comparação de situações contemporâneas de pobreza em diferentes países, a originalidade da abordagem à pobreza em “Riqueza das Nações”, coerente com o escopo da obra, não deixa de se prender principalmente com a perspectiva histórica que é adicionada àquela comparação. Efectivamente, Smith não só estende o leque de territórios cobertos pelas comparações contemporâneas – o que permite abranger espaços com níveis de desenvolvimento bastante diversos – como se aprofunda a caracterização da pobreza, relativizando-a no tempo.

Desigualdades na origem pobreza
A dinâmica da pobreza é abordada em termos da relação entre a população de cada estrato e a massa salarial que lhe está “consignada”, o que, dado o facto de o fundo salarial apresentar por vezes uma lenta progressão, levar a que os indivíduos desçam de “categoria”. Este facto poderá explicar a pobreza generalizada nos países com menores níveis de desenvolvimento, mas também a pobreza sectorial nas economias mais desenvolvidas.

Todavia, Smith nota que neste segundo grupo de países a pobreza terá origem essencialmente na desigualdade (Smith aponta o dedo à classe estéril e ao sobredimensionado valor-trabalho deste grupo quando comparado com o do pobre trabalhador) ou terá expressão na desigualdade (sectorial) dos salários. Num contexto como no outro, a desigualdade na distribuição do rendimento ganha uma expressão que é essencialmente estrutural/funcional, com a relevância das origens macrocíclicas da pobreza a tender, por seu turno, a ser secundarizada. Smith explica porque é expectável que o sector manufactureiro seja fonte de maior miséria – a conclusão de Quesnay em como o sector é estéril e o modelo do fundo salarial reforçam-se mutuamente neste contexto – algo que poderá estar igualmente associado à simples constatação de que nas cidades se começam a encontrar manifestações mais visíveis de miséria extrema, e que autores como Malthus virão a descrever.

A modelação do fenómeno da pobreza que observamos em “Riqueza das Nações” encontra-se entre descrição e explicação, mas talvez mais próximo do primeiro: se em Cantillon o trabalho constituía o espaço conceptual para se definir a pobreza (para compreendê-la, e reagir face a ela), em “Riqueza das Nações” o trabalho é sobretudo medida daquele fenómeno.

A pobreza como desigualdade
Pegando na perspectiva de se explicitar a pobreza de forma relativa – ainda embrionária em Cantillon, e claramente residual quando comparada com uma definição absoluta – Smith adensa aquela perspectiva, no sentido de reflectir não só que uma sua definição é relativa no plano internacional e regional, como no plano sectorial, como ainda no plano histórico. 

Dito de outra forma, a ideia de pobreza relativa que é sugerida em Cantillon, e usada essencialmente como meio de moderar a comparabilidade das medidas absolutas, dá lugar, como vimos, a uma relativização da pobreza em “Teoria dos Sentimentos Morais” para mais tarde, em “Riqueza das Nações”, se consagrar a desigualdade na repartição do valor-trabalho como âncora para se definir a pobreza – que é essencialmente relativa, mas que se socorre da ideia de pobreza absoluta (da miséria extrema) para assegurar que todas as observações de pobreza conseguem ser cobertas por uma definição abrangente. A hierarquia de importância das noções de pobreza absoluta e relativa inverte-se completamente, operando-se finalmente a dominação do conceito de desigualdade na abordagem à pobreza. 

Ainda no plano da medição, Smith apura a medição em termos reais da pobreza, e formula-a em termos de exclusão face ao mercado, isto é, a incapacidade de exercer efectivamente a procura por bens e serviços – um avanço conceptual digno de relevo.

A política económica que o pobre merece
A criação histórica de riqueza gera menos pobreza, e se esta é definida com recurso a outro fenómeno – o da desigualdade –, a equidade é reconhecida como conquista secular. Como uma sociedade é rica (mais rica do que outras, e mais do que era no passado), não merecerá haver uma significativa intervenção pró-pobreza: dependerá em primeira instância do pobre aceder a parte dessa riqueza; e encontrando-nos num contexto onde o trabalho aparece associado ainda ao indivíduo pobre (a necessidade de trabalhar é característica inerente ao homem pobre), espera-se que aquele indivíduo seja industrioso. A doutrina de Smith revela uma confiança na racionalidade individual que, por ganhar em “Riqueza das Nações” uma dimensão filogenética, implica também ter-se confiança no funcionamento do mercado.

Existem excepções à doutrina laissez faire implícita nesta perspectiva, consubstanciadas na defesa de salários mais elevados para os pobres (supostamente por acção da política empresarial) ou na progressividade fiscal; também a educação pública é brevemente referida. Mas em termos gerais Smith é particularmente escasso na indicação de medidas de política tendentes a corrigir as desigualdades existentes e reconhece, aliás, que a existência de desigualdade e de injustiça, não tanto a pobreza, é algo gerado pelas políticas, ilustrando este ponto com as Poor Laws, que terão contribuído para agravar a obstrução à livre circulação de trabalho a que fizemos alusão:

The obstruction which corporation laws give to the free circulation of labour is common, I believe, to every part of Europe. That which is given to it by the Poor Laws is, so far as I know, peculiar to England. It consists in the difficulty which a poor man finds in obtaining a settlement, or even in being allowed to exercise his industry in any parish but that to which he belongs. (Smith, 1776, Livro I, Cap.X, Parte 2, Par. 45)

Discorrendo sobre os problemas administrativos que minam o funcionamento possível daquelas leis, Smith explica que as fortes desigualdades na remuneração do trabalho daí partem, o que cria um sentimento de injustiça entre os trabalhadores pauperizados:

The very unequal price of labour which we frequently find in England in places at no great distance from one another is probably owing to the obstruction which the law of settlements gives to a poor man who would carry his industry from one parish to another without a certificate. (…) The scarcity of hands in one parish, therefore, cannot always be relieved by their superabundance in another, as it is constantly in Scotland, and, I believe, in all other countries where there is no difficulty of settlement. (Smith, 1776, Livro I, Cap.X, Parte 2, Par. 58) There is scarce a poor man in England of forty years of age, I will venture to say, who has not in some part of his life felt himself most cruelly oppressed by this illcontrived law of settlements. (Smith, 1776, Livro I, Cap.X, Parte 2, Par. 59)

A análise das Poor Laws é tema que terá sido escalpelizado de modo muito mais cuidadoso por Roger North. Em “Riqueza das Nações”, parece que o propósito de Smith é o de reagir de forma defensiva: menos assertivo que Boisguilbert na crítica à doutrina mercantilista (no que concerne ao tema principal da nossa análise, naturalmente), e mais na linha de Cantillon, Smith sinaliza à partida aonde o Estado não se deve imiscuir, antes que se imiscua. A crítica dá lugar à doutrina.

9. Pobreza e análise de políticas: Roger North

Em 1753 é publicada, já após a morte do respectivo autor, uma das primeiras obras integralmente dedicadas à análise das políticas públicas para a pobreza. Em “Um Discurso sobre os Pobres”, Roger North identifica os efeitos nefastos das Poor Laws, inicialmente estabelecidas durante o reinado da Rainha Elisabete I, sobre a economia e a sociedade do século XVIII, mas principalmente sobre a pobreza propriamente dita. A análise feita ao longo desta obra apresenta um grau de cuidado científico apreciável, ao permitir distinguir os princípios de base das Poor Laws que não contribuiriam em alguma circunstância para aumentar os níveis de produção e de bem-estar nacionais daqueles elementos destas políticas que, apresentando um funcionamento deficiente no momento presente, poderiam em determinadas circunstâncias ser eficazes na identificação e no auxílio ao cidadão pobre.

Roger North
 foi um jurista e biógrafo inglês de origem aristocrata que nasceu em Suffolk em 1651, e morreu em Rougham em 1734. North tornou-se membro do parlamento em 1685, tendo intensificado a sua actividade escrita um ano depois em domínios tão diversos como a estética musical, pedagogia, arquitectura, contabilidade, e também sobre economia. O facto de ter publicado poucas obras durante a sua vida, e aquelas que publicou serem anónimas, explicará que a sua obra tenha sido vastamente desconhecida até muito recentemente
. North é tido como um conservador no sentido de ser cauteloso face à mudança, defendendo a obediência passiva e a não resistência desde que assegure a expressão de um princípio de liberdade e de segurança, e não uma forma de escravização -  no que pode configurar um princípio de reforma e o enunciar da liberdade enquanto valor máximo a atingir, na linha do que virá a ser proposto por John Stuart Mill.

O efeito nefasto das Poor Laws
A abordagem de North às Leis para os Pobres toma como ponto de partida uma descrição das circunstâncias históricas e políticas que levaram à criação das Poor Laws elisabetianas. North explica que a reforma iniciada pela Rainha Elisabete I tinha por objectivo reforçar o processo de dissolução dos mosteiros e a de proceder à substituição da caridade cristã realizada por via daquelas instituições
. Esse projecto seria susceptível de colher o apoio do parlamento do reino da Inglaterra, sendo generalizado o entendimento segundo o qual os mosteiros sustentavam um excessivo número de pessoas que não se encontravam à partida motivadas para o trabalho
. Assim, no âmbito deste projecto legislativo, a Igreja seria excluída da operacionalização da caridade por uma lei que procuraria assegurar a existência de um stock suficiente de trabalho, reforçar a indústria manufactureira, prevenir os furtos que são manifestação da pobreza, combater a vagabundagem e promover a caridade através das instituições públicas locais.

I suppose that, besides Charity and setting the Poor on work, which might incline many to agree to this Law, there was a farther Policy by it, which was thought, and strongly argued to be for the publick Good; and that was, Encrease of Industry and Manufactures, and Prevention of robbing and Stealing; (North, 1753, p. 5)

Para atingir estes objectivos, as Poor Laws assentariam num esquema baseado na fixação das populações pobres nas respectivas freguesias de origem ou na freguesia da sua anterior morada, e na criação de taxas a incidir sobre os habitantes daquelas freguesias destinadas a subvencionar as famílias pobres aí então fixadas. Esperar-se-ia, com estas medidas, acrescer ao stock de emprego daquelas freguesias e, consequentemente, enriquecê-las. Criação de riqueza e caridade para os pobres seriam, assim, alcançados de uma vez só:

(T)hese Stocks once settled, such Gain and Advantage of Encrease would grow out of them, as would enrich the Parishes, and provide for the Aged and Impotent so as no more Want, Poverty, or charges for the Poor should be known in England. So here was charity for the Poor, and the Utility of the Nation, most amiably combined together; (North, 1753, p. 6)
North constata, porém, que os efeitos colaterais das Poor Laws, altamente imprevistos à data, acabariam por desvirtuar completamente a intenção original por detrás das políticas e por subverter o normal funcionamento das dinâmicas populacionais e do mercado de trabalho. Embora aqueles efeitos não sejam assim classificados por North, compreende-se que o autor entende que algumas das dificuldades criadas pelas Poor Laws resultam de erros graves na gestão dos instrumentos que lhes estão subordinados – e, por isso, seriam susceptíveis de serem reformados – mas noutros casos a lógica de funcionamento das leis se afigura simplesmente incompatível com a lógica de funcionamento da economia: assim, para além das manifestações de crueldade para com a população pobre da parte dos agentes nomeados pelas freguesias para superintender a aplicação da lei, a regra de fixação das populações pobres às freguesias de origem gerou excessos de mão-de-obra em certas regiões onde faltam oportunidades de emprego, a par de faltas severas de mão-de-obra onde ela seria mais necessária às actividades produtivas.

It was little then suspected (…) that this Law, instead of lessening, should multiply Poverty and Stealing; instead of Mercy, bring Cruelty upon the Poor; instead of promoting Industry, encourage all Manner of Idleness and Debauchery (…). (North, 1753, p. 6)
Com efeito, o resultado mais nefasto das Poor Laws parte precisamente do facto de não se deixar o mercado de trabalho funcionar livremente, e se criarem situações de excesso e defeito de mão-de-obra que poderiam, de outro modo, não existir de todo. Acresce que, para as populações das freguesias com falta de oportunidades de emprego para a significativa população pobre recebida, junta-se a obrigação de suportar financeiramente aquele grupo, o que agrava a condição económica geral daquela localidade e dos seus habitantes.

Poor Men and their Families are carted away from Places that most want them, and others denied Entrance; and when they abound, and cannot be employed, the Parish must have the Charge to maintain them. (North, 1753, p. 63)
Outra lei existente à época – a do Estatuto dos Trabalhadores, a qual determinaria a fixação dos salários em proporção dos preços das provisões – despoleta em North uma reacção similar àquela que é provocada pelas Poor Laws, levando-o a enunciar que nenhuma lei, além daquela que resulta das oportunidades e interesses do Homem em livre concorrência, deverá determinar (artificialmente) os preços de mercado – aí incluindo o mercado de trabalho.

It was thought, by the Means of those Laws, that the Price of work might be kept to a due Station, proportionable to the prices of Provisions. (…) For Laws will not make nor influence Prices in open Market; and they admit no Reglement but that of Mens Occasions and Desires. (North, 1753, p. 64)

Voltando ao lado das “quantidades” de trabalho, North constata que, se numa fase inicial poderão ocorrer meras transferências de população entre territórios distintos, não só as Poor Laws acabarão por provocar o despovoamento de determinados territórios, como também uma redução da dinâmica populacional, pelos desincentivos ao indivíduo pobre de casar e constituir família.

Some may say that, when People leave the Country Towns, it is but a Translation of them to Cities and other Places, and not a wasting of their Number. I grant that if you look to the Beginnings, and in single instances, this may be true; for populous Places invite by the Society they have; and Men, that remove, are apt to go to such: But, if you look to the Consequence and Effect of such Removes, it will be found meer wasting; and that the Cities (London excepted) are not more populous than in former Ages. And to the Decay grows as well by Desertion as want of increase. (North, 1753, p. 51)
E será desta forma que as Poor Laws criam o pobre. É notável a prudência “científica” de North que, perante a ausência de informação estatística que o comprove, tem o cuidado de não afirmar que era bastante provável que houvesse menos pobres antes das Poor Laws, tão-somente estimando que dificilmente seria possível existirem mais pobres antes da aplicação da lei. Em termos metodológicos existe um cuidado (que, pois, nos parece ser consciente) de não concluir mais do que a evidência poderia permitir.

(B)efore the making of them [the Poor Laws], it doth not appear that England was poorer than now, or than other Countries; (North, 1753, p. 38)
Além do flagelo social que é a repulsa do pobre – expulso da sua última localidade e indesejado na localidade para onde o mandam, por receio de que a família do chefe de família pobre venha a representar um encargo para a freguesia – é a privação do pobre dos meios que lhe permitiriam “dar a volta” à situação o maior mal que resulta do facto de se encontrar fixo a determinada localidade, às respectivas “vontades” e prioridades, e à falta de empregabilidade com que, aí, poderá vir a deparar.

(T)he Poor are imprisoned in their Towns, and chained down to their Wants, so that they are deprived of Means to mend their Condition, if their own Wits or their Friends should suggest any, by removing to Places more proper for them, either for Sort of Work, or of Friends to employ them. (North, 1753, p. 35)
North observa ainda que as Poor Laws operam indevidamente transferências de rendimento entre distintos grupos populacionais no seio de cada região, de novo decorrente da fixação artificial da população; e, para analisar mais esta consequência nefasta das Poor Laws, North concentra-se desta feita nas zonas rurais onde tendencialmente existirá mais procura de mão-de-obra do que oferta: aí, a necessidade de trabalho é tão elevada que os salários têm de subir e, em contrapartida, os rendimentos do agricultor/proprietário têm de baixar; as exigências impostas sobre este último grupo serão demasiado elevadas, precisamente porque quem detém o poder negocial é a parte que está numericamente em inferioridade e quem se encontra menos em necessidade – neste caso, a população trabalhadora, já que existe uma relativa abundância de empregos no sector agrícola.

(S)ome are sound and far fetched, and no sooner arrive, but find themselves so necessary, that they fall to imposing in Wages and Diet, as well as lazy Working, that nothing shall content them; and their Insolence, as well as their Knavery, is intolerable to a poor Farmer. (North, 1753, p. 59) Men take of others Needs and Occasions, which are mostly influenced by Plenty and scarcity. For if the Buyer stands in Need of a Commodity, the Seller makes the Terms; if he be in more need to sell, the buyer makes the Terms. It follows, that Scarcity of People must make Labour and Servants Wages dear; for, there being much Work and few Hands in the country, the Labourer will set the Dice (…).(North, 1753, p. 60)
Assim, a falta de braços coloca os proprietários rurais na parte fraca, dando origem a uma redistribuição funcional do rendimento daqueles para os trabalhadores. North mostra entender que em condições normais não se verificaria uma sobredimensão de um sector (proprietário ou trabalhador) face a outro, e que, quando esse sobredimensionamento é artificialmente gerado por políticas que distorcem o normal funcionamento dos mercados e a correspondente distribuição funcional do rendimento, esse sobredimensionamento vai penalizar esse grupo por perda de capacidade negocial. Revela isto que North junta o rent seeking, expressão da desigual capacidade concorrencial, aos factores que estão na origem da queda de bem-estar de um sector específico da população.

(I)f the Poor flight, and do not press for Work, as it is plain very many do so; the Land Owners, Farmers, and Manufacturers must court and press them; (North, 1753, p. 61)
Neste caso então, o defeito de mão-de-obra é tal que, dada a resultante redução dos preços da produção agrícola e o aumento dos salários, o rendimento do proprietário agrícola é duplamente reduzido.

If the value of the Product sinks, and the Price of the Labour, necessary to the raising of it, riseth, what hath the Owner? (North, 1753, p. 59)
Curiosamente, North não vê estes desenvolvimentos como permitindo um alívio da pobreza rural, embora também não explicite que os mesmos possam estar na origem da pobreza do proprietário (uma conclusão que seria expectável que derivasse, já que a escassez de mão-de-obra poderia determinar a fraqueza da posição negocial do empresário (agrícola) que, ao se ver assim forçado a subir os salários, se veria confrontado com o seu próprio empobrecimento). Ao invés, North destaca o efeito de aumento do salário sobre a desigualdade regional dos níveis salariais e sobre a redução do empreendedorismo do trabalhador pobre. Aí notamos que North não só não parece explorar ao máximo a cadeia causal que expôs nem apontar as consequências do processo que identificou, como parece retomar por uns momentos elementos da doutrina mercantilista, em particular a ideia em como a redução da”indústria” do trabalhador provocada por um aumento de remuneração se sobrepõe aos ganhos de bem-estar que desse aumento resultam.

(B)y so much are those Laws an Oppression of the Nation, by enhancing the Price of Labour, and corrupting the Industry of the Poor. (North, 1753, p. 60) (W)hich need not be [the case] if the Poor had nothing to trust to for Life and Death but their Work; then the Consequence falls to the Charge of these Laws(…) (North, 1753, p. 61)

Caso fossem abolidas as Poor Laws, seria expectável registarem-se movimentos migratórios de zonas onde o nível do salário é baixo para outras onde o nível é mais elevado, nivelando igualmente os preços das comodidades e, portanto também, os níveis de vida.

Even from plenty and Scarcity of Work and Men, which happens cross-grainedly, so that one cannot come to the other. If a Cornish Man comes into Norfolk, he hath a hard Journey back again with a Whip at his Tail; therefore he must content himself with dead Loss of his Time and home. If you ask a Farmer in Norfolk, Why do you not bring Poor into your Town to do your Work? Ay, marry, quoth he, and so we may bring a Charge upon our selves. Now what an Ease were if for the industrious Part of Mankind, if they might transplant themselves where their Labours would yield most? It would balance the Work of the Nation, and bring Prices to a Standard with Respect to all Circumstances of living. It would dissolve all those exacting Advantages that Men take against each other, and make a fair Market of works. (North, 1753, p. 62)
Deste modo, observamos que, no âmbito da análise das transferências descritas, ao invés de revelar preocupação com o eventual efeito-pobreza sobre os proprietários agrícolas que as Poor Laws são susceptíveis de provocar, North concentra-se mais na “injustiça” dessa redistribuição e na desigualdade salarial inter-regional que ela provoca, mas não no nivelamento de rendimento de grupos exercendo funções diferentes na economia (logo da menor desigualdade funcional do rendimento); já o potencial de igualização salarial e de eventual alívio da pobreza que daí resulte é algo que North parece ter presente essencialmente quando aborda a supressão das Poor Laws, como poderemos observar.

Anulamento de efeitos de homeostase

São diversos os impactos das Poor Laws previstos por North que se configuram no “cancelling out” de outros elementos económicos susceptíveis de melhorar a condição da população pobre. Em primeiro lugar, North explica que as Poor Laws têm o potencial de anular a caridade privada que poderia estar destinada aos menos afortunados, por promoverem uma concorrência entre estes e a classe dos pedintes. Efectivamente, os pedintes são descritos como se tratando de uma classe profissional extremamente organizada, um verdadeiro empreendimento operando num mercado com todas as características de um mercado auto-regulado,

(I)t is a trade to beg, and not only a Trade for Subsistance but Profit (…) whereby they are enabled to carry on their Imposture in due Form and Method, and for the common Interest of their Calling, as well as Jollity and feasting, like a formed trading City Company. (North, 1753, p. 15)
… de tal forma que, caso a taxa de lucro vigente nesse mercado caísse, aqueles agentes acabariam por sair do mesmo.

If the Profit of a Trade fails, the Traders leave it, and the Employ is deserted: But this is full, and, as some say, regulated as any formed Society; (North, 1753, p. 15)
A classe dos pedintes é uma classe que se caracteriza pelo vício e pela preguiça, mas também pela liberdade e pelo luxo – a prova está em que apresentam frequentemente uma constituição atlética, pelo que é efectivamente um luxo poderem optar por não trabalhar:

If it were not so, it would not be so plied by Men of sound complections and athletic Constitutions as we continually see follow it. (North, 1753, p. 15)

A verdade é que estes imitadores dos verdadeiros pobres são difíceis de distinguir, e por isso irão concorrer com estes pelo fruto da caridade de terceiros, depredando sobre as boas intenções daquela que exercem actos de benevolência:

It is notorious that these hypocritical People, having learnt to counterfeit real Poverty by lamentable Tones and Looks, impudently impose upon the charitable disposition of good People, and then laugh at their Easiness and their own Successes. It is not easy for any one, not a fisted Member of the Society, to distinguish a real poor Person from an Impostor, although well used to the Town. Much less can such, as are affected by Cries and disguised Misery, distinguish; (North, 1753, p. 15)
Constituirão uma concorrência bastante forte, já que North descreve a verdadeira pobreza como sendo modesta e silenciosa – características que, em última instância, até os pedintes profissionais poderão simular.

(A)nd, with them, the False hath and Advantage, because it is display’d with Art and Address; whilst true Poverty is often modest and silent, and so toucheth no Passion.(…) the necessitous Poor are, as I said, more modest, and press not so much: And even that Modesty shall be counterfeited. All which Considerations make a Jealousy fall upon all that ask Alms, and occasions much less to be given in Charity than otherwise would be. (North, 1753, p. 16)

A condenação da mendicidade remonta pelo menos à Idade Média, altura em que, mesmo que se destaque a expressão económica da exploração que a mesma comporta e que é consubstanciada no risco de se subtraírem rendimentos aos pobres “honestos”, a identificação dessa exploração (e a respectiva condenação) é subordinada à necessidade de se identificar o verdadeiro pobre (e se isolar o fenómeno da pobreza) por referência ao ideal de Cristo. North centra o problema no risco de subsistência, com uma estimulante descrição da actividade mendicante, abordada no quadro conceptual de um autêntico mercado com oferta e procura de caridade, agentes concorrentes, taxas de lucro mínimas, preços e até atitudes anti-competitivas (que por uns instantes poderá levar-nos a questionar se poderemos ver em North um precursor de Gary Becker…). Nesse quadro, North constata que as Poor Laws não conseguiram reduzir ou reformar o negócio da mendicidade, não trazendo quaisquer desincentivos ao seu florescimento. Estima então North que só uma situação de pobreza generalizada poderia colocar limites a esta situação, pois seria preciso chegar a esse ponto para que o retorno da actividade de mendicante caísse e os mesmos saíssem do mercado da mendicidade. Todavia, prevê-se simultaneamente que os verdadeiros pobres se abstenham de pedir assistência para que aquela situação não se precipite. A nosso ver, estamos perante uma notável aplicação das ferramentas da economia da empresa contemporânea (v.g., a figura do empreendedor) e das respectivas previsões (a queda da taxa de lucro por saturação da oferta), indo muito mais além do que uma análise de economia de trabalho.

This seeming Digression serves our Purpose in shewing that the Laws for the Poor have not hindered or reformed the trade of common Begging. But as it is grown up, in all Probability, since the making the Act (and a great Encrease of it falls within most of our Memories) so, if Order be not taken to hinder, it will farther encrease; till the Scandal, or more general Poverty, introducing a total Defection of alms, puts bounds to it. I grant it is a cruel Thing to hinder such as are poor from asking Relief: But the Abuses of it may be taken away by better Regulations (…). (North, 1753, p. 16)

Existe uma ligação estreita entre este primeiro tipo de cancelling out (da caridade que tem como destino os verdadeiros pobres) e o segundo, que é o da caridade privada na sua origem. North prevê que, caso os dadores se apercebam da contrafacção da pobreza, o montante total de caridade poderá reduzir-se, assim como o esforço de identificação activa da verdadeira população necessitada.

The truly-necessitous Poor suffer much from this public Abuse of charity; for many are so scandaliz’d as not to give Alms but to such as they know to be poor and helpless; and unless they stumble upon such (for few will search for them) they give no Charity at all. (North, 1753, p. 16)

Mas a redução do montante de caridade privada não se opera apenas por aumento da actividade dos mendicantes, mas sobretudo pela institucionalização da caridade pública obrigatória: não só esta caridade vinculativa cria aversão e inimizade face ao indivíduo pobre, como ainda a má organização do sistema de caridade pública determinará que as receitas dessa caridade obrigatória não sejam integralmente transferidas da freguesia para a população pobre.

The Poor have not the benefit of the charity that is intended for and given them by good People. For what is more known than that Parishes well endowed, have low Rates for the Poor. (…) and other charitable Monies (…) are, it’s true, given the Poor; but then a Rate or two is saved to the Parish by it: And the Poor scarce eat or drink the more. This makes all charitable Donations and Collections, intended for the Relief and Comfort of poor People to be administer’d by Parish Officers (…) to be a meer Delusions; (North, 1753, p. 31)
North vai mais longe e procura sugerir que, com as Poor Laws, os benévolos perdem a ocasião de dar privadamente, sugerindo que as dádivas seriam de maior dimensão se fossem vistas como uma obrigação indispensável, algo de imperioso, mas ao mesmo tempo “algo” de voluntário.

Charity would become an indispensable Duty on all Men, in a much higher Degree than it is, if these Laws were removed, which, standing, seems not so necessary upon them: For why are we exhorted to give to the Poor in a private Way, when the Law makes us give, as Members of the Public, what there is Occasion for? Are the public Collections eat and drank up by Parish Officers, so that the Poor want their Due? (North, 1753, p. 33)

Assim, a supressão das Poor Laws daria o espaço para os homens voltarem a ser mais caritativos e humanos, uma condição que, aparentemente, lhes será natural.

Nor doth it appear that, then, Men were less charitable and humane to the Poor than in other Places. (North, 1753, p. 38)

O terceiro plano onde as Poor Laws propiciam algum tipo de cancelling out é o do envolvimento das famílias na prevenção de situações de pobreza no seio da própria família: se era hábito que a família auxiliasse os seus parentes  sempre que estes se encontrassem em situação de severa necessidade, estima-se que a acção das paróquias no âmbito das Poor Laws leve as famílias pobres a abandonarem os idosos à miséria.

(I)t cannot be denied but Parents, Children, Nephews, and such like Relations, who can work, or have any Substance, would assist their Kindred in extreme Want, or if they were sick, or any Way helpless, and they knew they must perish without their Aid and Care. But so long as the Parish is bound to find them (as they chant it) away run the Husband, the Sons, etc. and leave the poor aged People to the Misery I just now touched upon; (North, 1753, p. 37)
Caracterização do Homem; caracterização do pobre

Ao longo da análise de North compreende-se que, ao abordar diversos mercados (das subsistências, do factor trabalho, da mendicidade, da caridade), o autor tende a confiar no funcionamento automático espontâneo dos mesmos, talvez porque acredite que, em termos gerais, o Homem tenda a agir para o bem comum. North não se refere explicitamente às condições de laissez faire nem ao pressuposto de racionalidade do indivíduo, mas mostra acreditar que o Estado não se deve substituir artificialmente ao mercado na fixação de preços e de quantidades, e atribui elevada importância à restauração da escolha para elevar o bem-estar humano.

Neste contexto, que caracterização faz North do pobre e da pobreza? A população pobre estará inevitavelmente sempre presente em qualquer sociedade, podendo variar o número ou o grau de gravidade da situação em que se encontra:

It must be granted that, in all times and Places, there hath been, and ever will be, poor People. But, in some Times and Places, it is much worse, and the Poor are greater in Number and Want than in others. (North, 1753, p. 36)
Por vezes North descreve o pobre como alguém que não é previdente, não sabendo ou não conseguindo prever apropriadamente o futuro e segurar-se contra a incerteza…

Whereas the others live without any Spur, and void of Providence or forecast, and are, consequently, dull, stupid, and wanting of Things. (North, 1753, p. 39)
… mas outras vezes North caracteriza o pobre como aquele que, pela falta de recursos de que padece, e por ter excesso de cautela (dada a incerteza face ao seu rendimento futuro) se encontra impossibilitado de constituir família – cautela essa que é agravada pela lei:

When Men are not allowed to settle and remove, as they fancy they may subsist with Comfort or Convenience, they will not encrease their Burthen by marrying, but keep themselves single; in which State they believe they can ramble and shift better. (North, 1753, p. 53) And tho’ this Sort of People have not so much Judgment and Foresight to consider a Series of consequences to come, yet the first Step of their Proceeding will take up their Thoughts; and that is marrying; (North, 1753, p. 55)
O que parece estar implícito neste raciocínio de North é o facto de a pobreza criar dificuldades àqueles cálculos num contexto de incerteza, e não que existam atributos inerentes ao próprio indivíduo pobre que o tornem incapaz do cálculo apropriado. Por outro lado, North identifica a pobreza também com modéstia, o que explica por que motivo o verdadeiro pobre não é excessivamente insistente quando mendiga…

(T)rue Poverty is often modest and silent (…). (T)he necessitous Poor are, as I said, more modest, and press not so much (…)  (North, 1753, p. 16)
… mas mais tarde escolhe descrever os pobres como pessoas más, e a pobreza como trazendo vício, vagabundagem e furtos.

All the Whipping, Goals, and corrections, that can be inflicted, will not prevent the Effects of Poverty, that is, stealing, Clipping, and Vagabonding. (North, 1753, p. 22)
A pobreza potenciada pelas Poor Laws levará, como vimos, as famílias pobres a abandonar os seus idosos…

(A)way run the Husband, the Sons, etc. and leave the poor aged People to the Misery (…).  (North, 1753, p. 37)

…e serão precisamente os idosos e os “impotentes” (os indivíduos portadores de deficiência, presume-se) a subpopulação mais seriamente afectada pela pobreza, e aquela a merecer com maior urgência qualquer tipo de assistência, mesmo a de natureza pública.

It is certainly a Great Charity (designed by the Law) to maintain the Aged and Impotent by an equal Tax out of Men’s substances; (North, 1753, p. 33) (T)hese Stocks, once settled, such Gain and Advantage of encrease would grow out of them, as would enrich the Parishes, and provide for the Aged and Impotent so as no more Want, Poverty or Charges for the Poor should be known in England. (North, 1753, p. 6)
Assim, o impacto das Poor Laws será o de criar pobreza em toda a sua multidimensionalidade e em graus diversos de severidade: a pobreza tenderá a manifestar-se numa fome “lenta” que raramente revelará ser fatal, com as famílias pobres a caracterizarem-se pela privação, pela habitação inadequada e sobrelotada, pela subnutrição, pela doença e pela imoralidade…

(T)hey live so poorly, and in Want of all that is wholesome for Life, live in Cellars, bad diet, close packed, Want of Exercise, and, which is worse than all, the Rewards of unlawful Lust (…). And thus, in the City, they are heaped up in nasty Holes, and lie and infect each other with Diseases and Immoralities  (North, 1753, p. 54)
… embora se deva notar que o vício é manifestação que não é exclusiva da pobreza, caracterizando também o comportamento das populações abastadas.

(T)here are Pleasures and Luxury as well for the Poor as Rich, the former being addicted to it as well as the Rich; all which invites thither. (North, 1753, p. 53)
Que objectivo para as pessoas?

Mesmo tendo a perspectiva de que o pobre não é habitualmente previdente e é susceptível de ter comportamentos imorais, e mesmo acreditando que é inevitável que exista sempre alguma pobreza, North elege a escolha como variável-chave no combate à pobreza. Por isso, também, é que se afigurará importante abolir as Poor Laws que, ao limitar a escolha da localidade onde determinado indivíduo se pode fixar, retira-lhe esperança e dignidade.

Nothing pleaseth human Nature, but that which they call Liberty, or rather Security; (North, 1753, p. 48) I grant some, either out of Humour, or the Chance of Nativity, will inhabit in bogs, or under the worst Tyranny, partly not knowing, and, partly, not caring for better. But they shall be abject unflourishing People, and not encrease, but, on the Contrary, decay, in some Measure, continually, although the Humour is so strong in them, that no Invitation to a better will prevail to draw them to it; for if nothing draws them off, for certain, on any Exigence by War of Pestilence, they shall have no Recruits from abroad. But we are not to male a Measure of Mankind from such an Humour, or Prejudice for its natural Soil; not calculate their Growth or Decay from any other Princilpes than Liberty, Security, and Convenience; without which we must conclude that the Race of them will, in Time, wear out and be lost. (North, 1753, p. 49)
A fixação do pobre, não lhe dando então (ou não lhe reconhecendo) o direito de circular, é equiparável a uma prisão, e uma penalização injusta sobre quem teve o infortúnio de nascer em determinado lugar. Compreende-se assim que, segundo North, a supressão destas restrições (e o livre funcionamento do mercado de trabalho), além de restaurarem a escolha ao Homem pobre, trar-lhe-iam esperança e dignidade, permitindo compensá-lo pelo infortúnio associado ao seu (local de) nascimento:

And all because they had the ill Luck to be born, or to have serve dor resided a certain time there. (North, 1753, p. 50)
Outra variável que importa potenciar no pobre é o espírito de encorajamento, descrevendo a situação das Poor Laws como uma onde o pobre está condenado a depender da freguesia – o que sugere que desejará romper com essa situação de dependência e de défice de encorajamento.

Such Persons, if they had Spirits, had Spirits, have no Encouragement to aspire to better Condition; since, being born poor, and in a Place which gives them no Means to be otherwise, they are not allowed to go and search it elsewhere, and, if they find it, they are not permitted to entertain it. Then their Spirits sink, and they fall into a sottish Way of living, depend on the Parish who must, however wretchedly, maintain them.  (North, 1753, p. 50)
Será então crucial restaurar a alegria de viver nestas populações, não bastando para tal assegurar a manutenção da vida ao seu nível de subsistência. A garantia da vida em condições mínimas pauperiza os ânimos e é susceptível de criar desespero:

The other [public Collection] goeth no farther than to maintain Life; and so, by protracting a wretched Subsistance, depauperates the spirits even to Despair.  (North, 1753, p. 34)

Desta forma, explica North, não bastará encher o copo do pobre – será necessário “adoçá-lo”…

[Charity] seeks, not only to fill, but, to sweeten a poor Man’s Cup.  (North, 1753, p. 34)

Mas talvez ainda mais interessante do que ver North a defender que não se deve tomar como objectivo assegurar-se somente um padrão mínimo de subsistência mas antes o conforto que permite ao Homem ser feliz, é o facto de o autor reconhecer que se deve capacitar o pobre para “dar a volta por si mesmo”. Deste modo, o pobre é visto como um indivíduo que encerra em si o potencial de mudança.

(I)f the Laws are so ordered that Men shall strive against Poverty, they will generally grow industrious and rich, and endeavour to preserve themselves and their Means by keeping the Laws (…).  (North, 1753, p. 22)
North vai mais além do que a “mera” recomendação de que o homem trabalhador seja industrioso, pegando de novo numa ideia próxima da do empreendedor (a primeira aparição do conceito, vimo-la aquando da análise da indústria dos mendigos) e voltando a aplicá-la, desta feita como condição para uma saída perene de uma situação de pobreza. Relembremo-nos que o nível máximo da tsedaka judaica correspondia a uma similar ideia de capacitação do indivíduo pobre, a qual passava por se lhe oferecer sociedade.

Que Leis para os Pobres?

Face à necessidade de remover os entraves à livre escolha dos indivíduos, North procede a um inventário de diversas medidas de política que são susceptíveis de melhorar a condição dos pobres, começando desde logo pela supressão das Poor Laws e a restauração da mobilidade do factor trabalho, a qual dará origem a uma mais igual distribuição territorial da mão-de-obra.

(T)he Laws are the Cause of this Mischief of People gathering to cities. Which Cause removed, we should find the Constitution, in respect of equal distribution of People, speedily mend of itself. (North, 1753, p. 53)
North faz também referência à eventual necessidade de fixar a população em determinadas zonas despovoadas, mas no contexto do que aparenta ser um esquema não compulsivo de repovoamento e de criação de emprego:

How easy were it to remove whole Families into depopulated Places, and institute, by their Labour, a profitable employ, either in the Way of Husbandry, or Manufacture? (North, 1753, p. 70)
Aliás, North havia já indicado que, se os indivíduos pobres fossem proprietários e não arrendatários de explorações agrícolas, as Poor Laws não os exporiam a qualquer risco de serem expulsos das localidades onde se encontram; esta asserção levá-lo-á a sugerir que a política de repovoamento (principalmente do meio rural) passe pela promoção da propriedade de terrenos agrícolas.

They would become Owners, and not Renters, of Houses, and have such as their own Labour might keep in repair; and not live, as Renters, liable to be turned out upon the Parish. (North, 1753, p. 58)
Se tal esquema seria susceptível de anular o risco de expulsão sob as Poor Laws, a supressão das Poor Laws leva a que os indivíduos se auto-segurem e interrompam a relação de dependência face às freguesias:

Families would therefore foresee Old Age, and Casualties that might happen, or Sickness, Fire, etc. combine in Manufactures, as the wiser Sort do now; depend on their Labour, and not rest satisfied without saving somewhat to keep them in such Cases. They would have Houses of their own, purchase small Parcels of Land, and cultivate them to the Height of Improvement. (North, 1753, p. 38)
Deve notar-se que a intenção de se colocar um fim à relação de dependência face às freguesias não as esvazia totalmente do seu papel na “gestão” da pobreza. Aliás, compreendemos que, para North, determinados instrumentos ou níveis de intervenção das Poor Laws não são inválidos em si, antes revelando falhas mais ou menos graves na respectiva administração – o que os torna “reformáveis” para que possam contribuir para a mitigação dos efeitos atrás descritos.

Por exemplo, enquanto North nota a fraca proactividade das freguesias na identificação da população pobre, não deixa de reconhecer que as freguesias são as mais habilitadas a identificar quem é realmente pobre…

(A)ll charitable Donations and Collections [are] to be administer’d by Parish Officers (who are supposed to know best who needs most (…).  (North, 1753, p. 32)
… e a distinguir as pessoas que caíram em pobreza por ócio ou vício, daquelas que são pobres por infortúnio.

There is not a due Consideration for distinguishing the less-deserving Poor from others, to whom charity is more worthily given. For, generally speaking, such as, out of Vice or Laziness, are fallen to Poverty, and being still lazy, but, withal, petulant and clamorous, shall tease the Parish Officers to get Collection (…); While, the modester sort, when by Misfortune fallen low, do not importune at that Rate (…). (North, 1753, p. 32)

Estas passagens permitem-nos ver mais em detalhe como North caracteriza a pobreza, distinguindo diferentes subgrupos no seio da população pobre – em particular, os que tinham ao seu alcance o poder para não ter caído numa situação de pobreza, e os que não tinham esse poder. Dito de outro modo, é possível ver que existem trajectórias descendentes, “para dentro” da pobreza, que poderiam ser evitáveis pelos próprios protagonistas caso tomassem outras decisões em termos de participação no mercado de trabalho (e, enfim, em termos de escolha trabalho-lazer) a par de autênticas “quedas em infortúnio” que se manifestam precisamente no mesmo tipo de trajectória. Do ponto de vista conceptual, diríamos que é como se North entendesse que, sob o controlo do indivíduo ou não, os tais factores que explicam a pobreza e o facto de essa queda ter ocorrido são eventuais: North coloca este género de ocorrência em termos probabilísticos, ou seja, parece equacioná-la em termos de uma probabilidade ou eventualidade de queda em pobreza, quase como algo que aconteceu mas também poderia não ter acontecido. Este entendimento contribui para a consolidação da sua perspectiva da pobreza que, além de dinâmica, é não fatalista. Do ponto de vista da eficácia das políticas, a consequência desta apreciação é a de que está ao alcance das autarquias poder promover a trajectória inversa.

Caridade e gestão da mendicidade

No que se refere à mendicidade e à caridade, em alternativa às Poor Laws North propõe que se vede o acesso à actividade de mendicante a quem não é pobre (embora não explique exactamente como seriam identificados os elementos pertencentes àquele grupo populacional) e que se proceda à cobrança compulsiva de uma taxa de manutenção àqueles que, tendo beneficiado de um esquema de povoamento de territórios coloniais, acabaram por se revelar ociosos e insolentes.

(T)he Abuses of it may be taken away by better Regulations of the State of the Nation as to the Poor; and then by permitting none to beg but such as are really deserving Poor.  (North, 1753, p. 17)   (I)f they shall grow lazy, insolent, and dissolute, (…) order straight a pecuniary Maintenance for them, or only but for some few, which shall be an Example to the rest (…). (North, 1753, p. 71)

Já no que diz respeito às actividades caritativas, North propõe que elas sejam “aplicadas por dever”, sendo que em tal circunstância serão mais benéficas do que a tributação. Parece North aqui sugerir alguma forma de tornar obrigatória (ou fortemente recomendada) a benevolência privada em vez da cobrança de impostos para financiar a pobreza, tal como sucedia sob as Poor Laws.

Charity, when flowing as it ought, and perhaps would, if the Necessity enforced the Duty, is more beneficial than Collection. (North, 1753, p. 34)
Atribuindo propriedades especiais à caridade privada, North sublinha que, ao ter origem numa espécie de misericórdia, o potencial de realização de conforto, felicidade e vida é incomparavelmente maior do que a mera transferência que as freguesias operavam por decreto – o que revela o potencial da caridade para adoçar a vida do pobre acima do cumprimento de um mero limiar de subsistência.

Charity is a sort of Mercy, and takes care of Ease and Joy as well as Life. (North, 1753, p. 34)

E naquilo que parece ser uma quase confiança no espírito “laissez faire” no mercado da assistência privada, North recupera ainda o benefício que dela resulta para o benévolo – o direito de exercer uma virtude, um direito do qual os potenciais doadores se viam privados com as Poor Laws.

(W)ell looked after, I think Begging ought to be promoted as a Means of Virtue to the Rich, giving them Opportunities of exercising the Duty of Charity, against which they will not (as now) have such fair Pretences. (North, 1753, p. 17)
Vimos até agora as alternativas propostas por North para o problema da sub/sobrepopulação a nível local, da mendicidade e da falta de caridade, qualquer um dos quais afectando a situação das classes pobres. Veja-se por último como North prevê reformar o sistema de castigos em vigor para quem se revela ocioso: esta reforma assenta na sua visão do comportamento humano, segundo a qual o Homem tende (naturalmente, espontaneamente) a agir em prol do bem comum, embora possam existir excepções que justifiquem punições
.

(S)ometimes, Men will be exorbitant against both their own Interest and common Justice; and out of an innate Pravity, delight in unprofitable Mischief. Much of this humour is found in Children (…).(North, 1753, p. 20)  (O)thers will be Thieves and Robbers, though no Necessity drives them to it; but from a malign Habit of Mind (…). Such cannot be restrained but by Punishments, for Interest scarce toucheth them, but Fear may; (North, 1753, p. 21)
North estipula, todavia, que existe ainda um terceiro género humano, e que constituirá a maioria, que é susceptível de pender tanto para o lado do interesse comum como poderá aproximar-se daqueles que têm comportamentos anti-sociais e adoptá-los.

A third Sort, mixed of these, are such as do not think much, but are ready to consider and be wise, if their Interest appears gross and plain, or Terror reaches them. And such as these are the Generality of Mankind; easily deluded, tempted, or frighted; (North, 1753, p. 21)
Para este grupo populacional mais “influenciável”, North mostra-se mais propenso a adoptar técnicas persuasoras e demonstrativas daquilo que pode representar para o indivíduo o bem comum, e como poderá ele beneficiar do mesmo; tal provará ser claramente mais eficaz do que qualquer acto punitivo.

And you are to expect more Advantage from the perswading Part, than from the punitive Part of a Law; because much fewer will resist an Evil upon Account of Fear, than pursue a Good on Account of Profit; and the Profit shall draw more than the Terrors fright away. (North, 1753, p. 21)
Confirmamos então que North crê profundamente na capacidade de regeneração do indivíduo pobre, e acredita que, de algum modo, ao promover o seu contributo para o bem comum paralelamente a demonstrar-lhe o que o bem comum traz de benéfico para ele, estar-se-á a promover uma participação biunívoca efectiva do pobre na sociedade. North não o refere, mas podemos nós inferir que a miséria caracteriza-se já aqui pela incapacidade de participação (em ambos os sentidos de contribuição e de recepção). Sublinhe-se que o autor defende que, na preparação de leis que sejam orientadas para aumentar a indústria das populações pobres, estas sejam ouvidas para que seja tido em devida linha de conta também o respectivo ponto de vista.

Reason is to essential to a Law, that it cannot subsist without it: And that a Law against Reason is void. So (…) if an Act of Parliament erects a Court of Juricature with Power declared to determine by hearing one Side only, that Act of Parliament is void (…)  (North, 1753, p. 19)
Caso não o faça, estar-se-á a violar um princípio de justiça.

 (A)s being contrary to a Principle of Justice. And such is what Tully calls Reason, meaning, some Principle of Justice. (North, 1753, p. 20)
North: considerações conclusivas

O que é original em North é o facto de termos perante nós uma das primeiras obras económicas integralmente dedicada à pobreza e, em particular, ao impacto das políticas públicas sobre a pobreza. Em North, a análise exaustiva das políticas e a sua crítica tem como cenário o reforço da ideia em Boisguilbert e Cantillon em como as leis, ao constituírem uma derrogação à lei natural, funcionam contra a economia. Todavia, mesmo que se conclua (aqui, pela primeira vez de forma tão explícita) que as políticas fazem o pobre, North não assume que as políticas são “irrecuperáveis”, e sugere como poderão ser reformadas de forma a minimizar os efeitos adversos das mesmas. Aqui, encontramos a educação como desempenhando um papel fundamental na recuperação do pobre.

Apurando a caracterização da pobreza
A explicação para o agravamento da pobreza é então encontrada nas Poor Laws que, apesar das intenções que presidiram à sua criação, acabam por criar o pobre, desencorajando-o, subtraindo-lhe iniciativa e tornando-o dependente da iniciativa – e da caridade – alheia. São portanto as políticas que tornam o pobre miserável, vil e vicioso, pois North parte do pressuposto de que o homem pobre à partida não o é.

Na análise das origens da pobreza, é de notar que não só a pobreza está “dentro” do mercado e é explicada no seio de um conjunto de interacções económicas, como também, e pela primeira vez, um mercado existe dentro da pobreza, naquilo que constitui uma análise do comportamento do indivíduo – pobre ou simplesmente mendicante – precursora da abordagem de Gary Becker. 

Novas políticas para a pobreza
Efectivamente, mesmo que o ponto de partida temático da obra de North seja a crítica às Leis para os Pobres, o ponto de partida conceptual é a premissa em como o homem pobre toma decisões racionais. Estas decisões incluem aquela que se prende com a procriação: se o homem se multiplica, é porque fez um cálculo que lhe indica que tal decisão é a mais racional. Todavia, a situação de pobreza extrema na qual as Poor Laws o colocam desvirtuam essa decisão racional: a falta grave de recursos e a incerteza face aos rendimentos futuros fazem com que a sua decisão se passe a pautar por um excesso de cautela. Se a pobreza extrema assume como faceta principal uma “fome lenta”, as Poor Laws acabam por gerar a pobreza multidimensional manifestada igualmente em termos de falta de esperança, de dignidade e de alegria. North acaba por implicitamente enfatizar a possibilidade de escolha como variável-chave para assegurar a dignidade do indivíduo (também aqui ele é moderno e inovador, sendo de uma certa forma precursor de John Stuart Mill), e a sua ausência como causa da dependência face às políticas públicas; aliás, pela primeira vez (e de modo raro quando comparado com os seus contemporâneos e precursores) se mostra que a dependência pode ser involuntária.

A expressão máxima da impossibilidade de escolher é a incapacidade de participação. Se Aristóteles havia já relacionado pobreza e participação política, não resultava sempre óbvio da sua análise uma expectativa de que o homem pobre devesse participar activamente na vida política. Em North, entende-se como desejável essa participação, a qual deverá ser biunívoca: será fundamental que o homem pobre possa contribuir activamente para a formulação das políticas, e poder por essa via assegurar que as mesmas se ajustam aos seus interesses.

Resolução

Se bem que North preveja que sempre exista pobreza, a crítica às Leis dos Pobres é oportunidade para discutir quais elementos deverão caracterizar as políticas públicas, e quais deverão ser rejeitados. E neste contexto, mesmo se North estima que a livre concorrência seja melhor para a pobreza do que políticas que funcionam contra a economia (por exemplo, por serem impeditivas dos fluxos migratórios que seriam auto-reguladores e preventivos das situações mais graves de carência), o conjunto de alternativas que prevê às Poor Laws acaba por demonstrar que North acredita que as “más” políticas são susceptíveis de serem reformadas – e, implicitamente, que existe margem para a intervenção pública. Assim, North revela não ser um liberal absoluto.

Como visto, as Poor Laws privam o pobre dos meios que lhe permitiriam corrigir a sua situação e, subentende-se, sair de uma situação de pobreza extrema. Tal acontece porque aquelas leis cancelam uma série de efeitos de mercado que poderiam prevenir contra a pobreza extrema (como é o caso da caridade privada). Importaria, então, que esses efeitos fossem removidos e os pobres activamente envolvidos na formulação das políticas. Além da remoção de elementos espúrios das Leis, é proposta uma política activa de repovoamento: esta deverá ter lugar principalmente em colónias onde a propriedade fundiária não é elemento de dificuldade na sua implementação, mas prevê-se a possibilidade geral de proceder à conversão de trabalhadores em proprietários como forma de promover o auto-seguro (logo, presumimos também, permitindo um cálculo racional que não se apresente enviesado pela incerteza de fluxos de rendimento) e a capacitação do indivíduo pobre.

Ainda com vista a essa capacitação, o outro pilar fundamental das políticas anti-pobreza é a educação, embora de ordem mais moral: efectivamente, esta educação não se encontra orientada directamente para o mercado de trabalho, mas para a demonstração daquilo que se entende por bem comum, logo para a promoção de comportamentos socialmente responsáveis. Se a pobreza é vista como sendo multidimensional, a saída da pobreza dependerá também da reunião de diversos elementos: para se manifestarem, e para a educação ser eficaz, importará ir além do limiar de subsistência e assim “encher o copo” ao pobre mas “adoçá-lo”, o que aponta ao mesmo tempo para a coadjuvação de diferentes formas de resposta – na qual North prevê a caridade privada.

Por outro lado, a crítica às Poor Laws não é absoluta, reconhecendo North que a base local de acção se afigura a mais apropriada para identificar situações de carência, sugerindo uma política pró-activa de identificação dos casos de pobreza que, para ser eficaz, tem de lhe ser próxima. Recomenda-se então que se proceda a um processo de screening dos mendigos e dos verdadeiros pobres, embora North não explique exactamente como tal se efectuaria.

O que resulta da obra de North é, enfim, uma avaliação profunda e equilibrada da intervenção pública de combate à pobreza e da inexistência de intervenção; e a conclusão geral em como as políticas públicas podem potencialmente mostrar capacidades para terem sucesso é assente numa abordagem ao indivíduo que lhe reconhece capacidades racionais de decisão, se lhe for permitido a elas aceder. Publicada mais de duas décadas antes de “Riqueza das Nações”, a abordagem de North afectará na sua obra um papel menos central à análise secular da economia e da pobreza, mas não a ignora e, olhando para o passado, prevê que as políticas possam agir de forma a reduzir a sua incidência e severidade em larga escala; e funda-a não apenas em elementos doutrinários, mas também numa interpretação económica de invulgar precisão intuitiva do conjunto de fenómenos e decisões que a enformam, sem precedentes no conjunto de autores que aqui analisámos.
10. Pobreza e população: a obra de Malthus

Desde a Antiguidade Clássica que o tema da população cruza com o da pobreza numa perspectiva económica. Em Aristóteles vimos como havia a preocupação de garantir que a população não crescesse excessivamente para que a unidade política permanecesse gerível. Efectivamente, uma população em excesso diminuiria a parcela de terreno afecta a cada família, e a resultante pressão sobre os recursos seria fonte de fome, pobreza e, potencialmente, de revolta também.

Mais tarde o enfoque passa para o mercado de trabalho. Com Boisguilbert, o tema da população surge porque duas das mais chocantes manifestações da pobreza são de natureza demográfica, em particular, o aumento da mortalidade infantil e uma redução da esperança média de vida. A participação do homem no mercado de trabalho não é senão a forma que encontra para se segurar contra a miséria e aquelas suas duas manifestações. Ao mesmo tempo, é já esboçada a função que a pobreza desempenha no alívio da pressão sobre a população, mas não é por ora evidente que o crescimento populacional seja entendido como um problema de dimensões nacionais.

Na mesma linha, o mercado de trabalho é em Cantillon o foco para se compreenderem as relações entre população e pobreza, e considerando que aqueles mercados têm dimensão regional, também as relações entre pobreza e as variáveis demográficas o são, implicando que também aqui não se coloquem questões de população a uma escala mais lata. Como vimos, variações na procura no mercado de bens e de serviços tanto geram episódios de desemprego como momentos de sobreocupação dos trabalhadores. Perante a perspectiva de fome, as migrações contribuem para aliviar a pressão populacional sobre os recursos. Também o adiamento da decisão de constituir família age neste sentido, pelo que já em Cantillon se estabelece o controlo populacional preventivo como estratégia para melhor gerir a falta de emprego e de rendimento, e para se prevenir contra a descendência social. Cantillon não ignora que exista uma tensão recursos-população, o que o levará a criticar as barreiras institucionais que impedem que mais terra seja afecta a gerar subsistências; mas no cômputo geral, as tensões serão essencialmente locais e largamente temporárias, não parecendo que o crescimento populacional total seja em si um problema: pelo contrário, Cantillon parece mesmo assumir que um tal crescimento será desejável.

Como Cantillon, Smith concebe o mercado de trabalho em estratos, e perante uma redução da massa salarial e consequente excesso de oferta de trabalho, indivíduos originários das classes intermédias ir-se-ão adicionando à classe mais baixa, aumentando a concorrência e o desemprego, e exercendo pressões descendentes dos salários e provocando miséria, necessidade, fome e mortalidade. Este processo estender-se-ia eventualmente às classes superiores, acabando por determinar uma redução da população de forma que não parece preventiva, a um nível que se permite ser suportado pela massa salarial remanescente.

The lowest class being not only overstocked with its own workmen, but with the overflowings of all the other classes, the competition for employment would be so great in it, as to reduce the wages of labour to the most miserable and scanty subsistence of the labourer. Many would not be able to find employment even upon these hard terms, but would either starve, or be driven to seek a subsistence either by begging, or by the perpetration perhaps of the greatest enormities. Want, famine, and mortality would immediately prevail in that class, and from thence extend themselves to all the superior classes, till the number of inhabitants in the country was reduced to what could easily be maintained by the revenue and stock which remained in it, and which had escaped either the tyranny or calamity which had destroyed the rest. This perhaps is nearly the present state of Bengal, and of some other of the English settlements in the East Indies. (Smith, 1776, Livro I, Cap.VIII, Par.24)
Patente nesta descrição está, como em Boisguilbert e Cantillon, o comportamento cíclico da pobreza do conjunto da população; mas patente está também a premissa da sua capacidade de se auto-equilibrar – mesmo que tal não dispense ajustamentos com impactos sociais e económicos fortíssimos. Smith não explica em detalhe o que poderá estar na origem de tamanhas oscilações que classifica como inequivocamente indesejáveis, mas deixa antever que na sua origem poderão estar factores de natureza político-institucional. Infere-se que um enquadramento institucional menos apropriado poderá determinar um congelamento da massa salarial como a causa imediata de curto prazo por detrás dos ciclos de desemprego e de miséria, algo que já Cantillon havia alvitrado e que Smith recupera:

In a fertile country which had before been much depopulated, where subsistence, consequently, should not be very difficult, and where, notwithstanding, three or four hundred thousand people die of hunger in one year, we may be assured that the funds destined for the maintenance of the labouring poor are fast decaying. The difference between the genius of the British constitution which protects and governs North America, and that of the mercantile company which oppresses and domineers in the East Indies, cannot perhaps be better illustrated than by the different state of those countries. (Smith, 1776, Livro I, Cap.VIII, Par.24)
Entretanto, é a partir da comparação internacional de situações individuais de pobreza que Smith aborda a questão do crescimento populacional juntamente com a do casamento, e as respectivas relações com o fenómeno da pobreza. Como sugeria no início de “Riqueza das Nações”, Smith demonstra – com base numa descrição dos hábitos de consumo, habitação e vivência familiar – como situações de pobreza extrema na China não têm comparação com aquelas que caracterizam “as nações mais pedintes da Europa”. A precariedade habitacional, a sobrevivência a muito custo no meio da imundície, a fome e a opção pelo casamento nem sequer como via para poder procriar e fazer a economia familiar basear-se no trabalho infantil, mas pela “liberdade de destruir (as crianças)”, aponta para uma internalização, pela população, do problema do excesso populacional que assim procura geri-lo.

The poverty of the lower ranks of people in China far surpasses that of the most beggarly nations in Europe. In the neighbourhood of Canton many hundred, it is commonly said, many thousand families have no habitation on the land, but live constantly in little fishing boats upon the rivers and canals. The subsistence which they find there is so scanty that they are eager to fish up the nastiest garbage thrown overboard from any European ship. Any carrion, the carcase of a dead dog or cat, for example, though half putrid and stinking, is as welcome to them as the most wholesome food to the people of other countries. Marriage is encouraged in China, not by the profitableness of children, but by the liberty of destroying them. In all great towns several are every night exposed in the street, or drowned like puppies in the water. The performance of this horrid office is even said to be the avowed business by which some people earn their subsistence. (Smith, 1776, Livro I, Cap.VIII, Par.23)
Resulta daqui um retrato de miséria extrema no seio de uma população trabalhadora nos países menos desenvolvidos, aqui contraposta com uma certa população mendicante e vagabunda da Europa. Smith enuncia que, nestas economias, haverá em todo o caso um incentivo a acrescentar maiores números à massa populacional, dado que a massa salarial estará em progressão; argumenta então – no contexto de uma aparente comparação directa com qualquer outra economia não necessariamente apresentando similar nível de desenvolvimento – que o resultado seria bastante distinto num caso onde aquele “fundo salarial” apresentasse um decréscimo substancial. Nesse contexto, a massa de mão-de-obra é definida como estando em excesso por causa da redução que aquele fundo salarial regista. Dito de outro modo, a análise de Smith parece revelar uma perspectiva da questão populacional que não é excedentária em si, mas que poderá sê-lo em função da massa salarial total. Assim, nas economias em vias de desenvolvimento, haverá uma perspectiva de redução da pobreza no longo-prazo, por via da expansão da massa salarial.

The lowest class of labourers, therefore, notwithstanding their scanty subsistence, must some way or another make shift to continue their race so far as to keep up their usual numbers.      But it would be otherwise in a country where the funds destined for the maintenance of labour were sensibly decaying. Every year the demand for servants and labourers would, in all the different classes of employments, be less than it had been the year before. Many who had been bred in the superior classes, not being able to find employment in their own business, would be glad to seek it in the lowest. (Smith, 1776, Livro I, Cap.VIII, Par.24)
Idêntica fé nas possibilidades de crescimento da população enquadra a análise das Poor Laws de North, possivelmente sensibilizado para a discussão que começa a emergir sobre os limites ao crescimento. North entende que o nível populacional nunca é excessivo face às subsistências, nem põe em causa ordem social.

There is Great Fallacy in this Speech, common as it is; for is it all one to have Work done cheap or dear? If a few be enough, those few are Asters, and set what Value upon themselves they please; (North, 1753, p. 77)
Assim será, porque se prevê que um excesso total de trabalho provoque uma pressão descendente sobre os salários e um aumento no rendimento da exploração agrícola, o que assim não impede a população pobre de subsistir, tornando-a, pelo contrário, mais industriosa e empreendedora:

(…) Labour will be cheaper, which is so much added to the Profit of Land; and the Poor live as well, or better, being so much more industrious. (North, 1753, p. 78)
No que à paz social diz respeito – uma temática cara a Aristóteles – North rejeita também as opiniões segundo as quais será difícil manter a ordem social com uma população em progressão, desvalorizando receios de revolta:

They say, If we were very populous, Men would be driven to such hard Shifts for a Livelihood, that they would grow turbulent, and apt to plunder or steal, and it would be hard to keep them in Order. (…) there is no Reason to fear the People, who, by their Constitution of Laws and Parliaments, are satisfied they do not live under despotic Power(…) will be of this Mind. (North, 1753, p. 79)

North também não vê inconveniente numa expansão do consumo (das famílias pobres, portanto), que é sinal de riqueza nacional, e a ela acresce.

It is a strange blindness to esteem Numbers of People a Burthen, when so much Good comes from them; their very Eating and Drinking is a profitable Consumption of our Country’s Product, and their Labour is sowing Riches for the Public to reap; (North, 1753, p. 78)
O optimismo de North ancora na sua fé na racionalidade do indivíduo e na relação entre criação de emprego e crescimento económico: sem população não há riqueza, e quando há (aumento da) riqueza a população tende a aumentar; nessa circunstância, e enquanto agente livre que é, o Homem terá de descobrir por si como subsistir; e quando prosperar, multiplicar-se-á:

I wonder what Gentlemen expect to make of their Estates, if they can have neither Tenants nor Labourers. (…) They are free Agents, and industrious as Bees, to find out infinite meandrous Ways by themselves, every one according to his Mother Wit, for the obtaining the Materials of his own Subsistance and Convenience. And where they prosper, or (which is all one) believe they shall prosper and be safe, they will encrease and multiply; (North, 1753, p. 47)
Pelo contrário, entende que a principal consequência de uma redução da população seria o aumento do encargo que recai sobre cada família em termos de assistir os pobres. Note-se que este entendimento poderá ser válido se se assumir que a proporção de pobres não se reduziria à mesma cadência do resto da população – uma condição que North não estipula, mas que, se implícita no seu raciocínio, poderá aproximá-lo da ideia da redução do fundo salarial presente em Smith, e, consequentemente, das respectivas consequências.

(T)he Charge of the Poor, on a small Number of Inhabitants, is heavy, almost to Oppression, in some Places, which, if the Inhabitants were more, would be lighter. (North, 1753, p. 50)
Diríamos, então, que até finais do século XVIII domina uma avaliação de relativa normalidade da evolução das principais variáveis demográficas. Mas o aumento sem precedentes da população nas décadas mais recentes e o crescimento da miséria nos centros urbanos, mais visível do que nas zonas rurais, vem chamar a atenção para uma tensão que Malthus considerará até aí fortemente subavaliada, e estima o seu agravamento futuro.

O princípio da população

Thomas Robert Malthus nasceu em Surrey, no sul da Inglaterra em 1766, e morreu em 1834, em Bath
. Tornou-se reverendo anglicano em 1798 e professor de história e política económica no colégio da Companhia da Índia Oriental em 1804, companhia que também integrou John Stuart Mill e Jeremy Bentham.

Malthus foi autor de diversas obras de economia política, algumas das quais são dedicadas ao estudo da renda, vista enquanto excedente, ou à defesa de certas medidas de política, como os direitos sobre as importações de milho. Mas foram as seis edições de “Um Ensaio sobre o Princípio da População”, publicadas entre 1798 e 1826, onde prevê largamente a impotência das políticas em contrariar a escassez secular de sustento, que fizeram de Malthus um dos autores mais debatidos, mais criticados (e acusado de ser o profeta da desgraça) mas também com maior influência, tanto durante a sua vida como postumamente, em áreas e linhas de pensamento tão diversas como a demografia e a ecologia, o evolucionismo e o eugenismo, e a tomada de decisão política – aquando, por exemplo, do debate em torno da extensão ou revisão das leis para os pobres.

“Um Ensaio sobre o Princípio da População”, é uma obra inteiramente dedicada ao problema do excesso populacional e em que medida obrigará a manter a população ao nível de subsistência. É também uma obra onde encontramos Malthus a acrescentar novos elementos conceptuais à compreensão da pobreza, e onde o autor dedica substancial espaço ao confronto com perspectivas que não coincidem com a sua – em termos de avaliação da gravidade e urgência da situação, mas também em termos da avaliação da eficácia das medidas susceptíveis de diminuir o impacto do fenómeno.

Checks
Aquando do confronto das ideias de outros autores com as suas, Malthus salienta que a investigação de Smith sobre os factores que estão na origem da riqueza das nações é limitada, porquanto poderá haver situações onde a riqueza progrida sem que se registe concomitantemente um aumento do conforto da classe trabalhadora, a ser medido em termos do estado de saúde e da capacidade de ter acesso a bens de primeira necessidade e outras comodidades – escolhendo ignorar que Smith havia assinalado excepções à regra do progresso secular e generalizado de bem-estar.

But perhaps Dr Adam Smith (…) has not stopped to take notice of those instances where the wealth of a society may increase (…) without having any tendency to increase the comforts of the labouring part of it. I (…) shall merely consider two universally acknowledged ingredients, health, and the command of the necessaries and conveniences of life. (Malthus, 1798, Cap 16, Par.1)

O entendimento de Malthus é o de que, em termos históricos, o aumento do emprego no sector manufactureiro em detrimento do sector agrícola, não só não permite verificar uma melhoria do estado de saúde do trabalhador, como estará mais sujeito a incertezas – no que diz respeito a assegurar o seu posto de trabalho, presume-se. Colateralmente, encontramos Malthus a sugerir elementos que poderão ser tomados enquanto indicadores de bem-estar da classe laboriosa, ainda que, nas secções-chave de “Princípios da População”, o encontremos a defender a necessidade de manter o nível de vida dos indivíduos ao nível de subsistência.

A greater proportion of them would be employed in manufactures, and fewer, consequently, in agriculture. And this exchange of professions will be allowed, I think, by all, to be very unfavourable in respect of health, one essential ingredient of happiness, besides the greater uncertainty of manufacturing labour, arising from the capricious taste of man, the accidents of war, and other causes. (Malthus, 1798, Cap 16, Par.4)
O ponto de partida para a construção do modelo de Malthus é a identificação de checks
 à progressão da população e do bem-estar humanos, começando por aquela que intitula a “Lei das necessidades”. Esta lei determina que a população só pode apresentar um crescimento compaginável com o ritmo a que aumentam os meios de subsistência.

Necessity, that imperious all pervading law of nature, restrains them within the prescribed bounds. (Malthus, 1798, Cap 1, Par.22)  By that law of our nature which makes food necessary to the life of man, the effects of these two unequal powers must be kept equal.  (Malthus, 1798, Cap 1, Par.20) (T)he increase of the human species can only be kept commensurate to the increase of the means of subsistence by the constant operation of the strong law of necessity acting as a check upon the greater power.  (Malthus, 1798, Cap 2, Par.15)    

Na medida em que prevê que, na ausência de quaisquer limitações, a população cresceria segundo uma progressão geométrica e os meios de subsistência oriundos da actividade agrícola segundo uma progressão aritmética, a lei das necessidades far-se-ia sentir de forma particularmente premente:

(…)I say, that the power of population is indefinitely greater than the power in the earth to produce subsistence for man. (Malthus, 1798, Cap 1, Par.19)         Taking the population of the world at any number, a thousand millions, for instance, the human species would increase in the ratio of -- 1, 2, 4, 8, 16, 32, 64, 128, 256, 512, etc. and subsistence as -- 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, etc. In two centuries and a quarter, the population would be to the means of subsistence as 512 to 10: in three centuries as 4096 to 13, and in two thousand years the difference would be almost incalculable, though the produce in that time would have increased to an immense extent. (Malthus, 1798, Cap 2, Par.14)
Malthus compreende que a forma mais brutal como se manifesta esta desproporção será o aumento da mortalidade infantil – um “check” que configura a manifestação da lei das necessidades, e que vai caracterizar em primeira instância as franjas populacionais mais pobres, que não conseguem dar a apropriada atenção e nutrição aos descendentes. Este cenário será, assim, o cenário extremo – Malthus compreenderá que nem sempre se chegará ao ponto onde aquela desproporção se manifeste desta forma. Mais regularmente, as condições de trabalho e de alojamento são a sua expressão mais visível.

The positive check to population, by which I mean the check that represses an increase which is already begun, is confined chiefly, though not perhaps solely, to the lowest orders of society. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.1) This check is not so obvious to common view as the other I have mentioned, and, to prove distinctly the force and extent of its operation would require, perhaps, more data than we are in possession of. But I believe it has been very generally remarked by those who have attended to bills of mortality that of the number of children who die annually, much too great a proportion belongs to those who may be supposed unable to give their offspring proper food and attention, exposed as they are occasionally to severe distress and confined, perhaps, to unwholesome habitations and hard labour. This mortality among the children of the poor has been constantly taken notice of in all towns. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.2)
Malthus detalha um pouco mais os contornos deste flagelo, constatando que se trata de um fenómeno notório a nível da população mais miserável das cidades, e sinalizando que relativamente à população rural faltará alguma evidência para confirmar que o problema assume proporções idênticas. 

Em todo o caso, no mundo rural o retrato que se traça dos filhos da população sugere um subdesenvolvimento físico, devido aos episódios de privação absoluta de alimentos, ou mesmo de subnutrição, evidenciada através dos sinais fisionómicos das crianças e adolescentes. Vemos assim que Malthus opera a diferença entre subalimentação e subnutrição, o que mais uma vez contribui para precisar diferentes manifestações da privação.

Indeed, it seems difficult to suppose that a labourer's wife who has six children, and who is sometimes in absolute want of bread, should be able always to give them the food and attention necessary to support life. The sons and daughters of peasants will not be found such rosy cherubs in real life as they are described to be in romances. It cannot fail to be remarked by those who live much in the country that the sons of labourers are very apt to be stunted in their growth, and are a long while arriving at maturity. Boys that you would guess to be fourteen or fifteen are, upon inquiry, frequently found to be eighteen or nineteen. And the lads who drive plough, which must certainly be a healthy exercise, are very rarely seen with any appearance of calves to their legs: a circumstance which can only be attributed to a want either of proper or of sufficient nourishment. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.2)

Um terceiro “check” apontado por Malthus, coerente com o anterior e igualmente derivado do primeiro, corresponde à miséria e ao vício, que não se manifestam noutras espécies vivas. Malthus explica que enquanto o vício não é resultado necessário mas ainda assim bastante provável da manifestação da lei das necessidades, já a miséria é um resultado forçoso da mesma. E parte desta observação para estipular que o pobre terá necessariamente que viver em condições piores.

Among mankind, misery and vice. The former, misery, is an absolutely necessary consequence of it. Vice is a highly probable consequence, and we therefore see it abundantly prevail, but it ought not, perhaps, to be called an absolutely necessary consequence.  (Malthus, 1798, Cap 1, Par.22) The poor consequently must live much worse, and many of them be reduced to severe distress. (Malthus, 1798, Cap 2, Par.20)

Note-se que, mesmo que a mortalidade e a subnutrição possam afectar primeiramente sectores específicos da população, Malthus prevê que a miséria e a fome acabem por afectar a população como um todo, e se façam acompanhar de outras consequências igualmente generalizadas, como as epidemias e as doenças. É importante sublinhar qual é, a nosso ver, o estatuto desta observação de Malthus. Efectivamente, diríamos que os anteriores pensadores procuraram sobretudo compreender e descrever, o que é algo que Malthus também faz; a diferença nos objectivos da sua pesquisa reside no facto de compreensão e descrição estarem em Malthus claramente subordinados à intenção de prever. A forma algo “pausada” como apresenta sucessivas vagas de expansão da miséria encontra-se ao serviço do objectivo de tentar conseguir uma elevada capacidade de previsão do seu modelo.

Famine seems to be the last, the most dreadful resource of nature. The power of population is so superior to the power in the earth to produce subsistence for man, that premature death must in some shape or other visit the human race. The vices of mankind are active and able ministers of depopulation. They are the precursors in the great army of destruction; and often finish the dreadful work themselves. But should they fail in this war of extermination, sickly seasons, epidemics, pestilence, and plague, advance in terrific array, and sweep off their thousands and ten thousands. (Malthus, 1798, Cap 7, Par.20)

Por último, Malthus considera um check que, contrariamente aos anteriores, assume uma natureza essencialmente preventiva. Com efeito, prevendo que o casamento e subsequente procriação venham a trazer necessidade, subnutrição, miséria e vício, estará ao alcance de cada homem abster-se de constituir família. Tal como com a mortalidade infantil, Malthus quer mostrar que esta manifestação é mais evidente entre os pobres – fá-lo com o intuito de mostrar a profundidade do check – mas procura ao mesmo tempo generalizá-la a outros grupos sociais – para demonstrar a extensão desse mesmo check.

There are some men, even in the highest rank, who are prevented from marrying by the idea of the expenses that they must retrench (…). (Malthus, 1798, Cap 4, Par.9)

Temos então apresentado, em traços gerais, o modelo de Malthus. Isolemos a cadeia causal que a constitui: a lei das necessidades gera miséria e fome e, supletivamente, também o vício; a fome está na origem de epidemias e de doenças, que constituem um dos mecanismos de homeostase de natureza interna e externa (é o caso da decisão de casar) que vão permitir moderar a manifestação da lei das necessidades. Como a lei será, em todo o caso, prevalecente sobre aqueles efeitos, gera-se uma tendência de crescente tensão entre população e subsistências que avança a ritmo não constante, mas evidenciando, pelo contrário, uma dinâmica cíclica.

Ciclos de miséria

Com efeito, ao descrever a dinâmica do check das necessidades sobre o progresso populacional, Malthus descreve ciclos de entrada e de saída de uma situação de pobreza – não do ponto de vista de um agregado familiar tomado individualmente, mas mais de agrupamentos de famílias. Malthus explica como o fenómeno da sobrepopulação explica uma pressão adicional no seio do mercado dos meios de subsistência, levando a um aumento do preço dos bens alimentares, e como o excesso de oferta de mão-de-obra no mercado de trabalho, causado pela sobrepopulação, determina ao mesmo tempo um baixo preço do factor trabalho. A dupla redução do salário real leva o trabalhador pobre a ver-se confrontado com a necessidade de trabalhar mais, uma crescente dificuldade em sustentar a família, e, para o trabalhador solteiro, a necessidade de adiar eventual decisão de se casar. A combinação destes elementos conduzirá eventualmente a uma estabilização da população total, ao mesmo tempo que as condições no mercado de trabalho tornarão mais interessante a exploração agrícola – até ao ponto onde, mesmo que temporariamente, os níveis de subsistência passarão de novo a ser suficientes, e a população trabalhadora poderá adquirir alguma margem de conforto. Esta situação será, obviamente, temporária, na medida em que algum relaxamento das restrições à população reiniciará o ciclo (note-se que Malthus define o excesso de trabalho como estando “acima da proporção”, e não em termos de um diferencial):

The number of labourers also being above the proportion of the work in the market, the price of labour must tend toward a decrease, while the price of provisions would at the same time tend to rise. The labourer therefore must work harder to earn the same as he did before. During this season of distress, the discouragements to marriage, and the difficulty of rearing a family are so great that population is at a stand. In the mean time the cheapness of labour, the plenty of labourers, and the necessity of an increased industry amongst them, encourage cultivators to employ more labour upon their land, to turn up fresh soil, and to manure and improve more completely what is already in tillage, till ultimately the means of subsistence become in the same proportion to the population as at the period from which we set out. The situation of the labourer being then again tolerably comfortable, the restraints to population are in some degree loosened, and the same retrograde and progressive movements with respect to happiness are repeated. (Malthus, 1798, Cap 2, Par.20)

Malthus compreende igualmente que estes ciclos são irregulares e susceptíveis de serem perturbados – prolongados, encurtados, agravados – em função da ocorrência de bons ou maus anos agrícolas, medidas de política ou a diferença entre o nível de salário nominal e real. Observa-se que Malthus compreende que os ciclos de pobreza são fortemente influenciados por factores de natureza institucional e não institucional, e sublinha que uma análise da evolução nominal dos salários tende a mascarar a gravidade das oscilações de bem-estar atrás descritas.

Such a history would tend greatly to elucidate the manner in which the constant check upon population acts and would probably prove the existence of the retrograde and progressive movements that have been mentioned, though the times of their vibrations must necessarily be rendered irregular from the operation of many interrupting causes, such as the introduction or failure of certain manufactures, a greater or less prevalent spirit of agricultural enterprise, years of plenty, or years of scarcity, wars and pestilence, poor laws, the invention of processes for shortening labour without the proportional extension of the market for the commodity, and, particularly, the difference between the nominal and real price of labour, a circumstance which has perhaps more than any other contributed to conceal this oscillation from common view. (Malthus, 1798, Cap 2, Par.24)

Malthus vai mais longe na análise cíclica da população e da pobreza, reeditando estatísticas para enterros e nascimentos em diferentes reinos e condados na Europa. Numa aparente inversão da lógica causal, Malthus nota que a maior proporção de nascimentos face ao número de enterros ocorre, não antes, mas após terem tido lugar surtos de peste:

It may be remarked, that the greatest proportion of births to burials, was in the five years after the great pestilence. (Malthus, 1798, Cap 7, Par.2)

Mais tarde compreende-se que aquela observação, à primeira vista invertendo erradamente a lógica causal esperada entre fenómenos, adquire afinal sentido no contexto da apreciação de cadeias de ciclos sucessivos: dir-se-ia que em regiões onde as populações estão familiarizadas com amplas variações cíclicas da população e da doença, os intervalos entre esses picos serão aproveitados precisamente para reforçar a expansão populacional – de certo modo, como que se segurando contra o episódio de peste seguinte.

An observation the converse of this will probably also be found true. In those countries that are subject to periodical sicknesses, the increase of population, or the excess of births above the burials, will be greater in the intervals of these periods than is usual, caeteris paribus, in the countries not so much subject to such disorders. (Malthus, 1798, Cap 7, Par.6)

A análise dos ciclos de pobreza enfatizada por Malthus leva-o a considerar que uma análise que se confine à apreciação de médias simples para os indicadores de causas e efeitos de pobreza é forçosamente limitada e enviesada, não permitindo revelar a verdadeira severidade dos episódios de miséria.

The average proportion of births to burials in any country for a period of five to ten years, will hence appear to be a very inadequate criterion by which to judge of its real progress in population. This proportion certainly shews the rate of increase during those five or ten years (…).  (Malthus, 1798, Cap 7, Par.7)
Para além do notável cuidado na análise estatística, e aprofundando de novo o estudo dos sintomas de miséria e das causas prováveis para a doença, Malthus acrescenta um novo aliado da fome: a habitação sobrepopulada, um fenómeno muito urbano…

Is it not probable that in this case the number of inhabitants had increased faster than the food and the accommodations necessary to preserve them in health? The mass of the people would, upon this supposition, be obliged to live harder, and a greater number would be crowded together in one house, and it is not surely improbable that these were among the natural causes that produced the three sickly years. (Malthus, 1798, Cap 7, Par.3)

Pressupostos de economia subjectiva e de filosofia moral

Para a análise sobre o hiato população-subsistências, Malthus escolhe ter como pano de fundo o seu entendimento sobre o comportamento humano e os objectivos acometidos a cada nação. Expomo-lo nestes termos, para sugerir que esta escolha é condicionada pela necessidade de justificar a força da sua previsão (por alguma razão, também, estes pressupostos são apresentados já numa secção avançada da sua obra e não no respectivo início), e porque, aquando da análise dos ciclos de variáveis demográficas, o autor expunha uma capacidade de raciocinar e de agir estrategicamente que agora vem fortemente subestimar.

Malthus começa por indicar-nos que entende a vida como uma dádiva, …

Life is, generally speaking, a blessing independent of a future state. It is a gift which the vicious would not always be ready to throw away, even if they had no fear of death. (Malthus, 1798, Cap 19, Par.12)

… e que ao longo da vida, o homem é confrontado com o Bem e o Mal, sendo que o Mal existe para suscitar reacções e actividades que o evitem,

Evil exists in the world not to create despair but activity. We are not patiently to submit to it, but to exert ourselves to avoid it. (Malthus, 1798, Cap 19, Par.16)

… o que consubstancia então o processo através do qual o Mal moral é necessário para que se produza o Bem moral por reacção. Partindo de Locke e relembrando o princípio (no qual Malthus se revê) segundo o qual o maior estímulo à acção do Homem é o desejo de evitar a dor e não tanto o da prossecução do prazer, Malthus sobrepõe um princípio, a seu ver mais central, que é o de que o Mal é necessário a se criar esforço, e o esforço a criar-se a mente. A racionalidade do indivíduo em Malthus estrutura-se de forma oposta àquela que é prevista por North.

Locke, if I recollect, says that the endeavour to avoid pain rather than the pursuit of pleasure is the great stimulus to action in life (...).Locke's idea be just, and there is great reason to think that it is, evil seems to be necessary to create exertion, and exertion seems evidently necessary to create mind. (Malthus, 1798, Cap 18, Par.8)

Daí Malthus afirmar que não há provavelmente esforço maior do que a busca da subsistência…

The necessity of food for the support of life gives rise, probably, to a greater quantity of exertion than any other want, bodily or mental. (Malthus, 1798, Cap 18, Par.9)

…e que terá sido superiormente ordenado que a população cresça muito mais rapidamente do que aqueles meios, o que será um Mal que suscita uma reacção humana no sentido de combatê-lo. Assim se compreende que o lazer seja visto como trazendo mais Mal do que Bem, dado que alivia o esforço que o Homem consideraria necessário realizar – inclusive, para reagir contra a manifestação daquela lei – e não permite gerar o “talento” (a indústria, o empreendedorismo) que resulta desse esforço. 

Leisure is, without doubt, highly valuable to man, but taking man as he is, the probability seems to be that in the greater number of instances it will produce evil rather than good. (Malthus, 1798, Cap 18, Par.14)

Tal explicará porque Malthus defende, por exemplo, que a pobreza dependente tenha de ser mantida a um nível miserável – a fim de se gerar o estímulo necessário à realização de esforço. De algum modo, esse esforço que se pede aos dependentes gerará o bem-estar de todos:

Hard as it may appear in individual instances, dependent poverty ought to be held disgraceful. Such a stimulus seems to be absolutely necessary to promote the happiness of the great mass of mankind, and every general attempt to weaken this stimulus, however benevolent its apparent intention, will always defeat its own purpose. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.13)

O problema será que, apesar daquela lei que existe precisamente para suscitar o esforço humano em reacção, o indivíduo tem uma racionalidade que, segundo Malthus, será limitada. Confrontando a abordagem de adeptos do ideário racionalista e igualitário da Revolução Francesa (como o Marquês de Condorcet ou William Godwin) com a sua, e tendo agora provavelmente em mente os pobres não dependentes, Malthus explica que só em teoria se pode considerar que a racionalidade do indivíduo não é susceptível de sofrer perturbações, estimando que a racionalidade não afasta o Homem dos seus impulsos mundanos de se alimentar e de procriar. Depreende-se, neste contexto, que não será de esperar que a espécie humana seja completamente eficaz na luta contra o Mal trazido pelo princípio da população e na promoção do Bem que a mesma deveria suscitar em reacção. A este propósito, é interessante que nos deparemos com uma discussão entre autores sobre, afinal, formas distintas de fazer ciência (económica): Malthus poderá entender que a racionalidade humana não é senão uma construção ideal, sem verdadeira correspondência na realidade, e que Godwin é um “teórico puro” que incorre numa falácia da agregação por ignorar os factores de contexto que desvirtuam a generalização dessa referida racionalidade; faltará a Godwin, portanto, conhecimento prático do comportamento do ser humano. Por outro lado, Malthus quer justificar a ineficácia do comportamento humano e a inevitabilidade de se manifestar o check das necessidades…

Mr Godwin considers man too much in the light of a being merely intellectual. (…) It is the calculating the velocity of a falling body in vacuo (…). (Malthus, 1798, Cap 13, Par.2) I am willing to allow that every voluntary act is preceded by a decision of the mind, but it is strangely opposite to what I should conceive to be the just theory upon the subject, and a palpable contradiction to all experience, to say that the corporal propensities of man do not act very powerfully, as disturbing forces, in these decisions. (…) The cravings of hunger, the love of liquor, the desire of possessing a beautiful woman, will urge men to actions, of the fatal consequences of which, to the general interests of society, they are perfectly well convinced, even at the very time they commit them. (...)Ask them their opinion of the same conduct in another person, and they would immediately reprobate it. But in theirown case, and under all the circumstances of their situation with these bodily cravings, the decision of the compound being is different from the conviction of the rational being.  (Malthus, 1798, Cap 13, Par.3)

Retomando a ideia ancestral de que o bom senso e a boa acção não encontram condições ideias para existirem nas situações de gozo extremo ou de falta extrema de riqueza, Malthus faz a apologia da classe média, deixando antever também porque é que, entre as populações pobres que se vêem mais directamente confrontadas com o impacto da lei da população e que mais prontamente deveriam reagir, não se pode esperar esforço suficiente para uma prevenção eficaz…

It is probable, that too great or too little excitement, extreme poverty, or too great riches may be alike unfavourable in this respect. The middle regions of society seem to be best suited to intellectual improvement, but it is contrary to the analogy of all nature to expect that the whole of society can be a middle region. (Malthus, 1798, Cap 18, Par.12)

…e, portanto, terão sempre que existir pobreza, independentemente de se manter desejável que a proporção de indivíduos pobres seja menor.

In the same manner, though we cannot possibly expect to exclude riches and poverty from society, yet if we could find out a mode of government by which the numbers in the extreme regions would be lessened and the numbers in the middle regions increased, it would be undoubtedly our duty to adopt it. (Malthus, 1798, Cap 18, Par.3)

A ineficácia da intervenção

Ineficácia das políticas públicas

Malthus não é um apologista do laissez faire puro – começa por faltar-lhe a base conceptual e filosófica segundo a qual se crê que a acção auto-orientada do indivíduo, agindo em plena racionalidade, é benéfica para os restantes membros da sociedade. Mas o que Malthus mostra ter em comum com Smith, Hume e outros é a reserva geral sobre a eficácia da maior parte das medidas de política que aborda em “Ensaio”, nas suas tentativas várias de minimizar os efeitos do excesso da população face aos meios de subsistência. Na melhor das hipóteses, parecerá que toda a acção política será, deste ponto de vista, neutra.

É nesta perspectiva que podemos enquadrar os comentários tecidos sobre as Poor Laws. Note-se que Malthus destaca alguns dos potenciais efeitos benéficos destas leis, mas apenas o faz para logo de seguida identificar um ou vários efeitos nefastos que os superam. Assim, encontramos Malthus a explicar que o aumento nominal dos salários que as Poor Laws potencialmente provocam não dão origem a um acrescido poder de compra, perspectiva que North havia já abordado.

Suppose that by a subscription of the rich the eighteen pence a day which men earn now was made up five shillings, it might be imagined, perhaps, that they would then be able to live comfortably and have a piece of meat every day for their dinners. But this would be a very false conclusion. The transfer of three shillings and sixpence a day to every labourer would not increase the quantity of meat in the country. There is not at present enough for all to have a decent share. What would then be the consequence? The competition among the buyers in the market of meat would rapidly raise the price from sixpence or sevenpence, to two or three shillings in the pound, and the commodity would not be divided among many more than it is at present. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.4)
Por outro lado, as transferências previstas nas Poor Laws dão origem a alguma redistribuição do rendimento: permitem, em certa medida, distribuir o “Mal” por um maior número de indivíduos e poderão originar transferências de população de uma situação de pobreza para uma situação de não-pobreza, e vice-versa. Mas ao mesmo tempo, estas provam ser ineficazes para retirarem da pobreza uma quantidade líquida de indivíduos, parecendo que o número de fluxos para fora da pobreza igualará, segundo Malthus, o número de fluxos para dentro dela. A neutralidade da medida, posta desta forma, caminhará a par da manutenção de uma parte significativa da população com sérias dificuldades de subsistência.

The rich might become poor, and some of the poor rich, but a part of the society must necessarily feel a difficulty of living, and this difficulty will naturally fall on the least fortunate members. It may at first appear strange, but I believe it is true, that I cannot by means of money raise a poor man and enable him to live much better than he did before, without proportionably depressing others in the same class. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.6)

Acresce que, mesmo que o referido aumento do salário nominal tivesse tradução no aumento da capacidade de compra, o acrescido estímulo do lado da procura daí resultante para as actividades produtivas seria mais do que descompensado por um aumento populacional, pelo que aquele eventual aumento de produção acabaria por ver-se repartido por um maior número de indivíduos. E mesmo este aumento marginal do bem-estar não é visto por Malthus como crível, pois o aumento nominal do salário dará origem em primeira instância a uma substituição de horas de trabalho por horas de lazer – a ilusão de riqueza do indivíduo acabando por aumentar a pobreza do conjunto da nação:

It will be said, perhaps, that the increased number of purchasers in every article would give a spur to productive industry and that the whole produce of the island would be increased. This might in some degree be the case. But the spur that these fancied riches would give to population would more than counterbalance it, and the increased produce would be to be divided among a more than proportionalbly increased number of people. All this time I am supposing that the same quantity of work would be done as before. But this would not really take place. The receipt of five shillings a day, instead of eighteen pence, would make every man fancy himself comparatively rich and able to indulge himself in many hours or days of leisure. This would give a strong and immediate check to productive industry, and, in a short time, not only the nation would be poorer, but the lower classes themselves would be much more distressed than when they received only eighteen pence a day. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.5)

Deste modo, quaisquer dos potenciais efeitos benéficos das Poor Laws acabam por ser neutralizados, prevalecendo os efeitos negativos sobre a incidência e severidade da pobreza sobre a criação de valor. O impacto daquelas leis salda-se num contágio da pobreza de uns ao conjunto da população. Ao fixar o trabalhador pobre em local onde poderá não haver emprego, ao estabelecer que este deve ser suportado através de transferências impostas sobre a população local, e ao não criar os meios de subsistência adicionais, as Poor Laws criam o pobre. Mais, generalizam-no, ao dividir os mesmos meios de subsistência por uma população maior.

Their first obvious tendency is to increase population without increasing the food for its support. (…) They may be said therefore in some measure to create the poor which they maintain, and as the provisions of the country must, in consequence of the increased population, be distributed to every man in smaller proportions, it is evident that the labour of those who are not supported by parish assistance will purchase a smaller quantity of provisions than before (...).  (Malthus, 1798, Cap 5, Par.10)

O impacto do comportamento irracional (ou irresponsável) por parte de um indivíduo acaba por exercer um impacto negativo sobre todos os outros, porque ao dar o seu contributo para o aumento da população, fará com que sobrem menos meios de subsistência para a sociedade como um todo – dado que o aumento populacional para o qual contribuiu faz subir o preço dos bens para o mercado nacional.

(T)he quantity of provisions consumed in workhouses upon a part of the society that cannot in general be considered as the most valuable part diminishes the shares that would otherwise belong to more industrious and more worthy members, and thus in the same manner forces more to become dependent. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.11)

Em segundo lugar, os trabalhadores que insistem em procriar sabendo de antemão que não possuem os meios suficientes de subsistência estarão a colocar não só os seus descendentes numa situação de dependência e de necessidade, mas também estarão a comportar-se de forma pouco solidária para com os seus colegas. Tornar-se-ão, assim, num inimigo dos restantes trabalhadores:

A labourer who marries without being able to support a family may in some respects be considered as an enemy to all his fellow-labourers. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.13)

Em terceiro lugar, Malthus vê a tributação que alimenta o assistencialismo como algo de tirânico que persegue e depreda injustamente sobre a população comum:

(T)he whole class of the common people of England is subjected to a set of grating, inconvenient, and tyrannical laws, totally inconsistent with the genuine spirit of the constitution. The whole business of settlements, even in its present amended state, is utterly contradictory to all ideas of freedom. The parish persecution of men whose families are likely to become chargeable, and of poor women who are near lying-in, is a most disgraceful and disgusting tyranny. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.19)

Vê-se então que as instituições, ao invés de aliviarem a dimensão do problema do excesso de população sobre os meios de subsistência, acentuam o potencial de cada acção individual, não de contribuir inconscientemente para o bem colectivo, ou de ter efeitos que se dissipam no reequilibrar das variáveis económicas, mas de ampliação de um desequilíbrio que persiste sobre os episódios cíclicos de desafogo ou de menor gravidade da situação geral de necessidade das populações – uma consideração similar àquela que pudemos encontrar em Boisguilbert.

The mass of happiness among the common people cannot but be diminished when one of the strongest checks to idleness and dissipation is thus removed (…). (Malthus, 1798, Cap 5, Par.17)

Se as Poor Laws têm segundo Malthus algum ponto positivo é o de possibilitarem, através do aumento dos preços dos bens de primeira necessidade a que dão origem, que alguns grupos populacionais sejam poupados à fome, nomeadamente os trabalhadores agrícolas e, de alguma forma, os abonos que as freguesias pagam às famílias pobres ajudarão a dividir a privação por um número maior de famílias. Vê-se assim que, se antes Malthus escolheu enfatizar o impacto nefasto destes abonos e do aumento de preços que resulta da aplicação das Poor Laws, em “Uma Investigação sobre as Causas da Actual Alta de Preços das Provisões” (obra publicada em 1800) reconhece que a mesma intervenção consegue poupar alguns sectores da população de episódios mais severos de pobreza em sentido estrito…

The system of the poor laws, in general, I certainly do most heartily condemn, as I have expressed in another place, but I am inclined to think that their operation in the present scarcity has been advantageous to the country. The principal benefit which they have produced, is exactly that which is most bitterly complained of - the high price of all the necessaries of life. The poor cry out loudly at this price; but, in so doing, they are very little aware of what they are about; for it has undoubtedly been owing to this price that a much greater number of them has not been starved.  (Malthus, 1800, Par.26)

… e compreende que essa menor severidade está intimamente associada à redução de desigualdade da despesa no conjunto da economia.

Supposing ten millions of people in the island; the whole of this deficiency, had things been left to their natural course, would have fallen almost exclusively on two, or perhaps three millions of the poorest inhabitants, a very considerable number of whom must in consequence have starved. The operation of the parish allowances, by raising the price of provisions so high, caused the distress to be divided among five or six millions, perhaps, instead of two or three, and to be by no means unfelt even by the remainder of the population.  (Malthus, 1800, Par.26)

Parece então que, naquela obra posterior, Malthus contradiz a conclusão apresentada em “Ensaio”, em como a supressão das Poor Laws proporcionaria um menor número de episódios de privação grave, e permitiria uma maior massa agregada de felicidade; e se não a contradiz, pelo menos não deixa de confirmar que o autor reconhece aspectos positivos presentes naquelas leis:

The evil is perhaps gone too far to be remedied, but I feel little doubt in my own mind that if the poor laws had never existed, though there might have been a few more instances of very severe distress, yet that the aggregate mass of happiness among the common people would have been much greater than it is at present. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.21)

No cômputo geral, não resulta absolutamente claro se Malthus acredita mesmo que a “culpa” esteja efectivamente mais do lado das instituições do que do lado das pessoas…

The tyranny of Justices, Church-wardens, and Overseers, is a common complaint among the poor, but the fault does not lie so much in these persons, who probably, before they were in power, were not worse than other people, but in the nature of all such institutions. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.20)

… ou se está do lado do Mal que puxa pelas pessoas, como parece reconhecer naquela obra posterior.

The high price, therefore, which is so much complained of by the poor, has essentially mitigated their distress by bringing down to their level two or three millions more, and making them almost equal sharers in the pressure of the scarcity.  (Malthus, 1800, Par.27)

O que estas contradições poderão destacar é, não tanto uma mudança de posição de Malthus – que, na parte introdutória daquela segunda obra salienta que, se algo mudou, terá sido o facto de a primeira obra ter ganho ainda mais pertinência e actualidade do que anteriormente, mas a ausência do recurso a alguma metodologia de análise económica que demonstre quais das previstas consequências das medidas de política analisadas prevalecem sobre as restantes. Em todo o caso, a crítica geral às Poor Laws enquadra-se, como afirmámos, numa perspectiva mais ampla de forte suspeita da eficácia das políticas públicas em corrigir o impacto de leis imutáveis que de forma fatídica governam o destino dos homens. Já havíamos notado que uma parte bastante apreciável de “Um ensaio sobre o Princípio da População” é dedicada ao confronto da sua perspectiva com aquela de outros pensadores, sobretudo  Condorcet, Godwin e Smith
; ora, aquele é um confronto que não se limita ao plano dos diferentes princípios e visões sobre o comportamento humano, estendendo-se agora também à discussão em torno da eficácia de várias medidas de política por aqueles propostos. Com efeito, propostas como as da criação de um fundo financeiro para apoiar as populações na sua velhice ou a generalização do crédito aos grupos sociais mais desfavorecidos são invariavelmente vistas como não tendo impacto eficaz sobre o princípio da população. A propósito de Condorcet, Malthus afirma:

By the application of calculations to the probabilities of life and the interest of money, he proposes that a fund should be established which should assure to the old an assistance, produced, in part, by their own former savings, and, in part, by the savings of individuals who in making the same sacrifice die before they reap the benefit of it. The same, or a similar fund, should give assistance to women and children who lose their husbands, or fathers, and afford a capital to those who were of an age to found a new family, sufficient for the proper development of their industry. (…) (M)eans might be found of more completely preserving a state of equality, by preventing credit from being the exclusive privilege of great fortunes, and yet giving it a basis equally solid, and by rendering the progress of industry, and the activity of commerce, less dependent on great capitalists. (Malthus, 1798, Cap 8, Par.4) Such establishments and calculations may appear very promising upon paper, but when applied to real life they will be found to be absolutely nugatory. (Malthus, 1798, Cap 8, Par.5)

Argumenta ainda Malthus que medidas como estas violam os princípios da liberdade e da igualdade (ou, em boa verdade, de um ideal de justa desigualdade) se acessíveis indiscriminadamente a toda a população, e sublinha que a implementação de um teste de necessidade económica que tornaria as medidas eventualmente justas afigura-se excessivamente custoso:

If by establishments of this kind of spur to industry be removed, if the idle and the negligent are placed upon the same footing with regard to their credit, and the future support of their wives and families, as the active and industrious, can we expect to see men exert that animated activity in bettering their condition which now forms the master spring of public prosperity? If an inquisition were to be established to examine the claims of each individual and to determine whether he had or had not exerted himself to the utmost, and to grant or refuse assistance accordingly, this would be little else than a repetition upon a larger scale of the English poor laws and would be completely destructive of the true principles of liberty and equality. (Malthus, 1798, Cap 8, Par.5)

Assim compreendemos que Malthus volta a fundar a distância que o separa do pensamento de Condorcet nos distintos princípios das quais partem as respectivas análises. Note-se que Malthus “acusa” Condorcet de considerar que a tensão população-subsistência manifestar-se-á mais vincadamente sobre a desigualdade, e apenas depois na miséria. Malthus, pelo contrário, e tal como decorre da análise até agora feita da sua obra, dá clara primazia ao fenómeno da pobreza:

Having allowed the necessity of such a class of men, and adverting afterwards to the precarious revenue of those families that would depend so entirely on the life and health of their chief, he says, very justly: 'There exists then, a necessary cause of inequality, of dependence, and even of misery, which menaces, without ceasing, the most numerous and active class of our societies.' (Malthus, 1798, Cap 8, Par.4)

Iniciativas privadas

Quanto ao “diálogo” que estabelece com Godwin, e distanciando-se da sua perspectiva em como “a culpa não é dos pobres mas das instituições”, Malthus reduz à impossibilidade o esquema conceptual daquele autor, que propunha uma osmose natural das provisões e da assistência, assente numa rede de benevolência que venceria sobre o auto-interesse.

The system of equality which Mr Godwin proposes is, without doubt, by far the most beautiful and engaging of any that has yet appeared.(…) The substitution of benevolence as the master-spring and moving principle of society, instead of self-love, is a consummation devoutly to be wished.  (Malthus, 1798, Cap 10, Par.2) Political regulations and the established administration of property are with him the fruitful sources of all evil, the hotbeds of all the crimes that degrade mankind. (Malthus, 1798, Cap 10, Par.5) Provisions and assistance would spontaneously flow from the quarter in which they abounded, to the quarter that was deficient.   (Malthus, 1798, Cap 10, Par.13)

Mas Malthus, que não se afilia neste género de laissez faire, assegura que não haverá lugar a outra atitude que não o estrito auto-interesse, e confirma que a espécie humana não pode viver em abundância.

This would, indeed, be a happy state. But that it is merely an imaginary picture, with scarcely a feature near the truth, the reader, I am afraid, is already too well convinced. Man cannot live in the midst of plenty. (Malthus, 1798, Cap 10, Par.7)  Benevolence, yet lingering in a few bosoms, makes some faint expiring struggles, till at length self-love resumes his wonted empire and lords it triumphant over the world. (Malthus, 1798, Cap 10, Par.19)

Mais adiante, Malthus admite que, se o acto que não seja auto-interessado pode, afinal, existir, o mesmo não satisfaz critérios mínimos de racionalidade. Assim, concebe-se que o desgosto e o flagelo possam, além de estimular o esforço do homem pobre, suscitar na alma dos indivíduos ricos sentimentos de simpatia e benevolência, que se materializarão em actos de bondade, acudindo àqueles que se encontram em situação de miséria. Malthus indica, todavia, que a caridade não parece vir acompanhada de capacidades (presume-se que se refira às capacidades que melhor ajudariam o Homem a combater o Mal corporizado na lei acima referida) e, em vez de acrescerem ao intelecto (ao talento e competência, à racionalidade), acresce apenas ao seu contentamento por aproximar o benévolo da salvação. Para Malthus, estes elementos que não aumentam verdadeiramente a capacidade do Homem em ser racional: serão apenas susceptíveis de serem abordados no âmbito daquilo que considera ser uma metafísica obscura…

In every rank of life, in the lowest as frequently as in the highest, characters are to be found overflowing with the milk of human kindness, breathing love towards God and man, and, though without those peculiar powers of mind called talents, evidently holding a higher rank in the scale of beings than many who possess them. Evangelical charity, meekness, piety, and all that class of virtues distinguished particularly by the name of Christian virtues do not seem necessarily to include abilities; yet a soul possessed of these amiable qualities, a soul awakened and vivified by these delightful sympathies, seems to hold a nearer commerce with the skies than mere acuteness of intellect. (Malthus, 1798, Cap 19, Par.1) The obscurity that involves all metaphysical subjects appears to me, in the same manner, peculiarly calculated to add to that class of excitements which arise from the thirst of knowledge. (Malthus, 1798, Cap 19, Par.5)

Às considerações em torno da bondade ou da racionalidade do gesto caritativo, Malthus sobrepõe uma apreciação da respectiva eficácia: aí, reitera a visão segundo a qual a caridade dos ricos será ineficaz no alívio da pobreza, não só pela dimensão do fenómeno que em muito excede a capacidade de reacção dos benévolos (e que determina um impacto meramente marginal sobre a situação da população pobre) como também pelo risco de, ao nada se exigir como contrapartida deste auxílio, propiciar-se uma redução da produção agrícola na sua globalidade, por se ter promovido a preguiça e o vício.

(E)ven if the rich could be persuaded to assist the poor in this way, the value of the assistance would be comparatively trifling. the rich, though they think themselves of great importance, bear but a small proportion in point of numbers to the poor, and would, therefore, relieve them but of a small part of their burdens by taking a share. (…). Let us examine what would be the consequence, if the proprietor were to retain a decent share for himself, but to give the rest away to the poor, without exacting a task from them in return. Not to mention the idleness and the vice that such a proceeding, if general, would probably create in the present state of society, and the great risk there would be, of diminishing the produce of land, as well as the labours of luxury, another objection yet remains. (Malthus, 1798, Cap 15, Par.9)

Faltará também evidência em como existe um princípio prático demonstrando como esta rede de solidariedade poderia ser encetada e revelar-se eficaz.

(D)esirable as such an amicable division would undoubtedly be, I cannot conceive any practical principle according to which it could take place. (Malthus, 1798, Cap 15, Par.9)  As Mr Godwin, therefore, has not laid down any practical principle according to which the necessary labours of agriculture might be amicably shared among the whole class of labourers, by general invectives against employing the poor he appears to pursue an unattainable good through much present evil.  (Malthus, 1798, Cap 15, Par.16)   

Intervenções marginais com impacto marginal

Em suma, podemos observar que Malthus não considera que a assistência, seja pública ou privada, se apresente minimamente eficaz para melhor se gerir o hiato população-subsistência. O que considera Malthus, então, estar ao alcance dos decisores de política para ir de encontro de forma útil àquele hiato? Para além de, antes de mais nada, se pôr um fim às Poor Laws, a afectação de terreno não cultivado poderá permitir assegurar os meios de subsistência à família do trabalhador pobre, permitindo acrescentar ao mesmo tempo à produção agrícola total.

If I turn up a piece of uncultivated land, and give him the produce, I then benefit both him and all the members of the society, because what he before consumed is thrown into the common stock, and probably some of the new produce with it.  (Malthus, 1798, Cap 5, Par.7)

Assegurar estímulos à actividade agrícola passará pela supressão das instituições que explicarão, segundo Malthus, a diferença entre a remuneração dos trabalhadores agrícolas e aquela dos trabalhadores no sector comercial e manufactureiro.

Every endeavour should be used to weaken and destroy all those institutions relating to corporations, apprenticeships, etc., which cause the labours of agriculture to be worse paid than the labours of trade and manufactures. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.24)

Ainda no domínio da actividade agrícola, Malthus admite que alguma igualização na distribuição da propriedade, na linha do proposto por Godwin, poderia ter algum contributo para o aumento da produção nacional, embora considerando que aquele autor sobrestimará o impacto de tal medida:

There can be little doubt that the equalization of property which we have supposed, added to the circumstance of the labour of the whole community being directed chiefly to agriculture, would tend greatly to augment the produce of the country. But to answer the demands of a population increasing so rapidly, Mr Godwin's calculation of half an hour a day for each man would certainly not be sufficient. (Malthus, 1798, Cap 10, Par.16)

A única outra medida proposta por Malthus em escassas palavras resume-se ao estabelecimento de casas de trabalho nos meios rurais, a serem financiadas pela população do reino no seu todo e a permitir que, sem assistencialismos nem conforto, qualquer trabalhador em séria necessidade possa trabalhar e receber o correspondente preço de mercado como retorno pelo seu trabalho.

(F)or cases of extreme distress, county workhouses might be established, supported by rates upon the whole kingdom, and free for persons of all counties, and indeed of all nations. The fare should be hard, and those that were able obliged to work. It would be desirable that they should not be considered as comfortable asylums in all difficulties, but merely as places where severe distress might find some alleviation. A part of these houses might be separated, or others built for a most beneficial purpose, which has not been infrequently taken notice of, that of providing a place where any person, whether native or foreigner, might do a day's work at all times and receive the market price for it. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.25)

E aproveita Malthus para relembrar, logo de seguida (como que justificando a escassa profundidade e extensão das suas propostas de acção) que a prevenção da miséria está além das capacidades do Homem:

To prevent the recurrence of misery, is, alas ! beyond the power of man. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.26) (T)he distresses which they suffer from the want of proper and sufficient food, from hard labour and unwholesome habitations, must operate as a constant check to incipient population. (Malthus, 1798, Cap 5, Par.27)

Malthus: originalidade

Da constelação de temas e de aspectos da esfera económica cobertos em “Riqueza das Nações”, Malthus isola um desses temas, e isola também uma cadeia causal. Isola essas relações no tempo (por isso não é histórica a sua análise) e confia na observação, usando criticamente essa evidência para provar as relações causais que expõe e validar o exercício de previsão que desenvolve. O que é particularmente inovador na obra de Malthus é o facto de “isolar” a população, atribuir-lhe papel central e evidenciar uma dinâmica que, por contraposição àquela que caracteriza as subsistências, conduz inevitavelmente a um agravamento da miséria. Tal como Smith, Malthus advoga o laissez faire, embora de forma muito diferente: não está aqui presente uma crença na capacidade de equilíbrio dos mercados com base na espontânea prossecução do interesse individual, já que o indivíduo Malthusiano goza de racionalidade limitada com potencial explosivo, conduzindo inevitavelmente ao desequilíbrio e a severos ajustamentos consubstanciados, inter alia, na fome, na miséria e na mortalidade. Mas ao mesmo tempo que se prevê que os mercados não funcionem, estipula-se igualmente a total ineficácia das políticas públicas na mitigação dos efeitos do desequilíbrio. E é no contexto deste inevitável desencontro entre população e subsistências que a pobreza emerge, não como factor explicativo de seja o que for, mas como factor de ajustamento nos momentos de mais grave insuficiência de meios de sustento, logo como factor que desempenha uma função de reequilíbrio temporário entre aquelas duas grandezas. 

Explicação, causas, factores que explicam a pobreza

Tal como em “Riqueza das Nações”, a abordagem de Malthus é também de longo prazo. No entanto, ao invés de proceder a uma análise histórica da riqueza e dos factores que para ela concorrem, Malthus concentra-se na projecção de tendências futuras para um conjunto mais restrito de variáveis económicas. Curiosamente, ao argumentar que o aumento da riqueza das nações não vem necessariamente acompanhado do aumento de conforto constatado por Smith, Malthus não contesta que a humanidade registou efectivamente um aumento de riqueza, e não contesta explicitamente que o mesmo continue a ter lugar. Malthus enfatiza, então, os movimentos cíclicos que ocorrem ao longo desta tendência, onde uma desigual progressão da população e das subsistências gera, mais até do que um agravamento da desigualdade, severas vagas de miséria. 

De resto, além do papel que a miséria desempenha no reencontro – igualmente temporário – entre população e subsistência, factores institucionais também se encontram na origem do agravamento da pobreza. Retomando elementos que encontramos na análise de North, Malthus confirma igualmente que as Poor Laws criam o pobre, e que ampliam o comportamento irracional do indivíduo que procria além das suas verdadeiras capacidades de subsistência – também esse comportamento apresentando um potencial explosivo.

Descrição, caracterização, manifestações e consequências da pobreza 
No contexto de uma perspectiva de longo prazo pessimista, a obra de Malthus tem o mérito de oferecer uma descrição cuidada dos ciclos de entrada e de saída na pobreza extrema, e das consequências comportamentais desses ciclos. Efectivamente, Malthus dá o seu contributo para a sintomatologia da pobreza, compreendendo, entre outros, a sobreocupação dos fogos e a incapacidade de assegurar o saneamento básico apropriado, ambos potenciando a propagação de doenças. Mas mais relevante é a descrição em como o indivíduo pobre tem a capacidade de reconhecer a existência dos ciclos e integra essa consciência na sua atitude face à procriação: o pobre opta por ter uma família numerosa como forma de se segurar, pois sabe que a escassez de sustento e a doença irá ceifar um elevado número de descendentes seus. Consciente que seja esse cálculo do ponto de vista individual, Malthus condena-o por conduzir a um agravamento ainda maior do hiato entre subsistências e população.

 A ineficácia das acções, individuais ou colectivas

Malthus não concebe verdadeiramente a eficácia da prevenção da miséria, nem de qualquer acção individual ou colectiva que tenha esse intuito – podendo, na melhor das hipóteses, mitigar temporariamente a tendência de longo prazo de agravamento da situação geral de pobreza.

No que diz respeito à acção institucionalizada, esta terá a tendência de agravar o potencial negativo das tensões individuais, embora Malthus, à semelhança de North, reconheça que a distribuição da propriedade agrícola (em particular, do terreno não cultivado), ao gerar uma menor desigualdade na distribuição dos meios de produção, é susceptível de gerar menos pobreza. Por seu turno, a abordagem às condições de trabalho em Malthus é ambígua pois, se se reconhece que elementos como a certeza laboral são susceptíveis de potenciar a felicidade do trabalhador, recomenda-se por outro lado a criação de casas de trabalho (forçado) como desejáveis para combater a inércia dos miseráveis.

Por fim, no plano da acção individual por parte de terceiros, a caridade desencadeada pelo desgosto e pelo flagelo – cuja presença, mais uma vez, volta também em Malthus a ser funcionalmente justificada – será, em última instância, ineficaz: as transferências poderão mitigar as desigualdades, mas a pressão sobre os recursos não será menor.

O legado de Malthus

É evidente a inconsistência na qual Malthus incorre, quando procura prever no longo prazo sem olhar para o percurso histórico da criação de riqueza e da progressão secular no bem-estar. Poderíamos acreditar que Malthus não ignora aquele percurso – descrito por Smith – mas que entende que a humanidade chegou a um ponto de inflexão… mas então porque não o refere explicitamente? O facto de colocar de lado aquela evidência leva-nos a supor que Malthus condiciona a utilização dos dados em função da conclusão a que pretende chegar. Como é que pode ignorar o progresso histórico do bem-estar? Como é que não há políticas eficazes? Malthus é um caso interessante de um reverendo sem esperança (sem espiritualidade?), que tem Deus como referência mas não a dignidade humana, que subestima a escatologia. Se não acredita na salvação, como poderia acreditar no progresso?

A obra de Malthus viria, não por acaso, a ter grande influência no pensamento económico, político e social da sua época, e em particular no seio das disciplinas da economia política e da demografia. A tensão população-subsistências será largamente reconhecida por John Stuart Mill, que saberá expurgar o modelo Malthusiano de inconsistências que não põem em questão a validade do mesmo; Ricardo e Marshall seriam igualmente influenciados por Malthus, e Keynes não ignoraria os hiatos entre oferta e procura por ele evidenciados. Por outro lado, a sua obra será severamente contestada por Owen, Marx e os marxistas, que lêem na sua obra uma rendição doutrinária à inevitabilidade da privação e preferem ver a pressão que os meios de produção exercem sobre a população e não o inverso.

Merece ser salientado que a descrição que Malthus faz dos ciclos económicos afigura-se muito mais apurada do que em Smith, socorrendo-se Malthus de evidência estatística, submetendo-a ao rigor de uma análise ceteris paribus, e sabendo identificar relações causa-efeito muito distintas daquelas que o senso comum apontaria. Juntamente com o adensamento da sintomatologia da pobreza, esse não deixa de constituir um contributo chave para a economia da pobreza. Note-se que Malthus coloca ênfase na pobreza absoluta e chama a atenção para a emergência de uma miséria urbana de dimensões sem precedentes. A chamada de atenção para a miséria é um elemento que, seguramente, os comunistas e os socialistas seus contemporâneos não ignoraram. Mas essa ênfase num conceito absoluto de pobreza mesmo no seio das sociedades desenvolvidas (que não é a preocupação principal dos comunistas e dos socialistas) coloca Malthus na heterodoxia da pre-economia da pobreza. Ao contrariar o estreitamento da base da disciplina, a sua obra tem esse papel equilibrador.

11. Pobreza e propriedade: John Stuart Mill

Quando em 1848 John Stuart Mill publica a primeira edição de “Os Princípios da Economia Política com algumas das suas Aplicações à Filosofia Social”, existe um corpo de escritos “económicos” que o antecede e que constituem o pano de fundo para a sua reflexão. O que é relativamente novo em Mill e outros contemporâneos seus é que os seus escritos reflectem com lucidez essa herança: a eles antecedeu não uma fase só, mas já diversas fases na evolução das ideias económicas que eles têm bem presente; existe também aquilo que se observou em Malthus, mas agora com condições naturais para atingir uma escala maior, que é um diálogo entre autores contemporâneos. Institucionalizado que agora está o ensino da economia política, alarga-se a margem para redigir compêndios de economia política, nos quais se procura justificar não apenas a escolha do âmbito da obra, mas já o âmbito da própria disciplina. Consolida-se desta forma uma reflexão sobre a disciplina e não somente sobre o contexto dela. Cresce uma consciência sobre a disciplina, o que fica de fora do seu âmbito, o que ela encerra, qual o seu papel, o que dela se pode esperar, o que dela se deve esperar. Reflectindo esta consciência, a sua obra-prima viria a tornar-se o manual de ensino da economia política por excelência até 1919.

John Stuart Mill nasceu em Londres em 1806 e faleceu em Avignon em 1873
. Filho do economista, filósofo e historiador James Mill, foi aos três anos iniciado na aprendizagem do grego e aos treze anos tinha lido Aristóteles, Smith e Ricardo (terá contribuído, ainda em criança, para a obra sobre economia política ricardiana da autoria do pai). Os Mill tinham Bentham como amigo da família, e John Stuart Mill conheceu Say, Saint-Simon e Comte em jovem. Viria a tornar-se reitor da Universidade de Saint Andrews e membro no Parlamento Britânico, onde foi pioneiro na defesa dos direitos das mulheres ao voto. A condição das mulheres é, aliás, um dos tópicos a que Mill se dedicou, concretizando a confluência dos seus ideais em torno da liberdade e do utilitarismo.

Ao longo da sua vasta obra, Mill tende a assumir que os indivíduos são suficientemente racionais para decidirem sobre o seu bem-estar, e tomando como ponto de partida esta premissa de soberania do indivíduo, entende a liberdade como a premissa segundo a qual o direito de um indivíduo agir, não agir ou consentir, termina quando o exercício desse mesmo direito fere outro indivíduo. A perspectiva que Mill tem da liberdade é utilitarista, na medida em que é essencial ao progresso social – é o caso da liberdade de expressão, que permite combater a premissa de infalibilidade das ideias – e a educação é entendida como sendo pré-condição para assegurar a liberdade. Mill sublinha que a tirania social pode ser mais invasiva do que a opressão na esfera política, pelo que defende, numa escala mais abrangente, também a liberdade social.

Ao ser conceito contíguo ao da liberdade, também a abordagem à felicidade é utilitarista: superior será a acção que traz mais felicidade para o maior número de pessoas, reconhecendo Mill que as formas e expressões dessa felicidade podem ser bastante diferentes. É aqui que a educação exerce o seu papel, não só no sentido de criar um maior número de cidadãos mais aptos a governar mas, em termos gerais, ao desenvolver e exercitar as capacidades racionais dos indivíduos e permitir-lhes conhecer e aceder a um modo superior de existência e de felicidade – a felicidade pressupõe conhecer-se, portanto, o “outro” lado; assim, a educação generalizada liberta o indivíduo e serve o progresso.

“Princípios de Economia Política” reflecte esta doutrina, e prevê, na sua secção final, que um estado estacionário – conceito que suscitou aversão na escola clássica – possa oferecer uma situação social melhor que o crescimento económico ilimitado, já que o bem-estar se consubstanciará noutras variáveis que não as materiais. Nas considerações preliminares à sua obra, já Mill indica que o objectivo da sua obra consiste na explicitação das leis que governam a produção e a distribuição de riquezas, as quais parecem desde logo merecer da parte do autor o mesmo nível de atenção.

The laws of Production and Distribution, and some of the practical consequences deducible from them, are the subject of the following treatise. (Mill, 1848, Secção “Comentários preliminares”, Par.31)

Mais adiante, Mill viria a referir que nada na economia política é de maior importância do que expor e clarificar a lei do aumento de produção, as condições a que está sujeita, se existem ou não limites à verificação prática da lei, e quais serão esses limites – o que poderá sugerir que importará assegurar em primeiro lugar ganhos de riqueza para depois estudar as possibilidades da sua distribuição.

Nothing in political economy can be of more importance than to ascertain the law of this increase of production; the conditions to which it is subject: whether it has practically any limits, and what these are. There is also no subject in political economy which is popularly less understood, or on which the errors committed are of a character to produce, and do produce, greater mischief. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.1, Par.3)

Regimes de propriedade privada e colectiva

“Princípios de Economia Política” encontra-se subdividida em cinco partes (“Produção”, “Distribuição”, “Trocas”, “Influência do progresso na sociedade” e “Sobre a influência do Estado”), e é naquela segunda parte que Mill explica que na actual fase do processo de desenvolvimento em que se encontra, o objectivo principal da economia política (ainda que, como veremos, não seja o seu objectivo último) é a melhoria do sistema de propriedade individual (privada) e não o de o subverter, e ao mesmo tempo o de procurar assegurar a integral participação de todo e qualquer indivíduo nos seus benefícios.

(T)he object to be principally aimed at in the present stage of human improvement, is not the subversion of the system of individual property, but the improvement of it, and the full participation of every member of the community in its benefits. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.4, Par.7)  

Esta afirmação, Mill fá-la no final de uma interessante discussão sobre as figuras da propriedade privada e da propriedade comum, sobre a justiça na distribuição da primeira, e sobre as propostas comunistas e socialistas no âmbito da segunda: veremos que se trata de uma secção de “Princípios” onde as objecções às propostas socialistas são cuidadosamente inventariadas, valorizadas, mas em última instância “arquivadas”, já que o resto da obra é essencialmente dedicado a ver como melhor produzir e distribuir riqueza com base, como visto, no sistema de propriedade privada. Mas ela interessa-nos sobretudo porque, além de alguma reflexão sobre a desigualdade ou sobre os principais valores ou critérios segundo os quais o mérito de qualquer forma de detenção de propriedade deve ser medido, retiramos ilações sobre o estudo da pobreza em Mill e, em termos mais gerais, sobre o estudo das condições que em última instância determinam o bem-estar de um indivíduo.

Nessa sua pesquisa, Mill começa por clarificar aquela que é, a seu ver, a distinção entre comunismo (efectivamente, a defesa da propriedade comum) e socialismo – conceito mais lato que não implica necessariamente a completa abolição da propriedade privada, mas que prevê, ou a igualdade absoluta na distribuição dos “meios físicos necessários à vida”, ou algum grau de desigualdade, assente em determinado princípio que é aceite – e que é não fruto do acaso.

The assailants of the principle of individual property may be divided into two classes: those whose scheme implies absolute equality in the distribution of the physical means of life and enjoyment, and those who admit inequality, but grounded on some principle, or supposed principle, of justice or general expediency, and not, like so many of the existing social inequalities, dependent on accident alone. (…) The word Socialism, which originated among the English Communists, and was assumed by them as a name to designate their own doctrine, is now, on the Continent, employed in a larger sense; not necessarily implying Communism, or the entire abolition of private property, but applied to any system which requires that the land and the instruments of production should be the property, not of individuals, but of communities or associations, or of the government. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.2, Par.5)
Mill reconhece que os esquemas socialistas e comunistas de distribuição de propriedade e do rendimento dos factores de produção não são impraticáveis, e inventaria as vantagens que deles podem resultar quando, por comparação, se avalia o estado actual do envolvimento do indivíduo na esfera da produção. Primeiro, Mill constata a falta de empenho por parte das classes não educadas – parte substancial da classe trabalhadora – o que poderá estar relacionado com a prática da remuneração fixa que não incita à maximização do zelo do trabalhador. Mill admite que, se os esquemas comunistas de produção poderão não trazer um zelo adicional quando se compara a situação de um trabalhador envolvido nesses esquemas com a de um trabalhador agrícola (proprietário da terra que cultiva), por outro lado o seu zelo será claramente maior do que a de um actual assalariado. Tal significa que a melhoria do empenho do trabalhador é possível em determinadas circunstâncias: Mill reconhece que é possível treinar o indivíduo no sentido de reconhecer e aderir ao bem público, e que as formas de associação comunistas constituem um ambiente ideal para esse processo – desde que não se dispense a necessária educação do trabalhador. Encontramos deste modo Mill a adaptar a novos contextos uma temática – a da educação para o bem comum – já antes abordada, por exemplo, por North e, em certa medida, até por Malthus.

 (…)Whatever may be the merits or defects of these various schemes, they cannot be truly said to be impracticable. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.1)  If Communistic labour might be less vigorous than that of a peasant proprietor, or a workman labouring on his own account, it would probably be more energetic than that of a labourer for hire, who has no personal interest in the matter at all. The neglect by the uneducated classes of labourers for hire, of the duties which they engage to perform, is in the present state of society most flagrant. Now it is an admitted condition of the Communist scheme that all shall be educated (…).(Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.2)  History bears witness to the success with which large bodies of human beings may be trained to feel the public interest their own. And no soil could be more favourable to the growth of such a feeling, than a Communist association (…).  (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.3)

Mill aborda em segundo lugar a crítica inversa: a de que uma excessiva disponibilidade do trabalho sob um esquema comunista de produção poderia levar à supressão da “restrição prudencial” sobre o crescimento populacional (que Malthus explorou), acabando por resultar em crescentes níveis de desconforto e de fome a servirem de restrição activa.

Another of the objections to Communism is similar to that, so often urged against poor-laws: that if every member of the community were assured of subsistence for himself and any number of children, on the sole condition of willingness to work, prudential restraint on the multiplication of mankind would be at an end, and population would start forward at a rate which would reduce the community, through successive stages of increasing discomfort, to actual starvation. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.4)

Tendo provavelmente presente o conceito lato de felicidade que aflorámos, bem como a multiplicidade de factores que para ela contribuem, conclui o autor que, na medida em que um esquema comunista se caracteriza por existir uma preocupação com a globalidade do ser humano e da sociedade na qual se insere, estima-se que esquemas deste género tenderão a prevenir ainda mais a ocorrência daquele tipo de restrição activa: a generalização do espírito de interesse público seria tal que nenhum trabalhador optaria por um comportamento auto-interessado que, se repetido, conduziria a uma agravada pressão populacional sobre o total das subsistências.

But Communism is precisely the state of things in which opinion might be expected to declare itself with greatest intensity against this kind of selfish intemperance. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.4) 

Por último, Mill aborda a questão da justa partição do retorno dos frutos do trabalho e também do esforço no próprio processo produtivo pelos membros da comunidade, fazendo referência à crítica em como no comunismo a igualdade de esforços é imposta, acabando por provocar desigualdade e revolta. O que Mill expõe é o dilema com que também os pensadores comunistas se confrontarão – o de encontrar uma regra de desigual distribuição (dos esforços de trabalho e dos retornos) que respeite a justa medida das desigualdades dos homens – uma questão que havíamos encontrado formulada em termos similares em Aristóteles.

The difficulty of making the adjustment between different qualities of labour is so strongly felt by Communist writers, that they have usually thought it necessary to provide that all should work by turns at every description of useful labour. (…)Besides, even in the same kind of work, nominal equality of labour would be so great a real inequality, that the feeling of justice would revolt against its being enforced. All persons are not equally fit for all labour; (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.5)
Mas sem se “comprometer” com uma conclusão mais definitiva, Mill argumenta que qualquer desigualdade sob um esquema comunista seria sempre menor do que a desigualdade que actualmente se verifica sob o regime de propriedade privada. Esta linha de argumentação consolida uma perspectiva que se pode ter de Mill, que é a de uma notável abertura face a soluções institucionais distintas daquelas que foram e são predominantes no momento em que escreve, e prova que Mill é efectivamente um progressista que entende que também o comunismo é progressista – já que acha que, não só os esquemas são praticáveis, como também são não violentos.

And the worst and most unjust arrangement which could be made of these points, under a system aiming at equality, would be so far short of the inequality and injustice with which labour (not to speak of remuneration) is now apportioned, as to be scarcely worth counting in comparison. (…) it must be evident that this system does no violence to any of the general laws by which human action, even in the present imperfect state of moral and intellectual cultivation, is influenced; and that it would be extremely rash to pronounce it incapable of success. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.6) 

Mill compreende os limites de um qualquer princípio de desigualdade face a um princípio de igualdade (no sentido de justiça) na distribuição dos frutos do trabalho. Mas compreende que uma regra prática como a da distribuição daqueles frutos segundo a quantidade de esforço de trabalho empreendido é perfeita só nos casos onde a escolha daquela quantidade não é à partida condicionada por diferenças de capacidade sobre as quais o indivíduo não pode agir, e afigurar-se-á apesar de tudo aceitável e expediente enquanto aquelas capacidades não forem niveladas pela educação.

The proportioning of remuneration to work done, is really just, only in so far as the more or less of the work is a matter of choice: when it depends on natural difference of strength or capacity, this principle of remuneration is in itself an injustice: it is giving to those who have; assigning most to those who are already most favoured by nature. Considered, however, as a compromise with the selfish type of character formed by the present standard of morality, and fostered by the existing social institutions, it is highly expedient; and until education shall have been entirely regenerated, is far more likely to prove immediately successful, than an attempt at a higher ideal. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.4, Par.1)

Ela será então um critério satisfatório num contexto onde a desigualdade se revela multidimensional, e que é um cenário temporalmente anterior àquele onde será possível assegurar que o desenvolvimento pessoal leva à maximização das potencialidades de cada homem.

It is inferred from the diversity of tastes and talents, that every member of the community would be attached to several groups, employing themselves in various kinds of occupation, some bodily, others mental, and would be capable of occupying a high place in some one or more; so that a real equality, or something more nearly approaching to it than might at first be supposed, would practically result: not, from the compression, but, on the contrary, from the largest possible development, of the various natural superiorities residing in each individual. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.4, Par.6)
Vê-se assim que, segundo Mill, os modos de distribuição do esforço e do rendimento do trabalho que integram os esquemas socialistas e comunistas são potencialmente menos insatisfatórios do que aqueles que lhes são contemporâneos. Porém, Mill explica que uma comparação válida entre sistemas de detenção privada ou comunitária de propriedade só pode ser feita em igualdade de circunstâncias: os projectos comunistas ainda carecem largamente de serem postos à prova, e o regime de propriedade privada em vigor apresenta falhas; portanto, haveria que imaginar como esse regime se apresentaria caso estivesse isento de imperfeições que o caracterizavam naquele período, para compará-lo com validade com os esquemas de propriedade comum.

(T)o make the comparison applicable, we must compare Communism at its best, with the regime of individual property, not as it is, but as it might be made. The principle of private property has never yet had a fair trial in any country; (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.7)
Sendo Mill “progressista” (no sentido em que nunca propõe – por não as crer válidas, supomos – grandes rupturas mas apenas reformas das instituições que conhece), esta comparação de arquétipos nunca se operaria por uma igualização artificial da propriedade existente, dado tomar enquanto direito adquirido a propriedade individual segundo a sua distribuição actual. Tal afirmação faz-nos crer que qualquer migração para um novo regime de detenção da propriedade teria sempre de partir de uma reforma do regime em vigor.

That all should indeed start on perfectly equal terms, is inconsistent with any law of private property (…).(Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.7)
Mill considera exequível que tanto os esquemas de propriedade privada como os de propriedade comum assegurem uma humanidade livre de miséria e de pobreza, mas uma comparação de arquétipos nessa base só é possível se duas condições se verificarem: a educação universal e uma limitação da dimensão total da população.

We must also suppose two conditions realized, without which neither Communism nor any other laws or institutions could make the condition of the mass of mankind other than degraded and miserable. One of these conditions is, universal education; the other, a due limitation of the numbers of the community. With these, there could be no poverty, even under the present social institutions (…).  (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.8)
Compreendemos também daqui que Mill considera possível conceber-se a não existência de pobreza; mais, depreende-se que ele considera que a erradicação da pobreza deve ser tomada como objectivo. Confirmamos que é este o entendimento de Mill quando nos revela que perceber qual é o regime superior depende de qual apresenta maior liberdade e espontaneidade, indicando depois que, após assegurar os meios de subsistência, assegurar a liberdade é o valor que logo de seguida é o mais importante em termos de satisfação das necessidades humanas. Posto noutros termos, sem primeiro se assegurar a subsistência não se pode garantir que os seres humanos gozem de completa independência e liberdade. A eliminação da pobreza é pré-condição para a liberdade de acção – apenas limitada pela prerrogativa de não limitar a liberdade de acção alheia.

We are too ignorant either of what individual agency in its best form, or Socialism in its best form, can accomplish, to be qualified to decide which of the two will be the ultimate form of human society. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.8) The perfection both of social arrangements and of practical morality would be, to secure to all persons complete independence and freedom of action, subject to no restriction but that of not doing injury to others (…). (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.3, Par.9)

O futuro dirá então qual o sistema que, depois de garantida a erradicação da pobreza, garante maior liberdade e se apresenta como o enquadramento mais espontâneo. Os esquemas comunistas merecerão, no mínimo, um fair trial, e se forem experimentados em pequena escala nenhum risco decorrerá dessa experiência:

(A)s to all other varieties of Socialism, the thing to be desired, and to which they have a just claim, is opportunity of trial. They are all capable of being tried on a moderate scale, and at no risk, either personal or pecuniary, to any except those who try them. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.1, Pto.4, Par.7)

Resumamos a sequência lógica do raciocínio exposto por Mill: com o objectivo da economia política a ser, à sua época, a melhoria do sistema de propriedade, distintas configurações desse sistema (e, no plano teórico, também sistemas alternativos ao sistema vigente) são comparados para se determinar qual configuração, ou qual sistema, é superior aos restantes. Nessa avaliação, os critérios a utilizar são a capacidade de aumentar o empenho das classes trabalhadoras, a capacidade de não relaxar a restrição prudencial, e o justo retorno do trabalho segundo, muito provavelmente, uma regra de relativa desigualdade que se possa considerar justa. Mill acrescenta que a melhoria do sistema de propriedade não é objectivo em si: como vimos na secção introdutória, o objectivo último será a felicidade e a liberdade dos seres humanos, e essa liberdade não é possível se a pobreza e a miséria não forem mitigadas, ou mesmo erradicadas; e para que um sistema de propriedade consiga ser eficaz em gerar essa redução da pobreza, duas pré-condições são essenciais: a educação universal e uma limitação dos números da comunidade. Este raciocínio suscita três comentários sobre o papel da pobreza neste debate.

Em primeiro lugar, mostra-se que Mill coloca o combate à pobreza, como objectivo (quase) final das reformas políticas e, portanto, da economia política enquanto disciplina. A mitigação da pobreza passa a estar no cerne das preocupações da disciplina, podendo argumentar-se que é preocupação superior ao da identificação das leis da produção e da distribuição… na medida em que se considere que é um problema separável daquele. Efectivamente, se Mill estabelece que o objecto da sua obra é a identificação daquelas leis, ao depois admitir que o objectivo de política dominante é a melhoria do sistema de propriedade individual acabará por nos revelar que a reforma daquelas condições de enquadramento da produção e da distribuição – e que são, afinal, estruturantes das leis a que estas duas presidem – compreende-se que toda a discussão em torno do regime de propriedade ideal é subordinado à conquista da liberdade e, para aí chegar, à redução do número de indivíduos assolados pela miséria.

Em segundo lugar, compreendemos que o objectivo da redução da pobreza é objectivo claramente superior ao da redução das desigualdades, que é, no âmbito da discussão sobre sistemas de detenção da propriedade, “apenas” critério de avaliação daqueles sistemas, e não um objectivo que se espera para os mesmos. 

Por último, o raciocínio de Mill mostra que a erradicação da pobreza é um objectivo que é possível ter-se no horizonte: mesmo se, como vimos, se tenha a expectativa de que um sistema de propriedade melhorado consiga uma redução do número de indivíduos afectados pela miséria, ou prevenir um seu agravamento, não se deixa de ambicionar o máximo: a erradicação. Acresce que a referência ao fim miséria como preocupação primeira, na linha do que acabámos de referir sobre a desigualdade, sugere uma perspectiva da pobreza que é sobretudo absoluta.

A partir daqui, e coerente com o seu compromisso, toda análise que Mill faz do fenómeno da pobreza ao longo da sua obra terá lugar no contexto da discussão sobre como reformar os sistemas de detenção de propriedade ou quando procede à verificação das pré-condições para a (eficácia daqueles sistemas na) redução da pobreza acima referidas: educação universal e, sobretudo, os limites ao crescimento populacional. A propriedade é, efectivamente, o fio condutor a toda a análise, e Mill percebe que o check Malthusiano é um activo check ao regime de propriedade e, sobretudo, um teste à validade do modelo liberal (o regime de propriedade privada); e vendo-o como tal, assimila-o.

Ao explicar que o regime de propriedade deve ser espontâneo, Mill está simultaneamente a tomar nota da possibilidade de revolta, e a afirmar que uma solução de ruptura (de revolução) que não represente uma progressão face ao regime de propriedade actual não pode ser aceitável, por ser incompatível com a liberdade. Mill defende também que qualquer implementação dos ideais socialistas e comunistas deve ter lugar como uma experimentação, um ensaio quase laboratorial, e deve ser – assumimos – aceite na medida em que constitua uma melhoria do sistema de propriedade privada, que é o ponto de partida. Procedendo assim, o modelo de Mill chama a heterodoxia para dentro de si: reconhece elementos válidos no socialismo e no comunismo, e apropria-se deles, integrando-os no modelo liberal; ou seja, por essa via toma o que é válido tomar daquelas experiências para operar a evolução no seio do próprio quadro do liberalismo e da propriedade privada. Também a propriedade comum é assimilada pela propriedade privada.

Regimes de propriedade privada – o caso das transferências intergeracionais

Após ter indicado que o objectivo de curto prazo da economia política deverá ser o de promover a melhoria do sistema de propriedade privada, e não o de o substituir por esquemas alternativos, Mill avança para a análise de outros tipos de propriedade que não têm necessariamente uma ligação directa com a esfera produtiva, enunciando em particular uma proposta de revisão do regime de herança.

O ponto de partida é o reconhecimento, à semelhança de Smith, de que entre os progressos que a humanidade conseguiu angariar, conta-se a democratização do conforto. Mas outro ganho a que Mill dá particular destaque é o reconhecimento pleno do direito à propriedade privada, entendendo-se que não se deve questionar esse direito se secularmente adquirido.

Besides this great increase in the quantity of food, it has greatly improved in quality and variety; while conveniences and luxuries, other than food, are no longer limited to a small and opulent class, but descend, in great abundance, through many widening strata in society. (Mill, 1848, Secção “Comentários preliminares”, Par.25) Possession which has not been legally questioned within a moderate number of years, ought to be, as by the laws of all nations it is, a complete title. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.2, Par.1)

De seguida, Mill explica que a unidade da sociedade é o indivíduo e já não a família. Esta abordagem não deixa de operar um corte face a Aristóteles e ao pensamento medieval ou, pelo menos, um esclarecimento dos limites das famílias doutrinárias que aí analisámos (onde o conceito operacional seria mais o do agregado familiar e não necessariamente o de família). Também estará este princípio em linha com a importância que os mercados adquiriram – e a importância que os agentes económicos individuais aí assumem. Se assim é, deduz então Mill que a propriedade deverá ser inerente ao indivíduo, e não à sua família.

(…) the feudal family, the last historical form of patriarchal life, has long perished, and the unit of society is not now the family or clan, composed of all the reputed descendants of a common ancestor, but the individual; or at most a pair of individuals, with their unemancipated children. Property is now inherent in individuals, not in families (…). (Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.3, Par.3)
Enunciado este princípio, Mill justifica o direito à herança, mas também a razoabilidade em serem colocados limites no acesso de familiares à propriedade de, por exemplo, um ente que faleceu. Efectivamente, fará sentido que os descendentes tenham direito à herança para que não sofram uma queda brusca dos níveis de conforto a que a vivência com os seus progenitores os havia habituado, e para evitar uma passagem da abundância à pobreza;

The reasons usually assigned by modern writers for giving the property of a person who dies intestate, to the children, or nearest relatives, are (…) the hardship, to those who lived with their parents and partook in their opulence, of being cast down from the enjoyments of wealth into poverty and privation. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.3, Par.4)

Mas, ao mesmo tempo, o direito invocado com base naquela justificação não é ilimitado. A este propósito, Mill tem por referência a análise de Bentham sobre o tema, e propõe regras que ajudam a estruturar uma reforma do regime de herança. Mill explica que as obrigações dos ascendentes face aos filhos têm a ver com o assegurar que venham a ser elementos valorosos para a sociedade, o que se consubstanciará basicamente na obrigação de providenciar educação, e pouco mais.

The parent owes to society to endeavour to make the child a good and valuable member of it, and owes to the children to provide, so far as depends on him, such education, and such appliances and means, as will enable them to start with a fair chance of achieving by their own exertions a successful life. To this every child has a claim; and I cannot admit, that as a child he has a claim to more. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.3, Par.8)

Poderá haver lugar a uma herança que assegure que filhos criados em condições de substancial conforto – padrões de vida a que os pais os habituaram – tenham direito a conservar algum desse conforto original – mas apenas algum, dado que não será suposto assegurar-se, por via da herança, níveis de luxo que esses filhos provavelmente não terão capacidade de sustentar por meios próprios; e para se precisar o limite máximo daquela transferência intergeracional, esclarece-se que um filho legítimo não merecerá mais do que aquilo que é devido a um filho ilegítimo.

I hold that to no child, merely as such, anything more is due, than what is admitted to be due to an illegitimate child (…) unless on the score of previously raised expectations (…)(Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.3, Par.8)
No objectivo das transferências intergeracionais como na definição de limites às mesmas, encontramos ideias que parecem vir na sequência da tradição judaico-cristã: os descendentes têm um direito a alguma fortuna, na medida em que essa fortuna previne-os de caírem em situação de pobreza – e ao filho ilegítimo é atribuído similar direito; nesse contexto, podemos traçar um paralelismo entre os ascendentes referidos por Mill e todos aqueles que são possuidores de alguma fortuna, na medida em que são os guardiães da fortuna que importará transferir para o outro, consoante as suas necessidades; há a preocupação em assegurar que a satisfação dessas necessidades é relativamente estável, e por isso a preocupação em garantir que o nível de conforto a que os descendentes estavam habituados não cairá (excessivamente) após a morte do ascendente; mais, essa transferência deve permitir-lhe um nível de conforto consentâneo com a sua anterior situação social (visto do outro lado, o direito dos descendentes à fortuna não é absoluto). A lógica é, portanto, uma de gestão de expectativas, mas também uma de prevenção contra o risco de queda em pobreza (muito judaico) – e, para o caso do ilegítimo, o eventual socorro daquele que é pobre (muito cristão). 

À análise dos descendentes legítimos e ilegítimos, Mill acrescenta uma referência aos familiares colaterais, defendendo que estes não têm qualquer direito sobre uma herança, a qual deverá antes ser destinada ao Estado. Reforça-se a ideia em como em Mill a unidade da sociedade é o indivíduo e já não a família em sentido lato, conservando direitos de acesso à propriedade dos ascendentes por herança sujeita a limites que não coloquem entraves à possibilidade de terceiros (pobres) acederem por via do Estado à propriedade de parte dessa – uma aplicação concreta, afinal, da máxima de Mill segundo a qual o direito de um indivíduo termina quando o exercício do mesmo colide com o direito de outro indivíduo. Podemos compreender que o esclarecimento sobre as fronteiras da definição de família são tais que permitem legitimar uma tal intervenção do Estado. E podemos supor que aquele “excedente” transferido para o Estado e depois para o anónimo indivíduo menos afortunado materializar-se-á, no mínimo, no fornecimento de educação – igualmente o mínimo que um ascendente deve assegurar para os seus filhos, como vimos. A educação será em Mill um dos primeiros e principais pilares do seguro social público.

I see, therefore, no reason why collateral inheritance should exist at all. Mr Bentham long ago proposed, and other high authorities have agreed in the opinion, that if there are no heirs either in the descending or in the ascending line, the property, in case of intestacy, should escheat to the State. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.2, Pto.3, Par.6)

De novo encontramos um paralelismo com a tradição cristã, nomeadamente aquela que encontrámos expressa na Summa Theologica de São Tomás de Aquino: a lógica de rede de transferência (caridade em São Tomás, herança em Mill) obriga à definição mais ou menos de quem auxilia a quem, de forma a evitar sobreposições ou situações de necessidades por satisfazer. Em Mill, a regra é clara: cabe aos ascendentes financiar a protecção contra a pobreza dos descendentes, incluindo os ilegítimos; um colateral não tem direitos senão à herança dos respectivos ascendentes; e caso não hajam descendentes (ou ascendentes) directos, o montante vai alimentar o bem comum e, eventualmente, aqueles que não têm ascendentes suficientemente abonados para segurá-los contra a pobreza. A cobertura potencial da rede é total, consistente com uma preocupação – não explicitamente anunciada aquando da análise deste tipo de propriedade – de erradicação da pobreza. 

Poderá ver-se neste modelo alguma semelhança com o pensamento de Hume, ou até mesmo encontrar aqui algum fundamento económico para a sua perspectiva moral e social: as eventuais reivindicações
 dos colaterais àquela fortuna não é reconhecida, e segundo Hume deverão afastar-se, cabendo em última instância aos seus ascendentes directos acudi-los; efectivamente, esta é uma possibilidade que Hume não tinha colocado explicitamente de lado.

Por fim, note-se que a preocupação com a desigualdade não deixa de estar presente; tal será particularmente evidente quando se comparam direitos de filhos legítimos e ilegítimos. Mas não cremos que a reforma do sistema de propriedade privada proposta esteja essencialmente subordinada, no raciocínio de Mill, a um objectivo de redução das desigualdades na distribuição da riqueza: a forma como se define o montante da fortuna transferida para o descendente ancora numa definição absoluta de necessidades, sejam elas a educação, um mínimo de conforto, ou um mínimo de queda face aos anteriores padrões de conforto. Parece razoável conjecturar que, ao defender que se afectem ao Estado os montantes não transferidos aos familiares descendentes ou colaterais, Mill achará que os mesmos se destinam, eventualmente, a compensar aqueles que não tiveram uma infância confortável. Se assim for, a pobreza não será só a razão pela qual se estabelece um limite à alienação pelo Estado do montante transferido de pais para filhos (a quem importa proteger face à possibilidade de queda em pobreza) mas antes de mais a razão pela qual se valida aquela alienação. 

Acresce que mais urgente será o enunciar de uma regra de justiça (de uma certa equidade) que sirva a liberdade: a prerrogativa de redução da pobreza é mais uma vez anterior (e superior) à da redução das desigualdades, e por isso o “excedente” definido além dos consumos necessários a manterem cada indivíduo em linha com o seu estatuto social não pertencem a ele, mas ao bem público - e, portanto, aos pobres, permitindo-lhes ser mais felizes e livres.

Regimes de propriedade privada – alianças

Ainda no livro 2 de “Princípios”, Mill investiga exaustivamente as múltiplas formas de detenção de propriedade dos três factores de produção, na tentativa de identificar que esquemas de propriedade privada são mais compatíveis com a criação de riqueza e com o combate à pobreza. Nessa lista de esquemas, Mill inclui a escravidão (caso onde a propriedade do factor trabalho e do factor terra pertencem a uma só entidade), o regime dos proprietários agricultores (caso onde não há distinção entre a renda, os lucros e os salários, mas onde existe o total arbítrio sobre a respectiva propriedade), o sistema dos “metayers” (no qual existem duas classes apenas, e onde o trabalhador agrícola remunera o proprietário numa determinada proporção do produto da terra, após dedução da parcela necessária à manutenção das culturas) e o sistema dos “cottiers” (o regime onde o contrato através do qual o trabalhador tem acesso à terra não se faz por intermédio de um agricultor capitalista, e onde as condições do contrato – e, em particular, o nível da renda – são determinadas em condições de concorrência).

In the regime of peasant properties, as in that of slavery, the whole produce belongs to a single owner' and the distinction of rent, profits, and wages, does not exist. In all other respects, the two states of society are the extreme opposites of each other. The one is the state of greatest oppression and degradation to the labouring class. The other is that in which they are the most uncontrolled arbiters of their own lot. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.6, Pto.1, Par.1)  The principle of the metayer system, is that the labourer, or peasant, makes his engagement directly with the landowner, and pays, not a fixed rent, either in money or in kind, but a certain proportion of the produce, or rather of what remains of the produce after deducting what is considered necessary to keep up the stock.   (Mill, 1848, Livro 2, Cap.8, Pto.1, Par.4)   By the general appellation of cottier tenure I shall designate all cases without exception in which the labourer makes his contract for land without the intervention of a capitalist farmer, and in which the conditions of the contract, especially the amount of rent, are determined not by custom but by competition.  (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.1, Par.1)      

Como método para avaliar quais dos regimes geram pobreza, ou sob que condições, Mill compara diferentes situações nacionais ou regionais segundo um método não significativamente distinto do de Cantillon ou Smith, questionando-se sobre se a evidência colhida é caracterizadora de uma situação de pobreza ou consistente com uma descrição da pobreza. Aqui, a verificação do potencial de geração de pobreza por parte de um sistema de detenção de propriedade toma a pobreza como complementar da prosperidade, o que aparenta representar um fenómeno mais vasto do que o da pobreza extrema. Repare-se, por exemplo, como a presença de uma referência à dimensão dos dotes das filhas de um trabalhador agrícola sugere uma abordagem mais lata do fenómeno, e que serve ao mesmo tempo para medir o pulso à capacidade de reprodução intergeracional do mesmo: a análise intergeracional da pobreza é, efectivamente, central na análise de Mill.

Is this poverty, or consistent with poverty? When a common, M. de Sismondi even says the common, marriage portion of a metayer's daughter is 24l. English money, equivalent to at least 50l. in Italy and in that rank of life; when one whose dowry is only half that amount, has the wardrobe described, which is represented by Sismondi as a fair average; the class must be fully comparable, in general condition, to a large proportion even of capitalist farmers in other countries; and incomparably above the daylabourers of any country, except a new colony, or the United States. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.8, Pto.3, Par.8)

O facto é que, perante alguns casos nacionais onde a descrição da vivência das populações que produzem segundo determinado regime de detenção da propriedade privada parece ser consistente com a pobreza, e outros casos onde tal não acontece, a capacidade de ordenação daqueles regimes segundo o potencial de geração de pobreza é-lhe limitada pela falta de meios de análise no âmbito da economia política: a metodologia de Mill não lhe permite ser absolutamente conclusivo àquele respeito, com algumas excepções: por vezes Mill permite-se a achar que não existe evidência de uma relação causal entre determinado sistema de propriedade e miséria, o que sugere que aquele potencial gerador não será relevante:

I do not offer these quotations as evidence of the intrinsic excellence of the metayer system; but they surely suffice to prove that neither "land miserably cultivated" nor a people in "the most abject poverty" have any necessary connexion with it, and that the unmeasured vituperation lavished upon the system by English writers, is grounded on an extremely narrow view of the subject. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.8, Pto.4, Par.1)

Mas mesmo com a limitação metodológica associada à comparação internacional de dotes ou outras formas de rendimentos primários ou secundários expressos com referência a um cabaz de preços, vemos Mill a abordar as condicionantes e a caracterização da pobreza com original detalhe – mais do que em North, por exemplo – baseando-se em fontes de informação estatística de outros economistas (Sismondi, por exemplo, é frequentemente citado), ou nos relatórios das Comissões de Inquérito das Poor Laws de vários países. E se há pouco vimos como elementos como a dimensão do dote das filhas dos trabalhadores agrícolas, bem como a respectiva composição, servem de indicador (virtualmente ajustado da paridade dos preços no comprador) dos níveis de conforto entre a população agrícola de distintas nações, noutras passagens encontramos Mill a sugerir que determinados regimes são de tal forma propensos a gerar pouca produção que os trabalhadores agrícolas terão um maior número de descendentes como estratégia para negociar uma menor renda a pagar ao proprietário – será o que sucede no regime dos cottiers. Os regimes de propriedade poderão ser dissuasores de uma aderência à restrição prudencial que, como vimos noutra secção, é pré-condição para que um regime de propriedade consiga gerar prosperidade e erradicar a miséria.

In such a condition, what can a tenant gain by any amount of industry or prudence, and what lose by any recklessness? If the landlord at any time exerted his full legal rights, the cottier would not be able even to live. If by extra exertion he doubled the produce of his bit of land, or if he prudently abstained from producing mouths to eat it up, his only gain would be to have more left to pay to his landlord; while, if he had twenty children, they would still be fed first, and the landlord could only take what was left. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.3, Par.1)
Assim, compreendemos que a visão que Mill tem do indivíduo pobre não é a de um indivíduo que é naturalmente ocioso ou explorador das contrapartes em qualquer relação económica, mas a de um indivíduo cuja desmotivação e escravização são sobretudo um produto do regime de detenção de propriedade.

The inducements of free human beings are taken away, and those of a slave not substituted. He has nothing to hope, and nothing to fear, except being dispossessed of his holding, and against this he protects himself by the ultima ratio of a defensive civil war. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.3, Par.1)

Portanto, aqueles regimes farão com que, mesmo com notório esforço de prudência e de auto-contenção (no consumo, na procriação), se afigure extremamente improvável que o trabalhador agrícola suceda em romper com o círculo vicioso de pobreza; e mais do que ser um círculo cumulativo individual, determinado regime de propriedade poderá fazer com que o problema populacional se torne contagiante e explosivo; implícito estará a premissa em como um regime de propriedade adequado deverá encerrar em si a capacidade de fazer com que os homens não tomem comportamentos que possam ser contraproducentes do ponto de vista social:

It is scarcely possible that cottier agriculture should be other than miserable. There is not the same necessity that the condition of the cultivators should be so. Since by a sufficient restraint on population competition for land could be kept down, and extreme poverty prevented; habits of prudence and a high standard of comfort, once established, would have a fair chance of maintaining themselves: though even in these favourable circumstances the motives to prudence would be considerably weaker than in the case of metayers, protected by custom (like those of Tuscany) from being deprived of their farms: since a metayer family, thus protected, could not be impoverished by any other improvident multiplication than their own, but a cottier family, however prudent and self-restraining, may have the rent raised against it by the consequences of the multiplication of other families. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.2, Par.1)

Na caracterização que Mill faz da pobreza no contexto desta discussão, têm particular relevância as estimativas para o consumo ou para as necessidades anuais do trabalhador agrícola que resgata de Sismondi, e a quem Mill cita na sua língua original:
[«] Il estime à dix barils de vinelle par année (environ cinquante bouteilles) et à cinq sacs de froment (environ mille livres de pain) la portion requise pour un homme fait." (Mill, 1848, Livro 2, Cap.8, Pto.3, Par.8)

Com base na mesma fonte, Mill acompanha igualmente os hábitos alimentares diários, incluindo o número e a composição das refeições, e avalia cuidadosamente se esta descrição da dieta é reveladora de pobreza ou apenas de hábitos de consumo algo espartanos, fruto não de restrições activas mas da escolha e do costume – o qual poderá determinar que, na alimentação, o trabalhador tenderá a ser económico:

Very little can be inferred, against such evidence, from a traveller's impression of the poor quality of their food. Its unexpensive character may be rather the effect of economy than of necessity. Costly feeding is not the favourite luxury of a southern people; their diet in all classes is principally vegetable, and no peasantry on the Continent has the superstition of the English labourer respecting white bread. But the nourishment of the Tuscan peasant, according to Sismondi, "is wholesome and various: its basis is an excellent wheaten bread, brown, but pure from bran and from all mixture." "Dans la mauvaise saison, il ne fait que deux repas par. jour. à dix heures du matin il mange sa pollenta, à l'entrée de la nuit il mange la soupe, puis du pain avec quelque assaisonnement (companatico). En été il fait trois repas, à huit heures, à une heure, et au soir, mais il n'allume de feu qu'une seule fois par jour, pour son diner, qui se compose de soupe, puis d'un plat ou de viande salée ou de poisson sec, ou de haricots, ou d'herbages, qu'il mange avec du pain. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.8, Pto.3, Par.8)

Os cenários onde existe a possibilidade de efectuar aquelas escolhas contrasta fortemente com as situações onde, após paga a renda ao proprietário, sobra francamente pouco para o sustento do trabalhador agrícola:

They give up, in the shape of rent, the whole produce of the land with the exception of a sufficiency of potatoes for a subsistence; (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.2, Par.3)
Aliás, tão central é o papel da batata na alimentação do trabalhador pobre que o mesmo serve de base ao cálculo do standard que permite avaliar o quão distintas são as evoluções nominais e reais do rendimento, bem como à avaliação da severidade da pobreza.

But what, meanwhile, is the condition of the displaced cottiers, so far as they have not emigrated; and of the whole class who subsist by agricultural labour, without the occupation of any land? As yet, their state is one of great poverty, with but slight prospect of improvement. Many wages, indeed, have risen much above the wretched level of a generation ago: but the cost of subsistence has also risen so much above the old potato standard, that the real improvement is not equal to the nominal; (Mill, 1848, Livro 2, Cap.10, Pto.2, Par.3)
Mill vai além da alimentação e dos restantes consumos por parte do trabalhador pobre e caracteriza com algum detalhe o respectivo património – somos virtualmente convidados a entrar na casa do homem pobre, observando a loiça e o mobiliário –  avaliando de novo se a descrição do mesmo é consistente com uma situação de pobreza ou “apenas” indicativo da contenção do indivíduo. Com estas descrições, Mill mostra que a definição de pobreza e de padrões mínimos de conforto deverá assentar não só no consumo que o rendimento da actividade do trabalhador permite efectuar, mas também nos seus “activos” e “passivos”, incluindo as dívidas ao proprietário da casa e da terra que ocupa. Note-se a precisão com que Mill propõe que se determine o valor do património, a ser medido de acordo com o preço de mercado – o preço que o homem pobre angariaria se o vendesse. Note-se também que as dívidas em atraso completam a caracterização do balanço do homem pobre, a um nível tal que a venda hipotética do seu património não lhe permitiria saldá-las.

The peasant remains constantly in debt to his landlord; his miserable possessions-the wretched clothing of himself and of his family, the two or three stools, and the few pieces of crockery, which his wretched hovel contains, would not, if sold, liquidate the standing and generally accumulating debt. The peasantry are mostly a year in arrear, and their excuse for not paying more is destitution. Should the produce of the holding, in any year, be more than usually abundant, or should the peasant by any accident become possessed of any property, his comforts cannot be increased; he cannot indulge in better food, nor in a greater quantity of it. His furniture cannot be increased, neither can his wife or children be better clothed. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.9, Pto.2, Par.3)
Por último, ao discutir como reformar o sistema cottier de organização da propriedade, Mill descreve aquelas que, a seu ver, são as características mentais necessárias a se quebrar o círculo de pobreza que aquele sistema criou – ou seja, necessárias a substituir as características mentais que aquele sistema criou e cristalizou – mostrando que algumas alternativas, que não passam pela conversão dos arrendatários em proprietários mas em tarefeiros, serão insuficientes para proporcionar aquela reconversão de mentalidades. A detenção da propriedade da terra é eleita como factor primordial de empowerment do pobre trabalhador agrícola.

If the Irish peasant could be universally changed into receivers of wages, the old habits and mental characteristics of the people remaining, we should merely see four or five millions of people living as day-labourers in the same wretched manner in which as cottiers they lived before; equally passive in the absence of every comfort, equally reckless in multiplication, and even, perhaps, equally listless at their work; since they could not be dismissed in a body, and if they could, dismissal would now be simply remanding them to the poor-rate. Far other would be the effect of making them peasant proprietors. A people who in industry and providence have everything to learn -- who are confessedly among the most backward of European populations in the industrial virtues -- require for their regeneration the most powerful incitements by which those virtues can be stimulated: and there is no stimulus as yet comparable to property in land. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.10, Pto.1, Par.5)   The land of Ireland, the land of every country, belongs to the people of that country.  (Mill, 1848, Livro 2, Cap.10, Pto.1, Par.4)

E para deixar bem claro que a pobreza que Mill cobre nesta sua análise não se limita à falta de prosperidade, ou o “negativo” (o simétrico) da riqueza das nações, encontramos Mill, ao discutir reformas alternativas aos sistemas de organização da propriedade privada mais geradores de pobreza, a condenar soluções que, mesmo que contribuindo para uma melhoria potencial do panorama agrícola, não contribuem para a melhoria da condição das populações pobres.

Those who, knowing neither Ireland nor any foreign country, take as their sole standard of social and economical excellence English practice, propose as the single remedy for Irish wretchedness, the transformation of the cottiers into hired labourers. But this is rather a scheme for the improvement of Irish agriculture, than of the condition of the Irish people. The status of a day-labourer has no charm for infusing forethought, frugality, or self-restraint, into a people devoid of them. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.10, Pto.1, Par.5)

Confirma-se assim que a promoção do bem-estar das populações e o combate à pobreza, e não apenas a promoção da riqueza das nações, é o objecto de estudo e o objectivo último do tratado de economia política de Mill.

O capital humano em Mill

Pudemos observar que, quando Mill faz a comparação entre sistemas de propriedade individual e de propriedade comum, parece ter principalmente em mente a esfera industrial; mas quando discute diferentes formas de organização da propriedade privada, limita-se exclusivamente a discutir a esfera agrícola. Naquelas secções dos seus “Princípios”, a presença do pensamento de Malthus está por vezes presente, mas na retaguarda, configurando as restrições à tensão população-susbsistências uma pré-condição para a capacidade de um determinado regime de detenção da propriedade gerar menos pobreza e, portanto, confinando a relevância (e o potencial impacto) dessas restrições à extensão desse sistema de propriedade, o qual, por sua vez, conviverá provavelmente com outros.

É quando aborda a lei do crescimento do factor trabalho (livro 1, capítulo 10) e os salários (livro 2, capítulos 11 a 14) que Mill revela subscrever largamente as preocupações Malthusianas, e rever-se em parte na caracterização que Malthus faz do trabalhador pobre. Para começar, Mill desvaloriza as críticas (de Sismondi) a Malthus pela projecção de um crescimento geométrico da população que, em rigor, não se manifestará: Mill prefere salientar a sua concordância com a previsão Malthusiana em como não estará longe no tempo o momento onde os limites à expansão da produção se farão sentir de forma vincada e afigurar-se-ão um problema de maior relevância, por serem uma das causas principais da pobreza. Porém, o facto de a identificar como causa da pobreza em sociedades prósperas e industrializadas sugere, contrariamente a Malthus, que essa pobreza, podendo ser grave e abrangente, não será talvez geral a toda a população – não parecendo que essa pobreza coloque em questão o estatuto de comunidade rica ou avançada.

(I)t is commonly thought, and is very natural at first to suppose, that for the present all limitation of production or population from this source is at an indefinite distance (…)I apprehend this to be not only an error, but the most serious one, to be found in the whole field of political economy. The question is more important and fundamental than any other; it involves the whole subject of the causes of poverty, in a rich and industrious community (…). (Mill, 1848, Livro 1, Cap.12, Pto.1, Par.1)

Acresce a constatação em como as subsistências e o emprego têm vindo a crescer a um ritmo apreciável, mas em aparente desaceleração.

Subsistence and employment in England have never increased more rapidly than in the last forty years, but every census since 1821 showed a smaller proportional increase of population than that of the period preceding; (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.4)
Escrevendo meio século após a primeira edição de “Um Ensaio sobre o Princípio da População”, Mill possui um capital acumulado de debate em torno daquela obra, bem como outra evidência da gravidade do problema malthusiano. Mill identifica casos nacionais onde a população ou as instituições têm parecido desencadear o check preventivo, seja em estados mais evoluídos onde não é por aumento da mortalidade mas por limitação consciente da natalidade que aquele check se opera,…

In a more improved state, few, even among the poorest of the people, are limited to actual necessaries, and to a bare sufficiency of those: and the increase is kept within bounds, not by excess of deaths, but by limitation of births. The limitation is brought about in various ways. In some countries, it is the result of prudent or conscientious self-restraint. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.2)

… seja em casos onde historicamente se regista uma “prudência” elevada no seio das populações ou porque existe escassez de oferta de habitação,…

There are places, again, in which the restraining cause seems to be not so much individual prudence, as some general and perhaps even accidental habit of the country. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.3)

…seja ainda em estados onde são impostas restrições ao casamento quando as partes não conseguem provar ter meios de vida confortável.

There are other cases in which the prudence and forethought, which perhaps might not be exercised by the people themselves, are exercised by the state for their benefit; marriage not being permitted until the contracting parties can show that they have the prospect of a comfortable support. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.3)

Aliás, tornar o casamento condicional à prova dos meios necessários a constituir família será, segundo Mill, uma prática institucional em vigor em diversos países:

The minister at Munich says, "The great cause why the number of the poor is kept so low in this country arises from the prevention by law of marriages in cases in which it cannot be proved that the parties have reasonable means of subsistence; and this regulation is in all places and at all times strictly adhered to. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.11, Pto.4, Par.5)

Assim, Mill expõe a evidência da eficácia destes quatro checks preventivos – o controlo da natalidade, a escassez de habitação, as restrições ao casamento, a “prudência habitual” – não deixando de notar, ao mesmo tempo, que quando se relaxam estas restrições ao crescimento populacional, registar-se-á imediatamente um aumento desproporcionado da dimensão dos respectivos agregados familiares.

But whatever be the causes by which population is anywhere limited to a comparatively slow rate of increase, an acceleration of the rate very speedily follows any diminution of the motives to restraint. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.4)

Uma redução daquela “elasticidade” só será possível caso os trabalhadores apresentem ou adoptem padrões morais que os detenham. Para realizar esse objectivo, Mill parece considerar que a educação moral é tão importante como garantir às famílias miseráveis um aumento do nível de conforto a que estão habituadas. Mais, parece colocar-se ênfase nalguma indivisibilidade ente educação e conforto: se para se respeitar a restrição prudencial é importante o papel da educação moral “ou, pelo menos, um aumento dos seus habituais padrões de conforto”, então romper com a pobreza extrema será pré-condição com romper com a replicação da pobreza. Assim, é preciso antes de mais eliminar a miséria para que haja condições para tornar a educação eficaz…

Unless, either by their general improvement in intellectual and moral culture, or at least by raising their habitual standard of comfortable living, they can be taught to make a better use of favourable circumstances, nothing permanent can be done for them; (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.4)
… sendo que Mill entende que em caso algum poderá haverá prosperidade com base numa população pobre suficientemente miserável: Mill não só critica a doutrina mercantilista do mercado de trabalho, como mostra alinhar (em teoria e em linguagem) com as doutrinas que criticam o capitalismo exacerbado, que trata o trabalhador como uma mercadoria barata.

There has been plenty of desire to keep down the poor-rate; but, that done, people have been very willing that the working classes should be ill off. Nearly all who are not labourers themselves, are employers of labour, and are not sorry to get the commodity cheap. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.2, Par.1)
Tal como em North, reconhece-se que a miséria distorce a capacidade do indivíduo em tomar decisões racionais, tornando-o imprevidente, impedindo-o de planear o seu futuro, e fazendo com que viva da sorte, da caridade legal ou da caridade voluntária – um comportamento que não se encontra tão frequentemente nas classes médias. 

If they can bring up a family as they were themselves brought up, even the prudent among them are usually satisfied. Too often they do not think even of that, but rely on fortune, or on the resources to be found in legal or voluntary charity. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.10, Pto.3, Par.3)

A pobreza tem origem, então, no facto de o indivíduo tender a seguir os seus instintos básicos. O estado de miséria impede o indivíduo de ser racional, seguindo selvaticamente os seus instintos básicos. Na sequência disso, aquele indivíduo não se sente responsável pela humanidade e agirá de forma absolutamente auto-interessada. Recuperando Sismondi (e Malthus), Mill indica que seria interessante ver os trabalhadores aperceberem-se da concorrência desleal que os seus colegas de profissão, imprevidentes, estão a exercer sobre o mercado de trabalho (e, provavelmente também, sobre o preço dos bens alimentares): é a imprevidência que impede que agir segundo o auto-interesse se possa converter no melhor interesse da sociedade.

I know not what there is which should make a person with any capacity of reason, concern himself about the destinies of the human race. (…) Poverty, like most social evils, exists because men follow their brute instincts without due consideration. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.1, Par.2) But let us try to imagine what would happen if the idea became general among the labouring class, that the competition of too great numbers was the special cause of their poverty; so that every labourer looked (with Sismondi) upon every other who had more than the number of children which the circumstances of society allowed to each, as doing him a wrong -- as filling up the place which he was entitled to share. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.2, Par.2)

Mas logo Mill se apressa a explicar que seguir os instintos básicos não é intrínseco ao homem:

But society is possible, precisely because man is not necessarily a brute. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.1, Par.2)
Torna-se claro que, ao longo de toda a sua reflexão em torno da tensão população-subsistência, Mill estabelece um diálogo dialéctico com Malthus, valorizando o encadeamento lógico inerente à sua teoria e fornecendo-nos logo de seguida elementos que justificam um distanciamento face às projecções que daí derivou; mas Mill não se fica pelo questionar do agravamento da tensão população-subsistência enunciada por Malthus com base na evidência que lhe é contemporânea: desta feita, mostra simplesmente não poder aceitar que uma obra de análise económica e das políticas com impacte económico preveja a completa ineficácia de qualquer medida destinada a mitigar aquela tensão. Mill questiona-se qual deve ser o papel da disciplina na resolução do flagelo da pobreza: se a economia política não se mostra capaz de apontar soluções para o problema da pobreza, a relevância da disciplina correrá o risco de ser meramente formal, meramente passiva. Vê-se assim que a crítica a Malthus é, portanto, mais radical. O que Mill está a fazer é, afinal, partir de uma denúncia da ausência de espiritualidade e de esterilidade teleológica em Malthus, para depois enunciar qual é, no seu entendimento, o papel da economia política neste contexto: o que Mill está a fazer é vincular a disciplina à obrigatoriedade de encontrar uma solução para a pobreza. 

By what means, then, is poverty to be contended against? How is the evil of low wages to be remedied? If the expedients usually recommended for the purpose are not adapted to it, can no others be thought of? Is the problem incapable of solution? Can political economy do nothing, but only object to everything, and demonstrate that nothing can be done?     If this were so, political economy might have a needful, but would have a melancholy, and a thankless task. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.1, Par.1)

Em vez de se ficar pela enunciação do princípio da população e da sua inevitabilidade, e com aquela missão em vista, Mill recomenda medidas que considera serem eficazes no reforço do rendimento dos trabalhadores miseráveis, medidas essas que são necessárias a assegurar um patamar mínimo de conforto – a tal pré-condição para se quebrar com o progresso populacional exacerbado e com a pobreza. É aqui que deparamos com Mill a apontar explicitamente como objectivo uma saída permanente do estado de pobreza.

I agree in as much of this argument as goes to prove that a sudden and great improvement in the condition of the poor, has always, through its effect on their habits of life, a chance of becoming permanent. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.12, Pto.4, Par.4)
Mill corre uma série de instrumentos de política tendentes a aumentar os níveis dos salários daquele grupo populacional, discutindo a eficácia dos mesmos. Estes incluirão a fixação de um salário mínimo por lei ou soluções equivalentes, o recurso à fiscalidade
, ou ainda esquemas de arrendamento de terreno para promover o cultivo de bens agrícolas alimentares em complemento à profissão regular do trabalhador pobre:

This, too, is a contrivance to compensate the labourer for the insufficiency of his wages, by giving him something else as a supplement to them: but instead of having them made up from the poor-rate, he is enabled to make them up for himself, by renting a small piece of ground, which he cultivates like a garden by spade labour, raising potatoes and other vegetables for home consumption, with perhaps some additional quantity for sale. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.12, Pto.4, Par.1)

Aliás, mesmo as Poor Laws não são consideradas invariavelmente nefastas como em Malthus, explicando Mill que o princípio sobre o qual repousam – em como nenhum elemento da sociedade pode ser abandonado ao infortúnio, em como situações de necessidade extrema têm de ser resolvidas – é considerado válido; também se reconhece que a condicionalidade correcta, não em termos de sofrimento físico mas de restrição à ociosidade ou de reforço da disciplina, permitirá que o alívio proporcionado seja compatível com o aumento de prosperidade.

This, however, was fully substantiated, by the investigations of the original Poor Law Commissioners. Hostile as they are unjustly accused of being to the principle of legal relief, they are the first who fully proved the compatibility of any Poor Law, in which a right to relief was recognised, with the permanent interests of the labouring class and of posterity. (…)Under this provision, it may be regarded as irrevocably established, that the fate of no member of the community needs be abandoned to chance; that society can and therefore ought to insure every individual belonging to it against the extreme of want; that the condition even of those who are unable to find their own support, needs not be one of physical suffering, or the dread of it, but only of restricted indulgence, and enforced rigidity of discipline. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.12, Pto.2, Par.7)

Para cada uma destas políticas ou medidas de política, Mill identifica os cenários que os justificam, os efeitos virtuosos, mas também os limites à respectiva aplicação. É esse o caso quando discute a fixação do salário mínimo, constatando que, em regra, será importante deixar o mercado fixar naturalmente o salário, mas que haverá que intervir quando este não permite que se assegure um mínimo (de subsistência). Prevendo que a fixação do salário mínimo seja potencialmente geradora de desemprego, Mill conclui que importará complementar esta medida com, por exemplo, um regime de seguro (de protecção contra o desemprego) obrigatório.

Since, therefore, the rate of wages which results from competition distributes the whole existing wages-fund among the whole labouring population; if law or opinion succeeds in fixing wages above this rate, some labourers are kept out of employment; and as it is not the intention of the philanthropists that these should starve, they must be provided for by a forced increase of the wages-fund; by a compulsory saving. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.12, Pto.1, Par.4)

Mill mostra aqui uma compreensão moderna do funcionamento do mercado de trabalho, revelando também entender que as políticas públicas não têm efeitos neutros sobre o problema, nem necessariamente um efeito negativo. A modernidade de Mill está também em mostrar que uma medida de política implementada individualmente possivelmente será ineficaz em surtir o impacto previsto, e que um pacote de medidas poderá ser a solução para minimizar o impacto nefasto de algumas dessas medidas tomadas individualmente.

Qual é, então, a medida mais eficaz? Mill propõe criar uma norma social, uma convenção que consiga enraizar uma convicção dentro de cada indivíduo em como a sua prudência é um contributo crucial para o bem comum.

Nothing more would probably be necessary to secure that result, than an opinion generally diffused that it was desirable. As a moral principle, such an opinion has never yet existed in any country (…). What is practised as prudence is still not recognised as duty. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.2, Par.1) (A)nd there would be then an evident justification for converting the moral obligation against bringing children into the world who are a burthen to the community, into a legal one; (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.2, Par.4)
Uma obrigação moral com este alcance deveria idealmente ganhar a forma de lei mas, enquanto tal não sucede (ou na medida em que não possa ganhar um estatuto vinculativo), e dado que não será óbvio para os indivíduos o impacto da sua eventual imprudência sobre o conjunto da população, é proposto um plano bi-acção, compreendendo a educação e pelo apoio do rendimento: Mill fecha o círculo.

But there exists no such incompatibility. The causes of poverty are not so obvious at first sight to a population of hired labourers, as they are to one of proprietors, or as they would be to a socialist community. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.2, Par.6) For the purpose therefore of altering the habits of the labouring people, there is need of a twofold action, directed simultaneously upon their intelligence and their poverty. An effective national education of the children of the labouring class, is the first thing needful: and, coincidently with this, a system of measures which shall (as the Revolution did in France ) extinguish extreme poverty for one whole generation. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.3, Par.1)

O primeiro pilar deste plano é, então, a generalização da educação, não orientada para o mercado de trabalho, mas para a inteligência – uma educação moral, enfim, que promove o bom senso e que alerta para a obrigação de contribuir para o bem público.

An education directed to diffuse good sense among the people, with such knowledge as would qualify them to judge of the tendencies of their actions, would be certain, even without any direct inculcation, to raise up a public opinion by which intemperance and improvidence of every kind would be held discreditable, and the improvidence which overstocks the labour market would be severely condemned, as an offence against the common weal. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.3, Par.3)

Principalmente orientada para os filhos das classes trabalhadoras, ela deverá ser no entanto disponibilizada para as populações pobres e não só: a consciência do espírito público deverá ser comum a todas as classes – um pouco à semelhança da polity de Aristóteles.

Nor is it only in the labouring class that improvement of mind and character operates with beneficial effect even on industry. In the rich and idle classes, increased mental energy, more solid instruction, and stronger feelings of conscience, public spirit, or philanthropy, would qualify them to originate and promote the most valuable improvements, both in the economical resources of their country, and in its institutions and customs. (Mill, 1848, Livro 1, Cap.12, Pto.3, Par.12)

É no livro quinto que Mill discute em maior detalhe que intervenção do Estado esperar na esfera da educação. Aí, Mill argumenta que, na medida em que os salários dos trabalhadores pobres possam não comportar as despesas com a educação dos seus descendentes, justificar-se-á a provisão pública da educação. 

It may indeed be objected that the education of children is one of those expenses which parents, even of the labouring class, ought to defray; (…)But inasmuch as parents do not practise this duty, and do not include education among those necessary expenses which their wages must provide for, therefore the general rate of wages is not high enough to bear those expenses, and they must be borne from some other source. (Mill, 1848, Livro 5, Cap.11, Pto.8, Par.3)
Esta educação deve ser universal e acessível a todas as crianças das famílias pobres, sem qualquer condicionalidade para além de uma eventual contribuição simbólica. E mesmo que o Estado tenha a obrigação de assegurá-la (por defeito), não deverá chamar a si o monopólio da educação, recomendando Mill que o ensino público coexista com o ensino em instituições com fins não lucrativos – até para evitar um monopólio na formulação das mentalidades

The alternative, therefore, is not between government and private speculation, but between a government provision and voluntary charity: between interference by government, and interference by associations of individuals (…).I hold it therefore the duty of the government to supply the defect, by giving pecuniary support to elementary schools, such as to render them accessible to all the children of the poor, either freely, or for a payment too inconsiderable to be sensibly felt. (Mill, 1848, Livro 5, Cap.11, Pto.8, Par.4) It is not endurable that a government should, either de jure or de facto, have a complete control over the education of the people. (…) A government which can mould the opinions and sentiments of the people from their youth upwards, can do with them whatever it pleases. (Mill, 1848, Livro 5, Cap.11, Pto.8, Par.5)
Outra razão pela qual se justifica a intervenção do Estado na área da educação prende-se com o facto de, contrariamente ao que se pode esperar que aconteça noutro “mercado”, aqui o julgamento do consumidor poderá não bastar para avaliar a qualidade da mercadoria que vai adquirir: não só o indivíduo mais interessado em receber a educação (neste caso, a criança ou o jovem) será incapaz de julgar a qualidade do produtor por si só, como não se pode assumir incondicionalmente que os pais agirão plenamente em consonância com o interesse dos descendentes – como por exemplo o provam casos de trabalho infantil. É interessante observar que Mill mostra-se capaz de gerir as razões de intervenção do Estado na economia com base em argumentos e raciocínios próximos dos do funcionamento de um mercado, compreendendo os limites a esse bom funcionamento – em particular, a miopia dos agentes económicos e os desafios colocados pelas relações de agência.

The individual who is presumed to be the best judge of his own interests may be incapable of judging or acting for himself; (…)The person most interested is not the best judge of the matter, nor a competent judge at all. (…)Parental power is as susceptible of abuse as any other power, and is, as a matter of fact, constantly abused. (…)it is right that children, and young persons not yet arrived at maturity, should be protected so far as the eye and hand of the state can reach, from being over-worked. (Mill, 1848, Livro 5, Cap.11, Pto.9, Par.3)
Para o segundo elemento do seu plano bi-acção, Mill baseia-se na premissa em como a resolução do problema da pobreza com base numa educação moral tem forçosamente que ser antecedida pela erradicação das formas extremas de pobreza, na medida em que é impossível educar na pobreza extrema – tal como já havia sido alvitrado.

Education is not compatible with extreme poverty. It is impossible effectually to teach an indigent population. And it is difficult to make those feel the value of comfort who have never enjoyed it, or those appreciate the wretchedness of a precarious subsistence, who have been made reckless by always living from hand to mouth. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.3, Par.3)

E é para tal que Mill propõe um programa para a colonização e a criação de uma classe de pequenos proprietários agrícolas, que passariam a cultivar terrenos (antes) comuns. Garantir que os trabalhadores pobres têm património seu a servir de fonte de subsistência é, então, chave para a sua indústria e pensamento prospectivo.

Towards effecting this object there are two resources available, without wrong to any one, without any of the liabilities of mischief attendant on voluntary or legal charity, and not only without weakening, but on the contrary strengthening, every incentive to industry, and every motive to forethought. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.3, Par.4) The first is, a great national measure of colonization. I mean, a grant of public money, sufficient to remove at once, and establish in the colonies, a considerable fraction of the youthful agricultural population. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.4, Par.1) The second resource would he, to devote all common land, hereafter brought into cultivation, to raising a class of small proprietors. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.4, Par.2)

Por outro lado, não só tem de ser cumulativo este processo, como tem que ter escala mínima para que a ruptura com o ciclo de pobreza seja eficaz, Mill reforçando uma vez mais a ideia de que, para problemas económicos complexos, e dada a interligação entre fenómenos económicos, importa agir por várias frentes em simultâneo.

When the object is to raise the permanent condition of a people, small means do not merely produce small effects, they produce no effect at all. (Mill, 1848, Livro 2, Cap.13, Pto.4, Par.3)

Mill mostra assim, mais uma vez, ser um pensador de notória modernidade, pois percebe que é importante que haja medidas para romper com a pobreza, mas vendo ao mesmo tempo que a saída da pobreza é também pré-condição para outras medidas de política serem eficazes – ou seja, o processo de saída da pobreza tem de ser cumulativo. Esta ideia configurará um precursor do conceito de armadilha da pobreza.

À indivisibilidade e complexidade do problema terão de corresponder políticas igualmente complexas, significativas e “indivisíveis”. No seu entendimento sobre a agregação do auto-interesse individual como na perspectiva de necessidade de uma intervenção proporcional mas necessariamente massiva por parte do Estado, Mill mostra claramente não ser laissez faire. E surpreendentemente, apesar da modernidade desta sua perspectiva, Mill parece acabar por secundarizar as incursões por soluções no âmbito do mercado de trabalho perante outras que apelam a um regresso à distribuição da propriedade eminentemente fundiária.

Mill: uma síntese

O que é original em John Stuart Mill é o esforço de síntese de autores que lhe são anteriores e de correntes que lhe são contemporâneas, buscando reflectir de forma exaustiva sobre os temas por eles abordados, e aplicando a panóplia de metodologias por eles ensaiadas. Resulta uma obra que aborda os fenómenos económicos – incluindo, naturalmente, a pobreza – numa perspectiva histórica, prospectiva, comparativa, multigeracional, cíclica, macroeconómica, microeconómica e comportamental.

Neste esforço de síntese, e na nossa busca de elementos de reflexão sobre a pobreza, existem aspectos que Mill não aprofunda substancialmente na tentativa de explicar, descrever ou mostrar que acções merecem ser dirigidas ao fenómeno. Efectivamente, a abordagem à pobreza de Mill pouco se centra no mercado de trabalho, principalmente no mundo industrializado; e quando o faz, acaba por sugerir alguma superioridade de soluções para a pobreza que são maioritariamente de natureza agrícola; a análise da origem da pobreza ancora não tanto numa análise do factor trabalho em sentido estrito, mas na propriedade, ou seja, na forma de posse de outros factores produtivos (com natural destaque para a terra) ou de outros factores de riqueza (como a herança), cuja desigual repartição ou inadequada organização estará na origem de situações de carência. Mill escreve num momento onde as doutrinas comunistas e socialistas ganham terreno e, perante a indisponibilidade em prever uma verdadeira substituição do regime liberal de detenção da propriedade, as soluções para alguma distribuição da propriedade – e para a assimilação daquelas doutrinas – são encontradas grosso modo fora da manufactura. Em particular, é aproveitada uma saída já identificada em Malthus: a afectação às famílias pobres emigradas de novo terreno nas colónias. Trata-se, afinal, de um compromisso: Mill oferece a redução das desigualdades como compromisso entre manter o regime de propriedade como ele existe e uma transição para o comunismo – por isso a propriedade é variável-pivot em Mill. Mill regista o ataque ao paradigma liberal e propõe uma cedência no quadro do mesmo. E se nesse contexto a desigualdade impedia a redução da pobreza, a redução da desigualdade passa a tornar a pobreza erradicável.

Como pano de fundo desta análise temos uma vaga de protestos a eclodir na Grã-Bretanha entre 1837 e 1844, contra as novas poor laws de Chadwick e Sénior, aprovadas em 1834 (Murray: 51). Mill publica a sua obra em 1848. Como pano de fundo temos ao mesmo tempo uma reflexão sobre o papel da economia política, a qual será desprovida de conteúdo se a disciplina não procurar identificar activamente as políticas conducentes a melhorar o bem-estar e a minimizar o sofrimento humano, no momento presente mas principalmente quando a humanidade chegar ao estado estacionário. Com Mill voltamos, assim, a ter a felicidade do Homem, mais ainda do que objecto central de análise, o objectivo último das ciências humanas.

Origens profundas para a pobreza
Mill procede a uma exaustiva e profundamente detalhada análise de diferentes regimes de propriedade privada, com destaque para as formas de detenção da propriedade agrícola e das várias configurações possíveis de relacionamento entre o trabalhador agrícola e o proprietário. Naquilo que parece ser uma pesquisa inspirada nos desenvolvimentos ocorridos no pensamento socialista, Mill mostra que diferentes formas de detenção da propriedade serão mais ou menos susceptíveis de gerar pobreza, chegando a dedicar uma secção da sua obra à comparação entre regimes privados ou colectivos de detenção da propriedade e a pesar o respectivo impacto em termos de bem-estar.

Com a ênfase na detenção da riqueza/propriedade e não tanto na criação do rendimento/trabalho, a análise de Mill tende a mostrar-se fortemente intergeracional, ou seja, a pobreza tal como nos aparece tem provavelmente origem na desigual distribuição secular desses factores. Concomitantemente, se a desigualdade na distribuição da riqueza potencia a pobreza, a redução das desigualdades será via essencial para  combatê-la ou preveni-la. Por isso, a análise de Mill cobrirá não apenas os sistemas de detenção da propriedade fundiária mas também os sistemas de transmissão de heranças. 

De resto, outros factores explicativos da pobreza são considerados de forma não dissociada da análise dos regimes de detenção da propriedade, nomeadamente no quadro de uma apreciação da obra de Malthus – reconhecendo Mill que, apesar da crença em como o indivíduo pode agir racionalmente, a expansão da população com origem no comportamento auto-interessado do indivíduo é susceptível de gerar pobreza, fome e desemprego não voluntário.

Uma caracterização da pobreza que não é inerente ao pobre
Se North já havia explicado que o sistema faz o pobre, o comportamento do indivíduo pobre em Mill é algo que varia em função do regime de propriedade no qual ele se insere; e de forma consistente com a apreciação de que a pobreza tende a ser multigeracional, entende-se que é por vezes difícil romper com a pobreza e com aquele tipo de comportamento desprezível, apático, passivo e irresponsável (na procriação). Estas manifestações da pobreza não são, todavia, vistas como sendo inerentes ao indivíduo pobre: de modo pouco fatalista, Mill compreende que a situação na qual o pobre se encontra gera aqueles traços comportamentais, as quais o impedem de estimular as suas virtudes, e entende que quebrar o círculo de pobreza permitirá igualmente quebrar aqueles impedimentos.

Além da caracterização comportamental do indivíduo em situação de pobreza, Mill procede a uma caracterização económica da pobreza, analisando consumos e hábitos, tais como a decisão face ao casamento. Além do consumo, é esboçada a análise do “balanço” do indivíduo pobre, cobrindo um conjunto apreciável de activos (cobrindo, por exemplo, uma avaliação da dimensão do dote das filhas de homens pobres) e de passivos (incluindo as dívidas não pagas), e são apreciados os fluxos de rendimentos nominais e reais que concorrem para a caracterização da pobreza. Na compilação de diferentes padrões internacionais de consumo ou de hábitos de entesouramento, Mill investe, tal como Smith, na tentativa de destrinçar a diferença entre aqueles que são sinais de verdadeira pobreza ou meros indicadores de hábitos espartanos que não acusam necessariamente uma situação de carência.

Políticas para a erradicação da pobreza

Na reflexão sobre as virtudes dos sistemas socialistas e comunistas de detenção de propriedade quando comparados com o sistema de propriedade privada, a liberdade e a erradicação da pobreza determinam, em última instância, a escolha do regime mais apropriado. Tal mostra que Mill assume explicitamente que aquele é um objectivo a atingir, através não só das políticas públicas, mas de eventuais mudanças ou ajustamentos ao sistema de detenção da propriedade vigente (Mill chega a sugerir que o comunismo possa ter esse potencial de acabar com a pobreza, mas talvez não esteja tão certo quanto à garantia de liberdade). Neste contexto, uma análise da relação entre pobreza e desigualdade acaba por revelar que uma mitigação da segunda permite reduzir a primeira. Se, como Aristóteles, Mill estipula que a desigualdade, mais do que a pobreza, é fonte de revolta, sugerindo que a redução das desigualdades deve ser objecto de reforma do sistema de detenção da propriedade, é apenas para que se liberte o capital (a propriedade) necessária a reduzir a pobreza. Efectivamente, ao estabelecer que o regime superior é aquele que numa primeira fase assegura os meios de subsistência e, numa segunda fase, garante a liberdade na tomada de decisão por parte do indivíduo, Mill indica-nos que o objectivo mais urgente (e, afinal, a razão pela qual a análise do regime de propriedade é objecto urgente da economia política) é o de garantir um patamar mínimo de satisfação das necessidades e, em última instância – será esse o objectivo supremo, também atingível por via do anterior – a erradicação da pobreza. Na análise que faz da pobreza, Mill recentra-se na pobreza absoluta, o que configura uma atitude mais heterodoxa do que a heterodoxia que lhe é contemporânea. 

Uma relação de ordem similar parece emergir da proposta que Mill faz relativamente à herança. Ao definir o indivíduo como unidade relevante na sociedade, Mill liberta-o do agregado familiar, o que implica simultaneamente que qualquer indivíduo não integrado num agregado possa ter a expectativa de ter acesso a alguma da fortuna desse agregado e que, simultaneamente, à expectativa de acesso dos descendentes à fortuna dos respectivos ascendentes sejam colocados limites. Da discussão sobre o que são direitos de acesso à fortuna familiar deriva-se uma intenção de prevenção da pobreza de todos os descendentes e, com base no montante que excede o cumprimento daquela primeira distribuição, a prevenção (ou correcção) da pobreza do indivíduo anónimo, por via da transferência daquele excedente para um bem comum – numa abordagem na qual nos é possível reconhecer elementos já presentes na reflexão de São Tomás de Aquino. Também aqui, a redução da desigualdade serve o ideal da erradicação da pobreza.

Quanto às políticas para a educação, a abordagem de Mill não é substancialmente distinta daquela que encontramos em North ou mesmo Malthus, na medida em que continua a advogar-se uma educação moral tendente a restringir a ociosidade, a reforçar a disciplina e, por intermédio destes, a combater a pobreza que tem origem no comportamento auto-interessado do indivíduo. Mas em acréscimo àqueles contributos, Mill estabelece que educação deve ser disponibilizada a título gratuito (para contrariar problemas de risco moral dos ascendentes e para procurar que ela ganhe cobertura potencialmente universal) e fornecida pelo Estado em regime de não-exclusividade. Mill estima ainda que, para ser eficaz, a educação moral deverá forçosamente ser acompanhada por medidas que garantam padrões mínimos de conforto: só com o reconhecimento desta indivisibilidade poderá a reforma educativa ganhar escala e promover uma saída permanente do indivíduo de uma situação de pobreza.

Se menos presente no plano da explicação da pobreza, o mercado de trabalho ganha relevância em Mill no contexto da discussão em torno de medidas alternativas de política laboral tendentes a assegurar aqueles padrões mínimos de conforto. É neste contexto que Mill discute com notável modernidade a eficácia da fixação de um salário mínimo e estima que o mesmo possa gerar desemprego se não acompanhado por um esquema de seguro que cubra o indivíduo face àquela eventualidade.

***

No livro quarto de “Princípios”, dedicado à discussão sobre o estado progressivo da riqueza, Mill explica que a análise até àquele ponto era essencialmente estática, e que importará agora então prever as tendências futuras da economia e preparar o caminho até ao estado onde a prosperidade deixará de aumentar – o estado estacionário.

The three preceding Parts include as detailed a view as our limits permit, of what, by a happy generalization of a mathematical phrase, has been called the Statics of the subject. (…)We have still to consider the economical condition of mankind as liable to change, and indeed (in the more advanced portions of the race, and in all regions to which their influence reaches) as at all times undergoing progressive changes. (Mill, 1848, Livro 4, Cap.1, Pto.1, Par.1)    It must always have been seen, more or less distinctly, by political economists, that the increase of wealth is not boundless: that at the end of what they term the progressive state lies the stationary state, that all progress in wealth is but a postponement of this, and that each step in advance is an approach to it. (Mill, 1848, Livro 4, Cap.6, Pto.1, Par.2)
Naquele estado, mesmo que não ocorram mais do que adições mínimas ao capital, poderá ter lugar uma redistribuição do rendimento, que dê origem a um estado sem pobreza mas sem que incrementos de riqueza por parte de alguns sejam dispensáveis, já que não aportam um correspondente acréscimo de felicidade.

(T)he best state for human nature is that in which, while no one is poor, no one desires to be richer, nor has any reason to fear being thrust back, by the efforts of others to push themselves forward. (Mill, 1848, Livro 4, Cap.6, Pto.2, Par.1)
E ainda que seja possível conseguir uma melhor distribuição da propriedade, ela poderá não surgir automaticamente; importa, pois, que as políticas públicas e o enquadramento legislativo promovam activamente a equidade que permitirá ao indivíduos exercer o seu direito à justa parcela do produto.

(W)e may suppose this better distribution of property attained, by the joint effect of the prudence and frugality of individuals, and of a system of legislation favouring equality of fortunes, so far as is consistent with the just claim of the individual to the fruits, whether great or small, of his or her own industry. (Mill, 1848, Livro 4, Cap.6, Pto.2, Par.3)
É neste contexto que Mill retoma a reflexão sobre o destino das classes laboriosas – entre a sujeição passiva a um sistema assistencialista e o reforço da sua auto-dependência, avaliando os benefícios das soluções comunistas e socialistas no sentido de constituírem elementos activos para promover aquela auto-dependência. Aí sim, será o momento onde arranjos organizacionais originais poderão promover níveis superiores de produtividade do factor trabalho, o reforço das respectivas energias, e alimentar a expectativa do trabalho de não querer viver apenas do trabalho – uma expectativa que decorre da maior participação e inteligência do trabalhador.

It appears to me impossible but that the increase of intelligence, of education, and of the love of independence among the working classes, must be attended with a corresponding growth of the good sense which manifests itself in provident habits of conduct, and that population, therefore, will bear a gradually diminishing ratio to capital and employment. (…) The same reasons which make it no longer necessary that the poor should depend on the rich, make it equally unnecessary that women should depend on men; (Mill, 1848, Livro 4, Cap.7, Pto.3, Par.1)
São, afinal, sinais da emancipação do pobre: provido de maior bom senso, a população crescerá menos rapidamente, também graças a uma educação que “degenerou” ao tornar-se espontânea. A emancipação do pobre, aliás, decorrerá em paralelo à emancipação da mulher, apoiada pelo aumento da absorção do trabalho feminino pela indústria.

Mill revela acreditar nas potencialidades do ser humano. Mas Mill revela acreditar também (ou “portanto”) na política que, afinal, é um produto da iniciativa humana, e que se torna ferramenta para o progresso, e evidência desse progresso. Não deixa de ser interessante que, ao definir como possível a erradicação da pobreza quando chegado o estado estacionário, graças precisamente a este progresso e às ferramentas que o enformam, possamos ver nos “Princípios” de John Stuart Mill uma obra que cumpre o previsto na tradição escatológica cristã.
Conclusões

1. A pré-economia da pobreza

Justificação, explicação

Na parte introdutória deste trabalho optámos por esboçar o estado actual da economia da pobreza segundo aquelas que, a nosso ver, constituíam as três avenidas de investigação ao longo das quais a disciplina hoje se desenvolve: a caracterização da pobreza (sobretudo em termos de medição do fenómeno), as teorias explicativas da pobreza, e por fim, as políticas de combate à mesma. No final da aproximação a cada autor ou agrupamento de autores abordados, procurámos colocar em evidência os respectivos contributos para cada uma daquelas linhas de pesquisa, e julgamos pertinente esboçar nesta secção final o percurso percorrido no que àquelas três questões diz respeito, sob os seguintes ângulos: a identificação do conceito operatório dominante em cada período e a reacção de política (pública ou individual) face ao mesmo; o grau de complexidade inerente à teorização do fenómeno; a relação entre pobreza e soberania, e a gestão do anonimato; a relação entre pobreza e exclusão; a relação entre pobreza e liberdade; e o papel do trabalho e da educação. Comecemos por avaliar se os tempos estão mais atentos ao pobre ou à pobreza, e de que forma se configura a relação do observador, ou da sociedade, face a (pelo menos) um daqueles.  

Pobreza ou o pobre?

No início do trajecto vimos que, na obra de Aristóteles, é mais visível o pobre do que a pobreza, estabelecendo-se uma aliança estratégica com aquele primeiro. Queremos sublinhar a importância desta aliança, que encontra todo o sentido numa obra que se dedica, antes de mais, à política: o pobre é temido, pela possibilidade de revolta, e por isso importa gerir um princípio de justiça fundado na equidade da melhor forma a se garantir que aquela revolta não terá lugar. Este é um receio que pulsa subliminarmente sob a superfície do pensamento liberal e, uma vez verbalizado pelos socialistas, merece reacção por parte de Mill, como em baixo veremos. Por agora notemos que, como em qualquer aliança, o temor coabita com o interesse mútuo, e importará assegurar que o pobre é nosso “amigo” e defenderá a pólis em caso de ataque contra o Estado por parte de Estados terceiros. Ora, por menos natural que nos possa hoje em dia parecer que o indivíduo seja visto como não tendo existência conceptual anterior à do Estado e se pareça subordinar a obtenção da felicidade humana ao bem-estar do Estado e não o inverso, o facto será que, para sistemas fundados na força – os impérios que, na terminologia de Pierre Léon, são o “oposto” das economias-mundo de base mercantil – a percepção da defesa nacional pode validamente ser preocupação anterior à satisfação das necessidades mais básicas, assim explicando aquela ordem de ideias: modela-se a defesa da integridade física como sendo anterior à promoção do conforto.

Os escolásticos também olham mais ao pobre do que à pobreza, substituindo o Estado pela religião na mediatização entre acção (caridade) e resultado (alívio). Mas, com a excepção talvez da perspectiva judaica, a identificação entre doador e pobre mantém-se limitada. O estatuto do pobre chega por vezes a ser confinado ao de um talismã, algo que nem sempre contribuirá para o enobrecer. O mercantilismo pega nessa distância e amplia-a: o pobre não é endeusado nem visto como um aliado: ele é integralmente subordinado, agora ao estatuto de factor de produção. Entretanto, será o agravamento visível do número de mendigos e vagabundos que reacenderá o medo que esta massa suscita, fazendo com que a benevolência medieval comece a dar lugar à beneficiência sob o antigo regime
.
A pobreza como fenómeno com autonomia conceptual começa a ganhar forma apenas com autores como Boisguilbert e, sobretudo, Cantillon: a pobreza é fenómeno económico, uma disfunção que se manifesta na economia. Todavia, o olhar da ética tende a inverter aquele processo: com a obra moral de Hume e de Smith, regressa a figura do pobre como alguém a desprezar. A contrapartida na obra económica de Smith é o retomar da pobreza de Cantillon, mas agora enquanto fenómeno a relativizar – pois, ao ser desprezado, ele não terá alternativa senão assegurar a sua sobrevivência pelos seus próprios meios. North vê o pobre como alguém a capacitar (por via das políticas) e, por fim, Malthus e John Stuart Mill focam a pobreza-fenómeno, respectivamente enquanto algo a aceitar ou a erradicar – com o segundo a apropriar-se da linguagem do primeiro, com ilações últimas de política que acabam por ser opostas.

Assim, observamos que, mesmo depois de se começar a olhar à pobreza, vai-se alternando o objecto de análise entre a pobreza e o pobre, alternando-se também a análise característica da economia política com a da economia subjectiva, e no processo vão-se consolidando novas sínteses.

Veja-se o caso de Smith que, depois da síntese de Cantillon, precisa de regressar à ética individual (à economia subjectiva, enfim) para assentar os fundamentos para a sua economia política. Smith precisa de modelar o olhar do homem pobre (a pobreza subjectiva) para chegar ao mercado e aí considerar a pobreza. A expectativa da dor, presente como viria a estar em Malthus, é necessária para que possa tomar o trabalho e o sofrimento como características próprias ao homem pobre. E a expectativa do prazer também, pois será graças a ela que se insere no seu modelo o luxo enquanto reconciliador das classes sociais. Smith procede aí à passagem do nível individual para o nível económico. No modelo de Smith, o pobre terá de continuar a ser suficientemente industrioso para esperar alcançar os níveis de conforto do homem rico, mas terá, ao mesmo tempo, de continuar a ser suficiemente pobre para precisar de trabalhar e receber os espojos desse luxo sem a ele aceder inteiramente. Como é que se consegue gerir esta tensão? E como se assegura que uma redistribuição do rendimento seja dispensada? Aí, Smith precisa de integrar o crescimento económico no seu modelo para justificar que a miragem do luxo seja um alvo em movimento, sempre na mira (para estimular à indústria) mas apenas marginalmente atingível (para que não deixe de o ser). O crescimento económico, fenómeno macroeconómico e secular, é necessário para que Smith possa validar o seu modelo ético e subjectivo: só o crescimento dos mercados permite que parte da riqueza total vá parar às mãos dos pobres sem a subtrair aos ricos. Em Smith, a riqueza não é transferida: basta que circule; a distribuição secundária do rendimento torna-se dispensável, porque em rigor ela faz-se ainda na distribuição primária do rendimento, na esfera do trabalho – esfera onde o problema da pobreza será relativizado. 
Explicação ou justificação da pobreza?

Concentremo-nos de seguida no modo como evolui a teorização da pobreza, para além da questão da escolha do conceito operatório central. Aquela teorização consiste, como vimos, não só na caracterização, como também na explicação da pobreza. Concentremo-nos, em particular, nesta segunda.

Aristóteles, Tomás de Aquino, Bukhari, Maimonides, mercantilistas: todos justificam, à sua maneira, de uma forma ou de outra, a existência do pobre. Aristóteles justifica a existência do pobre para defender a pólis. Os escolásticos vêem a necessidade de existir o pobre para efectivar a doação que salva o doador. Destes, Maimonides acentua a reciprocidade como móbil para a doação, e o pobre aparece também porque a não-doação pesa sobre a nação como uma ameaça. Os mercantilistas justificam a pobreza por via da necessidade de assegurar indústria. Em todos estes casos, a pobreza não só é inevitável, como é útil.

Mas justificar funcionalmente um fenómeno é opção potencialmente mais normativa, ou pelo menos, mais superficial, do que explicá-lo. Aqueles autores explicam para que existe o pobre, mas não porque existe: a identificação da sua origem é algo que surge muito menos explorado; se ali subtraíssemos a explicação de para que serve o pobre, pouco sobraria sobre como (ou de onde) é que o pobre ou a pobreza surgem.

À sua maneira, autores como Cantillon, Boisguilbert, North, Malthus e Stuart Mill tentam explicar o pobre ou a pobreza – ou, pelo menos, por que motivos esta segunda se agrava. Efectivamente, aquele primeiro par de pensadores opta por uma abordagem mais incremental, quase como que compreendendo que procurar a explicação de como a pobreza se agrava é inquérito menos árduo, e meta mais alcançável para uma investigação pioneira, do que ambicionar conhecer como ela aparece. De Cantillon e de Boisguilbert entendemos que a miséria pode nascer do mercado de trabalho, ou de desequilíbrios no mercado dos produtos que àquele se transmitem, mas compreendemos sobretudo que as desproporcionadas políticas públicas ou, em termos mais gerais, os constrangimentos de natureza institucional, podem dificultar a dissolução daquelas perturbações ou constituir mesmo a causa primeira por detrás da pobreza – uma perspectiva sinalizada por Boisguilbert e substancialmente explorada por North, que se concentra na crítica às políticas para a pobreza. Depois, consideram que aquelas interferências de curto prazo no normal funcionamento das condições económicas podem cristalizar-se e degenerar em pobreza de natureza mais estrutural.

Mesmo que justificando funcionalmente a pobreza, Malthus não deixa de identificar as origens da pobreza no hiato existente entre dinâmica populacional e o ritmo possível de crescimento das subsistências: a obra de Malthus pode ter no seu fundo uma relação existência-propósito, mas a camada de reflexão causa-efeito sobrepõe-se àquela (posto noutros termos, vemos que se pode ter avançado para explicar e não só justificar a existência do pobre, mas tal não implica que se deixe necessariamente cair a conveniência da sua existência, como a obra de Malthus ilustra). Quanto a Stuart Mill, ao eleger a erradicação da pobreza como objectivo possível, e ao enunciar as medidas susceptíveis de concretizar aquele objectivo, acaba por revelar as origens do fenómeno e – igualmente numa perspectiva incremental – indicar o que na margem pode ser mudado de forma a corrigi-lo. Poderíamos argumentar que o facto de North explicar a pobreza sem a justificar (e sem sinalizar a sua utilidade) é algo que lhe é exequível numa obra que não encontra necessidade de integrar forçosamente a análise da pobreza num tratado geral sobre o funcionamento da economia, ou seja, o quadro mais geral poderia levá-lo a ter de justificar a pobreza como forma de assegurar a coerência do seu modelo (como outros antes dele fizeram). Mas Mill apresenta simultaneamente um tratado de economia, bem como um modelo de abordagem à pobreza no seio da qual ela é explicada, e dispensa ao mesmo tempo recorrer a uma sua justificação funcional.
Se Geremek (Ibidem) mostra que o grande flanco na abordagem ao pobre e à pobreza se dá quando se passa da benevolência medieval para a beneficiência sob o antigo regime, no seio estrito da reflexão económica vemos essa grande viragem na atitude face ao pobre, de Aristóteles a Mill, acontecer num outro ponto: são autores como Boisguilbert e, sobretudo, Cantillon que, pela primeira vez, apontam para uma explicação económica para a pobreza. É notório que, já depois de Cantillon e de Boisguilbert, Hume e Smith elaboram obras morais que não encerram uma verdadeira explicação da pobreza, mas mais uma sua justificação. Com efeito, e na apreciação da questão em apreço, Hume e Smith encontram-se algures entre aqueles dois grandes grupos que viemos de formar: aqueles que explicam e por vezes justificam a pobreza, e aqueles que só a justificam sem a explicarem. Na obra moral destes dois autores, as referências ao pobre são subordinadas a uma causa: a justificação em como o seu fado sobretudo a ele se deve e, consequentemente, a conclusão em como não se justifica em geral uma intervenção dirigida àquele indivíduo. É claro que a obra económica de Smith aborda outro pobre que não aquele a que é dado algum destaque na sua obra moral, mas a excepcionalidade da intervenção face à pobreza angaria fora da economia a motivação maior para essa postura de política. Na obra moral de Smith, encontrar-se a justificação para a pobreza no seio do próprio pobre é a chave para se promover uma atitude anti-institucional, a qual não é apenas anti-Estado mas também, em larga medida, anti-religião (porque anti-caridade). Com a reflexão mercantilista e pré-fisiocrática antes dela, a obra de Smith e Hume retoma as reflexões sobre ética de Aristóteles e dos escolásticos mas largamente despida de propostas de intervenção para o alívio ou a gestão da pobreza; a moral que lhes é contemporânea aponta para uma intervenção minimalista no Smith económico. 

Anonimato, soberania e escolha

Vimos como, a partir de determinado momento na história, o anonimato não é um elemento factual, algo que caracteriza a relação rico-pobre: o anonimato passa a ser fortemente recomendado. Se antes a garantia de anonimato era preocupação do rico benevolente (imposta àquele pelo quadro de reflexão cristão e judaico), quem tem de garanti-la passará, em certo momento, a ser o próprio pobre; se antes havia o cuidado com uma certa dignidade, passa-se com Hume e Smith para um excesso de soberania: se o indivíduo tem um problema (a pobreza ou a queda em pobreza, no caso), cabe em primeira e última instância ao próprio solucioná-lo. Do indivíduo que não o resolve, espera-se a vergonha. É do homem pobre – não da sua família, não do Estado, também não da Igreja ou dos benévolos – que se espera uma acção. Com o reforço do anonimato, o pobre vai-se distanciando, da família e do olhar alheio – o que se explicará pela progressiva divisão social do trabalho e pela crescente urbanização, e a elas bem se ajusta.
Permitimo-nos questionar se o estabelecimento da soberania absoluta do indivíduo como axioma de um modelo de compreensão de fenómenos económicos, na medida em que determina não só a afectação ao indivíduo da integral responsabilidade pelos seus êxitos (compreendendo ganhos de prosperidade) e fracassos (i.e., aproximações à pobreza), não acabará por apontar para um conjunto muito mais limitado (e menos complexo) de relações entre os indivíduos, incluindo aquelas que se mediatizariam por via das políticas públicas, ou mesmo da construção e implementação de alguma espiritualidade. Será válido considerar a hipótese de que possa existir tal coisa como um excesso de soberania, neste caso, do pobre? Pode esse excesso de soberania acabar por limitar a liberdade de escolha daquele indivíduo, e as possibilidades de acesso (incluindo aquelas que são institucionalmente induzidas) à prosperidade? É possível prever o reforço de outro axioma essencial ao duradouro funcionamento da sociedade e da economia – a coesão social – a par de um excesso de soberania? Como evolui a noção de inclusão social, e com que relação com a forma como a pobreza é modelada?

Pobreza e exclusão

Todos ou praticamente todos os autores abordados promovem, em certa medida e com configurações muito variadas, a inclusão do pobre. Com efeito, a promoção da sua exclusão, ou a mera observação de que a exclusão é possível, é mais a excepção do que a regra… haja esperança na ciência económica.

Na Antiguidade Clássica aquela inclusão é prevista porque tem de ser prevista. Primeiro, porque não se pode correr o risco de ver os virtuosos deixarem de participar no Estado por caírem em pobreza. A essa prevenção da exclusão do indivíduo remediado em risco de pobreza, junta-se a promoção da inclusão do indivíduo pobre em risco de não ter virtude: partindo do pressuposto de que trabalho e a educação para o trabalho não dignificam, não deixa de se (prever) promover activamente a inclusão do pobre – fora do âmbito do mercado de trabalho, portanto, para que as horas suficientes de lazer lhe permitam aceder à educação para a virtude. Em terceiro lugar, Aristóteles chega a idealizar a educação para a virtude e as refeições comuns como forma de desfazer grupos fechados na sociedade, a que corresponde uma promoção ideal da inclusão coexistente com uma pobreza que não seja severa. North retomaria a inclusão do pobre por via da participação política mas, mais concretamente, no processo de decisão política: o desenho de projectos de lei que afectam a sua vivência não pode deixar de activamente tomar em linha de conta o juízo dos pobres sobre eles mesmos.

No pensamento medieval, a ainda incipiente análise económica é já instrumentalizada para justificar a exclusão de certos grupos (os agiotas no cristianismo, os falsos pobres mendicantes sobretudo no cristianismo e no islamismo) que de outro modo depredariam sobre os pobres: o discurso económico rudimentar é utilizado como arma para excluir certos grupos sociais e, portanto também, para prevenir o agravamento das condições materiais do pobre honesto. De resto notemos que, estando o conceito de Estado ou de sociedade menos presente, o combate à exclusão no contexto do alívio à pobreza não está tão explicitamente enunciado. A excepção volta a ser o judaísmo, onde o pobre em destaque não é o mesmo a que cristãos e muçulmanos dirigem prioritariamente a sua benevolência, mas sim aquele que corre o risco de ser excluído por queda em pobreza – com as consequências que a escolha desta população-alvo terá em termos de configurar a dádiva quase como um bem de clube. Como tal, o combate à exclusão por descendência deverá ser essencialmente preventivo. Muito pelo contrário, e em coerência com a asserção em como a descendência social é possível mas não o inverso, a ética de Hume e de Smith é tendente a excluir-se não só novo pobre que embaraça a família, como também o pobre que ambiciona tornar-se num novo-rico, inclusive, por via da educação e de sinais exteriores de conforto; aí, compreende-se que o luxo pode ser indevidamente confundido com o bom berço, e por isso deverá ser combatido: o combate ao (mendicante) falso pobre no pensamento escolástico dá agora lugar ao combate ao falso rico.

Sob o mercantilismo, a questão da exclusão nem se colocará, mas dado o entendimento em como o pobre é naturalmente propenso ao vício e ao lazer, a forma de o salvar é aquela que é conveniente para a economia: o emprego árduo e a baixa remuneração servirão, de alguma forma, para integrar o pobre, não socialmente, mas na esfera da produção. Estabeleça-se um paralelo com Malthus e com a obra económica de Smith: em Malthus, mais do que a inclusão do pobre trabalhador no seio dos seus, incita-se à exclusão daquele que trai os seus similares por não cumprir os preceitos da abstinência que tornam mais tolerável viver-se com a tensão população-subsistências. Smith, por seu turno, assumirá que a inclusão do trabalhador entre os seus pares e na esfera produtiva tenderá a ser natural mas, contrariamente aos mercantilistas que verão a esfera da produção como aquela que permite uma potencial integração, Smith verá a esfera do consumo como aquela onde se opera uma potencial exclusão, expressa em termos do hiato entre procura total e procura efectiva.

Iniciativa, direitos e liberdade

Conceitos contíguos aos da soberania e da escolha são também os da liberdade e da iniciativa. Vimos que, na Antiguidade Clássica e sob a caridade medieval, mesmo quando se prevê capacitar o pobre para sair da pobreza ou evitar nela cair, não se deixa margem para a iniciativa do indivíduo pobre reagir face à sua condição – nem sequer para mendigar ou recusar uma dádiva. Aristóteles e São Tomás fazem referência já a reivindicações (aos claims), mas a percepção da existência de um direito não é biunívoca: ela tende a ser relativizada (Aristóteles fá-lo explicitamente) na medida em que existe o reconhecimento desse direito parte de quem auxilia o pobre, mas não se prevê que o pobre possa apelar a essa reivindicação e tomar qualquer direito como adquirido. Assim, as reivindicações são outra variável que não está sujeita à regra da comutatividade.

A iniciativa só é explicitamente prevista e defendida por humanistas como North e Stuart Mill, únicos a entenderem que a existência de liberdade entre aqueles que não são servos ou escravos não é algo de adquirido e que a escassez de recursos é limitadora da mesma. North vê a pobreza como sendo opressora, e essa subtracção à liberdade é agravada pelas Poor Laws que colocam limitações à liberdade de deslocação e fixação dos trabalhadores pobres; aí, a capacitação do pobre implica forçosamente que lhe seja concedida liberdade de escolha e iniciativa. E em Stuart Mill, reconhece-se que a falta de liberdade pode caracterizar os vários sistemas económicos, logo a liberdade surge principalmente como critério de escolha entre regimes concorrentes de detenção da propriedade, e como algo de atingível apenas quando a erradicação da pobreza tiver sido primeiramente assegurada. Tal visão não é, naturalmente, incompatível com a falta de iniciativa a que o pobre medieval é votado: em ambos os casos, a pobreza não permite efectivar direitos. 

Educação e trabalho
Vimos em Aristóteles como o trabalho é característica (exclusiva) do homem pobre. Contrariamente ao paradigma actual, a participação no mercado de trabalho não é via essencial para a saída da pobreza: é certo que o trabalho permite um maior acesso ao bem-estar (entre os modestos) e, de Aristóteles aos mercantilistas, de Boisguilbert a Malthus, o trabalho é sobretudo necessário para escapar à miséria. A importância da educação para o métier e, mesmo que servindo o acesso a maiores rendimentos, não é via para a ascendência social: para o filósofo, o trabalho e a formação para o trabalho são ocupações indignas, apenas a educação para a virtude potenciando a inclusão social e política; e dado que o tempo que precisa de ser afecto àquela educação concorre com o trabalho e os rendimentos que dele se derivam, inclusão e pobreza poderão ser, como vimos, algo conflituantes. Neste contexto, só um modelo de organização da sociedade completamente novo permite compatibilizá-los.
Durante a Idade Média, altura em que a educação não é apontada às massas nem se prevê que esse seja idealmente o caso, a necessidade de distinguir o pobre honesto do falso pobre mendicante acentua a distância entre o trabalho como atributo do primeiro e o lazer como atributo do segundo. Os mercantilistas generalizam a propensão àquele lazer como característica provável do homem, pelo que importa trabalhar e promover uma pobreza marginalmente acima da miséria – para contornar os maus incentivos que o conforto pode aportar; e Cantillon olha para a oferta e para a procura de trabalho, vendo não no lazer inerente ao homem, mas nos desequilíbrios temporários no mercado de trabalho, uma das possíveis origens para episódios de pobreza – perspectiva de que Smith, North ou Mill se apropriam em contextos distintos. 

O trabalho permanece, até ao advento da democratização do consumo, como algo associado às classes baixas, o que sugere que, apesar do modernismo humanista de alguns dos nossos autores, a estrutura social subjacente permanece mais rígida do que a imagem que a economia passa e promove. E a educação que se promove é sistematicamente, como vimos, aquela que se orienta para o bem comum: a educação moral que em Malthus promove a abstinência, a educação moral que em North ou Mill também ensina a responsabilidade no local de trabalho, promove a coesão no seio da classe trabalhadora e estimula à atitude industriosa, à semelhança do que propõe a heterodoxia que é contemporânea a Mill. Em Mill, todavia, a combinação da iniciativa e da soberania, de direitos e da liberdade, da escolha e da inclusão, ganha contornos particularmente originais. Por isso é devido dedicar um pouco mais de atenção ao último autor que abordámos.
Trabalho e revolução

Para as fortes alterações que ocorrem na sua época, vimos que Mill não deixa de ser surpreendentemente rural na identificação das soluções para a pobreza: a migração para novas terras no Novo Mundo, como forma de adiar a tensão malthusiana, era alvitrada por North e, até, por Aristóteles. Mas seria sempre injusto considerar que a caixa de ferramentas de Mill é assim tão limitada: entre o rol de políticas que são susceptíveis de agravar a pobreza (ou aliviá-la quando desmontadas) e aquelas que são criadas especificamente para a combater, a política fiscal ou a política monetária já lhe eram anteriores; pensemos nos nossos pré-fisiocratas. O que é novo em Mill é que se prevê, no quadro liberal, uma política para o mercado de trabalho, largamente ausente em Smith e outros antecessores seus.

Mill toma nota da crítica socialista, e terá presente que aquela crítica constitui um forte desafio ao paradigma liberal. Onde os comunistas e socialistas salientam a desigualdade, Mill vê a nova miséria, da qual fazem agora parte as degradantes condições de trabalho e a baixa remuneração em condições urbanas, a expressão dominante daquela crítica. Mas, como dissemos, os críticos verbalizam a possibilidade da revolta, latente desde o filósofo. Consciente dela, e da forte possibilidade de a mesma apontar para uma apropriação não consentida das formas de riqueza, Mill procede a uma jogada estratégica: ao perceber aquele ataque ao regime liberal, Mill apropria-se da linguagem e dos instrumentos alheios ao liberalismo, e assimila a crítica socialista. O pensamento liberal absorve-a, regenera-se e ganha robustez e longevidade. A alternativa ao potencial explosivo da desigualdade (também ela alvitrada pelo filósofo) é oferecer algo de maior e mais absoluto: a promessa da erradicação da pobreza como caminho para a liberdade.

Como vimos, a origem da pobreza acaba por ser revelada pela necessidade de tornar eficaz a erradicação a que Stuart Mill se propõe. Fecha-se o círculo também em termos metodológicos, com a justificação e a explicação da pobreza a surgirem em simultâneo, e com a análise das políticas públicas a merecer uma aproximação tão neutra como a análise dos fenómenos económicos. É o reconhecimento dos limites à soberania do indivíduo operando em mercado que permite ambicionar uma liberdade sem limites. O problema da pobreza consegue, afinal, acomodar-se no cerne da economia política por se oferecer como meio para atingir aquele fim.
Ortodoxia e heterodoxia: de Aristóteles a John Stuart Mill e depois

Se várias das épocas e dos autores que apreciámos não tinham o entendimento em como seria necessário, ou mesmo desejável, combater a pobreza, praticamente todas as épocas que abordámos revelam uma disponibilidade para promover uma certa equidade. Todos hesitam em que tal seja concretizado por via das expropriações, no plano moral porque a propriedade comum destrói a amizade (pensemos em Aristóteles), e porque em todo o caso, no plano prático, também não resolve o problema (pensemos em Aristóteles e Malthus). Todos vão demonstrá-lo no quadro de uma reflexão teórica que procuram que seja coerente: o que se altera são as premissas. São Tomás prova porque é válido haver desigualdade à partida e porque é válido dar, porque é válido que exista o pobre e é válido proceder à caridade. Smith vai demonstrar porque é que a caridade não é natural, por que razão ela não deriva da lei natural, e por que motivo o nível de caridade não é normal, e normal será esperar que alguma equidade seja conseguida espontaneamente. Aliás, em rigor esta preocupação é mais central à sua obra do que o combate às Poor Laws: como historiador que é, terá receio de que, ao criticar aquelas leis se retorne, como alternativa, à caridade que terá caracterizado uma nação num estádio de desenvolvimento mais recuado? Ou como teórico que é e estadista que não é, terá receio de abrir o flanco e, com a crítica às leis, deixar que se proponha outra intervenção pública em sua substituição? O corredor no qual Smith teoriza a resolução da pobreza via mercado é muito estreito, com as consequências que tal terá tido para a abordagem à pobreza no seio da ortodoxia.

O quadro “liberal” sempre coabitou com a heterodoxia. Lembremo-nos como Aristóteles previa que a propriedade comum pudesse ser válida, mesmo que para um conjunto muito restrito de finalidades; lembremo-nos como o pensamento medieval cristão previa a gestão comum da benevolência, prevendo mesmo que, em casos de extrema necessidade, todos os bens privados se tornassem comuns, recorrendo se necessário à confiscação dos mesmos sem a autorização do proprietário; lembremo-nos ainda como o pensamento islâmico e judeu asseguram a caridade por via de transferências obrigatórias, logo relativamente coercivas. Em última instância haverá que reconhecer que é ténue a fronteira entre o quadro liberal e os restantes. Haverá que reconhecer que a liberdade de escolha pode ser posta em causa quando se opera um distanciamento face ao quadro liberal, no quadro de soluções comunistas ou socialistas ou mesmo, não indo tão longe, quando restrições ao funcionamento dos mercados impedem o livre funcionamento dos mercados de trabalho e a livre fixação do pobre trabalhador. Mas ao mesmo tempo haverá que compreender a ortodoxia, que argumenta que a falta de escolha do indivíduo que não tem alternativa senão ver-se alienado da sua força de trabalho, vendendo-a, aí veja também um constrangimento à liberdade; indo mais longe aqui, é natural que, conhecendo o movimento das enclosures perpetrado por governos “liberais”, a ortodoxia entenda que implícita no liberalismo está a recomendação de que os pobres não tenham direito à propriedade, por forma a constituírem a força de trabalho assalariada – vendo assim que a defesa de um mercado de trabalho que funcione sem restrições poderá ter tido como premissa uma restrição à liberdade de se deter propriedade privada, e expondo assim as inconsistências na prática do liberalismo que se estendem à teoria.

Uma síntese possível, que é aquela que autores como North alvitrarão e Mill concretizarão, consiste em argumentar que a liberdade não é implementável sem que o Homem se reúna das condições necessárias a assegurar alguma dignidade. Em vez de um “direito” como a liberdade aparecer como pré-condição para qualquer função de maximização do óptimo individual ou social, eis que finalmente se reconhece explicitamente que surge a pobreza, formulada enquanto pré-condição para assegurar essa liberdade. A liberdade aparece endogeneizada.

A síntese de Mill poderá ter-se revelado útil, nomeadamente para a regeneração do pensamento liberal e para se sinalizar a erradicação da pobreza como um objectivo não tão distante como se poderia crer, mas como objectivo intercalar. Mas a síntese de Mill não haveria de se tornar o alicerce do paradigma dominante. 

A divisão social do trabalho iria ocorrer não só nos mercados que a economia analisa, mas também no seio das condições de produção de saber económico. O marginalismo haveria de dominar a linguagem económica. A análise secular dos processos de desenvolvimento e da pobreza generalizada haveria de encontrar o espaço para poder ser operacional, mas esse espaço haveria de se confinar sobretudo às economias em vias de desenvolvimento. Fiel à linguagem incremental do marginalismo, a análise da pobreza iria tornar-se essencialmente técnica e tendente a simplificar a conceptualização da pobreza ao fenómeno da desigualdade, tornando-se sub-disciplina marginal – porque, desde pelo menos Walras que se estabeleceu que a concorrência constitui o único meio de aumentar a riqueza, cabendo à ética sugerir como ela deve ser distribuída
, e porque, talvez subconscientemente, se compreendesse desde sempre as limitações da aplicação do marginalismo à sua análise (incluindo a teleológica), em coerência, mais uma vez, com o marginalismo da intervenção que o fenómeno vinha a merecia, sobretudo desde Smith.

A economia da pobreza nasce com Seebohm Rowntree e Charles Booth, com inquéritos para procurar identificar as origens da pobreza, resultando numa compreensão da pobreza ao longo do ciclo de vida e a formulação explícita de uma linha de pobreza – que antes aparecia subentendida. O Welfare State começa a ganhar suporte teórico no quadro de uma economia capitalista e, a par do anonimato na intervenção, universaliza-se em certa medida uma intervenção vinculativa mínima. É claro que se progride na compreensão e na descrição da pobreza, que vai servir de suporte às políticas públicas. Mas no plano teórico, a síntese ganhadora é a de uma disciplina marginal que raramente integra os curricula dos cursos superiores de economia. É uma síntese que lê a intervenção marginal proposta por Smith através da objectiva do marginalismo.  

Branco (2009: 8, 18-22) observa que a linguagem dos direitos humanos não se tem traduzido na linguagem económica, e explica porque é mais fácil à economia tratar de vontades e de utilidade do que de direitos. Mas como poderia o marginalismo gerir um direito ao trabalho ou ao rendimento mínimo? Como podem direitos sujeitar-se a uma sua formalização em termos incrementais, se pela sua natureza são absolutos? Notemos que, em Mill, o que era incremental não era a concepção do direito, mas a acção que conduz ao seu efectivo reconhecimento: é por reforma, e não por revolta, que se salvaguarda o direito ao rendimento e à liberdade, ao mesmo tempo que não se retira gravidade à não observância desses direitos. Antes dele, São Tomás havia justificado o direito ao bem-estar por recurso a Deus. A solução de recuo de outros pensadores da economia política, ou dos seus antecessores passou, como vimos, pela formulação dos mesmos enquanto reivindicações (v.g., os claims, enquanto direitos parciais de Aristóteles). No seio da economia, as soluções menos ambiciosas passam por modelar a pobreza enquanto ineficiência ou incompletude do mercado – como se, no contexto de um exercício de optimização multidimensional, tomasse a forma de uma descontinuidade ou nos empurrasse para uma solução de canto. As alternativas que passam por observar o carácter de bem público da erradicação da pobreza, ou por reconhecer que a pobreza é expressão da existência de indivisibilidades para chegar a patamares mínimos de bem-estar que se afigurem sustentados e generalizados, continuam a ter uma presença subliminar e permanecem sujeitas às limitações ao conjunto de ferramentas analíticas necessárias a modelar a pobreza (e a resposta que a mesma suscita) nesses mesmos termos.

2. História da economia da pobreza e história do pensamento económico

Se na parte introdutória pudemos descrever e discorrer sobre a metodologia de abordagem ao nosso objecto de investigação, caberá à parte conclusiva apontar caminhos metodológicos tentativos a seguir num momento futuro, ou proceder a uma reflexão sobre meta-metodologias.
A exposição da nossa visão sobre como evoluiu o olhar económico sobre o pobre e a pobreza no trajecto Aristóteles-Mill permitiu que se colocassem em evidência os aspectos que agora fazem parte da economia da pobreza e não faziam parte da análise dos autores e dos períodos abordados, mas também os aspectos que faziam parte da análise deles e estão mais ausentes do olhar contemporâneo do economista da pobreza. O desenvolvimento das ferramentas microeconómicas viria a permitir uma modelação mais detalhada do mercado de trabalho e da inclusão/exclusão que por via deste se opera; a modelação macroeconómica do desenvolvimento sugeriria estrangulamentos ao crescimento do bem-estar em massa; e o enorme esforço comparativo, possibilitado pela disponibilidade sem precedentes de fontes estatísticas comparáveis levado a cabo pelas Instituições Internacionais, iria permitir um apuramento das métricas da pobreza mas, sobretudo, das desigualdades, tanto nas nações desenvolvidas como no mundo em vias de desenvolvimento. Estes aspectos encontram-se substancialmente ausentes da obra dos nossos autores, e pouco sentido faria cobrar-lhes por aquelas ausências que são compreensíveis dado o estádio de desenvolvimento da ciência e das mentalidades. Mais interessante terá sido notar qual foi o seu contributo, e não tanto ver o quanto falta no seu contributo para se equipararem ao presente – julga-se que essa nossa escolha metodológica – essa gradação do nosso crivo – esteve presente ao longo de todo o presente trabalho. E mais interessante é termos podido notar, por exemplo, o quão divorciada está ainda a microeconomia das doações da microeconomia da pobreza; a notória ausência de uma economia da mendicidade; o quão recente e excepcional é ainda a gestão, pela economia, de grandezas como os direitos – aos recursos produtivos, à educação, ao consumo – num momento da análise económica da pobreza que seja conceptualmente anterior à da proposta de políticas; ou os complexos que hoje se teriam em atribuir uma maior importância à educação para o bem comum.
Mas queremos sobretudo fechar com uma muito breve reflexão sobre o papel que uma história do pensamento económico em torno da pobreza pode exercer sobre a forma como contamos uma história mais geral do pensamento económico. Fazemos essa reflexão com recurso a uma analogia.

Cardoso (1997) mostra que a elaboração de histórias nacionais ou regionais do pensamento económico podem por vezes reconfigurar a percepção que se tem da história “universal” do pensamento económico: pensadores que se consideravam secundários poderão ter tido um impacto regional anteriormente subestimado; focos regionais de reflexão poderão apropriar-se de modo original de reflexões tidas como centrais na história universal do pensamento económico, de tal forma que são acentuadas nuances e descobertos novos alcances para as mesmas; mesmo a identificação das vias de transmissão que as ideias percorrem poderá também revelar surpresas face àquilo que é a nossa ideia pré-concebida sobre como esses fluxos operam. A dinâmica regional da reflexão sobre as ideias económicas e sobre as ideias dos outros faz vibrar a imagem que se tem do evoluir das ideias, aponta para uma reformulação do seu perímetro e da sua densidade, e origina uma nova história das ideias, mais exacta, inclusiva e também mais interessante. 

O que acabámos de notar na secção anterior a propósito do contributo de Mill é demonstrativo de que uma história do pensamento liberal não pode deixar de ter em linha de conta desenvolvimentos que ocorrem fora desse filão principal e aos quais aquele filão reage: o pensamento liberal vai, via Mill, instrumentalizar o pensamento heterodoxo dos socialistas e comunistas. Sem os socialistas e os comunistas, não existiria um Mill. E essa conclusão, encontrámo-la quando procurávamos compreender como evoluiu a modelação económica da pobreza.
Ora, o que consideramos possível é que, de modo algo análogo, uma história “sectorial” do pensamento económico possa dar também um contributo para modular a percepção que se tem da história generalista das ideias económicas. Não iremos ao ponto de afirmar que a tese que aqui se elaborou sobre a história do pensamento económico sobre a pobreza permite que as conclusões a que os historiadores das ideias económicas chegaram (aquelas mesmo que não usámos para refutar as nossas conclusões e asserções) sejam, por sua vez, questionadas. Mas poderão ser relativizadas ou – mais interessante até – poderemos ver nelas as tais nuances que tornam mais rica a compreensão da verdadeira extensão, alcance, conclusões ou mesmo origem daquelas ideias que encontramos em quaisquer volumes dedicados à história “geral” do pensamento económico. Tendo destacado algumas dessas nuances, aos historiadores que a essa compreensão mais geral da história das ideias dedicaram a sua vida – e que têm uma abrangência de visão que não é a nossa – fica o eventual desafio de explorar algumas das possibilidades que na nossa pequena história da economia da pobreza não foram mais do que esboçadas.
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� Roncaglia (1996), por exemplo, levanta essa questão e sistematiza um conjunto de respostas à mesma.





� Essa nossa compreensão foi “construída” tendo como referência, entre outros, Balogh (1966), Barr (2004), Bègue (2008), Bradshaw (1990), Organização Internacional do Trabalho (2003), Cowell (1995), Dion-Loye (1997), Ferreira (2000), Kimenyi (1995), Lallau (2008), Lavrard-Meyer (2008), Ministério do Trabalho e da Segurança Social (2001), Pereira (2001), Sen (1998, 1999a), Silva (1983) e Sindzingre (2008).





� Vide por exemplo McGregor (1999) e Sen (1999b).


� Variz (1998) contem uma resenha desta literatura. 


� Vide Ekelund e Hébert (1997).


� Aliás, Schumpeter indica que o escolasticismo, no seu terceiro fôlego, corre do início do século XIV às primeiras décadas do século XVII. Indica também que “The late scholastics, like their predecessors, had emphasised the role of charity and defended the beggar against the rough reactions of the environment.” (Schumpeter, 1986, p. 272).





� Era também nosso objectivo o de deixar que a apreciação da obra económica de Smith fosse feita em contínuo com a obra moral de Smith e de Hume.


� Temos bem presente que o utilitarismo de Bentham, e a consultoria de Senior e Chadwick, deram em larga medida forma à revisão das Poor Laws de 1834. Mas tivemos alguma dificuldade em encontrar, depois de apreciadas diversas fontes, evidência de uma verdadeira alteração na “gestão” do pobre que não tenha sido identificada por outros autores a que acabámos por dar destaque.


� Pensamos, por exemplo, em Anderson e Tollison (1991), Boulding (1991), Corry (1991), Ekelund e Tollison (1997), Oreste (1991), Perlman (1991), Samuels (1991), Spengler (1968), Tabb (1999) e Weintraub (2002). 


� Importará, talvez, dar um exemplo: Blaug (1989) nota que Nassau Senior terá sido o primeiro a explicar a classificação entre necessidades, comodidades e bens de luxo. Não achámos pertinente verificar se as conclusões que vamos tecendo acompanham ou não este género de apreciação mais “pontilhista”, o que implica que uma parte razoável da bibliografia não surja referenciada no corpo do presente texto.


� Para a vida e obra de Aristóteles consultámos, inter alia, Irwin (1988).


� Todas as citações de “Política” incluem indicação do livro e da parte da qual foram retiradas. Ainda que os parágrafos não se encontrem numerados, entendemos referir a ordem do parágrafo de onde, dentro de cada parte, foi retirada a citação.


� Recorremos sobretudo a Kennedy (1912) e a Ramirez (1975) para a nota biográfica de São Tomás.


� As normas da APA para a citação de textos em suporte electrónico tendem a privilegiar, pela natureza do formato, a menção às secções e parágrafos dos textos citadas. Tomámos esse padrão, o que implica que as referências no texto às fontes primárias utilizadas seguem de perto a estrutura do texto original (excepção feita para os documentos disponíveis exclusivamente na Internet em formato pdf, onde se mencionam os números de páginas. No caso da Summa Theologica de São Tomás de Aquino, as referências que se seguem às citações inseridas ao longo do texto mencionam primeiro a Parte (I, IIa, IIb ou III). Sendo que em cada Parte se encontram questões divididas em pontos de inquérito (os artigos), menciona-se o número do artigo e a questão. Aí, São Tomás expõe as objecções ao inquérito, posições contrárias às objecções, a sua própria resposta e a refutação de cada um dos contraargumentos marcados como objecções. Por isso, todas as referênncias incluem a parte, o número da questão, o número do artigo, e a secção da resposta de onde foi retirada a citação: “O” de objecção, “OTC” refere-se a um contraargumento (na versão inglesa, on the contrary), “IAT” refere-se à resposta de São Tomás aos anteriores (do inglês I answer that) ou “RO”, indicando a resposta a uma objecção (reply to objection). Numerámos cada uma destas divisões do texto sempre que aplicável. Dado que a versão da Summa Theologica se encontra paginada, indicamos igualmente, por conveniência, o respectivo número de página. Note-se que os “códigos” de referência correspondem precisamente aos que estão na referência bibliográfica indicada. 


� Variz (2003) procura demonstrar esta perspectiva, e a análise contida em Caeiro (1973), Lis (2000), Moreno (1985, 2000) e Tavares (1983) de algum modo também o sugerem.  


� Tentamos aqui encontrar em “reivindicação” uma tradução para a expressão inglesa claim. Um claim é distinto de um direito, porque o reconhecimento não ocorre necessariamente dos dois lados (quem quer beneficiar directamente dele, e quem deve assegurar que ele é efecivado). Entendemos proceder ao esclarecimento dos conceitos nesta fase, porque é a obra de São Tomás que suscita uma comparação entre direitos e reivindicações.


� Para a breve referência que fazemos à vida e obra de Bukhari recorremos essencialmente a Abdul-Jabbar (2007).


� Utilizamos o termo “Hadith” (em maiúsculas) para nos referimos à compilação dos hadith individuais feita por Bukhari, e para respeitar a capitalização das fontes primárias tal como foram traduzidas para a língua inglesa (tal como sucede com o termo “Zakat”).


� As citações de Bukhari (circa 846) indicam o volume e o livro do qual foi extraída a citação, indicando-se igualmente o número do hadith respectivo.


� Recorremos a Abrahams e Yellin (1903) e a Executive Committee of the Editorial Board et al. (s.d.) para a vida e obra de Maimonides.


� Todas as citações de Maimonides (1180) incluem indicação do livro do qual foram extraídos (neste caso, o Sefer Zeraim), o respectivo capítulo e o número da halacha.


� Tradução do inglês (Maimonides (1180)).


� Tradução do francês (Maimonides (2005)).


� Para a nota biográfica de Boisguiilbert e de Cantillon baseámo-nos respectivamente em “Boisguilbert, Pierre le Pesant”(1911) e em Brewer (1992).


� As referências a Boisguilbert (1707) mencionam o capítulo e a ordem pela qual surge, nesse capítulo, o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída a citação.


� As referências a Cantillon (1755) mencionam a parte, o capítulo e a ordem pela qual surge, nesse capítulo, o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída cada citação.


� Para uma biografia e apreciação da obra de Hume vide Mossner (1980) e Stroud (1991).


� Vide Ross (1999).


� Um Tratado sobre a Natureza Humana encontra-se estruturado em três livros. Os livros I e II foram publicados em 1739, e o livro III em 1740. Dado que todas as citações foram extraídas do Livro II, “Sobre as paixões”, a data mencionada na referência bibliográfica é a primeira. Cada citação menciona o livro, a parte, a secção e o número do parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída.


� Smith (1759) encontra-se estruturado em partes e capítulos e, tal como as restantes fontes, optámos por indicar o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída cada citação. Nos (vários) casos onde uma parte é composta de uma secção única não numerada, não se faz qualquer menção à mesma. Essa numeração é iniciada sempre que, dentro de cada capítulo, se indica um novo ponto. Assim, a referência mais completa fará menção à parte, secção, capítulo, ponto e parágrafo.


� Smith (1776) encontra-se estruturado em livros e capítulos, cada capítulo podendo ter partes. A menção aos parágrafos segue o formato das restantes referências.


� No original, “Digressions concerning the variations in the value of silver during the course of the four last centuries”


� Vide Kassler (2009) para uma apreciação do conjunto da obra de North.


� Note-se que Schumpeter (Ibidem: 275) menciona a obra de North num  pé-de-página dedicado a diversos autores que procederam a uma análise detalhada das Poor Laws.


� As leis dos pobres elisabetianas remontam a 1601; as leis que fixam os pobres à localidade de origem (as laws of settlement) remontam a meados do século XVII (Murray: 14).


� Esse é o principal argumento (económico) que North sinaliza. Sabemos que motivos mais ligados à administração dos equipamentos hospitalares terão tido um papel importante nesta crítica: a desorganização, desperdício e ineficácia dos equipamentos religiosos terá desencadeado uma laicização dos mesmos, por reacção (vide Murray (2006) e Imbert (1958)).





� Sendo que North (1753) estará disponível em suporte pdf, entendemos, como referido, fazer menção  à página apenas.


� Quando encontramos North a indicar que as casas de correcção não são devidamente inspeccionadas, resulta implícito que o autor não se oporá à sua existência; ao funcionarem como prisões serão completamente ineficazes em aumentar o empreendedorismo dos trabalhadores pobres, mas se envolverem voluntariamente os indivíduos e induzirem determinados comportamentos orientados para o bem comum, estas casas poderão eventualmente ser eficazes no reforço do espírito industrioso do indivíduo e na correcção do seu perfil anti-social.





� Sobre a vida e a obra de Malthus vide, v.g. Hollander (1997) e Wood (1986).


� Para Malthus (1798) indicamos o capítulo, bem como o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída cada citação.


� Procurámos encontrar uma tradução para este termo, tendo optado por utilizar o original. O check será um controlo ou constrangimento, neste caso, ao crescimento populacional. Todavia,  não encontrámos um termo que na língua portuguesa sugerisse uma variável que procedesse ao controlo activo e eficaz da população, a uma “verificação” ou confirmação de que a mesma se mantém limitada, quase como que a pondo “em guarda”.


� Para Malthus (1800) indicamos o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída cada citação.


� Outro colega que Malthus convoca para este “debate” é Hume. Mas porque o debate entre os dois tem a ver com a diferença de percepção da dinâmica populacional, e dado que o período histórico no qual Hume elabora essa percepção não é o mesmo de Malthus, achámos menos pertinente dar relevo ao mesmo.


� Vide Skorupski (1989).


� Mill (1848) encontra-se subdividido em livros, capítulos e pontos. Dentro de cada ponto, , indicamos o parágrafo (originalmente não numerado) de onde foi extraída cada citação.


� São os claims que temos vindo a analisar desde Aristóteles.


� É essencialmente no capítulo 5 de “Princípios”, quando Mill discute a intervenção do Estado na economia (em que domínios se justifica, que proporção se justifica, e com base em que instrumentos de política) que discute mais aprofundadamente o sistema de tributação e as vantagens e desvantagens da tributação sobre o rendimento versus a tributação indirecta. Aí, Mill revela estar particularmente atento a impostos que geram alterações à distribuição da riqueza e que nesse contexto são susceptíveis de piorar a condição das classes trabalhadoras;





(T)here are some commodities (those composing the necessaries of the labourer) of which the values have an influence on the distribution of wealth among different classes of the community (…). If a tax be laid, say on corn (…)it may lower the condition of the labouring classes; (Mill (1848), Livro 5, Cap.4, Pto.3, Par.1)





E ao definir regras práticas a que um sistema fiscal deve obedecer, Mill refere que as taxas dos impostos sobre o consumo corrente deverão ser baixos, e que as famílias pobres deverão ser compensadas ou isentas para que o seu rendimento real não seja afectado pelas medidas.





(T)hese taxes should, if possible, be so adjusted as to fall with the same proportional weight on small, on moderate, and on large incomes. This is not an easy matter; since the things which are the subjects of the more productive taxes, are in proportion more largely consumed by the poorer members of the community than by the rich. Tea, coffee, sugar, tobacco, fermented drinks, can hardly be so taxed that the poor shall not bear more than their due share of the burthen. (S)o that it is thought necessary to levy the same fixed duty on all the qualities alike: a flagrant injustice to the poorer class of contributors, unless compensated by the existence of other taxes from which, as from the present income tax, they are altogether exempt. (Mill (1848), Livro 5, Cap.6, Pto.3, Par.1)





Mas no essencial, Mill - à semelhança de Cantillon – dedica-se a salientar que postura a política fiscal não deve ter para poupar as classes pobres de uma perda de bem-estar, mais do que a estipular que alterações à política podem ser activamente utilizadas na luta contra a pobreza.





� Vide, por exemplo, Schumpeter (Ibidem: 271) e Imbert (1958).


� Como nos relembra Branco (2009).
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